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ORGANOGRAMA FUNCIONAL 

 

A estrutura organizacional do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE tem 

como base legal o Decreto n.º 1.952, de 9 de julho de 1996, artigo 2º e Anexo II a, alterado pelo 

Decreto n.º 4.255, de 03 de junho de 2002, alterado pelo Decreto n.º 4.646, de 25 de março de 2003, 

por sua vez alterado pelo Decreto n.º 5.344, de 14 de janeiro de 2005 (composição no exercício de 

2005). 

O organograma vigente em 31 de dezembro de 2010 está demonstrado na figura abaixo. 

 

.I – Organograma do CADE. 

 
Fonte: Informação extraída do site: http://www.cade.gov.br/, acessado em 24/02/2011. 

 

Ao Plenário cabe exercer as competências estabelecidas no art. 7
o
 da Lei n

o
 8.884, de 1994 e 

é composto por 01 (um) Presidente, 06 (seis) Conselheiros e 01 (um) Procurador-Geral. 

Para melhor compreensão da estrutura organizacional, incumbências e atribuições dos 

dirigentes e órgãos do CADE, seguem abaixo as disposições contidas no Decreto nº 5.344/2005: 
 

―CAPÍTULO II DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 
Seção I Da Estrutura Organizacional 
        Art. 2

o
  O CADE tem a seguinte estrutura organizacional: 

        I - órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabinete; 
        II - órgãos seccionais: 
        a) Procuradoria Federal; 
        b) Coordenação-Geral de Administração e Finanças; e 
        c) Coordenação-Geral de Andamento Processual; 
        III - órgão específico singular: Plenário. 

 
... 

 

Seção III Das Competências dos Órgãos 

http://www.cade.gov.br/Default.aspx?97979966aa69ab8fa5a5b7
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        Art. 4
o
  Ao Gabinete compete assistir ao Presidente em sua representação social e 

política, incumbir-se do preparo e despacho do seu expediente pessoal, das atividades 

de comunicação social e de relações públicas e de apoio administrativo ao Plenário. 
        Art. 5

o
  À Procuradoria Federal compete exercer as competências estabelecidas 

no art. 10 da Lei n
o
 8.884, de 1994, aplicando-se, no que couber, o art. 17 da Lei 

Complementar n
o
 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

        Art. 6
o
  À Coordenação-Geral de Administração e Finanças compete orientar, 

coordenar e supervisionar a execução das atividades de Organização e Modernização 

Administrativa, bem como as relacionadas com os Sistemas Federais de Planejamento e 

de Orçamento, de Administração Financeira, de Contabilidade, de Administração dos 

Recursos de Informação e Informática, de Recursos Humanos e de Serviços Gerais, no 

âmbito do CADE. 
        Art. 7

o
  À Coordenação-Geral de Andamento Processual compete orientar, 

coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com o andamento 

processual, protocolo e apoio ao Plenário, no âmbito do CADE. 
        Art.8

o
  Ao Plenário cabe exercer as competências estabelecidas no art. 7

o
 da Lei 

n
o
 8.884, de 1994. 

 
CAPÍTULO III DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 
        Art. 9

o
  Ao Presidente incumbe exercer as atribuições estabelecidas no art. 8

o
 da 

Lei n
o
 8.884, de 1994. 

        Art. 10.  Aos conselheiros incumbe exercer as atribuições estabelecidas no art. 

9
o
 da Lei n

o
 8.884, de 1994. 

        Art. 11.  Ao Procurador-Chefe, ao Chefe de Gabinete, aos Coordenadores-Gerais e 

aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das 

atividades das respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 

cometidas em sua área de competência.‖ 

 

Segue abaixo a estrutura organizacional do CADE vigente em Dezembro/2010: 

 

P r e s i d e n t e  I n t e r i n o 

FERNANDO DE MAGALHÃES FURLAN 

 

A s s e s s o r e s 

VICTOR GOMES E SILVA 

EDUARDO PONTUAL RIBEIRO 

 

G a b i n e t e 

Chefe de Gabinete: BRENO ZABAN CARNEIRO 

Chefe de Serviço: THALIA LACERDA DE AZEVEDO 

Chefe de Serviço: GABRIEL NASCIMENTO PINTO 

 

A u d i t o r i a  I n t e r n a 

Coordenador: JORGE DA SILVA GAMA 

 

 

C o n s e l h e i r o s 

 

CARLOS EMMANUEL JOPPERT RAGAZZO 

1º MANDATO: 12.08.2008 a 11.08.2010 

2º. MANDATO: 12.08.2010 a 11.08.2012 

 

OLAVO ZAGO CHINAGLIA 

1º MANDATO: 12.08.2008 a 11.08.2010 

2° MANDATO: 13.08.2010 a 12.08.2012 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art10
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp73.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8884.htm#art9
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FERNANDO DE MAGALHÃES FURLAN 

1º MANDATO: 18.01.2008 a 17.01.2010 

2° MANDATO: 19.01.2010 a 18.01.2012 

 

VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO 

1º MANDATO: 04.08.2008 a 03.08.2010 

2º MANDATO: 13.08.2010 a 12.08.2012 

 

RICARDO MACHADO RUIZ 

1º MANDATO: 19.01.2010 a 18.01.2012 

 

A s s i s t e n t e s  T é c n i c o s 

ROBERTO DOMINGOS TAUFICK  

PATRÍCIA FARIA NASCIMENTO 

EDNEI NASCIMENTO DA SILVA 

LETICIÁ MONTEIRO HECKTHEUER 

EDUARDO FRADE RODRIGUES 

 

 

P r o c u r a d o r i a  F e d e r a l  

 

Procurador-Chefe: GILVANDRO VASCONCELOS COELHO DE ARAÚJO 

1º. MANDATO: 19.01.2010 a 18.01.2012 

 

Coordenador: FERNANDO ANTONIO A. DE OLIVEIRA JÚNIOR 

 

Chefe de Serviço do Contencioso: VICTOR SANTOS RUFINO 

Chefe de Serviço de Estudos e Pareceres: DIOGO THOMSON DE ANDRADE 

Chefe de Serviço de Dívida Ativa: ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS 

 

 

C o o r d e n a ç ã o  –  G e r a l  d e  A d m i n i s t r a ç ã o  e  F i n a n ç a s 

Coordenadora-Geral: JOICE ARANTES LUCIANO 

Chefe de Serviço: BEATRIZ LEAL DOS REIS 

Chefe Serviço de Recursos Humanos: MANUEL PEREIRA SANTANA 

Chefe Serviço de Orçamento e Finanças: GENIVAL BONFIM DE MEDEIROS 

Chefe de Serviço de Contabilidade: NARA CRISTINA DA SILVA 

Chefe de Serviço de Licitações e Contratos: INGRITH ELISABETH VETTERLEIN 

Chefe de Serviços Gerais: CEZAR ROMERO CARVALHO DE SOUZA 

 

 

C o o r d e n a ç ã o  –  G e r a l  d e  A n d a m e n t o  P r o c e s s u a l 

Coordenador-Geral: CLOVIS MANZONI DOS SANTOS LORES  

Chefe de Serviço: RENATO VERAS DE OLIVEIRA 
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INTRODUÇÃO 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, órgão judicante com sede e foro 

no Distrito Federal e jurisdição em todo o território nacional, criado pela Lei n. 4.137, de 10 de 

setembro de 1962, transformado em autarquia federal e regido pela Lei n. 8.884, de 11 de junho de 

1994, vinculado ao Ministério da Justiça – MJ, tem por finalidade prevenir e reprimir as infrações à 

ordem econômica. 

O CADE faz parte do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência – SBDC, juntamente 

com a Secretaria de Direito Econômico – SDE e a Secretaria de Acompanhamento Econômico – 

SeAE, esta última vinculada ao Ministério da Fazenda. 

O Plenário do CADE é composto por 01 (um) Presidente e 06 (seis) Conselheiros escolhidos 

dentre cidadãos com mais de 30 (trinta) anos de idade, de notório saber jurídico ou econômico e 

reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovados pelo Senado 

Federal.  

O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de 02 (dois) anos, permitida uma recondução. 

Os cargos de Presidente e de Conselheiro são de dedicação exclusiva, não se admitindo qualquer 

acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.  

O presente Relatório de Gestão – RG foi elaborado com base em dados referentes às 

atividades desenvolvidas pelo CADE durante o exercício de 2010, que deverá facilitar tanto os 

encarregados pela gestão do Órgão como aos Órgãos de Controle. 

O Relatório de Gestão está estruturado conforme dispõe a Portaria-TCU nº 277, de 7 de 

dezembro de 2010. 

A Declaração referente ao item 7 da parte A do anexo II da DN TCU nº 107/2010, as 

informações referentes aos itens 8, 13 e 17 da parte A do anexo II da DN TCU nº 107/2010, os itens 

1 e 5 da parte B, os itens 4 e 31 da parte C e os Quadros II. C.2, II.C.3, II.C.4 e II.C.5 constam no 

Anexo do presente Relatório de Gestão, visando seguir a numeração da Portaria-TCU nº 277/2010. 

Os itens 14 da parte A, 2 a 4 da parte B, 1 a 3, 5 a 15, 17 a 30 e 32 a 36 da parte C, quadros 

II.C.1 e II.C.6 e Parte D do anexo II da DN TCU nº 107/2010 não se aplicam à natureza jurídica da 

UJ. 

Os itens abaixo elencados, do anexo II da DN TCU nº 107/2010, não tiveram registro de 

ocorrências: 

1. Item 3 da parte A, apesar de se aplicar à natureza da UJ, não ocorreu no período, tendo 

em vista que não houve reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 

recursos; 

2. Item 11 da parte A, apesar de se aplicarem à natureza da Unidade, não ocorreu no 

período, tendo em vista que o CADE não possui imóveis; 

3. Item 5 da parte B, não ocorreu no período, tendo em vista que não houve parecer de 

auditoria independente sobre as demonstrações contábeis da UJ; 

4. Item 4 da parte C, apesar de aplicar à natureza da UJ, não ocorreu no período, tendo em 

vista que não houve despesas com ações de publicidade e propaganda; 

5. Item 16 da parte C, apesar de aplicar à natureza da UJ, não ocorreu no período, tendo em 

vista que não houve contratação de consultores na modalidade ―produto‖, no âmbito dos 

projetos de cooperação técnica com organismos internacionais; e 

6. Quadro II.C.3 da parte C, apesar de aplicar à natureza da UJ, não ocorreu no período, 

tendo em vista que não houve relação da UJ com programas de Governo ou fundos 

executados que não de responsabilidade do CADE. 

As atividades realizadas pelo CADE, durante o exercício de 2010, seguiram o cumprimento 

dos preceitos decorrentes da Lei n°. 8.884, de 11 de junho de 1984, isto é, atuar visando à 

prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica, dentro da política de defesa da 

concorrência.  
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As principais realizações da gestão no exercício foram: 

1. Criação da Assessoria de Comunicação do CADE, mediante a contratação de empresa 

especializada, suprindo antiga demanda de profissionalização do serviço; 

2. Criação da Ouvidoria do CADE, com a finalidade de estimular a participação do cidadão 

na fiscalização e planejamento dos serviços públicos por meio do recebimento de críticas, 

reclamações, opiniões, denúncias e sugestões sobre procedimentos ou práticas inadequadas 

ou irregulares, bem como erros, omissões e abusos; 

3. Disponibilização na internet de todos os autos digitalizados, bem como áudio das 

sessões de julgamento, desde 1994; 

4. Definição de uma política permanente de treinamento e capacitação do corpo técnico 

do CADE, com oferecimento de cursos de pós-graduação e de línguas estrangeiras, bem 

como, intercâmbios em autoridades antitruste de outros países; 

5. Normatização de rotinas administrativas do CADE, conferindo maior transparência, 

coerência e sistematicidade aos procedimentos internos; 

6. Maior rigor no combate aos cartéis, demonstrado pela aplicação da maior multa da 

história do CADE, no valor total de R$ 2,5 bilhões, às empresas envolvidas no Cartel dos 

Gases Medicinais e Industriais (AGA S.A., Linde Gases Ltda., Air Liquide Brasil Ltda., Air 

Products Brasil Ltda., Indústria Brasileira de Gases Ltda. e White Martins Gases Industriais 

Ltda., além de sete pessoas físicas ligadas às empresas);  

7. Adoção de medidas acautelatórias em casos importantes, como Sadia/Perdigão, 

Votorantim/Camargo Correia/Cimpor, Sanofy-Aventis/Medley, Pontofrio/Casas Bahia, 

Votorantim/Fischer, Ponto Frio/Casas Bahia, Ricardo Eletro/Insinuante;  

8. Decisão de atos de concentração de grande repercussão social, tais como 

Itaú/Unibanco, Banco do Brasil/Nossa Caixa, Oi/BrT, Sanofi-Aventys/Medley, 

Abril/Chinaglia, Coca-Cola/Mate Leão, TIM/Telefonica; Polimix/Tupi; 

9. Programa de treinamento de funcionários de autoridades de defesa da concorrência da 

América Latina, despontando a hegemonia regional do Brasil; 

10. Realização de importantes eventos internacionais, contando com importantes nomes do 

antitruste mundial: primeira conferência internacional do CADE, conferência sobre 

concorrência e comércio exterior, conferência sobre concorrência e propriedade 

intelectual; etc.; 

11. Redução do tempo médio de análise de atos de concentração; 

12. Promulgação de duas Súmulas de Jurisprudência do CADE, o que visa aumentar a 

segurança a respeito da aplicação da lei pelo CADE; 

13. Celebração de acordos de cooperação internacional com Europa (DG Competition), 

Mercosul, Portugal e Rússia;  

14. Aproximação institucional com agências reguladoras, tendo sido formalizados 

convênios com ANEEL, INPI e DNPM; 

15. A defesa judicial do CADE continua a ser aprimorada, sendo que em 84% dos casos a 

decisão do CADE é confirmada pelo Poder Judiciário; 

16. Realização da primeira Pesquisa de Opinião de Stakeholders, instrumento de avaliação 

do desempenho e da imagem do CADE, gerando subsídios para a formulação do 

planejamento estratégico; 

17. O Brasil venceu a disputa para sediar a conferência anual da International Competition 

Network – ICN em 2012, maior evento internacional na área da defesa da concorrência; 

18. Divulgação, em parceria com a SDE, da cartilha informativa intitulada ―Defesa da 

Concorrência no Judiciário‖; 

19. Aprovação de resoluções e emendas regimentais que tornam mais eficiente o 

processo de julgamento do CADE: Resolução 58/2010 (―Programa Malha Fina‖); 

Resolução 57/2010 (disciplina a lavratura de auto de infração por enganosidade); Resolução 

56/2010 (dispõe sobre atividades do CADE em período de férias coletivas); Resolução 
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55/2010 (padronização de ementas de julgamentos); Resolução 54/2010 (elimina a 

obrigatoriedade de elaboração de acórdãos de julgamentos pelo CADE); 

20. Aquisição de 153 títulos nacionais (livros): mais aprofundados em matéria de defesa da 

concorrência e técnicos referentes a diversas áreas da administração pública deste Conselho, 

com a finalidade de diversificar o conteúdo bibliográfico da Biblioteca do CADE; 

21. Participação no Prêmio Nacional do GESPÚBLICA - ciclo 2010. Apesar de o CADE 

não ter sido premiado este ano, a iniciativa foi extremamente válida, pois se pôde conhecer 

melhor a instituição, bem como a obtenção de experiências que serão importantes para que o 

CADE possa candidatar-se nos anos seguintes, para obter o reconhecimento em excelência 

na Administração Pública; 

22. Foi realizada a ação, do Programa de Conscientização - Saúde e Bem Estar no 

Trabalho do CADE, Jornada da Qualidade de Vida - Participação dos colaboradores do 

CADE na Jornada promovida pelo Ministério da Justiça, de 08 a 10 de Junho de 2010; 

23. O CADE manteve sua atuação ativa junto à OCDE, tendo passado por uma revisão pelos 

pares que começou no segundo semestre de 2009 e terminou com a avaliação do SBDC 

ocorrida em 2010, durante as reuniões da OCDE.  Os dirigentes das três autoridades do 

SBDC estiveram presentes nessas reuniões da OCDE com a finalidade de participarem da 

apresentação do Peer Review sobre Lei e Política da Concorrência no Brasil. Durante a 

apresentação do mesmo, destacou-se a necessidade de se agilizar o processo de tomada de 

decisões, ressaltando a importância da aprovação do projeto de lei que reforma e moderniza 

o SBDC, dotando-o de maior celeridade e eficiência; 

24. Pela primeira vez, o CADE sediou e organizou um seminário da UNCTAD: II 

Seminário Regional UNCTAD-SELA sobre Comércio e Concorrência e reunião 

preparatório para a VI Conferência das Nações Unidas sobre a Revisão do Conjunto de 

Princípios e Normas sobre concorrência. Este seminário ocorreu no Plenário do CADE, 

entre os dias 26 a 28 de maio de 2010, e contou com a presença de vários representantes das 

autoridades de concorrência da América Latina e Caribe; 

25. Ocorreram intercâmbios com autoridades em concorrência de outros países: 

Competition Bureau do Canadá, Escuela Iberoamericana de Competencia, 

Bundeskartellamt, Legal Service da Comunidade Européia e a Autoridade da Concorrência 

de Portugal; 

26. Entre as diversas atividades relevantes realizadas pelo Departamento de Estudos 

Econômicos – DEE podemos citar memorandos preparados sobre ―preço abusivo‖, ―efeitos 

concorrenciais da presença de bancos públicos no mercado financeiro‖ e notas técnicas em 

demanda do Plenário em casos de destaque. O Projeto Diálogos Setoriais da Comunidade 

Européia e Brasil permitiu a visita técnica ao CADE de consultores do Laboratorio di 

Economia, Antitrust, Regolamentazione – LEAR e da Autorità Garante della Concorrenza e 

del Mercato;  

27. Em 31 de agosto de 2010, por meio da Portaria CADE nº 94/2010, foi criada a Unidade 

Seccional de Tecnologia da Informação do CADE, unidade administrativa subordinada 

diretamente à Coordenadoria-Geral de Administração e Finanças, com finalidade planejar, 

coordenar, supervisionar, orientar, controlar, padronizar, prestar assistência aos usuários e 

executar as atividades e os recursos de tecnologia da informação, informática e 

telecomunicações no âmbito do CADE. A Unidade de TI do CADE será dirigida por 

servidor designado de nível superior, selecionado dentre os aprovados em concurso público 

interno nos termos da Portaria nº 17, de 08 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, que fará jus à Gratificação Temporária do 

Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática – GSISP. 

 

As principais dificuldades para realização dos objetivos da UJ foram não ter uma estrutura 

de funcionários próprios e contar com parcos recursos, tanto humanos como materiais e financeiros. 
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Os planos e projetos para o exercício seguinte envolvem a continuidade e o aprofundamento 

dos projetos citados acima. O CADE tem se planejado também para adequar-se à iminente alteração 

na lei de regência. Esta alteração deverá modificar consideravelmente a estrutura e os processos do 

CADE. Com o intuito de se preparar para esse novo desafio, o CADE estruturou seus recursos 

sobressalentes em torno de cinco linhas principais de ação: 1) obtenção de nova sede; 2) preparação 

de normas infralegais pertinentes; 3) desenvolvimento de método para análise prévia de atos de 

concentração; 4) mobilização e alinhamento de servidores; 5) recrutamento e capacitação de 

pessoal; 6) adequação de sistemas de informação e de gerenciamento processual e documental. 

Dentre as estratégias estipuladas no Plano de Comunicação da Assessoria de Imprensa, para 

2011, está a reformulação do CADE Informa, onde se planeja aumentar em 20% as assinaturas e 

tornar o informativo mais útil para os leitores. Atualmente estão em fase de produção as matérias e 

entrevistas que farão parte da nova edição do folhetim. 

 

A- CONTEÚDO GERAL 

1. IDENTIFICAÇÃO DE RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL 

QUADRO A.1 - IDENTIFICAÇÃO DAS UJ NO RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL 
Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério da Justiça Código SIORG: 316 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

Denominação abreviada: CADE 

Código SIORG: 322 Código LOA: 30211 Código SIAFI: 303001 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal
 

Principal Atividade: NÃO SE APLICA À NATUREZA JURÍDICA DA 

UJ
 

Código CNAE: NÃO SE APLICA 

À NATUREZA JURÍDICA DA UJ 

Telefones/Fax de contato:  (61) 3221-8599   

E-mail: cade@cade.gov.br 

Página na Internet: http://www.cade.gov.br 

Endereço Postal:  

Setor Comercial Norte, Quadra 02, Projeção C - Asa Norte Brasília-DF - CEP: 70.712-90 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

 Criado pela Lei nº 4.137, de 10 de setembro de 1962 e transformado em Autarquia Federal pela Lei nº 8.884, de 11 

de junho de 1984. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

 Regimento interno aprovado pela Resolução CADE nº 45, publicada no D.O.U. de 12.04.07; alterado pelas 

Resoluções nº 46, publicada no D.O.U. de 08.09.07 e nº 47, publicada no D.O.U de 05.06.08. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

 ―Revista de Direito da Concorrência‖ e o ―Guia Prático do CADE – Cartilha‖ 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

303001  Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

303002  PACE do Banco Mundial – CADE 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

303001 30211 

303002 30211 

Fonte: COGEAF/CADE 
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2. PLANEJAMENTO E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

2.1) Responsabilidades institucionais 

2.1.1) Competência institucional 

As competências do CADE estão elencadas na Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994, e 

complementadas pelo Regimento Interno do Conselho, aprovado pela Resolução nº 45, de 

28.03.2007 (publicada no Diário Oficial da União de 12.04.2007), e alterado pelas Resoluções n.º 

46, publicada no D.O.U em 08.09.2007, que trata do compromisso de cessação de conduta de 

práticas anticompetitivas, e nº 47, publicada no D.O.U em 05.06.2008, que estabelece as normas de 

funcionamento, instrução processual, incluindo os aspectos relativos a sigilo, julgamento, realização 

de sessões reservadas para julgamento de recursos de ofício em Averiguações Preliminares e 

disposições gerais.  

Dentre as competências do CADE, destacam-se: 

(i) Decidir sobre a existência de infração à ordem econômica e aplicar as penalidades 

previstas em lei; 

(ii) Decidir sobre os processos de atos de concentração econômica, instaurados pela 

SDE/MJ; 

(iii) Responder a consultas sobre matéria de sua competência e outras.  

 

 

2.1.2) Objetivos estratégicos 

As atividades realizadas pelo CADE, durante o exercício de 2010, seguiram o cumprimento 

dos preceitos decorrentes da Lei n°. 8.884, de 11 de junho de 1984, isto é, atuar visando à 

prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica, dentro da política de defesa da 

concorrência. A principal atuação deste Conselho, portanto, reside em atender a legalidade e 

garantir a livre concorrência no mercado brasileiro, controlando, notadamente: 

 Atos de concentração econômica no território nacional; 

 Enquadramento das empresas privadas e do setor público, de um modo geral, nas 

regras da concorrência; 

 Introdução de mecanismos de análises de atos e concentração tais como: rito 

sumário, medida cautelar, embargos de declaração e outros; 

 Acompanhamento das decisões do colegiado por meio de termos de compromisso de 

desempenho e de cessão de prática anticompetitiva, conferindo maior agilidade potencial e 

flexibilidade nas decisões da autoridade antitruste. 

A forma de atuação do CADE dá-se em três vertentes: 

(i) Preventivo – busca prevenir empresas de ter posição dominante no mercado 

nacional; 

(ii) Repressivo – julgamentos de processos administrativos, após averiguações 

preliminares, medidas preventivas, recursos voluntários e outros; 

(iii) Educativo – orientação por meio de respostas às consultas formuladas pela 

sociedade em geral. 

 

 

2.2) Estratégias de atuação frente às responsabilidades institucionais 

2.2.1) Análise do andamento do plano estratégico da unidade ou do órgão em que a unidade 

esteja inserida 

Em 28 de janeiro de 2010, o Plenário do CADE se reuniu para analisar e priorizar as 

atividades do CADE para os anos 2009/2010, onde se procurou identificar os problemas do CADE, 

bem como as variáveis controláveis e não controláveis pelo Conselho.  

Assim foram discutidos os seguintes pontos: 

(i) Identificação dos problemas;  
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(ii) Planejamento e execução das ações; 

(iii) Estabelecimento de prioridades;  

(iv) Alocação de responsabilidades pela coordenação; e 

(v) Prazo para apresentação das ações necessárias. 

Foi realizada, durante a reunião, uma rodada de apresentações em que cada Conselheiro e o 

Procurador-Geral apresentaram os problemas que cada um identificou na instituição. Dessa reunião 

surgiu o Planejamento Estratégico do CADE para os anos 2009/2010, apresentado a seguir:  

 

META-OBJETIVO 
Almeja-se dotar o Brasil de um sistema antitruste com um padrão equivalente às mais 

eficazes agências internacionais, aumentando a eficácia de sua política de defesa da concorrência e, 

ao mesmo tempo, reduzindo os custos burocráticos impostos aos administrados e ao setor produtivo 

brasileiro (―custo Brasil‖). 

 

JUSTIFICATIVA 

No contexto da crise econômica mundial, a melhoria da eficiência da política antitruste 

propiciará um ambiente de negócios mais dinâmico e competitivo, que favoreça o crescimento 

econômico de longo prazo e a competitividade global da indústria nacional, maximizando o bem-

estar social, mediante o aumento da eficiência econômica, da flexibilidade dos recursos, da 

produtividade e da inovação tecnológica. 

 

LINHA-MESTRA 

Todas as ações estarão voltadas à preparação do SBDC para o Novo CADE, antecipando, na 

medida do possível, as inovações institucionais e de rotinas previstas no PL 3937/04, que integra o 

Plano de Aceleração do Crescimento - PAC 2007/2010. 

 

OBJETIVOS 

(i) Reestruturar o Conselho, com a aprovação do PL 3937/04 (NOVO CADE); 

(ii) Aumentar substancialmente a eficácia da política de defesa da concorrência no Brasil 

(ENFORCEMENT); 

(iii) Promover o reconhecimento do CADE como um centro de excelência na Administração 

Pública Federal (GESTÃO PÚBLICA); 

(iv) Promover o fortalecimento da cultura da defesa da concorrência (ADVOCACY); e 

(vi) Preservar a elevada reputação internacional conquistada nos últimos anos 

(INTERNACIONAL) 

 

 

2.2.2) Análise do plano de ação referente ao exercício a que se referir o relatório de gestão 

Para o exercício de 2010, além atividades concernentes à atuação definida por lei e das 

ações constantes no Programa “Defesa Econômica e da Concorrência”, cujo detalhamento consta 

nos itens subseqüentes deste Relatório de Gestão, o CADE desenvolveu um planejamento 

estratégico para os anos 2009/2010, cujos principais projetos e ações estão resumidos nos tópicos 

abaixo e compõem o plano de ação do Conselho: 

 

NOVO CADE 

1. Participar ativamente da discussão e aprovação do PL 3937/04 (Novo CADE); 

2. Preparar o CADE para a aprovação do PL 3937/04 (Novo CADE); 

3. Buscar definir, em conjunto com demais órgãos do SBDC, estratégias comuns 

preparatórias ao Novo CADE, mormente sobre gestão administrativa, políticas de 

recursos humanos, advocacy, internacional, estrutura física e gestão da informação; 
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4. Departamento de Estudos Econômicos - O DEE realiza, dentre outras atividades, 

intercâmbios e mantém interlocução com outros departamentos econômicos de autoridades 

de defesa da concorrência do exterior e organismos de comércio no país. Assim esteve 

presente no Projeto Diálogos Setoriais Brasil – UE (abril de 2010), Projeto Diálogos 

Setoriais Brasil – UE (maio de 2010), Projeto Diálogos Setoriais Brasil – UE (maio/junho de 

2010), Seminário Internacional Sobre Propriedade Intelectual e Política da Concorrência 

(junho de 2010), Estratégia Nacional de Combate a Cartéis ENACC 2ª Edição (junho de 

2010), I Seminário sobre Crédito IBRE/FGV (junho de 2010), Seminário Internacional sobre 

Cartões de Pagamento (junho de 2010) e Participação no Congresso Europeu de Economia 

Industrial - EARIE 2010, INSTANBUL (agosto/setembro de 2010). A ação do DEE foi 

reforçada pelo apoio financeiro do projeto Diálogos Setoriais da Comunidade Européia e 

Brasil (Ministério do Planejamento/Secretaria de Gestão). Este projeto permitiu a visita de 

técnicos do DEE ao Chief Economist Team do DG Competition da Comunidade Européia e 

receber treinamento e consultoria técnica de especialistas europeus em temas de defesa da 

concorrência (relações verticais, condutas anticompetitivas, métodos quantitativos e cálculos 

de danos). Recentemente o DEE firmou parceria com o IPEA para a realização de duas 

pesquisas: Interfaces de propriedade intelectual e defesa da concorrência e Estimativas de 

probabilidade de entrada de empresas na economia brasileira; 

5. Recompor a lotação ideal de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental e Procuradores Federais (13 PF e 30 EPPGG): Nesses dois anos 

aumentou-se em 30% o quadro de pessoal concursado com a chegada de 9 (nove) 

Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental - EPPGG, passando de 19 

(dezenove) para 28 (vinte e oito) gestores. 

6. Submissão eletrônica de atos concentração - Em dezembro de 2010, o sistema ainda 

estava em fase de teste pelo CADE; 

7. Antecipar procedimentos e rotinas internas da análise prévia de atos de 

concentração, pelo menos para os casos de procedimento sumário - Novas rotinas de 

análise célere de atos de concentração sob o procedimento sumário, com definição de 

análise simplificada (―check list‖), racionalização dos trâmites processuais, eliminação de 

etapas redundantes ou ociosas etc.; 

8. Mudança da sede para recepcionar o Novo CADE - Realizar estudos e discussão sobre 

a conveniência e possibilidade de reunião física dos corpos técnicos do DPDE e do CADE, 

durante a fase de preparação para o Novo CADE; e elaboração de estudos e gestões junto à 

Secretaria de Patrimônio da União sobre a necessidade de transferência da sede para 

recepção do Novo CADE. 

 

ENFORCEMENT 

9. Discutir, no Plenário, regulamentações que diminuam substancialmente as dúvidas 

jurídicas a respeito da interpretação da lei pelo CADE, especialmente sobre critérios 

de submissão de atos de concentração. - A defesa judicial do CADE continua a ser 

aprimorada, sendo que em 84% dos casos a decisão do CADE é confirmada pelo Poder 

Judiciário. No exercício de 2010 houve a aprovação de resoluções e emendas regimentais 

que tornam mais eficiente o processo de julgamento do CADE: (i) Resolução 58/2010 

(―Programa Malha Fina‖); (ii) Resolução 57/2010 (disciplina a lavratura de auto de infração 

por enganosidade); (iii) Resolução 56/2010 (dispõe sobre atividades do CADE em período 

de férias coletivas); (iv) Resolução 55/2010 (padronização de ementas de julgamentos); e (v) 

Resolução 54/2010 (elimina a obrigatoriedade de elaboração de acórdãos de julgamentos 

pelo CADE); 

10. Implementar as recomendações feitas ao CADE pelo Peer Review da OCDE sobre a 

“Lei e Política de Concorrência no Brasil” em julho de 2005: 
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10.1 “Agir nos casos de restrições da concorrência adotadas por governos estaduais e 

municipais” (Recomendação OCDE n.º 1); 

10.2.  “Atualização do Guia de Análise de Atos de Concentração de 2001” 

(Recomendação OCDE n.º 3); 

10.3. Ajuizar ações civis públicas de indenização por danos difusos e individuais 

homogêneos. “Tratar os processos civis de ressarcimento de danos antitruste como 

uma oportunidade de advocacia da concorrência e disseminar informações sobre o 

impacto concorrencial desses litígios” (Recomendação OCDE nº 6) - A assessoria de 

comunicação publica boletins após as sessões de julgamento relatando ao público em geral 

os casos mais importantes. O estudo sobre quantificação de danos difusos e individuais 

homogêneos ainda está em seus passos iniciais; 

10.4. “Desenvolver acordos de cooperação de aplicação da lei com as agências 

reguladoras setoriais” (Recomendação nº 7) - Aproximação institucional com agências 

reguladoras, tendo sido formalizados acordos com ANAC, ANS, ANTAQ, ANTT, CVM, 

ANEEL, INPI e DNPM; 

10.5. “Promover o entendimento com o Ministério Público e Poder Judiciário” 

(Recomendação nº 9); 

11. Edição de súmulas – Em 3 de novembro de 2010, foram criadas 2 (duas) novas súmulas 

de jurisprudência; 

12. Consolidação de normas e rotinas sobre transações judiciais - O Plenário do CADE 

envia ao Grupo de Negociação pedidos de negociação de transações judiciais. Dessas 

negociações saem os parâmetros para a transação judicial padrão. 

 

GESTÃO PÚBLICA 

13. Transformar o CADE em um centro de excelência na Administração Pública - Pela 

primeira vez na história, o CADE participou do Prêmio Nacional do GESPÚBLICA - ciclo 

2010. O Prêmio tem por objetivo avaliar e premiar instituições públicas que possuem 

modernas práticas de gestão, com melhoria contínua e a busca pela excelência como vetores 

do desenvolvimento institucional. Apesar de o CADE não ter sido premiado este ano, a 

iniciativa foi extremamente válida, pois se pôde conhecer melhor a instituição, bem como a 

obtenção de experiências que serão importantes para que o CADE possa candidatar-se nos 

anos seguintes, para obter o reconhecimento em excelência na Administração Pública. 

14. Reestruturação das rotinas de trabalho visando redundâncias e sobreposições 

ineficientes: Foram editadas as seguintes portarias que normatizam rotinas: (i) 020/2010 – 

dispõe sobre regras para auxílio capacitação em pós-graduação; (ii) 072/2010 – dispõe sobre 

Normas para seleção de participação em treinamentos; (iii) 103/2010 – dispõe sobre 

procedimentos para acompanhamento de contratos; (iv) 105/2010 – dispõe sobre a 

organização e funcionamento do PINCADE; e (v) 108/2010 – dispõe sobre procedimentos 

de controle e baixa de bens móveis;  

15. Projeto “CADE sem papel” - Em 2010, foram estabelecidos os critérios a serem 

adotados no projeto; 

16. Projeto Intranet - Foram levantadas as especificações necessárias para a reestruturação 

da Intranet; 

17. Formulário eletrônico - Implantar, em parceria com demais órgãos do SBDC, o 

Formulário Eletrônico de Atos de Concentração e respectivo banco de dados; 

18. Diminuição do tempo médio de análise de Atos de Concentração - O CADE, para 

2010, trabalhou em prol da redução do tempo de análise em relação a 2009 (44 dias). O 

tempo médio obtido em 2010 foi de 41 dias; 

19. Desenvolvimento e aplicação de índices de eficiência, eficácia e economicidade das 

atividades do CADE - Divulgação nos Relatórios de Gestão 2009 e 2010; 
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20. Comissão de Ética - Nesse período foram realizadas reuniões ordinárias, aberto um 

processo de investigação de conduta ética, ainda sob apuração em investigação. Foram 

discutidos também os procedimentos de apuração, inclusive por meio de consulta, à 

Comissão de Ética Pública da Presidência da República, que aguarda resposta. Como forma 

de promover a cultura ética na Autarquia, foi editado um pequeno folder com as principais 

atribuições da Comissão de Ética do CADE, onde constam os nomes dos membros que a 

compõem e os meios pelos quais podem ser contatados; 

21. Criação da Ouvidoria do CADE - o CADE, por meio da Portaria n. 78/2010, criou a 

Ouvidoria, com a finalidade de estimular a participação do cidadão na fiscalização e 

planejamento dos serviços públicos por meio do recebimento de críticas, reclamações, 

opiniões, denúncias e sugestões sobre procedimentos ou práticas inadequadas ou irregulares, 

erros, omissões e abusos. O setor atua no sentido de levar os envolvidos a aperfeiçoá-las e 

corrigi-las de forma célere, clara e objetiva, pela busca dialogada e consensual. 

22. Aumentar a transparência - Disponibilização no site dos autos de todos os processos 

administrativos a partir de 2003. Aprimoramento do sistema de consulta de jurisprudência e 

desenvolvimento de mecanismos de busca por palavra-chave. Divulgação no site de 

apresentações e papers apresentados em eventos por membros do Plenário. Adesão ao 

Programa de Transparência Pública (divulgação no site www.transparencia.gov.br, de todos 

os convênios, contratos, pagamentos, QDD etc.). Levantamento e divulgação no site de 

estatísticas bimestrais sobre a produção dos diversos órgãos do CADE: Presidência, 

Gabinetes, Procuradoria, COGEAF, COGEAP. 

23. Realização de pesquisas periódicas de satisfação dos diversos stakeholders - O 

projeto é permanente. Nesse ano de 2010 teve como objetivo viabilizar, realizar e publicar 

uma pesquisa (qualitativa e quantitativa) de satisfação junto aos diversos stakeholders do 

CADE quanto à satisfação em relação ao serviço público e à eficácia da política antitruste. O 

resultado da pesquisa e o parecer da Ouvidoria do CADE foram divulgados no site do 

CADE. As conclusões servirão para subsidiar a elaboração do Planejamento Estratégico 

2011-2012 do CADE. 

24. Recursos Humanos - O CADE aprimorou sua política de incentivo e capacitação dos 

servidores por meio da edição e implementação das seguintes portarias: (i) 20/2010: instituiu 

e estabeleceu procedimentos de auxílio-capacitação para cursos de pós-graduação para os 

servidores; (ii) 72/2010: disciplinou o sistema de seleção e participação em treinamento no 

Brasil e exterior pelos servidores do CADE; e (iii) 128/10: fixou, excepcionalmente, metas 

de desempenho institucional do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, 

em consonância com o §9º do artigo 5º do Decreto nº 7.133/2010. 

 

ADVOCACY 

25. As quatro vertentes da política de advocacy: 
(i) contribuir para a inserção da concorrência como vetor essencial da formulação de 

políticas públicas, sobretudo em mercados regulados;  

(ii) informar o público em geral sobre os fundamentos e objetivos da política de defesa da 

concorrência;  

(iii) estimular estudos especializados e a pesquisa acadêmica sobre temas de interesse da 

política; e  

(iv) informar e treinar agentes públicos cujas atribuições legais possam contribuir para o 

fortalecimento da política de defesa da concorrência (por ex., Poder Judiciário, Ministério 

Público, Polícia Federal, Advocacia-Geral da União, PROCONs etc.); 

26. Assessoria de Comunicação Social como instrumento de execução das atividades do 

CADE – A reestruturação da Assessoria de Comunicação do CADE é fruto do Projeto 

―CADE em Evidência‖, que contratou, por meio de licitação, a empresa “In Press Porter 

Novelli”, em junho de 2010. Com uma equipe de dois jornalistas, em tempo integral no 
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CADE, a nova assessoria de comunicação assumiu o compromisso de melhorar o 

relacionamento entre o CADE e a imprensa, além de organizar o trabalho de comunicação 

interna; 

27. Concurso CIEE/CADE - Realização do já tradicional Prêmio Literário CIEE/CADE, de 

periodicidade anual, resultado de parceria entre CADE e o Centro de Integração Empresa 

Escola (―CIEE‖) com o objetivo de incentivar os alunos de graduação ao estudo da temática 

da concorrência, com a entrega de prêmios para os classificados em primeiro, segundo e 

terceiro lugar.  Encerrada este ano a edição de 2010 do Prêmio Literário teve como tema 

definido foi ―Termo de Compromisso de Cessação‖; 

28. Programa de Intercâmbio do CADE - PINCADE - Programa de estágio que oferece, 

duas vezes ao ano, oportunidade para estudantes atuarem durante um mês no CADE. O 

programa, criado em 1999, foi aprimorado para democratizar o acesso a estudantes de todo 

Brasil, mediante a concessão de bolsa de estudo, custeio de passagens aéreas e definição de 

uma política de ingresso clara, objetiva, amplamente divulgada e que prioriza a diversidade 

de Estados da Federação. Além disso, foi criado o curso intensivo em concorrência, com 

renomados professores, proporcionando uma formação teórica de excelência. 

O PINCADE completou em 2010 dez anos de existência. Focando-se numa reformulação 

total do que já havia sido realizado até hoje, essa gestão utilizou 7 (sete) ações institucionais 

para transformar o PINCADE numa marca reconhecida nacional e internacionalmente como 

difusora da cultura de defesa da concorrência. São essas as ações: 

(i). Internacionalização - Celebração de acordo com a Agência Brasileira de Cooperação 

para custeio integral das despesas de estadia e translado para palestrantes. Em janeiro de 

2010, recebemos oito (oito) autoridades, o que representa um aumento de 100% (cem por 

cento) na diversidade de origem, comparada à edição de julho (a primeira edição que 

recebeu tais técnicos). O CADE já recebeu, ao todo, servidores de autoridades antitruste de 

14 (quatorze) Países da América Latina; 

(ii). Diversidade - Em janeiro de 2010, verificou-se número de 10 Estados representados. 

Na edição de julho de 2010 obteve-se novo recorde de 14 Estados, o que corresponde a um 

aumento de 350% em diversidade em relação à média histórica; 

(iii). Regime de Meritocracia - firmado acordo pioneiro com o Banco Mundial (bolsa para 

estadia e translado) a fim de que todos os possíveis interessados, independente de sua 

condição socioeconômica, pudessem se candidatar. Esta ação eliminou os critérios não 

meritocráticos da seleção. Também foi instituído processo seletivo eletrônico dotado de 

critérios mais claros, transparentes e objetivos; 

(iv). Difusão do Conhecimento - o recém criado Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência tem contado nas últimas três edições com renomados professores de Direito e 

de Economia do Brasil e do exterior. Na edição de julho de 2010 foram oferecidas ainda 

aulas por vídeo conferência dos professores estrangeiros; 

(v). Participação - pela primeira vez na história do programa, atingiu-se o número de 25 

(vinte e cinco) intercambistas em janeiro de 2010;  

(vi). Qualificação - na última edição, 100% dos selecionados desenvolveram ou 

desenvolviam, à época do processo seletivo, atividade acadêmica e, dentre eles, contavam-se 

três acadêmicos pós-graduandos, dois mestrandos e dois doutorandos. Foi estabelecido novo 

recorde de acadêmicos de pós-graduação; 

(vii). Acesso à informação - a partir da criação de uma identidade visual, foi desenvolvido o 

sítio oficial (www.cade.gov.br/pincade) que contém todas as informações a respeito do 

Programa, depoimentos dos professores e área restrita para os intercambistas. O PINCADE 

também foi inserido em novas redes de comunicação social (Twitter: 

http://twitter.com/PINCADE e Facebook: http://www.facebook.com/pages/PinCADE/); 
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29. Workshops e seminários – Realizar por meios de parcerias seminários, encontros e 

eventos voltados à temática defesa da concorrência. Eventos Internacionais organizados pelo 

CADE:  

(i) I Conferência Internacional do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência: 

Realizada em São Paulo, nos dias 15 e 16 de outubro, a Conferência contou com a presença 

de importantes autoridades na área de defesa da concorrência, tanto do Brasil como do 

exterior; 

(ii) I Seminário Regional sobre Propriedade Intelectual e Política da Concorrência 
 O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - SBDC, a Organização Mundial de 

Propriedade Intelectual - OMPI e o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual - INPI, 

com o apoio do Ministério das Relações Exteriores - MRE, reuniram-se para promover o I 

Seminário Regional sobre Propriedade Intelectual e Política da Concorrência, que foi 

realizado nos 07 e 08 de junho de 2010, no Palácio do Itamaraty, no Rio de Janeiro – RJ; e 

(iii) Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD): 

Pela primeira vez, o CADE sediou e organizou um seminário da UNCTAD: II Seminário 

Regional UNCTAD-SELA sobre Comércio e Concorrência e reunião preparatório para a VI 

Conferência das Nações Unidas sobre a Revisão do Conjunto de Princípios e Normas sobre 

concorrência. Este seminário ocorreu no Plenário do CADE, entre os dias 26 a 28 de maio 

de 2010; 

30. Advocacia-Geral da União - Estreitar laços institucionais com a AGU, participando 

ativa e colaborativamente da discussão do projeto de reforma da Procuradoria-Geral Federal, 

defendendo a importância de preservar o binômio eficiência-independência na defesa 

judicial das agências reguladoras; 

31. Estabelecer, de forma articulada com os demais órgãos do SBDC, uma política de 

edição de cartilhas, informativos e folders – Divulgação, em parceria com a SDE, de 

cartilhas informativas sobre Programa de Leniência, CADE e Judiciário, bem como gibi da 

Turma da Mônica para o público infantil sobre o ―Cartel da Limonada‖; 

32. Definição de temas focais da política de advocacy junto ao público especializado e 

academia - O CADE, em coordenação com outros órgãos do SBDC, deu início às tratativas 

para edição de obra comemorativa de seus 50 anos. Trata-se de projeto da edição de livro 

que narre o caminho traçado pelo direito brasileiro na sedimentação dos fundamentos do 

direito econômico e concorrencial e inserção do CADE como relevante órgão de atuação de 

controle de estruturas e condutas anticompetitivas. De fato, ao derrubar os preconceitos que 

cercavam a temática da concorrência, hoje, o Sistema é referência tanto na América Latina, 

como um exemplo de boas práticas, quanto na Europa e nos Estados Unidos, como uma 

autoridade responsável, independente e atuante, fatos dignos de registro para a posteridade;  

 

INTERNACIONAL 

33. ICN - O Brasil foi o país escolhido para sediar, em 2012, a 11ª Conferência Anual da 

Rede Internacional da Concorrência (ICN - International Competition Network). A eleição 

foi anunciada em abril, na Turquia, durante a 9ª Conferência Anual da Rede Internacional da 

Concorrência, que reuniu autoridades de mais de 90 países, além de acadêmicos e 

profissionais atuantes na área. A definição do Brasil como sede é resultado dos crescentes 

esforços das autoridades brasileiras na área da defesa da concorrência e do reconhecimento 

da sua importante atuação nos trabalhos desenvolvidos na ICN. A organização da ICN 2012 

ficou sob a responsabilidade do CADE que instaurou uma Comissão composta por 

servidores dos três órgãos que compõem o SBDC (CADE, SDE e SeAE), presidida pelo 

conselheiro Olavo Chinaglia. Foi definida a Cidade do Rio de Janeiro para sediar a ICN 

2012; 

34. Estabelecer convênios, protocolos e memorandos de entendimentos com 

autoridades estrangeiras - No que tange à capacitação técnica de seus servidores, o CADE 
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concentrou esforços para promover as mais variadas oportunidades de estágio e curso para 

seus servidores. No que se refere ao curso de técnicas de negociação, foram enviados quatro 

servidores para a Universidade de Harvard, nos Estados Unidos; 

35. Estreitar laços com Câmaras de Comércio - Nos últimos dois anos, o CADE esteve 

presente nos mais importantes fóruns de discussões globais em matéria de defesa da 

concorrência, dentre eles a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), a Rede Internacional de Concorrência 

(ICN), a Organização Mundial do Comércio (OMC), a Conferência das Nações Unidas para 

Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), o Foro Ibero-Americano de Concorrência, o 

Foro Latino-Americano de Concorrência e a Conferência Internacional de Concorrência dos 

BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China); 

36. BRICs - Promover estreitamento das relações, eventualmente criando um foro próprio, 

para troca de experiências; 

37. Maior envolvimento e empoderamento dos Conselheiros e corpo técnico na 

representação internacional do CADE – As participações nos fóruns internacionais foram 

atribuídas preferencialmente ao Presidente, Conselheiros e Procurador-Geral - membros do 

Plenário do CADE, e as iniciativas desenvolvidas contaram com a orientação e participação 

direta e ativa dos mesmos nos eventos, reforçando a relevância conferida pelo CADE às 

relações com outras autoridades e à troca de experiências nos principais fóruns de discussão 

internacionais; 

38. Versões do site em inglês e espanhol - Divulgar na internet versões em línguas 

estrangeiras do site do CADE; 

39. Reconhecimento internacional - O CADE manteve a média de 3 (três) estrelas no 

ranking Rating Enforcement da renomada revista inglesa Global Competition Review, que 

avalia o desempenho das autoridades antitruste no mundo. Espera-se que com a aprovação 

do Projeto de Lei em tramitação no Senado Federal, que absorveu diversas recomendações 

da OCDE em 2005, possa vir a melhorar ainda mais essa classificação. 
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2.3) Programas de Governo sob a responsabilidade da unidade 

2.3.1) Execução dos programas de Governo sob a responsabilidade da UJ 

Quadro A.2.1 - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0695 Denominação: Defesa Econômica e da Concorrência 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover justiça social à ordem econômica e às relações de consumo 

Objetivos Específicos: Combater os abusos do poder econômico e promover a defesa da concorrência 

Gerente: Chefe de Gabinete da SDE Responsável: Presidente do CADE  

Público Alvo: Empresas com atuação no território nacional, consumidores e agências regulatórias 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa 

Em R$ 

1,00 

Dotação Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

Inicial Final 

13.744.181 13.793.618  11.533.489  10.588.352   666.150 10.584.666  

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

1 UNIDADE 31/12/2006 65 74 65 71 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de processo de apuração de infrações contra a ordem econômica julgados pelo CADE.  

Fontes: Referência PPA 2008-2011 e índices: SIGPLAN. 

Análise do Resultado Alcançado 

O índice alcançado foi superior ao previsto, houve um aumento de 9,24% (nove, vinte e quatro por cento) no número 

de processos de apuração de infrações contra a ordem econômica julgados pelo CADE. 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

2 DIA 31/12/2006 100 94 100 96 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Prazos de instrução e julgamentos de atos de concentração: Fontes: Referências PPA 2008-2011 e índices: SIGPLAN. 

Análise do Resultado Alcançado 

Houve uma redução no tempo médio de julgamento de Atos de Concentração de 4,16% (quatro, dezesseis por cento), 

em relação ao índice previsto para o exercício de 2010 e os números apresentados no ano de 2009. 

Fonte: SEOF/CADE e SIGPLAN 

 

Análise Crítica da programação orçamentária por programa de governo 

- Contingenciamento no exercício   

A execução financeira não obteve maior efetividade em função do contingenciamento no 

período, o que inviabilizou vários projetos, impossibilitando a execução dos programas propostos 

no primeiro semestre de 2010.  

Cumpre ressaltar que em virtude do contingenciamento ocorrido ao longo do exercício, os 

recursos destinados a investimentos não puderam ser totalmente executados, sendo que apenas 

21,88% (vinte um vírgula oitenta e oito por cento) foram utilizados no exercício de 2010, resultando 

em não ter sido possível melhorar o mobiliário existente, nem torná-lo adequado à necessidade atual 

de operacionalização deste Conselho.  

Diante disso, realizou-se uma filtragem dos principais projetos e necessidades e a partir de 

então foi definido um plano de ação visando à melhoria da atual gestão do CADE e melhor 

aplicação dos recursos orçamentários e financeiros ao longo do exercício. 

 

- Eventos negativos e positivos que prejudicaram ou facilitaram a execução dos Programas de 

Governo 

No quesito evento com efeito negativo, cita-se a falta de liberação do contingenciamento por 

parte do governo, que impossibilitou uma aplicação mais ampla destes recursos, que poderiam 
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otimizar uma melhor efetivação das finalidades do órgão. Ao longo do exercício foram identificadas 

várias oportunidades de melhoria, que poderiam ser consideradas objetos das ações de 

aperfeiçoamento, mas que eram inexeqüíveis em função da indisponibilidade orçamentária e que 

em razão do contingenciamento ao longo do ano, poderiam impactar no desenvolvimento dos 

processos de prestação de serviços continuados já formalizados e obrigatórios para o exercício. 

 

2.3.2) Execução física das ações realizadas pela UJ 

Quadro A.2.2 - Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função Subfunção Programa Ação 
Tipo da 

Ação 
Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

14 128 0695 2554 A 4 Unidade 40 96 94 

14 422 0695 2807 A 4  Unidade 12 71 74 

Fonte: SEOF/CADE/SIGPLAN 

 

Análise Crítica da execução física das ações realizadas pela UJ 

- Cumprimento das metas físicas 

As principais ações do Programa “Defesa Econômica e da Concorrência”, executadas no 

exercício de 2010: 

 Ação nº 2554: Disseminação da Cultura da Concorrência: 
Esta ação propõe o planejamento e a execução de eventos que serão realizados, a 

identificação de eventos que serão apoiados, a mobilização, se necessário, de equipes para 

comporem a força de trabalho na organização de eventos a serem implementados ou no apoio de 

eventos organizados por terceiros, podendo realizar contatos e contratações necessárias à realização, 

bem como todas as demais medidas que se façam necessárias para o alcance dos objetivos desta 

ação. 

 

 Ação nº 2807: Julgamentos de Atos de Concentração e Processos 

Administrativos: 
Esta ação propõe o desenvolvimento de estudos dos mercados envolvidos nos casos em 

julgamento; levantamento da legislação nacional e internacional referente à defesa da concorrência, 

assim como das doutrinas e das jurisprudências correlatas; julgamento dos casos e publicação das 

decisões do Plenário do CADE; adoção de outras medidas que concorram para o regular julgamento 

dos casos que tramitam no Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. Contratação de 

consultoria e assessoria para obtenção de opinião técnica especializada sobre casos em julgamento, 

dentre outras atividades relacionadas ao julgamento dos diversos casos tratados pelos órgãos do 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - SBDC. 

 

- Ações que apresentaram problemas de execução 

 Ação nº 2807: Julgamentos de Atos de Concentração e Processos 

Administrativos: 

 

.II – Tabela: Ação nº 2807 – Metas Financeira e Física – 2010. 

META PREVISÃO EXECUÇÃO 
EXECUÇÃO/PREVISÃO 

% 

Financeira R$ 605.800,00 R$ 181.880,00 30,02 

Física 12 71 491,65 

Fontes: SEOF/CADE/SIGPLAN e COGEAP/CADE 

Os recursos do Banco Mundial não foram liberados conforme proposta de trabalho 

apresentada para utilização dos recursos financeiros, juntamente com o cronograma de execução 

física e financeira, tornando inviável a execução dos programas propostos no primeiro semestre de 

2010, para: participação de pessoal técnico, conselheiros e demais membros do CADE em reuniões 
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e encontros que discutam assuntos de interesse de casos em julgamento ou que possam ser objetos 

de julgamento; e envio de pessoal técnico em oitivas, diligências e outras atividades de instrução, 

apesar da dotação orçamentária aprovada na sua totalidade, conforme proposto na LOA2010. 

Conforme informações disponibilizadas pela COGEAP durante o exercício de 2010 foram 

julgados: 660 (seiscentos) Atos de concentração; 20 (vinte) Processos Administrativos; 57 

(cinquenta e sete) Averiguações Preliminares; 13 (treze) Embargos Declaratórios e 15 (quinze) 

Outros Procedimentos. 

 

- Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas 

 Ação nº 2554: Disseminação da Cultura da Concorrência: 

 

.III – Tabela: Ação nº 2554 - Metas Financeira e Física – 2010. 

META PREVISÃO EXECUÇÃO 
EXECUÇÃO/PREVISÃO 

% 

Financeira R$ 200.000,00 R$ 144.412,00 72,21 

Física 40 76 190,00 

Fonte: SEOF/CADE/SIGPLAN e SRH/CADE 

O indicador físico demonstra efetividade na execução, ou seja, no exercício de 2010 foi 

possível executar um número maior de produtos a um custo menor que o inicialmente estipulado. A 

execução financeira não obteve maior efetividade em função do contingenciamento no período, o 

que inviabilizou vários projetos propostos para o exercício corrente. 

 

- Ações prioritárias na LDO 

 Ação nº 2807: “Julgamento dos Atos de Concentração e Processos 

Administrativos” 

Produto: Processos julgados 

Julgar processos que analisam concentrações econômicas, que apuram denúncias de 

infrações contra a ordem econômica ou que respondam a consultas feitas ao Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica - CADE. 

 

 Ação nº 2554: “Disseminação da Cultura da Concorrência” 

Produto: Medida disseminada 

Realizar ou apoiar e participar de eventos que tenham o caráter de divulgação, de 

informação ou de promoção da defesa da concorrência, ou que sejam de interesse dessa área. 

 

As ações prioritárias citadas têm como objetivo promover justiça social no que tange à 

ordem econômica e às relações de consumo, dadas as tendências de concentração e monopolização 

dos mercados. Para tanto, faz-se necessário combater os abusos do poder econômico, por meio da 

promoção da defesa da concorrência, com vistas a garantir o adequado funcionamento dos diversos 

mercados, da busca de introdução e conscientização das entidades de defesa do consumidor e da 

sociedade civil organizada sobre os instrumentos de defesa da concorrência e regulação, além da 

introdução da cultura da concorrência no marco regulatório nacional e no combate à formação de 

cartéis. 

 

 

2.4) Desempenho Orçamentário/Financeiro 

2.4.1) Programação orçamentária da despesa 

Quadro A.2.3 - Identificação das Unidades Orçamentárias  

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 

ECONÔMICA 
30211 303001 
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2.4.1.1) Programação de Despesas Correntes 

Quadro A.2.4 - Programação de Despesas Correntes Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 – Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 2.587.571  2.790.321 ** ** 8.600.000  8.426.558  

PLOA 2.587.571  2.787.620   ** ** 8.600.030  8.429.259  

LOA 2.587.571  2.787.620   ** ** 8.600.030  8.429.259  

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 234.000  64.000  ** ** 4.659  51.434  

Especiais 
Abertos * * ** ** * *  

Reabertos * * ** ** * *  

Extraordinários 
Abertos * * ** ** * *  

Reabertos * * ** ** * *  

Créditos Cancelados * * ** ** * *  

Outras Operações * * ** ** * *  

Total  2.821.571 2.851.620 ** **  8.604.689  8.480.693 

*Não ocorreu no período 

** Não se aplica a natureza jurídica da UJ 

Fonte: SEOF/CADE/SIOP 

 

 

2.4.1.2) Programação de Despesas de Capital 

Programação de Despesas Capital Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 – Investimentos 
5 – Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 400.000  703.000  ** ** ** ** 

PLOA 400.000  703.000  ** ** ** ** 

LOA 400.000  703.000  ** ** ** ** 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares * *  ** ** ** ** 

Especiais 
Abertos * *  ** ** ** ** 

Reabertos * *  ** ** ** ** 

Extraordinário

s 

Abertos * *  ** ** ** ** 

Reabertos * *  ** ** ** ** 

Créditos Cancelados * *  ** ** ** ** 

Outras Operações * *  ** ** ** ** 

Total 400.000  703.000  ** ** ** ** 

*Não ocorreu no período 

** Não se aplica a natureza jurídica da UJ 

Fonte: SEOF/CADE/SIOP 
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2.4.1.3) Quadro Resumo da Programação de Despesas 

Quadro A.2.6 - Quadro Resumo da Programação de Despesas Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 – Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 11.187.571  11.216.879  400.000  703.000  1.696.035  1.526.166 

PLOA 11.187.601  11.216.879   400.000  703.000  1.696.035  1.526.166 

LOA 11.187.601  11.216.879   400.000  703.000  1.696.035  1.526.166 

C
R

É
D

IT
O

S
 Suplementares 238.659  115.434  * *  * * 

Especiais 
Abertos *   * *  * * 

Reabertos *   * *  * * 

Extraordinário

s 

Abertos *   * *  * * 

Reabertos *   * *  * * 

Créditos Cancelados *   * *  * * 

Outras Operações   *   * *  * 

Total   11.426.260  11.332.313 400.000  703.000 1.696.035  

*Não ocorreu no período 

Fonte: SEOF/CADE 

 

Análise Crítica da programação orçamentária originária e adicional 

- Dotações propostas pela UO, PLOA e LOA  

No exercício de 2010, o CADE teve à sua disposição recursos orçamentários no total de R$ 

12.035.313,00 (doze milhões, trinta e cinco mil, trezentos e treze reais), sendo R$ 11.919.879,00 

(onze milhões, novecentos e dezenove mil, oitocentos e setenta e nove reais) aprovados pela LOA 

2010 e R$ 115.434,00 (cento e quinze mil, quatrocentos e trinta e quatro reais) a título de 

suplementação para custeio, conforme demonstrado nos quadros, que, comparados ao orçamento 

recebido para o exercício de 2009, não apresentaram alterações muito relevantes nos valores totais 

dos recursos orçamentários disponibilizados. No entanto, é interessante destacar o fato de que, para 

o exercício de 2010, a proposta orçamentária apresentada por esta Unidade Jurisdicionada foi 

aprovada em sua totalidade pela Lei de Orçamento Anual – LOA. 

Os valores alcançados pela Reserva de Contingência permaneceram em patamares 

equivalentes nos últimos dois anos, tendo havido uma redução de apenas 10% (dez por cento) na 

comparação do ano de 2010 (R$ 1.526.166,00) mediante o exercício de 2009 (R$ 1.696.035,00).  

No exercício 2010 foram identificadas várias oportunidades de melhoria, que poderiam ser 

consideradas objetos das ações de aperfeiçoamento, mas que eram inexeqüíveis em função da 

insuficiência da disponibilidade orçamentária em razão do contingenciamento ocorrido ao longo do 

ano. Tal fato implicou no prejuízo do desenvolvimento e execução dos processos de prestação de 

serviços continuados já formalizados e, portanto, representando gastos obrigatórios. Diante disso, 

realizou-se uma filtragem e a partir de então foi concebido um plano de ação visando à melhoria da 

atual gestão do CADE. 

Os recursos orçamentários recebidos para o exercício de 2010 foram aplicados as UG´s 

303001 e 303002, sendo esta última uma unidade gestora secundária para aplicação dos recursos 

oriundos de contrato de empréstimo, já encerrado, junto ao Banco Mundial. 

 

- Alterações relevantes ocorridas nas dotações do exercício em relação às dotações do 

exercício anterior 

Não há relatos de problemas ocorridos entre as dotações do exercício corrente e do exercício 

anterior. 

 



 

 33 

 

2.4.1.4) Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa 

Quadro A.2.7 - Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa 
Valores em R$ 

1,00 

Natureza da Movimentação 

de Crédito 

UG 

concedente 

ou 

recebedora 

Classificação 

da ação 

Despesas Correntes 

1 – Pessoal e 

Encargos 

Sociais 

2 – Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 

Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedidos 303002 2807 * * 180.374 

Recebidos * * * * * 

Movimentação 

Externa 

Concedidos 113601 2272 * * 47.252 

Recebidos 200094 2272 * * 150.000 

Natureza da Movimentação 

de Crédito 

UG 

concedente 

ou 

recebedora 

Classificação 

da ação 

Despesas de Capital 

4 – 

Investimentos 

5 – Inversões 

Financeiras 

6 – 

Amortização 

da Dívida 

Movimentação 

Interna 

Concedidos * * * * * 

Recebidos * * * * * 

Movimentação 

Externa 

Concedidos * * * * * 

Recebidos * * * * * 

*Não ocorreu no período 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 

 

Análise Crítica das concessões e recebimento de créditos orçamentários por movimentação 

interna e externa 

A movimentação interna de créditos consistiu em despesas com capacitação e especialização 

de servidores no sentido de aumentar a eficiência no cumprimento de sua missão, por meio de ações 

de qualificação do seu corpo técnico responsável pela defesa da concorrência, ligado aos órgãos do 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC). 

A movimentação externa de créditos teve como finalidade a formalização de convênios de 

cooperação técnica com o objetivo de desenvolver estudos referentes à defesa da concorrência no 

Brasil e a atualização de técnicas de análise econômica. 

O programa do PACE (Programa de Apoio ao Crescimento Econômico Sustentável, 

financiado pelo Banco Mundial) teve o objetivo geral de promover o crescimento da produtividade 

total dos fatores na economia brasileira, com ações concentradas nas áreas de logística, melhoria do 

clima de negócios, de melhoria do sistema financeiro e de promoção da inovação e o fortalecimento 

da Defesa da concorrência, através da modernização processual e da atualização profissional do 

CADE, órgão julgador do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. 

Os projetos a cargo do Banco Mundial foram executados pela UG 303002. 
 

- justificativas das concessões e recebimentos ocorridos no exercício da gestão 

Movimentação externa: 

Recebimento do Destaque no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), oriundos 

da SDE/MJ, foi destinado a cobrir despesas com a capacitação de seus servidores matriculados no 

―Curso de Especialização em Defesa da Concorrência‖, realizado pela Fundação Getúlio Vargas 

(FGV) mediante contrato firmado com o CADE. 

O repasse do Destaque no valor de R$ 47.252,94 (quarenta e sete mil duzentos e cinqüenta e 

dois reais e noventa e quatro centavos) ao Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada – IPEA foi 

realizado para atender despesas com termo de cooperação técnica IPEA/CADE 01/2010 de Apoio a 

Atividade de Pesquisa Conjunta, para apoiar atividades finalísticas primordiais do CADE de 

regulação econômica e de defesa da concorrência.  
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Movimentação interna: 

A movimentação de recursos ocorreu entre as Unidades Gestoras 303001 e a 303002 para 

aplicação nos projetos financiados através do contrato de empréstimo junto ao BIRD (Banco 

Mundial). Tais projetos contemplam treinamentos de servidores do órgão em estágios e cursos 

oferecidos por instituições internacionais de notória relevância na área da regulação econômica e da 

defesa da concorrência, além de atividades de âmbito nacional para o fomento da cultura da 

concorrência (Programa de Intercâmbio do CADE-PINCADE). 

 

- análise do impacto da realização dessas programações no conjunto de recursos geridos pela 

UJ durante o exercício 

As movimentações de créditos realizados entre as UG´s, em conformidade com os objetivos 

propostos nos convênios e contratos firmados foram alcançados com efetividade, não apresentaram 

problemas relevantes no período de execução que mereçam destaque. 

 

 

2.4.2) Execução Orçamentária da Despesa 

2.4.2.1) Execução Orçamentária de Créditos Originários da UJ 

2.4.2.1.1) Despesas por Modalidade de Contratação 

Quadro A.2.8 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos 

originários da UJ 
Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação 4.041.938  4.935.540 4.041.938 4.935.540 

Convite * * * * 

Tomada de Preços 14.441  239.848 14.441 239.848 

Concorrência * * * * 

Pregão  4.027.497  4.695.692 4.027.497 4.695.692 

Concurso * * * * 

Consulta * * * * 

Registro de Preços * * * * 

Contratações Diretas 2.310.769  2.119.583 2.310.769 2.119.583 

Dispensa 1.523.778  1.416.484 1.523.778 1.416.484 

Inexigibilidade 786.991   703.099  786.991  703.099 

Regime de Execução Especial 1.897  1.527  1.897  1.527 

Suprimento de Fundos 1.897   1.527  1.897  1.527 

Pagamento de Pessoal  2.918.297 2.835.268 2.918.297 2.835.268 

Pagamento em Folha 2.747.291 2.673.990 2.747.291 2.673.990 

Diárias 171.006 161.278 171.006 161.278 

Outros 738.912 632.669 738.912 632.669 

*Não ocorreu no período 

Nota: Os valores lançados em ―Diárias‖ e ‖Outros‖ correspondem à soma das UG´s 303001 e 303002. 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 
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2.4.2.1.2) Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 

Quadro A.2.9 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de 

Despesa dos créditos originários da UJ 
Valores em R$ 

1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 – Despesas de Pessoal 2.551.412 2.443.492 2.551.412 2.443.492 * * 2.551.412 2.443.492 

1º elemento de despesa   1.442.369 1.402.341  1.442.369 1.402.341 * *  1.442.369 1.402.341 

2º elemento de despesa   249.808 270.778  249.808 270.778 * * 249.808 270.778 

3º elemento de despesa   235.379 85.914  235.379 85.914 * *  235.379 85.914 

Demais elementos do grupo  623.856 684.459  623.856 684.459 * *  623.856 684.459 

2 – Juros e Encargos da Dívida ** ** ** ** ** ** ** ** 

1º elemento de despesa  ** ** ** ** ** ** ** ** 

2º elemento de despesa  ** ** ** ** ** ** ** ** 

3º elemento de despesa  ** ** ** ** ** ** ** ** 

Demais elementos do grupo ** ** ** ** ** ** ** ** 

3 – Outras Despesas Correntes 7.192.190 7.835.711 7.192.190 7.835.711 381.898 197.059 7.192.190 7.835.711 

1º elemento de despesa   879.327  1.027.480  879.327  1.027.480  * *   879.327  1.027.480 

2º elemento de despesa   497.599 316.999   497.599 316.999   35.779 *   497.599 316.999  

3º elemento de despesa   569.687 776.755   569.687 776.755   * *   569.687 776.755  

Demais elementos do grupo 5.245.577 5.714.477  5.245.577 5.714.477   346.119 197.059  5.245.577 5.714.477  

*Não ocorreu no período 

** Não se aplica a natureza jurídica da UJ 

Nota: Os valores lançados em Outras Despesas Correntes, no campo ―Demais elementos do grupo‖ correspondem à 

soma das UG´s 303001 e 303002. 

Fonte: SEOF/CADE/ 

 

 

2.4.2.1.3) Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa 

Quadro A.2.10 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de 

Despesa dos créditos originários da UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

4 – Investimentos 119.390 153.883 119.390 153.883 * 18.000 119.390 153.883 

1º elemento de despesa   95.620  130.350  95.620  130.350 * *  95.620  130.350 

2º elemento de despesa * 9.747  * 9.747  * * * 9.747  

3º elemento de despesa  12.247    12.247   * *  12.247   

Demais elementos do grupo * *  * *  * * * *  

5 – Inversões Financeiras  7.815 *   7.815 *  * *  7.815 *  

1º elemento de despesa 3.708  13.786  3.708  13.786  * 18.000 3.708  13.786  

2º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

3º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

Demais elementos do grupo ** ** ** ** ** ** ** ** 

6 – Amortização da Dívida ** ** ** ** ** ** ** ** 

1º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

2º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

3º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

Demais elementos do grupo ** ** ** ** ** ** ** ** 

*Não ocorreu no período 

** Não se aplica a natureza jurídica da UJ 

Fonte: SEOF/CADE/ 
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Análise Crítica da gestão da Execução Orçamentária de Créditos Originários da UJ 

A execução orçamentária proposta no exercício de 2010 foi realizada com efetividade, tendo 

sido alcançado um alto nível de utilização dos recursos que foram efetivamente disponibilizados no 

orçamento do referido exercício. 

 

- Alterações significativas ocorridas no exercício 

Não ocorreram alterações significativas que mereçam destaque. 

 

- Contingenciamento no exercício 

Cumpre ressaltar que em virtude do contingenciamento ocorrido ao longo do exercício de 

2010, os recursos destinados a investimentos não foram totalmente executados. 

 

- Eventos negativos ou positivos que prejudicaram ou facilitaram a execução orçamentária 

Como efeito negativo, a demora na liberação do orçamento contingenciado impactou na 

execução de alguns projetos propostos para o exercício de 2010. 

 

 - Outras questões relevantes 

Não ocorreram outras questões relevantes que mereçam destaque. 

 

 

2.4.2.2) Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

2.4.2.2.1) Despesas por Modalidade de Contratação dos Créditos Recebidos por 

Movimentação 

Quadro A.2.11 - Despesas por Modalidade de Contratação dos 

créditos recebidos por movimentação 
Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação  
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Licitação * * * * 

Convite * * * * 

Tomada de Preços * * * * 

Concorrência * * * * 

Pregão  * * * * 

Concurso * * * * 

Consulta * * * * 

Contratações Diretas * * * * 

Dispensa * * * * 

Inexigibilidade * * * * 

Regime de Execução Especial * * * * 

Suprimento de Fundos * * * * 

Pagamento de Pessoal  * * * * 

Pagamento em Folha * * * * 

Diárias * * * * 

Outras * * * * 

*Não ocorreu no período 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 
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2.4.2.2.2) Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebidos 

por Movimentação 

Quadro A.2.12 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de 

Despesa dos créditos recebidos por movimentação 
Valores em R$ 

1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 – Despesas de Pessoal * * * * * * * * 

1º elemento de despesa  * * * * * * * * 

2º elemento de despesa * * * * * * * * 

3º elemento de despesa * * * * * * * * 

Demais elementos do grupo * * * * * * * * 

2 – Juros e Encargos da Dívida ** ** ** ** ** ** ** ** 

1º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

2º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

3º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

Demais elementos do grupo ** ** ** ** ** ** ** ** 

3- Outras Despesas Correntes * * * * * * * * 

1º elemento de despesa * * * * * * * * 

2º elemento de despesa * * * * * * * * 

3º elemento de despesa * * * * * * * * 

Demais elementos do grupo * * * * * * * * 

*Não ocorreu no período 

** Não se aplica a natureza jurídica da UJ 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 

 

 

2.4.2.2.3) Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos Recebidos 

por Movimentação 

Quadro A.2.13 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de 

Despesa dos créditos recebidos por movimentação Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

4 - Investimentos * * * * * * * * 

1º elemento de despesa  * * * * * * * * 

2º elemento de despesa * * * * * * * * 

3º elemento de despesa * * * * * * * * 

Demais elementos do grupo * * * * * * * * 

5 - Inversões Financeiras ** ** ** ** ** ** ** ** 

1º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

2º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

3º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

Demais elementos do grupo ** ** ** ** ** ** ** ** 

6 - Amortização da Dívida ** ** ** ** ** ** ** ** 

1º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

2º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

3º elemento de despesa ** ** ** ** ** ** ** ** 

Demais elementos do grupo ** ** ** ** ** ** ** ** 

*Não ocorreu no período 

** Não se aplica a natureza jurídica da UJ 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 
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Análise Crítica da gestão da Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por 

Movimentação 

Não ocorreram lançamentos em ―Despesas de Pessoal‖, ―Outras Despesas Correntes‖ e 

―Investimentos‖, nem se aplica a natureza jurídica da UJ ―Juros e Encargos da Dívida‖, ―Inversões 

Financeiras‖ e ―Amortização da Dívida‖, para os exercícios de 2009 e 2010. 

 

- Alterações significativas ocorridas no exercício 

Não houve ocorrências nos exercícios de 2009 e 2010. 

 

- Contingenciamento no exercício 

Não houve ocorrências nos exercícios de 2009 e 2010. 

 

- Eventos negativos/positivos que prejudicaram/facilitaram a execução orçamentária 

Não houve ocorrências nos exercícios de 2009 e 2010. 

 

 - Outras questões relevantes 

Não houve ocorrências nos exercícios de 2009 e 2010. 

 

 

2.4.3) Indicadores Institucionais 

Devido às atividades finalísticas do CADE os indicadores institucionais criados por esta 

autarquia estão descritos em Anexo no item IV – Outras informações consideradas relevantes pela 

unidade para demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão no exercício referente ao item 

17 da parte A do anexo II da DN TCU nº 107/2010, nos subitens IV.5 – Procuradoria Federal Junto 

ao CADE – ProCADE (Setor Consultivo, Setor Contencioso, Setor Dívida Ativa e Setor de 

Cumprimento de Decisões) e IV.6 – Coordenação Geral de Andamento Processual – COGEAP 

(Dados Estatísticos).  

No item e nos subitens, acima citados, serão apresentados os dados referentes aos processos 

analisados e julgados pelo Conselho, uma vez que o principal indicador físico do Programa Defesa 

Econômica e da Concorrência é constituído pelo número de processos que são analisados e 

julgados. Essa apresentação é de extrema importância, uma vez que esse Relatório de Gestão, além 

de abordar a gestão do órgão, constitui-se, também, num instrumento bastante necessário para a 

consulta dos interessados na cultura da concorrência, tendo se tornado a publicação oficial do 

CADE no âmbito da defesa da concorrência. Embora concentre o maior dado significativo da 

atuação do colegiado, com indicador físico bastante elevado, em termos orçamentários ainda é 

bastante tímido. 
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3. RECONHECIMENTO DE PASSIVOS POR INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITOS OU 

RECURSOS 

3.1) Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

Quadro A.3.1 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de 

Créditos ou Recursos  Valores em R$ 1,00 

Identificação da Conta Contábil 

Código SIAFI Denominação 

  

Linha Detalhe 

UG Credor (CNPJ/CPF) 
Saldo Final em 

31/12/2009 

Movimento 

Devedor 

Movimento 

Credor 

Saldo Final em 

31/12/2010 

  * * * * 

Razões e Justificativas: 

 

*Não ocorreu no período 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 

 

 

3.2) Análise Crítica  

Não houve ocorrências nos exercícios de 2009 e 2010. 

 

 

4. SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

4.1) Pagamentos e cancelamentos de restos a pagar de exercícios anteriores 

Quadro A.4.1 – Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2009 2.031 0 2.031 0 

2008 16.916 3.116 13.800 0 

2007 0 0 0 0 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2009 383.588 89.177 294.411 0 

2008 908.716 75.797 831.227 0 

2007 250.896 19.840 217.255 0 

Observações: 

Os valores lançados em ―Restos a Pagar não Processados‖ no ―Ano de Inscrição‖ de 2008 correspondem à soma dos 

valores inscritos nas UG´s 303001 e 303002. 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 

 

 

4.2) Análise Crítica  

- A evolução da estratégia de pagamento dos RP adotada pela UJ 

Os valores inscritos em restos a pagar não processados e processados de exercício anteriores 

a 2009 foram concluídos dentro do próprio exercício, sendo a maior parte liquidada ainda no 

primeiro trimestre do ano corrente. 

 

- Os impactos porventura existentes na gestão financeira da UJ no exercício de referência, 

decorrentes do pagamento de RP de exercícios anteriores 

Não ocorreram impactos relevantes decorrentes do pagamento de Restos a Pagar, uma vez 

que o montante pago em 2009 (R$ 294.411,00) foi de apenas pouco mais de 2% (dois por cento) do 

total dos gastos neste exercício. 
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- As razões e/ou circunstâncias existentes para a permanência de RP Processados e Não 

Processados há mais de um exercício financeiro 

Não ocorreram no período permanências por mais de um exercício. 

 

- A existência de registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal – SIAFI de valores referentes a restos a pagar de exercícios anteriores a 2009 sem que 

sua vigência tenha sido prorrogada por Decreto 

Não houve restos a pagar sem prorrogação autorizada por Decreto. 

 

- Os eventos negativos ou positivos que prejudicaram ou facilitaram a gestão de RP 

É relevante destacar o evento positivo de que 83,5% (R$ 246.005,00) dos valores inscritos 

em Restos a Pagar no exercício de 2009 foram pagos ainda no primeiro trimestre deste ano, o que 

revela uma gestão célere e eficaz dos RP’s. 

 

 

5. RECURSOS HUMANOS 

5.1) Composição do Quadro de Servidores Ativos 

Quadro A.5.1 - Composição do Quadro de Recursos Humanos - Situação apurada em 

31/12/2010 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos 

em 2010 

Egressos em 

2010 Autorizada Efetiva 

1 Provimento de cargo efetivo     

1.1 Membros de poder e agentes políticos     

1.2 Servidores de Carreira      

1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 06 06 0 0 

1.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado 
27 27 05 03 

1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e esferas 05 05 0 0 

1.3 Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 

1.4 Servidores Cedidos ou em Licença     

1.4.1 Cedidos 1 1 0 0 

1.4.2 Removidos 0 0 0 0 

1.4.3 Licença remunerada 1 1 1 0 

1.4.4 Licença não remunerada 0 0 0 0 

2 Provimento de cargo em comissão     

2.1 Cargos Natureza Especial     

2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior     

2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 1 1 0 0 

2.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado 
11 11 0 0 

2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas 9 9 3 3 

2.2.4 Sem vínculo 9 9 3 5 

2.2.5 Aposentado 3 3 0 0 

2.3 Funções gratificadas     

2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 2 2 0 0 

2.3.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado 
0 0 0 0 

2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 

3 Total 74 74 11 11 

Fonte: SRH/CADE 
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Quadro A.5.2 - Composição do Quadro de Recursos Humanos por faixa etária - Situação 

apurada em 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 

Faixa Etária (anos) 

Até 30  De 31 a 40  De 41 a 50  De 51 a 60  
Acima de 

60  

1. Provimento de cargo efetivo      

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  0 1 2 2 1 

1.3. Servidores com Contratos Temporários NA NA NA NA NA 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença 0 0 0 0 0 

2. Provimento de cargo em comissão      

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 9 8 10 1 1 

2.3. Funções gratificadas 0 0 1 0 1 

NA – Não se Aplica 

Fonte: SRH/CADE 

 

Quadro A.5.3 - Composição do Quadro de Recursos Humanos por nível de escolaridade - 

Situação apurada em 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 
Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de cargo efetivo          

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.2. Servidores de Carreira  0 0 0 0 2 3 0 0 0 

1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença 0 0 0 0 0 1 0 0 0 

2. Provimento de cargo em comissão          

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 0 7 11 3 6 

2.3. Funções gratificadas 0 0 0 0 2 0 0 0 0 

LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 

grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 - Doutorado; 10 

- Não Classificada. 

Fonte: SRH/CADE: 

 

 

5.2) Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 

Quadro A.5.4 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 

31/12/2010 

Regime de proventos / Regime de aposentadoria  
Quantitativo de 

Servidores 

Aposentadorias em 

2010 

1 Integral   

1.1 Voluntária 3 0 

1.2 Compulsório 0 0 

1.3 Invalidez Permanente 0 0 

1.4 Outras 0 0 

2 Proporcional   

2.1 Voluntária 0 0 

2.2 Compulsório 0 0 

2.3 Invalidez Permanente 0 0 

2.4 Outras 0 0 

Fonte: SRH/CADE 
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Quadro A.5.5 - Composição do Quadro de Instituidores de Pensão - Situação apurada em 

31/12/2010 

Regime de proventos originário do servidor 
Quantitativo de 

Beneficiários 

Pensões concedidas em 

2010 

1. Integral 0 0 

2. Proporcional 0 0 

Fonte: SRH/CADE 

 

 

5.3) Composição do Quadro de Estagiários 

Quadro A.5.6 - Composição do Quadro de Estagiários 
Nível de 

escolaridade 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes Custo do exercício 

(Valores em R$ 1,00) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre 

Nível superior      

 Área Fim 5 10 11 11  

 Área 

Meio 
8 7 7 5 Total NM e NS R$ 8.967,34 

Nível Médio      

 Área Fim 6 6 6 6  

 Área 

Meio 
5 7 5 8  

Nota: O Sistema SIAPE não classifica o pagamento dos estagiários por nível de escolaridade, motivo pelo qual está 

informado o valor global da despesa incorrida no exercício. 

Fonte: SIAPE 

 



 

 43 

 

5.4) Quadro de custos de Recursos Humanos 

Quadro A.5.7 - Quadro de custos de recursos humanos nos exercícios de 

2008, 2009 e 2010. 
Valores em R$ 

1,00 

Tipologias 

/ 

Exercícios 

Venciment

os e 

vantagens 

fixas 

Despesas Variáveis 

Total Retribuiçõe

s 

Gratificaçõ

es 

Adicionai

s 

Indenizaçõe

s 

Benefícios 

Assistenciais 

e 

previdenciári

os 

Demais 

despesas 

variávei

s 

Membros de poder e agentes políticos 

2008 0 0 0 0 0 0 0 0 

2009 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão 

2008 65.693,95 0 248,586,39 44.412,93 0 6.999,87 55.920,58 173.027,33 

2009 126.114,78 0 235.768,54 49.745,00 0 10.714,27 48.267,02 422.342,59 

2010 154.023,16 0 277.572,35 48.543,90 0 20.255,47 52.746,35 471.203,44 

Servidores com Contratos Temporários 

2008 0 0 0 0 0 0 0 0 

2009 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2008 0 0 0 0 0 0 0 0 

2009 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

2008 0 0 0 0 0 0 0 0 

2009 0 0 0 0 0 0 0 0 

2010 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2008 0 1.309.791,37 0 0 537.007,55 0 72.287,68 0 

2009 0 1.438,267,60 0 0 436.381,53 0 68.027,54 0 

2010 0 1.398.239,28 0 0 399.726,27 0 30.836,40 0 

Servidores ocupantes de Funções gratificadas 

2008 0 4.102,02 0 0 0 0 0 0 

2009 0 4.102,02 0 0 0 0 0 0 

2010 0 4.102,02 0 0 0 0 0 0 

Fonte: SIAFI 
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5.5) Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra 

Quadro A.5.8 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva 
Unidade Contratante 

Nome: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE 

UG/Gestão: 303001/30211 CNPJ: 00.418.993/0001-16 

Informações sobre os contratos 

 

Ano do 

contrato 

Áre

a 
Nat. 

Identificaçã

o do 

Contrato 

Empresa 

Contratada 

(CNPJ) 

 

Período 

contratual de 

execução das 

atividades 

contratadas 

Nível de Escolaridade exigido 

dos trabalhadores contratados 

Sit. 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

2009 L O 005/2009 
02.843.359/

0001-56 

01/04/2

009 

31/03/2

011 
10 10     P 

2007 V O 002/2007 
03.602.646/

0001-37 

12/01/2

007 

11/01/2

012 
14 14     P 

Observação: 

LEGENDA 

Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

Fonte: SLC/CADE 
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Quadro A.5.9 - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra 
Unidade Contratante 

Nome: CONSELHO ADMINITRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA – CADE 

UG/Gestão: 303001/30211 CNPJ: 00.418.993/0001-16 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 

Áre

a 
Nat. 

Identificaçã

o do 

Contrato 

Empresa 

Contratada 

(CNPJ) 

Período 

contratual de 

execução das 

atividades 

contratadas 

Nível de Escolaridade exigido 

dos trabalhadores contratados 

Sit. 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

 2006  1 O 009/2006  
06.090.065/

0001-51 

08/09/2

010 

08/09/2

011 
     46 46      P 

2006 2 O 009/2006 
06.090.065/

0001-51 

08/09/2

010 

08/09/2

011 
04 04     P 

2008 3 O 088/2008 
02.843.359/

0001-56 

02/01/2

010 

01/01/2

011 
06 06     P 

2007 5 O 003/2007 
00.478.727/

0001-89 

12/01/2

010 

11/01/2

011 
  02 02   P 

2006 7 O 010/2006 
02.843.359/

0001-56 

12/09/2

010 

11/09/2

011 
  02 02   P 

2009 7 O 007/2009 
02.843.359/

0001-56 

04/05/2

010 

03/05/2

011 
  02 02   P 

2010 7 O 014/2010 
01.097.636/

0003-28 

01/06/2

010 

31/05/2

011 
    02 02 P 

2010 7 O 015/2010 
00.080.287/

0001-07 

01/06/2

010 

31/05/2

011 
  01 01   P 

2010 7 O 016/2010 
00.080.287/

0001-07 

01/06/2

010 

31/05/2

011 
  01 01   P 

Observação: 

 

LEGENDA 

Área: 
1. Apoio Administrativo Técnico e Operacional; 

2. Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

3. Serviços de Copa e Cozinha; 

4. Manutenção e conservação de Bens Móveis; 

5. Serviços de Brigada de Incêndio; 

6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes; 

7. Outras. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

Fonte: SLC/CADE 
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Quadro A.5.10 - Distribuição do pessoal contratado mediante contrato de prestação de serviço 

com locação de mão de obra 

Identificação do Contrato Área Qtd. Unidade Administrativa  

09/2006 01 11 COGEAF 

09/2006 01 15 COGEAP 

09/2006 01 07 PROCURADORIA 

09/2006 01 08 PLENÁRIO 

09/2006 01 03 PRESIDÊNCIA 

09/2006 01 01 AUDITORIA 

09/2006 02 E 04 04 COGEAF 

88/2008 03 06 CADE 

06/2006 05 02 CADE 

01/2009 07 10 CADE 

02/2007 08 15 CADE 

10/2006 09 02 COGEAF (Tele-atendimento) 

03/2009 09 02 COGEAF (Tele-atendimento) 

05/2010 09 02 COGEAF (Mensageiro e Operador de Som) 

09/2010 09 02 COGEAF (Transporte) 

14/2010 09 02 PRESIDÊNCIA (Assessoria Imprensa) 

20/2009 09 01 COGEAF (Informática) 

22/2005 09 04 COGEAF (Informática) 

LEGENDA 

Área: 
1. Apoio Administrativo Técnico e 

Operacional; 

2. Manutenção e Conservação de Bens 

Imóveis; 

3. Serviços de Copa e Cozinha; 

4. Manutenção e conservação de Bens 

Móveis; 

 

5. Serviços de Brigada de Incêndio; 

6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes; 

7. Higiene e Limpeza; 

8. Vigilância Ostensiva; 

9. Outras. 

Fonte: SRH/CADE 

 

 

5.6) Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

- Absenteísmo 

Em 2010, foram registradas 06 ocorrências de afastamento, todas por motivo de licença 

médica. Esse número representa 5,7% dos servidores em exercício no CADE. 

 

- Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais 

Em 2010, não houve nenhum registro deste indicador. 

 

- Rotatividade (turnover) 

Em 2010, 13 servidores entraram no CADE e 11 saíram.  

 

- Educação Continuada 

Em 2010, não houve nenhum registro deste indicador. 

 

- Satisfação e Motivação 

O CADE oferece aos seus servidores o ressarcimento parcial da mensalidade do Curso de 

Idiomas e Curso de Pós-Graduação. Esses projetos visam estimular, promover e atualizar os 
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conhecimentos dos servidores, com intuito de melhorar e desenvolver a qualidade do corpo técnico 

no exercício das atividades desenvolvidas neste CADE. 

 

- Disciplina 

No ano de 2010, não houve processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar 

(PAD). 

 

- Desempenho funcional 

O Conselho possui apenas cinco servidores em seu quadro próprio e não há um plano de 

carreira, tão pouco o acesso aos sistemas de avaliação dos servidores cedidos ou com exercício 

descentralizado de carreira que compõem seu quadro de pessoal. Entretanto, uma maneira de se 

aferir o desempenho funcional, dada a atividade finalística do CADE, é pelo balanço dos casos 

julgados que encontram no item do Anexo denominado ―DADOS ESTATÍSTICOS‖ e que contêm 

os gráficos dos balanços dos processos julgados. 

No comparativo entre os anos de 2005 a 20, têm-se os seguintes indicadores: 

(i) Redução de aproximadamente 55% no tempo médio de julgamento de Atos de 

Concentração, alcançando a melhor média desde o ano 2000; 

(ii) Redução aproximadamente 80% no tempo médio de julgamento de Processos 

Administrativos; 

(iii) Redução de aproximadamente 75% no tempo médio de julgamento de Averiguações 

Preliminares. 

 

- Níveis Salariais 

O CADE é composto por servidores do quadro, cargos comissionados - DAS, requisitados e 

servidores com exercício descentralizado de carreira (EPPGG e Procurador Federal). 

.IV - Níveis Salariais – 2010. 

Carreira 

Salário 

Inicial 

(R$) 

Requisitados CONAB 1.200,00 

DAS 1 2.115,72 

Própria 2.298,44 

DAS 3 4.042,06 

DAS 4 6.843,76 

DAS 5 8.988,00 

Gestor (EPPGG) 10.905,76 

DAS 6 11.179,36 

Procurador Federal 14.549,53 

Fonte: SRH/CADE 

 

- Demandas Trabalhistas 

Não ocorreu no período. 
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6. TRANSFERÊNCIAS 

6.1) Transferências efetuadas no exercício 

6.1.1) Relação dos instrumentos de transferência vigentes no exercício de 2010 

Quadro A.6.1 - Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência  Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA 

CNPJ: 00.418.993/0001-16 UG/GESTÃO: 303001 / 30211 

Informações sobre as transferências  

Modalidade Nº do instrumento Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados Vigência 

Sit. 
Global Contrapartida  No exercício 

Acumulado até 

exercício 
Início Fim 

 1 Termo nº 01/2010 IPEA 94.505,88 15.006,52 47.252,94  47.252,94   04/10/10 03/04/12  1 

Termo de Cooperação Técnica entre o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e o CADE, firmado em 04/10/2010 pelo período de 18 meses, podendo ser prorrogado 

por igual período mediante termo aditivo. 

 

LEGENDA 

Modalidade: 

1 - Convênio  

2 - Contrato de Repasse 

3 - Termo de Parceria 

4 - Termo de Cooperação 

5 - Termo de Compromisso  

 

Situação da Transferência: 

1 - Adimplente 

2 - Inadimplente 

3 - Inadimplência Suspensa  

4 - Concluído  

5 - Excluído 

6 - Rescindido  

7 - Arquivado 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 
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6.1.2) Quantidade dos instrumentos de transferências celebrados e valores repassados nos 

três últimos exercícios 

Quadro A.6.2 - Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA 

CNPJ: 00.418.993/0001-16 UG/GESTÃO: 303001/30211 

Modalidade 

Quantidade de instrumentos 

celebrados em cada exercício 

Valores repassados em cada exercício 

(Valores em R$ 1,00) 

2008 2009 2010 2008 2009 2010 

Convênio 0 0 1 0 0 47.252,94  

Contrato de Repasse 0 0 0 0 0 0 

Termo de Parceria 0 0 0 0 0 0 

Termo de Cooperação 0 0 0 0 0 0 

Termo de Compromisso 0 0 0 0 0 0 

Totais 0 0 1 0 0 47.252,94  

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 

 

 

6.1.3) Informações sobre o conjunto dos instrumentos de transferências que vigerão no 

exercício de 2011 e seguintes 

Quadro A.6.3 - Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2011 e 

exercícios seguintes 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA 

CNPJ: 00.418.993/0001-16 UG/GESTÃO: 303001/30211 

Modalidade 

Qtd.  de 

instrumentos 

com vigência 

em 2011 e 

seguintes 

Valores (R$ 1,00) 
% do Valor 

global repassado 

até o final do 

exercício de 2010 

Contratados 
Repassados 

até 2010 

Previstos para 

2011 

Convênio 1  94.505,88 47.252,94  47.252,94 50% 

Contrato de Repasse 0  0 0 0  0  

Termo de Parceria 0  0 0 0  0  

Termo de Cooperação 0  0 0 0  0  

Termo de Compromisso 0  0 0 0  0  

Totais 1 94.505,88 47.252,94  47.252,94 50% 

Fonte: SEOF/CADE/SIAFI 
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6.1.4) Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios e de contratos de 

repasse 

Quadro A.6.4 - Resumo da prestação de contas sobre transferências 

concedidas pela UJ na modalidade de convênio e de contratos de repasse. 
Valores em R$ 

1,00 

Unidade Concedente 

Nome: CONSELHO ADMINITRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA – CADE 

CNPJ: 00.418.993/0001-16 UG/GESTÃO: 303001/30211 

Exercício da 

prestação de 

contas 

Quantitativos e montante repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Contratos de 

Repasse 

2010 

Ainda no prazo de 

prestação de contas 

Quantidade 01 02 

Montante Repassado R$47.252,94 R$47.252,94 

Com prazo de 

prestação de contas 

vencido 

Contas 

prestadas 

Quantidade * * 

Montante Repassado (R$) * * 

Contas NÃO 

prestadas 

Quantidade 01 02 

Montante Repassado (R$) R$47.252,94 R$47.252,94 

2009 

Contas prestadas 
Quantidade * * 

Montante Repassado (R$) * * 

Contas NÃO prestadas 
Quantidade * * 

Montante Repassado (R$) * * 

2008 

Contas prestadas 
Quantidade * * 

Montante Repassado (R$) * * 

Contas NÃO prestadas 
Quantidade * * 

Montante Repassado (R$) * * 

Anteriores a 

2008 
Contas NÃO prestadas 

Quantidade * * 

Montante Repassado (R$) * * 

* Não ocorreu no período 

Fonte: SIAFI 
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6.1.5) Informações sobre a análise das prestações de contas de convênios e de contratos de 

repasse 

Quadro A.6.5 - Visão Geral da análise das prestações de contas de 

Convênios e Contratos de Repasse 
Valores em R$ 

1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: CONSELHO ADMINITRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA – CADE 

CNPJ: 00.418.993/0001-16 UG/GESTÃO: 303001/30211 

Exercício da 

prestação de 

contas 

Quantitativos e montantes repassados 

Instrumentos 

Convênios 
Contratos de 

Repasse 

2010 

Quantidade de contas prestadas * * 

Com prazo de 

análise ainda não 

vencido 

Quantidade * * 

Montante repassado (R$) * * 

Com prazo de 

análise vencido 

Contas 

analisadas 

Quantidade Aprovada * * 

Quantidade Reprovada * * 

Quantidade de TCE * * 

Contas NÃO 

analisadas 

Quantidade * * 

Montante repassado (R$) * * 

2009 

Quantidade de contas prestadas ** ** 

Contas analisadas 

Quantidade Aprovada ** ** 

Quantidade Reprovada ** ** 

Quantidade de TCE ** ** 

Contas NÃO 

analisadas 

Quantidade ** ** 

Montante repassado (R$) ** ** 

2008 

Quantidade de contas prestadas ** ** 

Contas analisadas 

Quantidade Aprovada ** ** 

Quantidade Reprovada ** ** 

Quantidade de TCE ** ** 

Contas NÃO 

analisadas 

Quantidade ** ** 

Montante repassado  ** ** 

Exercícios 

anteriores a 

2008 

Contas NÃO 

analisadas 

Quantidade ** ** 

Montante repassado  ** ** 

Nota: * não se aplica, tendo em vista que o convênio foi firmado em setembro de 2010, com duração de 12 meses, 

sendo o primeiro produto previsto para março de 2011. 

** Não ocorreu no período. 

Fonte: DEE/CADE 

 

 

6.2) Análise Crítica sobre a situação da gestão das transferências vigentes no exercício e seus 

efeitos no médio e longo prazo 

O Acordo de cooperação técnica com o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

UG 113601/11302) possui dois termos de cooperação técnica que geraram despesas (Termo de 

Referência 01 e 02, processos 08700.001708/2010-82 e 08700.1709/2010-27, respectivamente). O 

acordo e termos prevêem a prestação de contas após a entrega dos produtos previstos no Termo de 

Referência, com prazo de seis meses após o repasse dos recursos que ocorreu em 18/10/2010. 

Assim não houve necessidade de prestação de contas ou possibilidade de inadimplência. 

Este é o único convênio com transferências em vigência, sendo que a prestação de contas 

exigida no texto do convênio e Termos de Referência. 
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7. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

7.1) Estrutura de controles internos da UJ 

Quadro A.9.1 - Estrutura de controles internos da UJ 
Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à 

consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.    X  

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 

servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, 

das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

    X 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras 

das responsabilidades. 
    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.    X  

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. 
    X 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.    X  

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas 

da unidade. 
    X 

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para 

mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 

perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
  X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em 

uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
   X  

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos internos 

da unidade. 
 X    

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 

apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.  
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 

riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionados com os objetivos de controle. 
    X 

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente 

para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
    X 

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.     X 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
   X  
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27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas 

as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 
    X 

Considerações gerais: 

Metodologia: Foram encaminhados formulários com questionamentos sobre a estrutura de controle interno a todos os 

setores do CADE e, após as respostas, realizou-se uma analise dos dados obtidos resultando na avaliação constante no 

presente quadro. 

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no 

contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 

afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 

contexto da UJ. 
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8. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

8.1) Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

Quadro A.10.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem 

em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 

matérias primas. 

X     

Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 

ambiental foram aplicados? 

texto 

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente 

adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior 

quantidade de conteúdo reciclável. 

X     

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por 

fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos de 

limpeza biodegradáveis). 

 X    

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a existência 

de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex: ISO), como 

critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços. 

 X    

Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 

considerada nesses procedimentos? 

texto 

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 

consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 
   X  

Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 

produtos sobre o consumo de água e energia? 

Aquisição de 

torneiras automática, 

inserção do processo 

de coleta coletiva 

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). X     

Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos? texto 

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais eficientes e menos 

poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos. 
X     

Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico utilizado foi 

incluído no procedimento licitatório? 
 

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 

reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 
X     

Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 

manifestada nos procedimentos licitatórios? 
 

9. Para a aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos de durabilidade e 

qualidade de tais bens/produtos. 
  X   

10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 

possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da 

edificação, à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais 

que reduzam o impacto ambiental. 

X     

11. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 

destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. 
    X 

12. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores visando a 

diminuir o consumo de água e energia elétrica. 
X     

Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 
 

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade de 

proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus 

servidores. 

X     

Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa campanha 

(palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)? 
 

Considerações Gerais: 

Metodologia: Envio de formulário ao Setor de Licitação e Contratos, após as respostas, 

realizou-se a analise dos dados que resultou na avaliação constante no presente quadro. 

     

LEGENDA 

Níveis de Avaliação: 
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(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no 

contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 

afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 

contexto da UJ. 

 

 

9. GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO 

9.1) Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial 

Quadro A.11.1 - Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da 

União 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 

PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 

RESPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2009 EXERCÍCIO 2010 

BRASIL 

UF 1 * * 

município 1 * * 

município 2 * * 

município ―n‖ * * 

UF “n” * * 

município 1 * * 

município 2 * * 

município ―n‖ * * 

Subtotal Brasil * * 

EXTERIOR 

PAÍS 1 * * 

cidade 1 * * 

cidade 2 * * 

cidade ―n‖ * * 

PAÍS “n” * * 

cidade 1 * * 

cidade 2 * * 

cidade ―n‖ * * 

Subtotal Exterior * * 

Total (Brasil + Exterior)  * 

* Não se aplica, tendo em vista que o CADE não possui imóveis 

Fonte: COGEAF/CADE 
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Quadro A.11.2 - Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de 

Terceiros 

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS 

DE TERCEIROS PELA UJ 

EXERCÍCIO 2009 EXERCÍCIO 2010 

BRASIL 

UF 1 * * 

município 1 * * 

município 2 * * 

município “n” * * 

UF “n” * * 

município 1 * * 

município 2 * * 

município “n” * * 

Subtotal Brasil * * 

EXTERIOR 

PAÍS 1 * * 

cidade 1 * * 

cidade 2 * * 

cidade “n” * * 

PAÍS “n” * * 

cidade 1 * * 

cidade 2 * * 

cidade “n” * * 

Subtotal Exterior * * 

Total (Brasil + Exterior) * * 

* Não se aplica, tendo em vista que o CADE não possui imóveis 

Fonte: COGEAF/CADE 
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Quadro A.11.3 - Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel 
Despesa com Manutenção no 

exercício 

Valor 

Histórico 

Data da 

Avaliação 
Valor Reavaliado Imóvel Instalações 

* * * * * * * * * 

* * * * * * * * * 

Total * * 

* Não se aplica, tendo em vista que o CADE não possui imóveis 

Fonte: COGEAF/CADE 

 



 

 58 

9.2) Análise Crítica sobre a gestão de imobilizados sob sua responsabilidade 

O CADE não possui imóveis. 

 

 

10. GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

10.1) Gestão de Tecnologia da Informação (TI) 

Quadro A.12.1 - Gestão de TI da UJ 

Quesitos a serem avaliados 
Avaliação 

1 2 3 4 5 

Planejamento           

1. Há planejamento institucional em vigor ou existe área que faz o planejamento da UJ como 

um todo.  X         

2. Há Planejamento Estratégico para a área de TI em vigor.  X         

3. Há comitê que decida sobre a priorização das ações e investimentos de TI para a UJ. X        

Recursos Humanos de TI           

4. Quantitativo de servidores e de terceirizados atuando na área de TI. O quantitativo total é 

de 5 pessoas. 

5. Há carreiras específicas para a área de TI no plano de cargos do Órgão/Entidade.  X         

Segurança da Informação           

6. Existe uma área específica, com responsabilidades definidas, para lidar estrategicamente 

com segurança da informação. X          

7. Existe Política de Segurança da Informação (PSI) em vigor que tenha sido instituída 

mediante documento específico.  X         

Desenvolvimento e Produção de Sistemas           

8. É efetuada avaliação para verificar se os recursos de TI são compatíveis com as 

necessidades da UJ.     X      

9. O desenvolvimento de sistemas quando feito na UJ segue metodologia definida.  X         

10. É efetuada a gestão de acordos de níveis de serviço das soluções de TI do Órgão/Entidade 

oferecidas aos seus clientes.       X    

11. Nos contratos celebrados pela UJ é exigido acordo de nível de serviço.    X  

Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI           

12. Nível de participação de terceirização de bens e serviços de TI em relação ao 

desenvolvimento interno da própria UJ. 

O nível de 

participação é de 

100%. 

12. Na elaboração do projeto básico das contratações de TI são explicitados os benefícios da 

contratação em termos de resultado para UJ e não somente em termos de TI.  X         

13. O Órgão/Entidade adota processo de trabalho formalizado ou possui área específica de 

gestão de contratos de bens e serviços de TI.  X         

14. Há transferência de conhecimento para servidores do Órgão/Entidade referente a produtos 

e serviços de TI terceirizados?  X         

Considerações Gerais:  

Atualmente encontra-se alocado na UJ um Analista em Tecnologia de Informação da SLTI-MPOG. 

Metodologia: Envio de formulário à Unidade de Tecnologia da Informação, após as respostas, realizou-se a analise 

dos dados que resultou na avaliação constante no presente quadro. 

LEGENDA 

Níveis de avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada ao contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em 

sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 

afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da UJ, porém, em 

sua maioria. 

(5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ. 
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12. DELIBERAÇÕES EXARADAS EM ACÓRDÃOS DO TCU OU EM RELATÓRIOS DE 

AUDITORIA DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO 

12.1) Deliberações do TCU atendidas no exercício 

Quadro A.15.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

001 
TC-024.127/2006-

4 

1348/2010- TCU – 2ª 

Câmara 
001  D.O.U 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Deliberação: 

Autorizar que a unidade jurisdicionada proceda às baixas contábeis das duas impressoras Olivetti modelo JP-250, de 

números patrimoniais 900002 e 900003. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Foram realizadas as baixas contábeis das impressoras 

Síntese dos resultados obtidos 

As impressoras não fazem parte do rol do patrimônio do CADE 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

Providência de fácil adoção tendo em vista tratar-se de uma questão de exclusão de dados nos sistemas competentes. 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

002 
TC 004.690/2000-

9 

201/2010 – TCU - 

Plenário 
9 

Grupo II – 

Classe IV 
D.O.U. 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Deliberação: 

Acordam os Ministros do TCU, reunidos em sessão de Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

- Com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 20 e 21 da Lei 8.443/1992, considerar iliquidáveis as presentes contas e 

ordenar seu trancamento; 

- dar quitação aos Srs. Gesner José de Oliveira filho e Évelin de Almeida Celso Neto, em relação às multas que lhes 

foram aplicadas no Acórdão 1.512/2004-Plenário; e 

- determinar o apensamento destes autos ao TC-007.789/2000-7, que trata das contas do CADE relativas ao exercício 

de 1999, levantando-se o seu sobrestamento. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Procuradoria Federal junto ao CADE - ProCADE  

Síntese da providência adotada:  

Foi tomada ciência do Acórdão 

Síntese dos resultados obtidos 

Por meio do Ofício 841/2010-TCU/SECEX-3, foi dada ciência ao CADE do Acórdão nº 3292/2010 – TCU – 2ª 

Câmara, onde ACORDAM os Ministros do TCU em julgar regulares as contas a seguir relacionadas, com ressalvas, e 
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deram quitação ao responsável: 

1. Processo TC-007.789/2007-7 (Prestação de Contas – Exercício: 1999) 

1.1 Apensos: 004.690/2000-9 (Tomada de Contas Especial) 

1.2. Responsável: Gesner José de Oliveira Filho  

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE/MJ 

1.3. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle Externo (SECEX-3) 

1.4. Advogado constituído nos autos: não há. 

1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

Não houve relato de fatores que prejudicaram ou facilitaram a adoção da providência. 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

003 
TC 022.631/2009-

0 

1817/2010 – TCU - 

Plenário 

9.1 e 

9.2 

Grupo I – 

Classe de 

Assunto: V 

D.O.U. 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Deliberação: 

9.1 determinar à Agência Nacional de Águas, à Agência Nacional de Aviação Civil, à Agência Nacional do Cinema, à 

Agência Nacional de Energia Elétrica, à Agência Nacional de Petróleo, à Agência Nacional de Saúde, à Agência 

Nacional de Telecomunicações, à Agência Nacional de Transportes Aquaviários, à Agência Nacional de Transportes 

Terrestres, à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ao Banco Central do Brasil, ao Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica, à Comissão de Valores Mobiliários, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis e à Superintendência de Seguros Privados que: 

9.1.1 procedam ao levantamento e à identificação de pessoas físicas ou jurídicas pendentes de inscrição no Cadin, sob 

sua responsabilidade, providenciando a devida inscrição e comunicando ao Tribunal de Contas da União as medidas 

adotadas, no prazo de 60 dias, contados da ciência desta deliberação;  

9.1.2. procedam ao levantamento de processos que, em virtude dos prazos legais, sofram maiores riscos de prescrição, 

adotando as providências legais cabíveis nas instâncias administrativas (inscrição dos créditos em dívida ativa e no 

Cadin) e judiciais (ajuizamento das respectivas ações de execução), com vistas a obstar prejuízos ao Tesouro 

Nacional, comunicando ao Tribunal de Contas da União as medidas adotadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

da ciência desta deliberação; 

9.1.3 encaminhem a este Tribunal, no prazo de 60 dias, contados da ciência deste Acórdão, relatório informando a 

quantidade de multas canceladas ou suspensas em instâncias administrativas próprias, os valores associados a estas 

multas, e os percentuais de cancelamento e suspensão em relação ao total de multas aplicadas anualmente, no período 

entre 2005 e 2009; 

9.1.4 encaminhem a este Tribunal, no prazo de 60 dias, contados da ciência desta deliberação, os esclarecimentos 

pertinentes sobre as possíveis causas das falhas e deficiências informadas no Relatório e no Voto que fundamentam 

este Acórdão, ensejadoras das determinações constantes nos subitens 9.1.1 a 9.1.3, retro; 

9.2. determinar à Agência Nacional de Aviação Civil, à Agência Nacional do Cinema, à Agência Nacional de Energia 

Elétrica, à Agência Nacional de Petróleo, à Agência Nacional de Saúde, à Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários, à Agência Nacional de Transportes Terrestres, ao Banco Central do Brasil, ao Conselho Administrativo 

de Defesa Econômica, à Comissão de Valores Mobiliários, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis e à Superintendência de Seguros Privados que procedam à verificação dos seus mecanismos de 

cobrança administrativa, com vistas à identificação de melhorias que possam contribuir para o aumento da eficácia e 

do desempenho na arrecadação proveniente das multas aplicadas, cujo percentual de recolhimento situou-se abaixo de 

50% de 2005 a 2009, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da ciência desta 

deliberação, os esclarecimentos pertinentes sobre as possíveis causas dessa deficiência, bem como as conclusões e 

providências adotadas em virtude da presente determinação 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Procuradoria Federal junto ao CADE - ProCADE  

Síntese da providência adotada:  

As informações requeridas pelo Tribunal de Contas da União, por meio de seu Acórdão nº 1817/2010 – TCU- 

Plenário, foram integralmente prestadas. Haja vista que inexistência de pendências de inscrições no Cadin e em dívida 

ativa e de execuções fiscais a serem ajuizadas, assim como inexistência de multas suspensas ou canceladas em âmbito 
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administrativo interno. 

Síntese dos resultados obtidos 

Vestibularmente, cumpre aclarar que o relatório empreendido pela Secretaria de Macroavaliação Governamental – 

SEMAG faz levantamento da série histórica de 2005 a 2009. A avaliação realizada, assim, possui foco nos valores 

acumulados da série, de forma a comparar números de órgãos de regulação e de fiscalização. Como foge ao seu 

escopo, o relatório não apresenta exame mais detido da trajetória de evolução de cada órgão e, em especial, das 

idiossincrasias de sua progressão ano a ano.  

No caso do CADE, acreditamos que o filme, e não a fotografia, revela mais a respeito da matéria. Nos últimos anos, o 

CADE, em particular a sua Procuradoria, sofreu mudanças de gestão, as quais se refletiram em brusca alteração de 

rumos.  

Esclarece-se que, até 2004, a Autarquia arrecadava, em média, apenas 3,7% dos créditos aplicados, o que incluía as 

multas e contribuições pecuniárias impostas. Apenas 18% das condenações do CADE por infrações contra a ordem 

econômica entre 1994/2005 haviam sido cumpridas. 

Para reversão do ciclo, identificou-se caber à Procuradoria da Autarquia papel protagonista, uma vez que a ela 

incumbiria a função de zelar pelo enforcement das decisões do CADE, ao representar a ponte da Autarquia com o 

Poder Judiciário. Assim, concebeu-se radical processo de implementação de ações de melhoria consubstanciado no 

Projeto intitulado ―Advogado Responsável‖, implementado a partir de 2006.  

Em sua inicial fase de diagnóstico de situação, identificaram-se como pontos nevrálgicos para a eficácia das decisões 

do CADE desde a simples inépcia do órgão em promover sua inscrição em dívida ativa e ajuizar a execução fiscal; até 

a judicialização da matéria, o que poderia procrastinar de forma indefinida a efetividade da condenação, na pendência 

de uma decisão definitiva no Poder Judiciário.  De um lado, a ProCADE deveria zelar pela inscrição do valor em 

dívida ativa e promover a execução fiscal. De outro, deveria advogar a efetividade do arts. 65 e 66 da Lei nº 8.884, de 

1994 (Lei de Defesa da Concorrência) e assegurar o efetivo depósito judicial ou prestação de caução como condição 

sine qua non para a concessão de suspensão liminar da exigibilidade do crédito em sede judicial, de forma a mitigar a 

longa delonga por uma decisão final do processo judicial.   

Na segunda fase da iniciativa, ações e metas foram definidas na Ordem de Serviço PG nº 01/2006, de 29 de agosto de 

2006 para a implantação de nova rotina de trabalho. Entre as metas, conferem-se aqui destaque às para: (i) dobrar a 

arrecadação de créditos, incluindo multas e contribuições pecuniárias; (ii) zerar o passivo de inscrição de créditos em 

dívida ativa; (iii) zerar o passivo de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 

Federal – Cadin; (iv) zerar o passivo de ajuizamento de execuções fiscais e demais ações; (v) criar cadastro de 

―dívida inativa‖ e registrar 100% das dívidas com exigibilidade suspensa por decisão judicial em referido cadastro; e 

(vi) assegurar 100% de garantia judicial do valor dos créditos com exigibilidade suspensa por liminar judicial. Todas 

as metas deveriam ser cumpridas no biênio 2006/2008, e as metas (ii), (iii), (iv), (v) e (vi) deveriam ser 

permanentemente seguidas.  

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

Inaugurado na gestão de 2006/2008 da ProCADE, o Projeto ―Advogado Responsável‖ permanece até os dias de hoje 

em execução e seu êxito de seus resultados obteve amplo reconhecimento. No âmbito doméstico, destaca-se que o 

Projeto foi selecionado entre os dez melhores projetos apresentados no concurso Escola Nacional de Administração 

Pública – ENAP de Inovação na Administração Pública de 2007. Já internacionalmente, a melhoria de números foi 

reconhecida pela OCDE em seu Relatório de Revisão dos Pares (Peer Review) de 2010. No lugar de uma série de 

apontamentos frente aos baixos números de arrecadação apresentados no Relatório anterior, de 2005, a Procuradoria 

do CADE recebeu elogios, e o Brasil passou a ser apontado como modelo para a América Latina na defesa da 

concorrência 
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12.2) Deliberações do TCU atendidas no exercício 

Quadro A.15.2 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento 

no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

* * * * * * 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

* * 

Descrição da Deliberação: 

* 

Justificativa apresentada pelo seu não cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

* * 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

* 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 

* 

* Não ocorreram no período 

 

 

12.3) Recomendações do OCI atendidas no exercício 

Quadro A.15.3 - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

001 244053 036 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Adotar mecanismos de controles internos administrativos quando da realização das despesas e no tocante aos 

pagamentos que serão efetuados proceder à consulta ao sítio da Receita Federal, verificando o enquadramento de 

isenção das pessoas jurídicas, de forma a providenciar a adequada retenção e respectivo recolhimento dos tributos 

federais, conforme determina a IN SRF 480 de 2004 e posteriores atualizações. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Atualmente, além da exigência da declaração de optante do simples nacional apresentada pela empresa, a informação 

é consultada no site da Receita Federal, impressa e, toda a documentação, juntada aos autos do processo de 

pagamento. 
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Síntese dos resultados obtidos 

Conforme Plano de Providências elaborado pelo órgão, o CADE procurará atender a recomendação efetuando 

constante monitoramento. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho. 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

002 244053 038 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Providenciar o saneamento dos itens inativos no estoque de Almoxarifado em conformidade com o disposto nos 

subitens, 7.1 e 7.2, da IN/SEDAP n° 205/88. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Foi instaurado o Processo nº 08700.004400/2009-55 que versa sobre a constituição e atuação da Comissão Especial 

para proceder à avaliação, reavaliação e alienação de bens de consumo inativos constantes no Almoxarifado 

(―Comissão‖). Realizados todos os procedimentos cabíveis, o processo de alienação foi concluído ainda em 2010. 

Síntese dos resultados obtidos 

Recomendação atendida 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

O fator negativo da providência é que não pode ser executada de forma rápida, tendo em vista a necessidade tramites 

processuais internos. 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

003 244053 041 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Aumentar o número de elementos da amostra para composição do valor médio para o Termo de Referência. Na 

ocorrência de valores extremos na amostra coletada, usar métodos diferentes da média aritmética simples, tais como a 

mediana ou proceder ao descarte de valores destoantes. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

O CADE, por meio do Ofício nº 3.002/2009/CADE, acolheu a recomendação e, sempre que possível, passou a 

aumentar o número de elementos da amostra para composição do valor médio para o Termo de Referência e, na 

ocorrência de valores extremos, buscou-se métodos diferentes da média aritmética simples para compor o preço 

médio. 

Síntese dos resultados obtidos 
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Conforme Plano de Providências elaborado pelo órgão, o CADE procurará atender a recomendação efetuando 

constante monitoramento. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

004 244053 043 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Cumprir o disposto no artigo 37 da Lei n° 4.320/64, em especial quanto à necessidade de existência de saldo 

suficiente para atender a despesa. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

O CADE passou a observar o cumprimento do dispositivo legal e, entre as medidas preventivas, sita-se a de que, por 

meio do Chefe de Serviços de Orçamento e Finanças - SEOF, no início do mês de dezembro em cada exercício, 

solicita-se aos fiscais de contrato e ao Serviços de Licitação e Contrato a informação e a justificativa sobre a 

necessidade de inscrição de saldos na conta contábil 29.511.01.00 (restos a pagar) 

Síntese dos resultados obtidos 

Conforme Plano de Providências elaborado pelo órgão, o CADE procurará atender a recomendação efetuando 

constante monitoramento. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

005 244053 044 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Abster-se de fazer exigências que excedam aos limites fixados nos artigos 27 a 32 da Lei nº 8.666, de 1993, sob pena 

de admissão de requisitos restritivos ao certame licitatório. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

O CADE, por meio do Ofício nº 3.002/2009/CADE, acolheu a recomendação, passando a abster-se de fazer exigência 

que excedam aos limites fixados nos artigos 27 a 32 da Lei nº 8.666/93. 

Síntese dos resultados obtidos 

Conforme Plano de Providências elaborado pelo órgão, o CADE procurará atender a recomendação efetuando 

constante monitoramento. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que trata-se de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho 
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Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

006 244053 045 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Analisar com maior critério, e em época oportuna, toda documentação comprobatória de exclusividade de 

fornecimento de bens ou serviços quando da contratação direta por inexigibilidade de licitação.  

Exigir documentos comprobatórios atualizados de exclusividade, principalmente quando se tratar de produtos de 

informática. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Conforme consta do Relatório de Auditoria Anual de Contas, o CADE, por meio do Ofício nº 3.002/2009/CADE, 

acolheu a recomendação, passando a analisar com mais critério e atenção toda documentação comprobatória de 

exclusividade de fornecimento de bens ou serviços e a exigir sempre documentação comprobatória atualizada 

Síntese dos resultados obtidos 

Conforme Plano de Providências elaborado pelo órgão, o CADE procurará atender a recomendação efetuando 

constante monitoramento. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

007 244053 047 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Cumprir, doravante, o que estabelece o parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666/93, por ocasião da celebração dos 

próximos contratos e de seus aditivos. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Conforme consta do Relatório de Auditoria Anual de Contas, o CADE, por meio do Ofício nº 3.002/2009/CADE, 

acolheu a recomendação, cumprindo as exigências do dispositivo legal nas celebrações dos contratos e seus aditivos.  

Atualmente todas as minutas de contratos, de termos aditivos e de outras minutas de mesma natureza, que fazem parte 

dos processos licitatórios, possuem como tramitação obrigatória o envio à Procuradoria Geral do CADE – ProCADE, 

para análise e emissão do competente parecer. 

Síntese dos resultados obtidos 

Conforme consta do Relatório de Auditoria Anual de Contas, o CADE, por meio do Ofício nº 3.002/2009/CADE, 

acolheu a recomendação, cumprindo as exigências do dispositivo legal nas celebrações dos contratos e seus aditivos.  

Atualmente todas as minutas de contratos, de termos aditivos e de outras minutas de mesma natureza, que fazem parte 

dos processos licitatórios, possuem como tramitação obrigatória o envio à Procuradoria Geral do CADE – ProCADE, 

para análise e emissão do competente parecer. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho 
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Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

008 244053 048 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Abster-se de fazer exigências que excedam aos limites fixados nos artigos 27 a 32 da Lei nº 8.666, de 1993.  

Dispensar tratamento isonômico na apreciação da documentação apresentada pelas licitantes, sob pena de 

responsabilidade por danos causados à administração. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Conforme consta do Relatório de Auditoria Anual de Contas, o CADE, por meio do Ofício nº 3.002/2009/CADE, 

acolheu a recomendação passando a abster-se de fazer exigências que excedam aos limites fixados na Lei nº 8.666/93 

e a dispensar tratamento isonômico na apreciação da documentação apresentada pelos licitantes. 

Síntese dos resultados obtidos 

Conforme Plano de Providências elaborado pelo órgão, o CADE procurará atender a recomendação efetuando 

constante monitoramento. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho. 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

009 244053 053 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Cumprir os ditames da Instrução Normativa SEDAP/205/1988, especialmente quanto à aplicação do Item 8, que versa 

sobre a atualização do Inventário Anual. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

A constatação versa sobre ocorrências relacionadas ao Módulo de Comunicação por Fibra Ótica; e ao Rack ara 

equipamento de informática.  

O CADE, por meio do Ofício n 1586/2010/CADE, informou à CGU que foi efetuado o lançamento no sistema SIAFI 

do módulo de comunicação por fibra ótica, patrimônio nº 003509-00, por meio da nota de lançamento 2010NL00057 

no valor de R$ 0,01 e a respectiva regularização no sistema de patrimônio conforme termo de baixa nº 2010/000022, 

sendo que procedemos à baixa do patrimônio 000705-00 com valor zero e um novo de patrimônio de nº 003509-00 no 

valor de R$ 0,01. Da mesma forma registramos no sistema SIAFI o rack para equipamento de informática, patrimônio 

nº 003510-00, por meio da nota de lançamento 2010NL00058 no valor de R$ 0,01 e a devida regularização no sistema 

de patrimônio conforme termo de baixa nº 2010/000022, que também efetuamos a baixa do patrimônio 000706-00 

com valor zero e um novo lançamento de patrimônio nº 003510-00 no valor de R$ 0,01. Foi providenciado ainda novo 

termo de responsabilidade dos referidos bens nº 0140.  

Com a medida, os bens serão inseridos no Inventário Anual dos Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis do CADE. 

Síntese dos resultados obtidos 

Recomendação atendida 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 
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gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

010 244053 054 Não ocorreu 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Cumprir doravante o que estabelece a legislação em vigor para liquidação e o pagamento de obrigações, conforme 

estabelece a Lei n° 4.320/1964, o Decreto n° 93.872/1986, bem como determinações do TCU (Acórdão n° 

4.650/2008-1ª Câmara; Acórdão n° 1.224/2008-TCU-Plenário; Acórdão n° 2.565/2007-TCU-1ª Câmara), evitando-se, 

assim, a ocorrência de pagamentos antecipados, que não encontram nenhum amparo legal. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Coordenação Geral de Administração e Finanças - COGEAF 87482 

Síntese da providência adotada:  

Acatamos a Recomendação 001, de cumprir doravante com a legislação em vigor para liquidação e o pagamento de 

obrigações, evitando-se a ocorrência de pagamentos antecipados. Frisa-se que tal recomendação só poderá ser 

executada a partir do final do presente exercício. 

Síntese dos resultados obtidos 

O gestor se manifestou de forma favorável no sentido de acatar a recomendação, conforme Plano de Providências 

elaborado pelo órgão. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

A recomendação foi de fácil aplicação tendo em vista que se trata de uma questão de adotar mecanismos de rotina na 

execução do trabalho. 

 



 

 68 

 

12.4) Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício 

Quadro A.15.4 -Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de 

atendimento no exercício 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

001 254322 3.1.1.12 Ofício n° 37332/2010 

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 000322 

Descrição da Recomendação: 

Envidar esforços no sentido de organizar as atividades de forma a atender o previsto no artigo 3° da IN/CGU n° 

01/2007 que dispõe que o RAINT conterá o relato sobre as atividades de auditoria interna, em função das ações 

planejadas constantes do PAINT, justificando as possíveis alterações no planejamento inicial. 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Auditoria Interna Não possui 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Essa recomendação, não obstante acatada, o seu atendimento só ocorrerá ao longo do exercício de 2011 quando da 

realização das ações planejadas no PAINT/2011. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

Sem comentários 
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20. ITEM 16 DA PARTE “C” DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

20.1) Contratação de consultores na modalidade “produto”, no âmbito dos projetos de 

cooperação técnica com organismos internacionais 

Quadro C.16.1 - Consultores contratados na modalidade ―produto‖ no 

âmbito dos projetos de cooperação técnica com organismos 

internacionais Valores em R$ 1,00 

Identificação da Organização Internacional Cooperante 

Nome da Organização Sigla 

* * 

Identificação do(s) Projeto(s) de Cooperação Técnica  

Título do Projeto Código 

* * 

Informações sobre os contratos de consultoria na modalidade “Produto” 

Código do Contrato:* 

Objetivo da consultoria: * 

Período de Vigência Remuneração 

Início Término 
Total Previsto 

no contrato 

Total previsto no 

exercício 

Total pago no 

exercício 

Total pago até o 

final do exercício 

* * * * * * 

Insumos Externos 

* 

Produtos Contratados 

Descrição 
Data prevista de 

entrega 
Valor 

* * * 

Consultor contratado 

Nome do consultor:* CPF:  

Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: * 

*Não ocorreu no período. 

 

 

20.2) Análise Crítica 

Não ocorreu no período. 

 

 

RESULTADOS E CONCLUSÕES 

- Principais ações desenvolvidas e os efeitos positivos ou negativos da UJ 

O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência – CADE/MJ - SDE/MJ - SeAE/MF – 

responde pelo Programa de ―Defesa Econômica e da Concorrência‖. Esse programa foi instituído 

visando consolidar a defesa da concorrência como pilar de política econômica. 

 

 Suas principais diretrizes se baseiam em: 

 Superar a fragmentação do SBDC; 

 Introduzir e/ou conscientizar as entidades de defesa do consumidor e a sociedade 

civil organizada sobre os instrumentos de defesa da concorrência e regulação; 

 Introduzir a concorrência como marco regulatório nacional; 

 Implementar ações que visem o combate à infração e à formação de cartéis. 

 

As principais ações do Programa, executadas no exercício de 2010, foram: 

 Ação nº 2807: Julgamentos de Atos de Concentração e Processos Administrativos;  

 Ação nº 2554: Disseminação da Cultura da Concorrência; 

 Ação nº 2548: Capacitação e Especialização de Recursos Humanos; 

 Ação nº 2272: Gestão e Administração do Programa. 
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A execução Física e Financeira proposta nestas ações foram realizadas com efetividade, uma 

vez que houve correspondência entre a implementação da ação e o alcance do seu objetivo, não 

apresentando problemas relevantes no período de execução. 

Essas ações materializam o objeto do programa, uma vez que conferem ao CADE condições 

de exercer as atividades que lhe foram conferidas pela Lei n° 8.884/1994.   

 

- Principais dificuldades encontradas para a realização dos objetivos e as medidas tomadas 

para mitigá-las 

 

Ação nº 2807: “Julgamento dos Atos de Concentração e Processos Administrativos” 

Não há relatos de problemas na execução desta ação. 

 

Ação nº 2554: “Disseminação da Cultura da Concorrência” 

Não há relatos de problemas na execução desta ação. 

 

Ação nº 2548: “Capacitação e Especialização de Recursos Humanos” 

Devido à escassez de recursos orçamentários e falta de pessoal efetivo, a participação em 

treinamentos de forma maciça fica prejudicada. Acrescido ainda que a maioria da mão-de-obra 

existente no CADE na área meio é composta de pessoal terceirizado, com contratação indireta, 

contingente este que não pode ser submetido a treinamento as expensas do órgão. Outro fato é a 

ausência de substitutos em determinados setores da área administrativa, que impossibilita a saída de 

servidores por período prolongado para participar de treinamentos. 

O CADE conta com um exíguo quadro próprio de pessoal e, por circunstâncias diversas, 

atualmente possui um déficit no contingente total de servidores originalmente a ele alocados. Esse 

quadro já confere essencialidade às funções de cada servidor que hoje atua no Conselho. 

A despeito da situação deficitária, destaca-se que a qualificação dos servidores é 

majoritariamente adequada e alinhada à missão organizacional. 

 

Ação nº 2272: “Gestão e Administração do Programa” 

Não há relatos de problemas na execução desta ação. 

 

- Principais medidas que deverão ser adotadas pela unidade nos exercícios seguintes para 

corrigir os possíveis desvios dos objetivos traçados no exercício 

Não houve registro de desvio dos objetivos traçados para o exercício de 2010. 

Para os exercícios futuros, vale considerar a relevância da missão institucional, aliada a 

grande reestruturação eminente decorrente do Projeto de Lei que representará num aumento 

significativo das atribuições do Órgão. 

O projeto de lei de reformulação do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência determina 

o fortalecimento do quadro de servidores do CADE. Neste sentido, o projeto prevê a criação de 

novos cargos para a carreira de especialistas em políticas públicas e gestão governamental e de 

cargos comissionados. 

Aliada a esta criação de cargos, há a demanda paralela por procuradores federais para 

representação judicial e para consultoria jurídica da autarquia. Está também implícita a necessidade 

de pessoal técnico para atividades de apoio, tais como publicação de atos processuais, atendimento 

ao público, monitoramento judicial, etc. Finalmente, espera-se a manutenção dos atuais servidores 

que operam no âmbito do CADE, da SDE e da SeAE nas atividades que, com a aprovação do 

projeto de lei, serão consolidadas pela autarquia. 

Para a nova estrutura do CADE será indispensável a mudança da sede do CADE para fazer 

frente às novas demandas, possibilitando a melhoria dos processos de trabalho por meio de 

instalações físicas adequadas. 
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ANEXOS 

I - DECLARAÇÃO REFERENTE AO ITEM 7 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 

107/2010 

 

 

 
 

II - INFORMAÇÃO REFERENTE AO ITEM 8 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 

107/2010 

[Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei nº 8.730, de 10 de 

novembro de 1993, relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de bens e rendas.] 

 

 
 

 

III - INFORMAÇÃO REFERENTE AO ITEM 13 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 

107/2010 

[Informações sobre a utilização de cartões de pagamento do governo federal, observando-se as 

disposições dos Decretos nºs 5.355/2005 e 6.370/2008.] 

 

As despesas empenhadas com suprimentos de fundos em 2010 sofreram acréscimo de 

57,14% (cinqüenta e sete vírgula quatorze por cento) em relação ao exercício de 2009, entretanto a 

despesa efetivamente liquidada nessa modalidade foi reduzida em 24,23% (vinte e quatro vírgula 

vinte e três por cento). Nesse contexto, é importante ressaltar que o exercício de 2010 foi o primeiro 

ano em que a modalidade de gastos com Suprimento de Fundos foi utilizada por dois supridos e 

totalmente executada através do uso do cartão de pagamento do Governo Federal. 
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IV - OUTRAS INFORMAÇÕES CONSIDERADAS RELEVANTES PELA UNIDADE PARA 

DEMONSTRAR A CONFORMIDADE E O DESEMPENHO DA GESTÃO NO EXERCÍCIO 

REFERENTE AO ITEM 17 DA PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

Os resultados que serão apresentados neste item evidenciam a gestão da unidade, dentro do 

que preceitua a Lei n. 8.884/94, e envolvem todas as atividades tanto da área fim como da área meio 

para que esta unidade pudesse atingir os objetivos pré-fixados. Desta forma serão analisados os 

desempenhos de acordo com a própria estrutura do órgão, descrevendo e apresentando os resultados 

dos julgamentos realizados aliados aos esforços da administração que viabilizaram: a divulgação na 

mídia, tanto nacional quanto internacional, dos atos do colegiado, a participação em eventos em 

âmbito internacional, a inserção do órgão nos principais fóruns mundiais de defesa da concorrência 

e a projeção do Brasil no cenário internacional.  

Os indicadores econômicos das ações do CADE foram estruturados a partir da análise 

setorial das ações desenvolvidas em algumas unidades deste Conselho e que refletem o desempenho 

do CADE no exercício 2010. A descrição da atuação das unidades que compõem o CADE, 

apresentando os seus dados numéricos e estatísticos, já se tornou uma fonte fidedigna de pesquisa 

de todos quantos militam na área do direito econômico, notadamente a defesa da concorrência e 

regulação de mercados. 

A par disso, os indicadores de desempenho foram inseridos no item 2.d.III - Análise de 

desempenho que está estruturado com os seguintes tópicos: 

1. CHEFIA DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO CADE: 

2. DEPARTAMENTO DE ESTUDOS ECONÔMICOS: 

3. ASSESSORIA INTERNACIONAL: 

4. ASSESSORIA DE IMPRENSA; 

5. PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO CADE; 

6. COORDENAÇÃO GERAL DE ANDAMENTO PROCESSUAL 

7. COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

 

 

 

IV.1. CHEFIA DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO CADE 

 

Em 2010 a Chefia de Gabinete continuou trabalhando de modo próximo com a Coordenação 

Geral de Administração e Finanças do CADE (COGEAF), buscando adotar iniciativas em prol da 

crescente eficiência da área administrativa do CADE. Dentre as atividades realizadas pela Chefia de 

Gabinete, além de suas atribuições ordinárias, destacam-se:  

 

 

BIBLIOTECA DO CADE 

Em maio de 2010, adquiriu-se 153 títulos nacionais (livros): mais aprofundados em matéria 

de defesa da concorrência e técnicos referentes a diversas áreas da administração pública deste 

Conselho, com a finalidade de diversificar o conteúdo bibliográfico da Biblioteca do CADE. 

 

 

CADE EM EVIDÊNCIA 

Foi realizado processo licitatório e contratada a empresa IN PRESS ASSESSORIA DE 

IMPRENSA E PROMOÇÕES LTDA. para prestação de serviços especializados em assessoria de 

comunicação, que tem desenvolvido as atividades de atendimento a jornalistas; agendamento e 

acompanhamento de entrevistas; manutenção e atualização do site do CADE; elaboração e 

monitoramento diário do clipping e produção de notas e boletins para imprensa para divulgar as 
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ações do CADE. No período de junho a outubro de 2010, circularam na mídia 791 matérias sobre o 

CADE ou de interesse deste por estarem relacionadas com a atividade da Autarquia. 

 

 

CADE INFORMA 

Dentre as estratégias estipuladas no Plano de Comunicação da Assessoria de Imprensa, está 

a reformulação do CADE Informa, onde se planeja aumentar em 20% as assinaturas e tornar o 

informativo mais útil para os leitores. Estando em fase de produção as matérias e entrevistas que 

farão parte da nova edição do folhetim. 

 

 

ESTRUTURAÇÃO DO SETOR DE ESTATÍSTICAS 

Projeto em execução permanente. Dentre algumas realizações já cumpridas podemos 

destacar: ampliação das informações constantes na planilha que alimenta os dados estatísticos e a 

expedição da Portaria nº 109/2010 que disciplina o expediente do setor de estatística e os 

procedimentos de conferência da rotina e das informações apresentadas pela Auditoria Interna. 

 

 

GESPÚBLICA - REDE NACIONAL DE GESTÃO PÚBLICA 
O CADE, por intermédio do Ministério da Justiça, ao qual está vinculado, aderiu ao 

Gespública em 2009, com o objetivo de modernizar seus processos de gestão, em consonância com 

as diretrizes do Ministério da Justiça. 

Pela primeira vez na história, o CADE participou do Prêmio Nacional do GESPÚBLICA - 

ciclo 2010. O Prêmio tem por objetivo avaliar e premiar instituições públicas que possuem 

modernas práticas de gestão, com melhoria contínua e a busca pela excelência como vetores do 

desenvolvimento institucional. 

Apesar de o CADE não ter sido premiado este ano, a iniciativa foi extremamente válida, 

pois se pôde conhecer melhor a instituição, bem como a obtenção de experiências que serão 

importantes para que o CADE possa candidatar-se nos anos seguintes, para obter o reconhecimento 

em excelência na Administração Pública. 

 

 

PESQUISA DE OPINIÃO E SATISFAÇÃO JUNTO A STAKEHOLDERS 

O projeto é permanente. Nesse ano de 2010 teve como objetivo viabilizar, realizar e publicar 

uma pesquisa (qualitativa e quantitativa) de satisfação junto aos diversos stakeholders do CADE 

quanto à satisfação em relação ao serviço público e à eficácia da política antitruste. O resultado da 

pesquisa e o parecer da Ouvidoria do CADE foi divulgado no site do CADE. As conclusões 

servirão para subsidiar a elaboração do Planejamento Estratégico 2011-2012 do CADE. 

 

 

DEFINIÇÃO DA POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS DO 

CADE 

O CADE aprimorou sua política de incentivo e capacitação dos servidores por meio da 

edição e implementação das seguintes portarias: 

20/2010: instituiu e estabeleceu procedimentos de auxílio-capacitação para cursos de pós-

graduação para os servidores; 

72/2010: disciplinou o sistema de seleção e participação em treinamento no Brasil e exterior 

pelos servidores do CADE. 
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NORMATIZAÇÃO DAS ROTINAS ADMINISTRATIVAS DO CADE 

Foram editadas as seguintes portarias que normatizam rotinas: 

020/2010 – dispõe sobre regras para auxílio capacitação em pós-graduação; 

072/2010 – dispõe sobre Normas para seleção de participação em treinamentos; 

103/2010 – dispõe sobre procedimentos para acompanhamento de contratos; 

105/2010 – dispõe sobre a organização e funcionamento do PINCADE; 

108/2010 – dispõe sobre procedimentos de controle e baixa de bens móveis. 

 

 

COMISSÃO DE ÉTICA 

Em 2010 foram realizadas 5 (cinco) reuniões ordinárias e aberto um processo de 

investigação de conduta ética, ainda sob apuração e investigação. Foram discutidos também os 

procedimentos de apuração, inclusive por meio de consulta à Comissão de Ética Pública da 

Presidência da República, da qual se aguarda resposta. 

Como forma de promover a cultura ética na Autarquia, foi editado um pequeno folder com 

as principais atribuições da Comissão de Ética do CADE, onde constam os nomes dos membros que 

a compõe e os meios pelos quais podem ser contatados. 

Espera-se, com isso, ter-se aberto mais um canal de comunicação no CADE. 

 

 

 

IV.2. DEPARTAMENTO DE ESTUDOS ECONÔMICOS – DEE 

 

O Departamento de Estudos Econômicos – DEE, criado por meio da Resolução CADE nº 

53/2009, de 16 de setembro de 2009, apresenta, abaixo, relação das atividades desempenhadas no 

período de janeiro de 2010 a dezembro de 2010, conforme segue: 

 

 

NOTAS TÉCNICAS E PARECERES 

 Nota Técnica nº 001/2010/DEE (26.03.2010): Resposta ao Mem. nº 37/2009/CCAM, relativo 

ao Ato de Concentração 08012.000836/2009-23 (Polimix Concreto Ltda. e Camargo Corrêa 

Cimentos S.A.), por solicitação do Conselheiro César Costa Alves de Mattos. 

 Parecer “Comentários sobre o Parecer de Fagundes Consultoria Econômica” (01.03.2010): 
Resposta ao Mem. nº 36/2009/CCAM, relativo ao Ato de Concentração 08012.003189/2009-10 

(Sanofi-Aventis e Medley), por solicitação do Conselheiro César Costa Alves de Mattos. 

 Mem. nº 25/2010/PRESID/CADE (01.03.2010): Resposta ao Mem. nº 05/2010/CCAM, 

relativo ao Ato de Concentração 08012.003189/2009-10 (Sanofi-Aventis e Medley), por 

solicitação do Conselheiro César Costa Alves de Mattos. 

 Parecer “Comentários sobre a Estimação Econométrica Presente no Parecer Tendências 

Consultoria Integrada” (08.03.2010): Resposta ao Mem. nº 03/2010/CCAM, relativo ao Ato 

de Concentração 08012.003189/2009-10 (Sanofi-Aventis e Medley), por solicitação do 

Conselheiro César Costa Alves de Mattos. 

 Parecer “Comentários sobre a Estimação Econométrica Presente no Parecer: Exame 

Crítico ao Parecer Tendências”, de Fagundes Consultoria Econômica (11.03.2010): 
Resposta ao Mem. nº 04/2010/CCAM, relativo ao Ato de Concentração 08012.003189/2009-10 

(Sanofi-Aventis e Medley), por solicitação do Conselheiro César Costa Alves de Mattos. 

 Mem. nº 38/2010/PRESID/CADE (23.03.2010): Resposta ao Mem. nº 17/2010/CCAM, 

relativo ao Ato de Concentração 08012.010968/2008-82 (Diagnósticos da América S.A. e 

Maxidiagnósticos Participações Ltda.), por solicitação do Conselheiro César Costa Alves de 

Mattos. 
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 Nota Técnica n.º 002/2010/DEE (13.05.2010) – Manifestação elaborada por solicitação do 

Presidente do CADE Dr. Arthur Sanchez Badin, abordando o tema ―preço abusivo‖ sob o ponto 

de vista econômico. 

 Nota Técnica n.º 003/2010/DEE (28.05.2010) – Resposta ao Mem. nº 17/2010/CCAM, 

referente ao AC 08012.010968/2008-82, requerentes Diagnósticos da América S.A. (―DASA‖) 

e Maxidiagnósticos Participações Ltda. (―MAXIMAGEM‖), por solicitação do Conselheiro 

César Costa Alves de Mattos. 

 Nota Técnica n.º 004/2010/DEE (02.06.2010) – Manifestação elaborada por solicitação do 

Presidente do CADE Dr. Arthur Sanchez Badin, abordando o tema ―efeitos concorrenciais da 

presença de bancos públicos no mercado financeiro‖. 

 Nota Técnica n.º 005/2010/DEE (19.08.2010) – Resposta ao Despacho do Conselheiro 

Vinícius Marques de Carvalho, de 22.06.2010, referente ao AC 08012.005789/2008-23 e ao AC 

53500.012477/2008, requerentes Brasil Telecom (―BRT‖) e Telemar Norte Leste S.A. (―OI‖). 

 Nota Técnica n.º 006/2010/DEE (28.10.2010) – Elaboração do estudo intitulado ―Pareceres 

Quantitativos para Análise de Mercado Relevante Geográfico de Produtos Petroquímicos 

Selecionados‖, instruído no AC 08012.001205/2010-65, requerentes ―BRASKEM‖ e 

―QUATTOR‖, por solicitação do Conselheiro César Costa Alves de Mattos. 

 Nota Técnica n.º 007/2010/DEE (08.12.2010) – Resposta ao Despacho do Conselheiro 

Vinícius Marques de Carvalho, de 29.07.2010, referente ao AC 08012.007776/2008-99, 

requerentes Hybro Broiler Breeder (―HYBRO‖) e Cobb-Vantress, Inc. (―COBB‖). 

 

 

ESTUDOS ECONÔMICOS E ECONOMÉTRICOS 

 Minuta do Documento de Trabalho nº. 001/10 (abril de 2010): Definição de Mercado 

Relevante, produzido em conjunto com o Grupo Técnico de Métodos em Economia – GTME 

(GT-3). 

 Uma Proposta de Guia para Análise Econômica de Atos de Concentração Vertical 

(outubro de 2010): Documento elaborado para discussão junto à comunidade de defesa da 

concorrência no Brasil. Justificativa: A maior parte dos atos de concentração apresentados ao 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) trata de relações horizontais entre as 

empresas requerentes. Diante disto, surgiu, primeiramente, o ―Guia para Análise Econômica de 

Atos de Concentração Horizontal‖ (Portaria SeAE/SDE nº 50 de 01.08.2001), que apresentou de 

forma estruturada uma metodologia de análise para atos de concentrações entre entidades 

econômicas que operam no mesmo mercado. Relações verticais são tratadas de modo rápido, 

dentro do contexto de barreiras à entrada (integração como barreira) e condutas coordenadas 

(integração facilitando monitoramento). Os conceitos básicos de análise de um ato de 

concentração horizontal podem ser aplicados para atos de concentração vertical. Todavia a 

forma de aplicação destes conceitos e a existência de questões específicas relacionadas às 

relações verticais ensejam uma análise mais detalhada, sem a possibilidade de analogias entre os 

guias, o que motiva a apresentação de uma proposta de Guia para a Análise Econômica de Atos 

de Concentração Vertical, como verificado em vários países e apontado na avaliação pelos pares 

(Peer Review) que o SBDC realizou, em 2010, com a OECD. 

 Uma Proposta de Guia para Análise Econômica de Atos de Concentração Horizontal 

(outubro de 2010): Documento elaborado para discussão junto à comunidade de defesa da 

concorrência no Brasil. Justificativa: A maior parte dos atos de concentração apresentados ao 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) trata de relações horizontais entre as 

empresas requerentes. Diante disto, surgiu, primeiramente, o ―Guia para Análise Econômica de 

Atos de Concentração Horizontal‖ (Portaria SeAE/SDE nº 50 de 01.08.2001), que apresentou de 

forma estruturada uma metodologia de análise para atos de concentrações entre entidades 

econômicas que operam no mesmo mercado. No entanto, após nove anos, torna-se clara a 

necessidade de uma revisão do Guia Horizontal com o objetivo de tornar mais transparentes as 
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práticas e critérios adotados pela autoridade antitruste na análise de processos, constituindo 

informação importante para todos os envolvidos (requerentes, impugnantes, advogados e 

consultores). Com relação ao Guia vigente, os principais elementos propostos são os seguintes: 

a) Introdução do conceito de ―Prejuízo Substancial à Concorrência‖ como elemento central de 

análise. b) Introdução de limites de HHI como indicadores de efeitos anticompetitivos. c) 

Introdução de seção sobre efeitos unilaterais, com longo detalhamento da análise para casos que 

envolvam produtos diferenciados. d) Nova seção sobre efeitos coordenados, com atualização em 

relação ao guia vigente. e) Nova seção sobre poder de compra. f) Apêndice com a 

documentação a ser juntada em caso de apresentação de exercícios quantitativos. 

 

 

REALIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS 

 Projeto Diálogos Setoriais Brasil – UE
1
 (12 a 20 de abril de 2010): Visita técnica ao CADE 

do consultor italiano Paolo Buccirossi, do Laboratorio di Economia, Antitrust, 

Regolamentazione - LEAR, abordando os seguintes temas: 

o Padrões da Comunidade Européia para identificar abuso de posição dominante; 

o Preço Predatório; 

o Descontos e Venda Casada; 

o Contratos de Exclusividade; 

o Refusal to Deal; 

o Joint Dominance; 

o Estudos de Casos: Setores de aditivos químicos, serviços postais, peças automotivas, 

informática, etc. 

 Projeto Diálogos Setoriais Brasil – UE (03 a 07 de maio de 2010): Visita técnica ao CADE 

do consultor italiano Lorenzo Ciari, do Laboratorio di Economia, Antitrust, Regolamentazione - 

LEAR, abordando os seguintes temas: 

o Melhores práticas na aplicação de métodos econométricos na análise antitruste; 

o Revisão teórica sobre poder de mercado e definição de mercado relevante; 

o Métodos quantitativos para definição de mercado relevante; 

o Uso de pesquisas de opinião e estudos de estruturas de preço-mercado para definição de 

mercado relevante; 

o Ferramentas empíricas para avaliação de acordos verticais. 

 Projeto Diálogos Setoriais Brasil – UE (17 de maio a 03 de junho de 2010): Visita técnica ao 

CADE do economista italiano Giovanni Notaro, da Autorità Garante della Concorrenza e del 

Mercato (Itália), abordando os seguintes temas: 

o Fusões bancárias e governança corporativa; 

o Mercado italiano de produtos bancários; 

o Mercado de cartões de crédito; 

o Métodos quantitativos para estimação de danos decorrentes de comportamentos 

anticompetitivos; 

o Estimação de danos: estudos de casos na Itália e União Européia. 

 Seminário Internacional de Economia e Direito da Concorrência – UFRGS (28 a 29 de 

maio de 2010): Participação do Economista-Chefe Sérgio Aquino de Souza como ministrante, 

apresentando o tema ―Análise da Demanda e suas Aplicações à Defesa da Concorrência‖ em 

evento promovido pela Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. 

 Seminário Internacional Sobre Propriedade Intelectual e Política da Concorrência (Rio de 

Janeiro – 06 e 07 de junho de 2010): Participação do Vice-Economista Chefe Eduardo Pontual 

Ribeiro e do EPPGG Gerson Carvalho Bênia no seminário promovido pelo CADE em conjunto 

                                                                 
1
 Projeto nº DCI-ALA/2006-698. 
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com SDE, OMPI, INPI MRE, SeAE, o qual tratou da interação entre Direito da Propriedade 

Intelectual e Defesa da Concorrência. 

 I Seminário sobre Crédito IBRE/FGV (16 de Junho de 2010): Participação do Vice-

Economista Chefe Eduardo Pontual Ribeiro, representando o Presidente do CADE, Senhor 

Arthur Sanchez Badin, na mesa Concentração Bancária: Fusões e Aquisições. Evento 

promovido pela Revista Conjuntura Econômica, através do Instituto Brasileiro de Economia – 

IBRE, da Fundação Getulio Vargas - FGV. 

 Seminário Internacional sobre Cartões de Pagamento (Rio de Janeiro – 17 e 18 de junho 

de 2010) - participação do Vice-Economista Chefe Eduardo Pontual Ribeiro e do EPPGG 

Washington Luis Baldez no seminário promovido pelo Banco Central do Brasil e pelos órgãos 

do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, o qual abordou diversos temas relativos ao 

mercado de cartões de pagamento, tais como: questões concorrenciais, experiências 

internacionais, a posição dos lojistas e a defesa do consumidor. 

 Congresso Europeu de Economia Industrial - EARIE 2010 (Istambul - 31 de agosto e 1º de 

setembro de 2010) - Participação do Economista - Chefe, Sergio Aquino de Souza, como 

palestrante no 37º Congresso Anual promovido pelo EARIE (European Association for 

Research in Industrial Economics), onde apresentou artigo sob o título "Antitrust Mixed Logit 

Model". O artigo introduz um novo método para avaliar quantitativamente efeitos unilaterais 

decorrentes de fusões, que deverá será utilizado na análise de casos reais no CADE no futuro 

breve. Tal metodologia encontrou no congresso o meio ideal para sua difusão. 

 Terceira Conferência de Microeconomia Federal Trade Commission & Northwestern 

University e visita técnica ao Bureau of Economics – Federal Trade Comission 

(Washington, DC, 16 a 19 de novembro de 2010) – presença do Vice-Economista Chefe 

acompanhando a conferência e visita técnica com reuniões de trabalho com economistas do 

Departamento Econômico do Federal Trade Comission, incluindo o diretor, Joseph Farrell, 

Vice Diretor H. Shelanski, e economistas D.Schmidt, L.Smith, D. O´Connor, C. Taylor, 

R.Brand, N. Miller, M.Osborne, e G.Fagan. 

 16º Seminário Internacional de Defesa da Concorrência - IBRAC (Guarujá – 26 e 27 de 

novembro de 2010) - presença do EPPGG Washington Luis Baldez, como participante, e do 

Vice-Economista Chefe Eduardo Pontual Ribeiro, como expositor do tema ―Projeto de Guias de 

Análise de Concentrações Horizontais e Integrações Verticais‖, no Seminário promovido pelo 

Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo e Comércio Internacional – IBRAC e 

pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE. 

 

 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

 Projeto Diálogos Setoriais Brasil – UE (janeiro a março de 2010): Estágio da EPPGG 

Helenilka Pereira Barbosa Luz, membro do Grupo Técnico de Métodos em Economia – GTME 

(GT-3), no Office of Chief Competition Economist Team (CET) da European Commission DG 

Competition, em Bruxelas na Bélgica, pelo projeto Diálogos Setoriais Brasil – União Européia 

(intercâmbio de média duração). 

 Curso de Econometria Básica e Avançada – ENAP (maio a setembro de 2010): Participação 

do EPPGG Washington Luis Baldez no Curso de Econometria Básica e Avançada para 

Servidores do Ministério da Fazenda, promovido pela Escola Nacional de Administração 

Pública - ENAP em parceria com a Secretaria de Acompanhamento Econômico - SeAE do 

Ministério da Fazenda. 
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CONSULTAS E ATIVIDADES DIVERSAS 

 Acordo de Cooperação Técnica CADE / BACEN (maio de 2010): Designação do 

Economista-Chefe Sérgio Aquino de Souza (Coordenador Suplente); do Assessor Eduardo 

Pontual Ribeiro (membro titular) e do EPPGG Washington Luis Baldez (membro suplente) na 

gestão do Acordo de Cooperação Técnica entre o CADE e o Banco Central do Brasil, para 

intercâmbio de conhecimento e experiências em temas relacionados à defesa da concorrência no 

Sistema Financeiro Nacional. 

 Acordo de Cooperação Técnica CADE / IPEA (maio de 2010): participação na elaboração e 

implementação do Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada – IPEA, que tem por objetivo desenvolver estudos referentes à defesa da 

concorrência no Brasil e à atualização de técnicas de análise econômica. Projetos de pesquisa 

em andamento relativos ao Termo de Cooperação Técnica: 

o TERMO DE REFERÊNCIA DE PESQUISA Nº 01 (setembro de 2010) - Avaliação das 

interfaces entre Defesa da Concorrência e Propriedade Intelectual: tem por objetivo o 

desenvolvimento de estudos referentes à interface entre a regulação de propriedade 

intelectual e a defesa da concorrência, com ênfase no licenciamento de patentes. 

o TERMO DE REFERÊNCIA DE PESQUISA Nº 02 (setembro de 2010) - Estimação de 

taxas de entrada e saída de empresas formais na economia brasileira: visa mapear a 

entrada e saída de empresas formais nos setores da economia, de controle privado total 

ou parcial, para calcular (i) taxa de entrada; (ii) taxa de saída; (iii) persistência da entrada 

(sobrevivência). 

 XXX Programa de Intercâmbio – PINCADE (julho de 2010): Recepção da economista 

Andréia Moreira da Fonseca Boechat, selecionada para participar da trigésima edição do 

Programa de Intercâmbio do Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

 Informe DEE (setembro de 2010): Primeira edição do Informe DEE (Mem. Circular nº 

004/2010/DEE, de 28 de setembro de 2010), criado para divulgar, de forma rápida, temas 

abordados em publicações, discutidos em seminários ou em intercâmbios com outras agências 

antitruste, que possam ser de interesse do corpo técnico do CADE. A primeira edição abordou a 

publicação do novo guia de análise de concentrações horizontais norte-americano, com ênfase 

no HHI. 

 

 

 

IV.3. ASSESSORIA INTERNACIONAL 

 

No primeiro semestre de 2010, o CADE manteve sua atuação ativa junto ao sistema 

internacional, fomentando os laços de cooperação em matéria de concorrência com várias 

autoridades de concorrência da América Latina e do mundo.  

Em 2010, foi criado o Grupo Técnico de Relações Internacionais com o intuito de assistir às 

atividades internacionais do CADE, servindo como importante ponto de apoio para as atividades 

realizadas pela Assessoria Internacional do CADE. 

No que tange aos laços de cooperação com a Europa, foi assinado um Entendimento de 

Cooperação Técnica entre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) e a Autoridade 

da Concorrência de Portugal, além da participação constante de representantes do CADE nos fóruns 

de discussão da OCDE. 

O primeiro semestre de 2010 foi marcado pelo lançamento do Peer Review do Sistema 

Brasileiro da Concorrência (SBDC), que ocorreu no dia 14 de maio, de 2010, durante a Conferência 

Global Antitrust Enforcement: The Perspective from Latin America, que ocorreu na cidade de São 

Paulo – SP, no Hotel Unique. 

É digna de destaque a decisão da Rede Internacional de Concorrência (International 

Competition Network – ICN), tomada em abril de 2010, de que a Conferência Anual da ICN 2012 
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será sediada pelo Brasil, o que demandará a mobilização de esforços conjuntos entre as agências do 

SBDC. 

O Programa de Intercâmbio do SBDC para autoridades da América Latina despertou um 

grande interesse entre as autoridades de concorrência latino-americanas, o que pode ser visto pela 

crescente procura destes representantes, nas duas últimas edições, por esse intercâmbio, que conta 

com o apoio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC). 

No primeiro semestre de 2010, o CADE organizou duas importantes Conferências, sendo 

elas: II Seminário Regional UNCTAD-SELA sobre Comércio e Concorrência e reunião 

preparatória para a VI Conferência das Nações Unidas sobre a Revisão do Conjunto de Princípios e 

Normas sobre concorrência; e o I Seminário Regional sobre Propriedade Intelectual e Política da 

Concorrência. 

 

 

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA DE PORTUGAL (AdC): 
Em janeiro de 2010, nos dias 14 e 15, o CADE enviou representante para a III Conferência 

de Lisboa sobre Direito e Economia da Concorrência. Durante este evento, foi assinado um 

Protocolo de Cooperação Técnica entre as autoridades de concorrência brasileira e portuguesa: 

Entendimento de Cooperação Técnica entre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e a 

Autoridade da Concorrência de Portugal.  A assinatura deste Protocolo viabilizou a troca de 

experiências e informações entre as autoridades e abriu caminho para um maior intercâmbio entre 

as equipes dos dois Países. 

Na esteira de desenvolvimento das relações institucionais entre o CADE e a AdC, o CADE 

enviou dois representantes de seu corpo técnico (do dia 02 ao 12 de novembro de 2010) para 

participarem do Programa Internacional de Formação da Autoridade da Concorrência de Portugal. 

Durante este intercâmbio, nossos representantes ficaram alojados na unidade orgânica de seu 

interesse, acompanhando a rotina do dia-a-dia desta autoridade. Além disso, eles participaram do 

chamado ―Seminário de Segunda-feira‖ no qual fizeram uma exposição sobre o funcionamento do 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e da Procuradoria do CADE. 

 

 

AMERICAN BAR ASSOCIATION SECTION ANTITRUST LAW (ABA): 

Entre os dias 10 e 12 de fevereiro, o CADE enviou representante para participar como 

expositor durante American Bar Association (ABA) / International Bar Association (IBA) - 

International Cartel Workshop, que ocorreu em Paris, na França. O representante do CADE 

participou no painel Negotiating a disposition in Brazil, onde fez uma exposição sobre The Antitrust 

Jurisprudence on Price Listing in Brazil. 

Em abril de 2010, entre os dias 21 e 23, o Presidente do CADE participou do 58th Annual 

Spring Meeting at the Marriot Hotel, na cidade de Washington, DC, Estados Unidos da América 

(EUA). O Presidente participou na condição de convidado no painel ―Meet the BRIC enforcers and 

Tour the Terrain of Antitrust Enforcement in Brazil, Russia, India and China‖, no qual fez uma 

apresentação. 

 

 

CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO 

(UNCTAD): 

Pela primeira vez, o CADE sediou um seminário da UNCTAD: II Seminário Regional 

UNCTAD-SELA sobre Comércio e Concorrência e reunião preparatória para a VI Conferência das 

Nações Unidas sobre a Revisão do Conjunto de Princípios e Normas sobre concorrência. Este 

seminário ocorreu no Plenário do CADE, entre os dias 26 e 28 de maio, e contou com a presença de 

vários representantes das autoridades de concorrência da América Latina e Caribe.  
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Neste evento houve a participação dos dirigentes do CADE e da SDE e também do Chefe de 

Políticas de Competência e Proteção ao Consumidor, da UNCTAD, o Sr. Hassan Qaqaya, e do 

Secretário Permanente do Sistema Latino Americano e do Caribe, Sr. José Rivera Banuet. 

Este seminário mostrou-se importante como ponto de partida para discussões mais 

aprofundadas sobre a política de concorrência na América Latina, constituindo-se em uma ponte 

para a troca de informações e conhecimentos entre os diversos representantes presentes.  As 

autoridades de concorrência aqui representadas puderam estabelecer uma maior contato uma com as 

outras e conhecer melhor o funcionamento do sistema de concorrência de outros países da América 

Latina e do Caribe. 

No mês de novembro de 2010, o CADE enviou representante para participar da Sixth UN 

Conference to Review the UN Set on Competition Policy que ocorreu de 8 a 12 de novembro, em 

Genebra, na Suíça. O CADE contribuiu para esta Conferência por meio da resposta de um 

questionário enviado pela UNCTAD e da elaboração de parecer sobre a Model Law on Competition 

da UNCTAD. 

 

 

CÂMARAS DE COMÉRCIO: 

No mês de abril de 2010, o CADE participou de um debate sobre a cooperação entre o setor 

privado e as agências de concorrência na Câmara de Comércio Internacional de Paris, em Zurique. 

 

 

ATIVIDADES CAMEX 2010 QUE ENVOLVERAM A PARTICIPAÇÃO DO CADE: 

Reunião bilateral Brasil-Argentina: Decidiu-se pela criação de uma agenda positiva em 

relação ao Grupo China de comércio com os asiáticos nos setores de calçados, móveis e alimentos.  

Considerou-se necessário escolher quais produtos seriam comercializados conjuntamente. No 

entanto, a Argentina afirmou estar perdendo fronteiras comerciais antes realizadas com o Brasil 

para a China, como no caso do setor de calçados. Observou-se também que a China recebeu 

condenação antidumpings neste setor. Outros setores serão estudados para verificar se a 

desvantagem mencionada pela Argentina não tem relação à crise internacional de 2009. 

Reunião de 19 de abril: A Cianet solicitou aumento da alíquota de importação de 

concorrentes, isso porque os Chineses estariam vendendo a preço de custo e não reinvestindo o 

dinheiro no Brasil. Além disso, estariam prejudicando indústrias nacionais e não melhorariam o 

emprego no setor no país, já que sua indústria não tem produção em território brasileiro. A Cianet 

afirmou que não aumentaria os preços, permitindo que o baixo custo em prol do consumidor fosse 

garantido e assim o acesso a internet alcançasse mais classes sociais. No entanto, existe uma 

possibilidade de formação de Cartel no setor dentro do País e este aumento da alíquota deve levar 

em consideração a possibilidade de existência do mesmo para não beneficiá-lo, inclusive, estudá-la 

seria uma maneira de impedi-lo. 

Foram discutidos outros casos como: caso de sardinha em conserva, caso sobre óleo de 

mamonas, e fertilizantes. 

Reunião de 14 de maio: Os tópicos discutidos na reunião foram: quotas de importação de 

fluoreto de alumínio; quotas de importação de latas de cerveja; tarifa – corpolactana; ex-tarifário – 

papel couche; tarifa da sardinha; tarifa das chapas de aço. 

Reuniões da CCM em junho e agosto: Quanto à questão de Vergalhões, levando-se em 

conta o posicionamento contrário da SeAE, foi aconselhada cautela para tratar do assunto, pois os 

preços foram apresentados em nível e não em percentual e também se ressaltou a divergência dos 

dados. 

 

 



 

 81 

FORO LATINO-AMERICANO E FORO IBERO-AMERICANO DE CONCORRÊNCIA: 

No ano de 2010, o CADE enviou dois representantes, na qualidade de expositores do Foro 

Latino-Americano (dias 8 e 9) e do Foro Ibero-Americano (dia 11) de Concorrência, na cidade de 

San José, Costa Rica. O CADE apresentou um artigo sobre Essential Facilities no setor de 

telecomunicações brasileiro, além de ter realizado uma exposição sobre o papel da soft Law e da 

defesa da concorrência 

 

 

GRUPO TÉCNICO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS: 

Em 2010, foi criado o Grupo Técnico de Relações Internacionais com os seguintes 

objetivos: (i) auxiliar o CADE na interlocução com o setor público e privado no que tange à 

implementação da Política Externa de Concorrência, em consonância com demais órgãos do SBDC; 

(ii) elaborar estudos e pareceres sobre Direito Concorrencial Comparado e Política da Concorrência; 

(iii) assistir nas atividades de representação institucional do CADE em foros internacionais e no 

desenvolvimento das relações do CADE com autoridades de concorrência estrangeiras; (iv) 

registrar e manter memória a respeito das relações do CADE com instituições internacionais; (v) 

assistir o Plenário e seus membros na consecução de suas atribuições relacionadas com a área 

internacional; (vi) auxiliar na realização de eventos e atividades envolvendo organizações 

internacionais, autoridades estrangeiras e Câmaras de Comércio; (vii) proceder à revisão técnica de 

documentos traduzidos de ou vertidos para língua estrangeira, bem como das versões em língua 

estrangeira do site do CADE e da elaboração de conteúdo para o mesmo; (viii) consolidar a rotina 

de registro e socialização do conhecimento técnico haurido nas viagens internacionais, através de 

apresentação de relatórios e workshops internos; (ix) divulgar no exterior o sistema antitruste 

brasileiro e a urgência das mudanças legislativas em discussão; (x) participar da elaboração e 

negociação de acordos de cooperação técnica entre o CADE/SBDC e entes estrangeiros. 

O Grupo Técnico de Relações Internacionais conta atualmente com 9 membros e tem 

participado ativamente nas atividades institucionais do CADE que requerem contato com as 

autoridades de concorrência estrangeiras. No primeiro semestre de 2010, inserido no quadro de 

cooperação técnica para com os países latino-americanos, o Grupo Técnico de Relações 

Internacionais elaborou um parecer sobre o Anteprojeto de Lei do Paraguai, com o intuito de 

delinear as melhores alternativas para a elaboração de uma lei de concorrência que atenda aos 

propósitos da sociedade paraguaia. 

Recentemente, o Grupo Técnico de Relações Internacionais elaborou parecer sobre o 

Protocolo de Fortaleza, que rege os países do MERCOSUL em matéria de concorrência. A 

solicitação para a revisão do Protocolo de Fortaleza partiu do próprio MERCOSUL, que solicitou 

aos órgãos do SBDC (CADE, SDE e SeAE) e às instituições dos outros países membros que 

propusessem mudanças neste Protocolo, como o intuito de melhorar sua efetividade e execução. 

 

 

MERCOSUL: 

Em agosto de 2010, nos dias 30 e 31, realizou-se a Reunião do Comitê Técnico de Defesa da 

Concorrência (CT-05). Durante esta reunião, dois membros do CADE realizaram apresentações 

sobre importantes casos relacionados à atuação da Autarquia. Na reunião estiveram presentes 

representantes do Paraguai e Uruguai, a delegação Argentina não compareceu. 

Nesta reunião discutiu-se uma nova proposta para o Protocolo de Fortaleza que foi 

consentida pelo o Paraguai e Uruguai, ficando pendente o consentimento da Argentina. Além disso, 

foi discutido um Capítulo de Concorrência dentro de um Acordo de Livre- Comércio com a União 

Européia, em uma reunião intra, ou seja, entre SBDC e Itamaraty. 
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ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

(OCDE): 

O CADE manteve sua atuação ativa junto à OCDE no primeiro semestre de 2010, tendo 

passado por uma revisão pelos pares que começou no segundo semestre de 2009 e terminou com a 

avaliação do Sistema Brasileiro de Concorrência (SBDC) ocorrida em fevereiro deste ano, durante 

as reuniões da OCDE, e com a conseqüente publicação da versão impressa do Peer Review no mês 

de maio. 

Entre os dias 15 e 19 de fevereiro aconteceram sucessivamente, em Paris, as reuniões do 

Comitê de Concorrência e do Fórum Global de Concorrência, ambos organizados pela Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência (SBDC) enviou representantes de seus três órgãos (CADE, SDE e SeAE) para 

participarem das discussões que fizeram parte do evento.  O CADE enviou três representantes para 

este Fórum. 

Os dirigentes das três autoridades do SBDC estiveram presentes nas reuniões da OCDE com 

a finalidade de participarem da apresentação do Peer Review do SBDC, que ocorreu no dia 18 de 

fevereiro de 2010. 

O Peer Review é uma análise, feita pela OCDE, da atuação dos órgãos de concorrência. 

Com o relatório foi possível obter conclusões sobre o funcionamento dos órgãos e a partir disso, 

sugerir melhorias na condução dos procedimentos, estrutura e políticas adotados por essas 

autoridades. Diversas recomendações feitas pela OCDE no Peer Review de 2005 foram 

incorporadas ao Projeto de Lei 06/09, que reformula o SBDC, e atualmente está em análise pelo 

Senado Federal. 

Durante a apresentação do Peer Review, o Consultor Sênior da OCDE, John Clark, elogiou o 

expressivo progresso do SBDC, enfatizando que o programa de combate a cartéis do SBDC é 

amplamente admirado não só na América Latina, como em outras regiões. O Consultor também 

destacou a necessidade de se agilizar o processo de tomada de decisões, que acaba interferindo na 

conclusão das investigações, tornando-as muito longas. Para este fim, ressaltou a importância da 

aprovação do projeto de lei que reforma e moderniza o SBDC, dotando-o de maior celeridade e 

eficiência. 

O Conselheiro da Federal Trade Commission (FTC), William Kovacic, elogiou a 

capacidade de evolução do SBDC nos últimos anos. O Diretório-Geral de Concorrência da 

Comissão Européia elogiou as iniciativas criativas adotadas pelo SBDC, relacionadas inclusive à 

advocacia da concorrência, que testemunhou com interesse quando da visita da Comissária da 

Concorrência Neelie Kroes ao Brasil, em 8 outubro de 2009. 

No que tange à América Latina, os representantes de El Salvador afirmaram que o CADE é 

exemplo e mentor e a ser seguido por sua autoridade de defesa da concorrência. O México elogiou a 

apresentação do funcionamento e evolução do SBDC pelas autoridades brasileiras durante o Peer 

Review, que lhe proporcionou valiosas lições. 

Grande parte das recomendações constantes do Peer Review da OCDE - dentre as quais se 

destacam a necessidade da instituição de um sistema de notificação prévia de fusões, a consolidação 

das funções das três autoridades do SBDC em um único órgão e a criação de um corpo técnico 

permanente e ampliado para atender à demanda crescente enfrentada pelo SBDC - já se encontram 

abordadas pelo Projeto de Lei 06/09.  Foi consenso geral, durante a apresentação do Peer Review do 

Brasil no Fórum Global de Concorrência da OCDE, a necessidade de se promulgar este Projeto de 

Lei. 

No dia 14 de maio, de 2010, durante a Conferência Global Antitrust Enforcement: The 

Perspective from Latin America, que ocorreu na cidade de São Paulo – SP, no Hotel Unique, foi 

realizado o lançamento do Peer Review do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. Este 

evento contou com a participação dos três dirigentes do SBDC, além da presença de importantes 

nomes na área de defesa da concorrência: Sr. Fréderic Jénny, Chairman do Comitê de Concorrência 

da OCDE; Sr. John Clark, consultor sênior da OCDE e responsável pela redação e coleta de dados 
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do Peer Review; e do Sr. William Kovacic, Conselheiro da Federal Trade Comission (FTC), dos 

Estados Unidos (EUA). 

No mês de julho, entre os dias 14 e 16, o CADE enviou dois representantes para 

participarem da Reunião do Comitê de Concorrência da OCDE, em Paris, França.  O CADE 

contribuiu com um artigo sobre Crisis and Reform of the Brazilian Financial System, para a 

rountable on Exit Strategies.  Outra contribuição foi feita para a roundtable on Procedural Fairness 

issues in civil and administrative enforcement proceedings, focando na atuação do CADE neste 

tema. 

Em outubro de 2010, entre os dias 25 a 28, o CADE enviou três representantes para 

participarem das reuniões do Comitê de Concorrência da OCDE que este ano abordou temas 

relacionados à interface entre concorrência e desenvolvimento sustentável. 

 

 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL (OMPI): 

O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (―SBDC‖), a Organização Mundial de 

Propriedade Intelectual (―OMPI‖) e o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (―INPI‖), com o 

apoio do Ministério das Relações Exteriores (―MRE‖), reuniram-se para promover o I Seminário 

Regional sobre Propriedade Intelectual e Política da Concorrência, que foi realizado nos 07 e 

08 de junho de 2010, no Palácio do Itamaraty, no Rio de Janeiro – RJ. 

O Seminário teve por objetivo debater temas de relevância em matéria de Propriedade 

Intelectual, de Direito Concorrencial e das interfaces entre ambos, abordando aspectos atuais e de 

suma importância no desenvolvimento de políticas públicas em nosso país, tais como as questões 

relacionadas com inovação, práticas anticoncorrenciais em matéria de Propriedade Intelectual, com 

os aspectos relevantes da temática no setor farmacêutico, dentre outros. 

O Seminário reuniu grandes especialistas nacionais e estrangeiros nas áreas-tema, tratando-

se de oportunidade de importância considerável para o fomento de debates inseridos na agenda de 

desenvolvimento da OMPI para o Brasil e para a América Latina.  

Os dirigentes do CADE e da SDE participaram deste Seminário que contou também com as 

seguintes presenças: Sr. Nuno Pires de Carvalho, Diretor do Projeto da OMPI sobre Propriedade 

Intelectual e Política da Concorrência; Sr. Pierre Arhel, Representante da Organização Mundial do 

Comércio (OMC); e da Srta. Elena Kamilarova, membro da Força-Tarefa de investigação no setor 

farmacêutico da Direção-Geral de Concorrência da Comissão Européia (DG – Comp.); e do Sr. 

Jaime Thorne Léon, Presidente do Instituto Nacional de Concorrência e de Proteção da Propriedade 

Intelectual (INDECOPI), do Peru. 

 

 

INTERNATIONAL COMPETITION NETWORK (ICN):  

O Brasil foi o país escolhido para sediar, em 2012, a 11ª Conferência Anual da Rede 

Internacional da Concorrência (ICN - International Competition Network). A eleição aconteceu em 

abril, na Turquia, durante a 9ª Conferência Anual da Rede Internacional da Concorrência, que 

reuniu autoridades de mais de 90 países, além de acadêmicos e profissionais atuantes na área. 

A definição do Brasil como sede é resultado dos crescentes esforços das autoridades do país 

na área da Defesa da Concorrência e do reconhecimento da sua importante atuação nos trabalhos 

desenvolvidos na ICN. Em março deste ano, os órgãos do SBDC oficializaram a candidatura do 

Brasil para concorrer ao título de país sede. 

O CADE enviou dois representantes para esta Conferência Anual da ICN, que atualmente 

estão trabalhando na elaboração de um guia de efetividade das agências, visto que o CADE é co-

Chair do Agency Effectiveness Working Group. Este guia de efetividade as agências será 

constituído de seis capítulos: (i) O planejamento estratégico e definição de prioridades (capítulo já 

elaborado); (ii) Gestão de projetos (capítulo em elaboração); (iii) Gestão eficaz do conhecimento; 

(iv) Gestão de recursos humanos; (v) A avaliação ex post; (vi) Comunicação e accountability. 
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Entre os dias 09 e 15 de julho, o Presidente do CADE participou do ICN Agency 

Effectiveness Wokshop and Seminar on Developments in Global Competition Policy, realizado na 

Inglaterra, no Reino Unido. 

Em dezembro de 2010, nos dias 2 e 3 de dezembro, o CADE enviou dois representantes para 

participarem do Workshop sobre condutas unilaterais da ICN.  O caso AMBEV/Tô Contigo, 

julgado pelo CADE, foi escolhido como modelo para a elaboração de um caso hipotético neste 

workshop, tendo sido objeto de discussões durante as breakout sessions. 

 

 

PALESTRA FRÉDERIC JÉNNY E JOHN FINGLETON:  

No dia 13 de maio de 2010, o CADE recebeu a visita dos dois Presidentes dos dois mais 

importantes fóruns mundiais de concorrência: Sr. Fréderic Jénny, Chairman do Comitê de 

Concorrência da OCDE e John Fingleton, Chief Executive do Office of Fair Trade (OFT), do Reino 

Unido e Presidente da Rede Internacional da Concorrência (International Competition Network). Os 

dois convidados palestraram em uma sessão fechada para o corpo técnico do SBDC e convidados. 

 

 

PARTICIPAÇÃO DE AUTORIDADES DA AMÉRICA LATINA NO PROGRAMA DE 

INTERCÂMBIO DO SISTEMA BRASILEIRO DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA: 

O Programa de Intercâmbio do SBDC para autoridades da América Latina continua 

experimentando um aumento expressivo na demanda de candidatos, a cada edição do Programa. O 

SBDC é referência na América Latina em razão da excelência, reconhecida internacionalmente, das 

autoridades brasileiras em matéria de defesa da concorrência, e a abertura do programa de 

intercâmbio à participação das autoridades da América Latina reafirma e reforça esta posição.  

Nosso Programa de Intercâmbio conta com o apoio da Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC), que é responsável por fornecer as passagens aéreas aos candidatos selecionados, de ida e 

volta ao seu país de origem, e também pelo fornecimento de diárias aos selecionados. 

A segunda edição do intercâmbio ocorreu entre 4 e 29 de janeiro, de 2010, e contou com a 

presença de representantes de oito países da América Latina: Peru, México, Panamá, Colômbia, 

Guatemala, Paraguai, Uruguai e El Salvador. Dentre os oito intercambistas, três deles ficaram 

alocados na SDE, sendo eles os representantes do Paraguai, Uruguai e Guatemala. 

A terceira edição do intercâmbio do SBDC, aberta para autoridades de concorrência da 

América Latina, teve uma demanda de 11 inscrições, porém foram selecionados oito candidatos, 

provenientes dos seguintes países: Honduras, Equador, Colômbia, Peru, Panamá, México, Paraguai 

e Argentina. Devido a questões políticas, o representante de Honduras não pode comparecer ao 

nosso intercâmbio e, desse modo, recebemos apenas os sete candidatos. Nesta terceira edição, mais 

uma vez o CADE contou o apoio da ABC para concretização do intercâmbio. Um Protocolo de 

Intenções de Cooperação Técnica entre a ABC e o CADE está sendo analisado, para se possa 

institucionalizar essa parceria.  

 

 

WORKSHOP BOLÍVIA: 

O CADE enviou representante para o do Workshop de Capacitação para os técnicos da 

Direção de Defesa da Concorrência e Desenvolvimento Normativo da Autoridade de Fiscalização e 

Controle de Empresas (AEMP) e do Ministério de Desenvolvimento Produtivo e Economia Plural 

da Bolívia, que ocorreu nos dias 21 e 22 de julho, na cidade de La Paz, na Bolívia. 

 

 

BUNDESKARTELLAMT (AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA ALEMÃ): 

Em 2010, o CADE enviou representante do corpo-técnico para participar de estágio na 

Autoridade da Concorrência Alemã, o Bundeskartellamt, tendo ocorrido este estágio do dia 20 de 
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outubro a 01 de novembro, na cidade de Bonn, Alemanha. Nosso representante ficou alocado no 

Departamento Internacional desta instituição. 

 

 

LEGAL SERVICE DA COMUNIDADE EUROPÉIA: 

No mês de outubro, de 2010, o CADE enviou um representante de seu corpo jurídico para 

participar de um estágio na Procuradoria da Comunidade Européia, na divisão de concorrência, na 

cidade de Bruxelas, na Bélgica. 

 

 

II RENCONTRE FRANCO-BRÉSILIENNES DE DROIT DES AFFAIRES: 
No dia 27 de outubro de 2010, ocorreu o II Rencontre Franco-Brésiliennes de Droit des 

Affaires, em Paris, na França. A presença do representante do CADE prestigia a autoridade de 

concorrência do Brasil e auxilia na divulgação das práticas comerciais exigidas no país em prol da 

prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica nas licitações públicas. 

 

 

INTERNATIONAL BAR ASSOCIATION (IBA): 

No mês de outubro, de 2010, entre os dias 02 e 09, o Presidente do CADE participou da 

Conferência Anual da International Bar Association, em Vancouver, no Canadá. Esta conferência 

cumpriu com um dos objetivos mais importantes da IBA: a promoção de contatos úteis e o 

intercâmbio entre os advogados de todo o mundo, bem como ela proporciona um fórum para a 

divulgação de informação especializada sobre todas as áreas do Direito. Neste encontro, os 

profissionais de justiça internacional se reuniram para discutir os problemas que afetam a profissão 

e sua prática e para visualizar e rever produtos, serviços e soluções disponíveis pelos promotores da 

concorrência. 

 

 

DELEGAÇÃO CHINESA VISITA O CADE:  

No dia 11 de outubro, de 2010, o CADE recebeu a visita de quatro representantes do 

governo chinês, da State Administration for Industry and Commerce (SAIC). A SAIC é uma das 

autoridades de concorrência da China, que como o Brasil possui três agências que trabalham com 

esse tema. 

O motivo da visita foi conhecer de perto a estrutura do SBDC e propor temas e discussões 

para a 2011 BRIC International Competition Conference que ocorrerá na cidade de Beijing, China, 

em 2011, assim como, abrir um canal de discussões entre os países do BRIC para a referida 

Conferência. 

 

 

HARVARD UNIVERSITY: 

No período de 6 a 8 de dezembro de 2010, o CADE enviou 3 (três) servidores para 

participarem do curso de capacitação Program on Negotation for Senior Executive na cidade 

Cambridge, Massachusetts. 

 

 

VISITA DO PROFESSOR PARDOLESI AO CADE: 

No dia 30 de novembro de 2010, o CADE recebeu a visita do professor, da Universidade 

Italiana Luiss Guido Carli, Roberto Pardolesi para ministrar uma palestra voltada para seu corpo 

técnico e convidados. O tema da sua exposição foi ―Atualidades do Direito Antitruste Italiano e 

Europeu‖. 
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IV.4. ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO – ASCOM 

 

Entre janeiro e dezembro de 2010, a Assessoria de Comunicação manteve o trabalho de 

atendimento a jornalistas, agendamento de entrevistas, manutenção do site do CADE, 

monitoramento do clipping diário e produção de notas e boletins para divulgar as ações do 

Conselho na imprensa. 

Diariamente, a Assessoria recebe oito jornais de grande circulação e seleciona as matérias 

que falam do CADE ou de assuntos que interessam ao Conselho. Os textos são publicados no 

sistema interno de clipping e podem ser lidos por todos os funcionários. As revistas semanais 

chegam toda segunda-feira e entram no arquivo do clipping no mesmo dia. Assim como, sites e 

portais são monitorados todos os dias e também contribuem para o mesmo. Nos nove primeiros 

meses do ano, foram disponibilizadas 1596 matérias referentes ao CADE no clipping. 

No primeiro mês de trabalho (junho), a nova Assessoria de Imprensa publicou oito matérias 

no site do CADE e enviou dois boletins para a imprensa com os destaques das sessões de 

julgamento do mês. A equipe organizou a lista de e-mails (mailing) de jornalistas usada 

anteriormente e começou a atualizá-la com novos repórteres interessados nos temas do CADE. 

Outro trabalho do setor foi atualizar diariamente o site do órgão, incluindo o controle e alterações 

da Agenda de compromissos dos conselheiros, inserção de notícias, destaque das Atas e Pautas das 

sessões de julgamento e manutenção de todo o conteúdo.  

Desde o início de junho, todas as entrevistas marcadas pela assessoria são acompanhadas 

pela equipe. O atendimento a jornalistas é realizado diariamente, seja para agendar entrevistas ou 

transmitir informação oficial aos veículos. A equipe elaborou um Plano de Comunicação para o 

CADE. Ele inclui o planejamento da reformulação do CADE Informa e estratégias para alcançar os 

objetivos de comunicação do Conselho. 

No mês de junho, o CADE foi citado em 188 notícias de veículos impressos e on-line. Nesse 

período, o clipping registrou picos nos dias 11, 14, 16 e 22. 

No mês de julho, a assessoria continuou com o trabalho diário de atendimento a jornalistas e 

atualização do site do CADE. A equipe acompanhou as duas sessões de julgamento realizadas no 

período e divulgou boletins com resumo das decisões para a imprensa. O CADE foi citado em 272 

matérias de jornais, revistas e sites. 

Entre os dias 1º e 31 de agosto, o CADE foi citado em 143 notícias de veículos impressos e 

on-line, média de 4,6 matérias por dia. Nesse período, foram registradas 73 matérias nos jornais de 

circulação nacional e regional, 61 na mídia eletrônica (Internet) e 9 em revistas especializadas. 

O clipping registrou um pico de notícias em 4 de agosto, com a publicação de 6 matérias 

sobre a recondução de dois conselheiros, aprovada pelo Senado. O julgamento da fusão das 

empresas Itaú e Unibanco chamou a atenção da mídia, que publicou 15 matérias sobre o assunto no 

dia 18 e 4 no dia 19. 

Em setembro, foram 116 menções ao CADE na mídia. Oito jornais publicaram matérias 

sobre a condenação do chamado cartel dos gases, a maior multa já aplicada pelo Conselho. No dia 

23 de setembro, 12 publicações trataram da sessão de julgamento do dia anterior e deram destaque à 

revisão na multa do cartel dos gases. 

Entre os dias 1º e 31 de outubro, o Conselho foi citado em 126 notícias de veículos 

impressos e on-line, média de 4 matérias por dia. Nesse período, foram registradas 54 matérias nos 

jornais de circulação nacional e regional, 68 na mídia eletrônica (Internet) e 4 em revistas 

especializadas. 

O clipping registrou um pico de notícias em 7 de outubro, com a grande repercussão da 

sessão de julgamento do dia 6. Foram publicadas 14 matérias sobre casos de destaque: veto de 

compra de ativos da Cimentos Tupi pela Polimix, aprovação da parceria entre Oi e Phorm, além do 

arrendamento pela Nestlé de uma unidade da Parmalat. No dia da sessão, foi promovida uma 

entrevista coletiva com o conselheiro Fernando Furlan para tirar dúvidas dos jornalistas sobre a 

reprovação da operação da Polimix. 
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Dois casos de grande relevância colocaram o CADE em pauta nos jornais do dia 21. O 

acordo entre o Clube dos 13 e a TV Globo e a aprovação da compra da Brasil Telecom pela Oi 

foram detalhadas nos sites e cadernos de economia. Foram 7 matérias sobre o Clube dos 13, além 

de uma entrevista para a TV NBR e outra para a TV Record com o conselheiro César Mattos. A 

compra da BrT foi tratada em 8 matérias em sites e jornais, uma matéria na rádio CBN e uma 

matéria na TV NBR. Duas coletivas de imprensa foram organizadas nos intervalos da sessão para 

atender os jornalistas. 

Entre os dias 1º e 30 de novembro, o CADE foi citado em 113 notícias de veículos 

impressos e on-line, média de 3,7 matérias por dia. Nesse período, foram registradas 50 matérias 

nos jornais de circulação nacional e regional, 60 na mídia eletrônica (Internet) e 3 em revistas 

especializadas. 

Em 4 de novembro, a Assessoria de Imprensa promoveu a coletiva de imprensa do então 

presidente do CADE, Arthur Badin. Badin falou sobre o fim do mandato e apresentou um balanço 

do que foi realizado pelo órgão nos últimos dois anos. A entrevista contou com a presença de 

repórteres dos veículos: Valor Econômico, Agência Estado, Agência Leia, Folha de S. Paulo e 

Correio Braziliense. No dia seguinte, foram publicadas 8 matérias sobre a entrevista. 

Em 8 de novembro, lançamos a 26ª edição do CADE Informa, informativo mensal com 

notícias do Conselho enviado para o público externo. Essa edição contou com uma entrevista com 

Arthur Barrionuevo, doutor em Economia e Professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV-SP), e um 

artigo do ex-conselheiro César Mattos, além de resumos das sessões de outubro. No dia 17 de 

novembro, 6 matérias divulgaram o resultado da sessão de julgamento realizada na véspera. O 

Plenário aprovou o consórcio formado por diversas empresas para a construção da usina de Belo 

Monte.  

Em 25 de novembro, 6 matérias repercutiram as decisões da sessão de julgamento anterior. 

Os casos que mais chamaram a atenção da imprensa foram os ligados a frigoríficos e produção de 

papel. O Plenário aprovou a compra da Aracruz Celulose pela Votorantim e as operações de compra 

e arrendamento envolvendo a Marfrig e a JBS. 

Entre os dias 1º e 31 de dezembro, o Conselho foi citado em 102 notícias de veículos 

impressos e on-line, média de 3,2 matérias por dia. Nesse período, foram registradas 51 matérias 

nos jornais de circulação nacional e regional, 50 na mídia eletrônica (Internet) e 1 em revista 

especializada. 

 

 

 

IV.5. PROCURADORIA FERDERAL JUNTO AO CADE – PROCADE 

 

A Procuradoria Federal junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(ProCADE) é um órgão da Procuradoria Geral Federal (PGF) da Advocacia Geral da União (AGU) 

e tem como funções prestar consultoria e assessoramento jurídico ao Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE), representar esta autarquia federal em juízo, inscrever seus créditos em 

dívida ativa e cobrá-los amigável ou judicialmente e, ainda, zelar pelo cumprimento das 

determinações de seu Plenário, promovendo, se for o caso, execuções fundadas nas decisões por ele 

proferidas. 

As diversas atribuições da ProCADE decorrem da Lei Complementar nº 73/93, da Lei 

nº 10.480/2002, do artigo 10 da Lei nº 8.884/94 e do artigo 17 e seguintes do Regimento Interno do 

CADE.  

Em 2010, pela primeira vez desde a entrada da Lei nº 8.884/1994 em vigor, a ProCADE 

passou a ser chefiada por um membro da carreira de procurador federal, nomeado pelo Presidente 

da República para cumprir mandato, nos termos do artigo 10 da mencionada lei. 

As várias atividades que foram realizadas, em 2010, pelos procuradores federais em 

exercício na ProCADE são agora apresentadas em forma de relatório. 
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Desde logo, convém ressaltar que, em 2010, a ProCADE — sem prejuízo do desempenho de 

suas atribuições por meio dos Setores Consultivo, Contencioso, de Dívida Ativa e de Cumprimento 

das Decisões — se preocupou com o treinamento de seu quadro de pessoal, com a publicação de 

revista sobre Direito da Concorrência, com a promoção de eventos relacionados ao tema e, ainda, 

assumiu outras atividades dentro do CADE, tais como a participação em negociações de termos de 

compromisso e a participação no Grupo Técnico de Relações Internacionais. 

Nada poderia ter sido feito sem o apoio do próprio CADE e da AGU, através da 

Procuradoria Geral Federal (PGF) e de todos os seus órgãos. Essencial foi também o auxílio que os 

integrantes do apoio administrativo da ProCADE prestaram aos procuradores federais, 

possibilitando que eles apresentassem as seguintes realizações em 2010. 

 

 

SETOR CONSULTIVO 

O Setor Consultivo é responsável pela consultoria e assessoramento jurídico ao CADE, 

auxiliando-o a realizar suas atividades, mormente as finalísticas, por meio da elaboração de 

pareceres sobre atos de concentração econômica, sobre averiguações preliminares e processos 

administrativos que apuram condutas que podem caracterizar infrações à ordem econômica e, ainda, 

sobre processos licitatórios, contratações diretas e outros temas relacionados à atividade-meio da 

autarquia federal. 

Sobre os atos de concentração econômica e os processos administrativos de apuração de 

infrações à ordem econômica, a ProCADE tem proferido a quantidade de pareceres indicada no 

gráfico abaixo: 

 

.I – Pareceres Proferidos pela ProCADE. 

 
Fonte: Setor de Estudos e Pareceres/ProCADE 

 

Conforme se poderá observar a seguir, houve uma diminuição do número de manifestações 

da ProCADE sobre atos de concentração econômica e um aumento do número de manifestações 

sobre processos administrativos de apuração de infrações à ordem econômica: 
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.II – Pareceres proferidos sobre Atos de Concentração. 

  
Fonte: Setor de Estudos e Pareceres/ProCADE 

 

.III – Pareceres proferidos sobre Processos Administrativos. 

  
Fonte: Setor de Estudos e Pareceres/ProCADE 

 

.IV – Pareceres proferidos sobre Averiguações Preliminares. 

  
Fonte: Setor de Estudos e Pareceres/ProCADE 
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.V – Pareceres proferidos sobre Processos Administrativos Relacionados à Atividade-Meio. 

 
Fonte: Setor de Estudos e Pareceres/ProCADE 

 

O tempo médio de emissão dos pareceres é o seguinte: 

 

.VI – Tempo Médio – Atos de Concentração na ProCADE (com estoque). 

 
Fonte: SISAPA/ProCADE 

 

.VII – Tempo Médio – Atos de Concentração na ProCADE (sem estoque). 

  
Fonte: SISAPA/ProCADE 
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.VIII – Tempo Médio – Processos Administrativos na ProCADE (com estoque). 

 
Fonte: SISAPA/ProCADE 

 

.IX – Tempo Médio – Processos Administrativos na ProCADE (sem estoque). 

 
Fonte: SISAPA/ProCADE 

 

.X – Tempo Médio – Averiguações Preliminares na ProCADE (com estoque). 

  
Fonte: SISAPA/ProCADE 
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.XI – Tempo Médio – Averiguações Preliminares na ProCADE (sem estoque). 

  
Fonte: SISAPA/ProCADE 

 

.XII – Tempo Médio – Processos Administrativo Relacionados à Atividade-Meio na ProCADE 

(com estoque). 

 
Fonte: SISAPA/ProCADE 

 

.XIII – Tempo Médio – Processos Administrativo Relacionados à Atividade-Meio na ProCADE 

(sem estoque). 

 
Fonte: SISAPA/ProCADE 

 

Desde o ano passado, o número de pareceres sobre atos de concentração econômica foi 

reduzido em comparação com o de outros anos, nos termos do acordo de cooperação 

ProCADE/CADE/SeAE/SDE, firmado em 04 de março de 2009. 
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O Termo de Cooperação foi importante para conferir maior organicidade ao Sistema 

Brasileiro de Defesa Econômica – SBDC, evitando redundantes sobreposições de funções e visando 

a maior eficiência, rapidez e racionalidade na prestação do serviço público, mediante iniciativas 

especificamente relativas à instrução dos atos de concentração. 

Assim, após o termo de cooperação, a ProCADE apenas se manifesta nos atos de 

concentração submetidos ao rito sumário quando algum Conselheiro solicita um esclarecimento 

sobre questão específica ou quando a ProCADE se depara com questões jurídicas relevantes, de 

ofício, por provocação das partes ou do Ministério Público. Isso faz com que o tempo seja um 

pouco maior, uma vez que os casos listados são casos que demandam uma análise mais detalhada. 

Aumenta o prazo de análise, pela ProCADE, dos atos de concentração que lhes são enviados, mas o 

prazo de análise dos atos em geral pelo CADE é reduzido. Nos casos submetidos a rito sumário, a 

análise da ProCADE dá-se pela observação dos votos, antecipadamente ou nas sessões do Plenário, 

nas quais o Procurador-Geral tem assento. Isso propicia uma maior concentração de esforços no 

Setor de Cumprimento das Decisões, como será adiante observado.  

Em 2010, a ProCADE manifestou-se em casos importantes submetidos ao Plenário, dentre 

os quais se destacamos os seguintes: 

 Polimix/Cimento Tupi: Em seu parecer, a ProCADE destacou a influência relevante 

que a controladora de grupo econômico líder no mercado de cimento e concreto exercia, 

por meio de sociedades empresárias em que possuía apenas uma participação 

minoritária passiva. 
CADE discute restrição ao Votorantim 

Procuradoria quer que grupo venda fatia na cimenteira Polimix ou rejeite compra da Tupi 05 de agosto de 

2010 | 0h 00 Célia Froufe / BRASÍLIA - O Estado de S.Paulo 

O avanço do Grupo Votorantim nos segmentos de cimento e concreto em meio ao crescimento vertiginoso da 
construção civil no País incomoda o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). 

Ontem, a Procuradoria do CADE (ProCADE) emitiu parecer ao conselheiro Fernando Furlan sugerindo que ele 

obrigue a empresa a retirar sua participação acionária minoritária da Polimix e que essa empresa desfaça a 
operação com a Cimento Tupi, na unidade de Macaé (RJ), ou a venda a uma terceira companhia independente do 

setor. (...) 

Uma alternativa apresentada pela ProCADE é a de que Furlan rejeite totalmente a operação de compra da Tupi em 
todas as cidades do Rio e de São Paulo em que atua. "Como está, a aprovação tem de ser reprovada. Só pode ser 

aprovada se a Votorantim sair da Polimix", resumiu o procurador Gilvandro Araújo. No parecer, obtido com 

exclusividade pela Agência Estado, Araújo alerta Furlan para que ele adote medidas urgentes para separar os 
ativos já adquiridos da Tupi pela Polimix, 

 Oi/BrT: acerca de uma das maiores operações apresentadas ao CADE nos últimos 

cinco anos, a ProCADE emitiu um parecer que auxiliou na elaboração do Termo de 

Compromisso de Desempenho (TCD) que veio a ser firmado e também estimulou a 

discussão sobre a relação entre a regulação e a defesa da concorrência. Fez-se menção, 

no caso, a quais eram os problemas concorrenciais relacionados à infra-estrutura de 

telecomunicações, bem como a relação vertical desta infra-estrutura com a prestação de 

serviços de telecomunicações no varejo que possuíam nexo causal com a formação de 

um grande grupo de âmbito nacional em decorrência da operação. A ProCADE também 

destacou a importância de uma maior interação entre o CADE e a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel). 
Procurador do CADE propõe sinergia com a Anatel  

Agência Estado Publicação: 01/10/2010 17:30 Atualização: 01/10/2010 17:57  
A atuação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) em sinergia com a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel) daria mais celeridade às análises das operações de aquisição e fusão de empresas desse 

setor. A proposta é do procurador-geral do CADE, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo, em entrevista 
exclusiva à Agência Estado.  

"A partir da anuência prévia da Anatel, o CADE tem a possibilidade de tomar medidas cautelares ou celebrar 

acordos. O melhor dos mundos seria ter a anuência prévia e o Apro (Acordo de Preservação a Reversibilidade da 
Operação) quase que simultaneamente. Se a operação já começa a ter efeito no mercado, surge competência para o 

CADE atuar. O melhor seria agir em conjunto, para minimizar os efeitos negativos", defendeu Araújo. 

Ele compara a anuência prévia à autorização dada a uma fábrica para que seja despejado material em um rio. 
"Temos que agir antes que o rio esteja poluído", disse. O procurador-geral pondera que a atuação do CADE a 

posteriori - conforme estabelece a legislação - é um dos obstáculos para colocar em prática uma atuação 

preventiva eficaz. Ele diz que essa característica só reforça a necessidade de interação entre os dois agentes, desde 
a anuência prévia. "O trabalho em conjunto faria que as decisões tomadas sejam boas não apenas para o Estado, 

mas também para a iniciativa privada. Também minimizaria a insegurança jurídica", reforçou. 

O procurador-geral disse entender que a Anatel tem suas especificidades, mas critica a demora no envio das 
análises concorrenciais da agência, o que acaba travando o julgamento do ato de concentração pelo CADE. "Isso é 
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notório. A constituição da GVT, por exemplo, foi julgada no CADE 10 anos depois, quando a GVT já estava 
passando para as mãos da Vivendi", revelou 

 

 Termos de Compromisso de Cessação (TCCs) e Termos de Compromisso de 

Desempenho (TCDs): não se pode deixar de mencionar a contribuição da ProCADE na 

assinatura dos termos, tanto pela participação de procuradores federais em comissões de 

negociação de termos de compromisso de cessação, quanto pelo auxílio na redação dos 

acordos, observando a melhor técnica de elaboração de textos jurídicos. Entre os 

Termos de Compromisso de Cessação, destaca-se, principalmente, o firmado com a 

AmBev no caso das garrafas de 630 mililitros. Em relação aos Termos de Compromisso 

de Desempenho, destaca-se o firmado no caso da aquisição da Medley, líder no 

mercado de medicamentos genéricos no Brasil, pela Sanofi-Aventis, uma das maiores 

transnacionais do setor. No caso, havia uma forte preocupação com a sobreposição entre 

os produtos de marca e/ou de referência da Sanofi-Aventis, com seus substitutos 

genéricos, tendo a ProCADE atuado, de forma bastante profícua, na mediação entre as 

partes e o CADE na confecção do Termo de Compromisso de Desempenho. Além 

disso, a ProCADE orientou o Conselheiro Relator a adotar a medida mais eficaz para 

atingir os interesses difusos relacionados — o que, posteriormente, se mostrou acertado, 

uma vez que foram cumpridas todas as obrigações impostas à empresa no Termo de 

Compromisso de Desempenho. 

 

 

SETOR CONTENCIOSO 

O Setor Contencioso é o responsável pela representação do CADE perante o Poder 

Judiciário, postulando ou defendendo os interesses da autarquia em juízo, especialmente nas 

demandas que visam a anular ou, de alguma forma, desconstituir as decisões do Plenário. 

De 1994 até novembro de 2010, os números de ações, de recursos e de incidentes 

processuais (tais como impugnações e exceções) foram os seguintes:  

 

.XIV – Distribuição de Ações, Recursos e Incidentes Judiciais envolvendo o CADE. 

 
 Fonte: ProCADE 

 

O decréscimo de ações, de recursos e de incidentes processuais pode ser atribuído à 

diminuição de condenações impostas pelo CADE em processos administrativos nos anos de 2009 e 

2010, conforme será observado quando se falar do Setor de Cumprimento de Decisões. 

Convém listar os principais êxitos obtidos pela ProCADE no Poder Judiciário, em 2010: 

 Competência para julgar os casos do CADE no âmbito do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região: Nos últimos anos, Seções do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região suscitaram conflitos de competência em diversos processos que versavam sobre 

a validade dos acórdãos por meio dos quais o Plenário do CADE impôs multa. Estes 

incidentes atrasavam o julgamento dos casos e sua apreciação não assegurava uma 

definição, em caráter definitivo, da Seção que seria competente para julgar as causas 

que envolviam o CADE. A ProCADE conseguiu resolver este impasse que surgiu no 
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Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Em um primeiro momento, teve necessidade de 

socorrer-se do Conselho Nacional de Justiça; posteriormente, o novo Presidente do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, Olindo Menezes, envidou esforços para alterar 

o regimento e resolver, de vez, o impasse. 
quinta-feira, 27 de maio de 2010 

CADE quer acelerar julgamentos do TRF/1  
Juliano Basile, o repórter que mais conhece sobre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, escreveu uma 

interessante matéria no Valor Econômico de ontem. 
As empresas condenadas por formação de cartel pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) 

questionam as multas na Justiça. As ações são julgadas pela Justiça Federal de Brasília e os recursos são dirigidos 

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF/1). Acontece que o tribunal não os julga; o maior exemplo é a 
condenação administrativa do cartel do aço, proferida em outubro de 1999, até hoje não apreciada no TRF/1. 

Cansada de esperar, a Procuradoria do CADE recorreu ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para que o tribunal 

federal dê mais celeridade aos julgamentos envolvendo casos de formação de cartel. No TRF/1, o que emperra as 
decisões é a indefinição sobre qual seção interna (2ª, 3ª ou 4ª) é a competente para o julgamento dos recursos. 

É, provavelmente, a primeira vez que uma agência reguladora questiona um tribunal no CNJ, uma atitude que nos 

parece elogiável, diante da indefinição jurídica que se constata atualmente. 
_____ 

Confira a reportagem "CADE recorre ao CNJ para agilizar julgamentos", do Valor de 26/5, no clipping do STJ.  

 General Eletric: Com apoio da Adjuntoria de Contencioso da Procuradoria Geral 

Federal, a ProCADE fez uma sustentação oral na 1ª Seção do Superior Tribunal de 

Justiça e conseguiu que ela desse provimento ao Recurso Especial 615.628/DF — que 

tratava do marco inicial do prazo de submissão do ato de concentração econômica ao 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, quando a eficácia do ato estivesse sujeita 

a condição suspensiva. Ao decidir este recurso especial, a 1ª Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, responsável pelo julgamento de todos os recursos que versam sobre a 

validade das decisões do CADE, reafirmou o entendimento adotado pela 1ª Turma da 

mesma Corte quando do julgamento do Recurso Especial nº 984.249/DF, no sentido de 

que o prazo de apresentação de um ato de concentração econômica ao Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência é deflagrado pela celebração ou conclusão do 

negócio, pois é neste momento que se considera realizado o ato (nos termos do artigo 54 

da Lei nº 8.884/1994), mesmo que sua eficácia se sujeite a uma condição suspensiva 

ainda pendente. 

 Seltec: Com apoio da Adjuntoria de Contencioso da Procuradoria Geral Federal, a 

ProCADE fez uma sustentação oral e conseguiu que fosse dado provimento ao Recurso 

Especial nº 1.156.176 RS — o qual tratava da necessidade de depositar o valor das 

multas ou de prestar caução suficiente para arcar com as obrigações não pecuniárias, 

nos moldes do artigo 65 da Lei nº 8.884/1994, para suspender a eficácia das decisões do 

CADE. Assentou o Ministro Castro Meira, relator para o acórdão: ―1. As penalidades 

administrativas previstas na lei antitruste consistem, basicamente, em obrigações de 

pagar e obrigações de fazer. As primeiras constituem prestações quantificáveis em 

dinheiro, em que se sabe exatamente o valor da multa aplicada. As últimas, na maioria 

das vezes, caracterizam-se como prestação cujo valor pecuniário é incerto e 

indeterminado, em que é apenas possível proceder a uma mera estimativa de quanto o 

cumprimento daquela prestação representaria em moeda. 2. O art. 65, da Lei 8.884/94, 

fornece critérios para a fixação da garantia a ser prestada para impugnar-se 

judicialmente a decisão administrativa proferida pelo CADE, que tem natureza de título 

executivo extrajudicial, a teor do disposto no art. 60 da mencionada lei. Para que se 

possa mitigar liminarmente um dos efeitos inerentes a esse título executivo, 

suspendendo a sua eficácia, a norma estabelece dois mecanismos distintos: tratando-se 

de obrigação de pagar, deve-se realizar o depósito no valor da multa aplicada; sendo 

obrigação de fazer, cabe ao juiz fixar o valor de caução idônea a garantir o 

cumprimento da decisão final. 3. Essa é a única interpretação do art. 65, da Lei 

8.884/94. A uma, porque a conjunção "assim como" não encerra natureza disjuntiva, 

mas conjuntiva. A duas, porque é princípio basilar na hermenêutica que a norma não 

possui expressões inúteis. Por isso, quando a dispositivo legal prevê a garantia no 

http://direitonamidia.blogspot.com/2010/05/cade-quer-acelerar-julgamentos-do-trf1.html
http://www.stj.myclipp.inf.br/default.asp?smenu=&dtlh=128940&iABA=Not%C3%ADcias&exp=
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valor da multa, assim como, a prestação de caução a ser fixada pelo juiz, não é possível 

admitir que o cumprimento de apenas uma dessas cominações satisfaça o comando 

normativo. Caso assim fosse, bastaria estar previsto na lei que, em todo caso, caberia 

ao juiz fixar o valor da caução. A três, porque admitir que a garantia deva ser prestada 

no valor da multa e, ao mesmo tempo, que o juiz pode fixar caução em valor inferior, 

resulta em cominação contraditória e sem qualquer respaldo lógico-interpretativo. 4. 

Afastar a aplicabilidade do art. 65, da Lei 8.884/94, sob qualquer justificativa 

constitucional, seja em relação ao princípio da proporcionalidade, da razoabilidade, 

da dignidade da pessoal humana, etc., implica, necessariamente, na declaração 

incidental de sua inconstitucionalidade, a qual se submete à cláusula de reserva de 

Plenário prevista no art. 97, da CF e à Súmula Vinculante nº 10. A esse respeito, deve-

se considerar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar cautelar nos autos da ADI 

n. 1094/DF, indeferiu a liminar que pleiteava a suspensão desse dispositivo legal.‖ 

(Resp nº 1.156.176 RS) 

 Cartel do Aço: em um processo que tramita há mais de 10 anos no Poder Judiciário, a 

ProCADE fez uma sustentação oral e conseguiu que o Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região reconhecesse a validade do acórdão por meio do qual o Plenário do CADE 

condenou a CSN, a Cosipa e a Usiminas pela prática de cartel no mercado de aços 

planos (reajuste de preços em conjunto, em agosto de 1996). 

 Cartel dos Vigilantes: Em 2010, foram prolatadas as primeiras sentenças, favoráveis 

ao CADE, em três dos processos que versam sobre a validade do acórdão que o Plenário 

da autarquia proferiu em 2007 (2007.71.04.006953-8/RS, 2007.71.00.040156-0/RS e 

2007.71.00.040825-5/RS). Nestes processos, o Poder Judiciário e o Ministério Público 

(na condição de custos legis) acataram teses importantes, como a admissibilidade de 

gravações telefônicas como meio de prova, a razoabilidade e proporcionalidade das 

multas impostas e de sua dosimetria e, ainda, a constitucionalidade do acordo de 

leniência. Vale, ainda, enfatizar que as vitórias obtidas pela ProCADE, em virtude de 

sua atuação judiciosa, incentivaram duas sociedades empresárias a transigirem com o 

CADE, concordando em adimplir as obrigações impostas na decisão administrativa e a 

desistir das ações judiciais. A ProCADE contou com a colaboração da Procuradoria 

Regional Federal da 4ª Região. 

 Farmácias do Recife: Nos últimos anos, foram feitas várias representações contra 

redes de farmácias, noticiando a comercialização de medicamentos a preços 

alegadamente irrisórios com o objetivo de ―quebrar‖ concorrentes e dominar o mercado. 

Ao apreciar estes casos, o CADE não tem reputado caracterizada a prática de preços 

predatórios. No Recife, o Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos 

do Estado de Pernambuco (Sincofarma/PE) propôs as ações civis públicas 

n
os

 2009.83.00.009674-2 e 2009.83.00.009675-4 contra diversas farmácias, visando a 

proibi-las de conceder certos descontos na venda de medicamentos. Como o CADE já 

se havia pronunciado sobre a conduta destas farmácias recifenses, concluído que não 

havia prática de preços predatórios e procedido ao arquivamento do procedimento 

investigatório, a ProCADE, com o apoio da Procuradoria Regional Federal da 5ª 

Região, conseguiu que o CADE interviesse, como assistente, nas ações civis públicas. 

Posteriormente, o MM. Juiz Federal Substituto da 5ª Vara da Seção Judiciária de 

Pernambuco, Jorge André de Carvalho Mendonça, prolatou uma sentença em que 

rejeitava a acusação de preços predatórios e liberava a concessão dos descontos. Em sua 

sentença, foi consignado o seguinte: ―(...) a legislação brasileira de controle de preços 

de medicamentos (Lei nº 10.742/2003), ao estabelecer o preço máximo que eles 

poderão alcançar nas vendas ao consumidor, impede que haja o reajuste ao bel-prazer 

dos empresários. Isso torna inexistente a liberdade na definição dos preços dos 

medicamentos pelos comerciantes, tornando impraticável a recuperação dos prejuízos 
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incorridos com a venda abaixo do preço de custo, o que descaracteriza a infração à 

ordem econômica conhecida como preços predatórios‖. 

 Sindicombustíveis/PE: Por ter exercido influência sobre os postos revendedores a ele 

filiados para cobrarem preços uniformes dos consumidores, o Sindicato do Comércio 

Varejista de Derivados de Petróleo no Estado de Pernambuco (Sindicombustíveis/PE), 

assim como seus dirigentes, foi condenado pelo Plenário do CADE. Embora tenha 

ajuizado uma demanda com o objetivo de desconstituir a decisão da autarquia, o 

sindicato não conseguiu convencer a MM. Juíza Federal da 21ª Vara da Seção Judiciária 

do Distrito Federal. Na sentença que prolatou, a MM. Juíza rejeitou todas as alegações 

do Sindicombustíveis/PE, frisando que o processo administrativo havia tramitado 

regularmente e que, ao final deste, o conjunto de provas colhido era suficientemente 

robusto para a condenação do sindicato.  

 

 

SETOR DE DÍVIDA ATIVA 

O Setor de Dívida Ativa é o responsável pela apuração da certeza e liquidez das multas 

aplicadas pelo CADE e dos créditos da autarquia, por sua inscrição em dívida ativa ou inativa, por 

sua cobrança amigável ou judicial e pela inclusão do nome do devedor no Cadastro Informativo de 

Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (Cadin). 

O gráfico abaixo dá a conhecer a evolução do número de inscrições, em dívida ativa ou em 

dívida inativa, de multas e de outros valores dos quais o CADE é credor, nos últimos anos: 

 

.XV – Inscrições na Dívida Ativa/Inativa do CADE. 

 
Fonte: Setor de Dívida Ativa/ProCADE 

 

O gráfico abaixo, por seu turno, mostra a evolução do montante dos créditos inscritos em 

dívida ativa ou inativa, nos últimos anos: 

 

.XVI – Créditos Inscritos em Dívida Ativa/Inativa. 

 
Fonte: Setor de Dívida Ativa/ProCADE 
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O gráfico a seguir revela o número de execuções fiscais promovidas pelo CADE, nos 

últimos anos: 

 

.XVII – Ações de Execução Fiscal. 

 
 Fonte: ProCADE 

 

Por fim, este gráfico mostra o número de devedores cujos nomes foram incluídos no Cadin, 

nos últimos anos: 

 

.XVIII – Nomes Incluídos no CADIN. 

 
Fonte: ProCADE 

 

 

SETOR DE CUMPRIMENTO DAS DECISÕES (SCD) 

Criado em maio de 2009, por meio da Emenda Regimental 02/2009, o Setor de 

Cumprimento das Decisões (SCD) é o responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

cumprimento das decisões proferidas pelo Plenário do CADE, dos Termos de Compromisso de 

Cessação e dos Termos de Compromisso de Desempenho. Para tanto, emprega diversos 

instrumentos administrativos e judiciais. A criação deste setor propiciou o aumento do 

conhecimento técnico de cobrança, racionalizando os escassos recursos humanos e materiais da 

autarquia.  

Em 2010, o Setor de Cumprimento das Decisões manifestou-se por meio de Pareceres e, nos 

casos de menor complexidade, por meio de Notas Técnicas. 

Os gráficos seguintes mostram como foi a atuação do Setor de Cumprimento das Decisões: 
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.XIX – Manifestações do Setor de Cumprimento das Decisões. 

 
 Fonte: ProCADE 

 

.XX – Manifestações do Setor de Cumprimento das Decisões em 2010. 

 
Fonte: ProCADE 
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.XXI – Manifestações do Setor de Cumprimento das Decisões em 2010 por Parecer. 

 
Fonte: ProCADE 

 

Até a última sessão ordinária de julgamento, foram aprovados, em 2010, 14 Termos de 

Compromisso de Cessação e 11 Termos de Compromisso de Desempenho. Houve, portanto, um 

incremento do número de termos assinados em comparação com 2009, já que, no ano passado, 

foram firmados 6 Termos de Compromisso de Cessação e 5 Termos de Compromisso de 

Desempenho. Este incremento do número de acordos firmados não só explica o acréscimo do 

número de manifestações do Setor de Cumprimento de Decisões, como também a diminuição de 

casos submetidos ao Poder Judiciário. 

 O aumento do número de termos assinados, assim como o incremento da complexidade das 

obrigações estabelecidas nos referidos termos, impulsionou o aprimoramento das rotinas e da 

expertise de monitoramento deste setor. 

É possível listar os seguintes pontos positivos do Setor de Cumprimento das Decisões no 

ano de 2010: 

 Realização de fiscalizações e monitoramentos in loco, como nos casos da DGB (no qual 

o Chefe do Setor pelo caso, em conjunto com o Presidente, foi acompanhar a realização 

do leilão para venda do ativo) e da Sanofi-Medley (no qual o Chefe do Setor, em 

conjunto com o Conselheiro-relator, foi inspecionar as instalações da fábrica da Medley 

em Campinas); 

 Utilização do I2 (software de mineração de dados), por meio de parceria com outros 

órgãos públicos, para checagem da veracidade de informações fornecidas nos processos; 

 Criação do ―Manual de Rotinas e Procedimentos Internos‖ do setor, com 

aprimoramento no registro de informações. 

O Setor de Cumprimento de Decisões auxilia o Setor de Dívida Ativa na verificação da 

regularidade dos recursos versados para o Fundo de Direitos Difusos. O gráfico abaixo mostra os 

valores que foram recolhidos a este fundo, a título de multas aplicadas pelo CADE em virtude de 

prática de infração ou de apresentação intempestiva de ato de concentração: 
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.XXII – Multas Aplicadas pelo CADE. 

8.732.721,40
4.696.223,002.913.928,243.363.961,172.530.573,64

10.715.548,85

27.693.861,48

64.114.659,78

46.026.106,42

23.195.175,66

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Multas aplicadas pelo CADE  (em virtude de prática de infração ou de 
apresentação intempestiva de ato de concentração) e pagas (em Reais)

 
Fonte: ProCADE 
 

Observa-se que houve um decréscimo no montante arrecadado desde 2008. No entanto, é 

preciso levar em consideração a nova política da autarquia de conceder parcelamento na realização 

de acordos. 

Dessa forma, é possível fazer projeções de arrecadação (desde que os acordos sejam 

cumpridos) para os anos seguintes. De acordo com dados do Grupo Técnico de Negociações, 

atualizados até julho de 2010, existem os seguintes créditos: 

 

.XXIII – Quadro de Projeções de Arrecadação. 

Ano Valor 

2011 R$ 22.658.272 

2012 R$ 23.934.646 

2013 R$ 27.319.936 

2014 R$ 31.199.526 

2015 R$ 35.893.560 

Fonte: ProCADE 

 

Nesse sentido, o gráfico abaixo demonstra a evolução na quantidade de recolhimentos ao 

Fundo de Direitos Difusos de 2005 a 2010 em virtude da aplicação de penas pecuniárias em 

processos administrativos de apuração de infrações ou em atos de concentração intempestivos:  
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.XXIV – Gráfico – Total de Depósitos no FDD – Processos Administrativos e Multas. 

 
Fonte: ProCADE 

 

 

EVENTOS 

Neste ano, a ProCADE obteve o apoio da Escola da AGU para o Programa de Intercâmbio 

do CADE (PinCADE). Tal parceria não só possibilitou a participação de advogados públicos 

federais no programa (do qual normalmente participam estudantes de graduação e de pós-graduação 

no Brasil ou no exterior e profissionais que trabalham em agências antitrustes estrangeiras), como 

também propiciou a transmissão de todas as palestras pela Rede AGU. 

Além do Procurador-Geral do CADE, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo, e de dois 

procuradores federais em exercício na ProCADE (André Luiz Santa Cruz Ramos e Maria Rosa 

Guimarães Loula), proferiram palestras no PinCADE o Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Gilmar Mendes, Alexandre Aragão, Floriano Azevedo Marques Neto, Paula Andrea Forgioni, 

Alexandre Ditzel Faraco, Flávio Luiz Yarshell, Egon Bockmann Moreira, Joaquim Falcão e Cláudia 

Lima Marques, entre outros. 

Em 2010, a ProCADE promoveu workshops para debater temas relacionados a sua atuação. 

O primeiro workshop, que contou com a participação do professor Leonardo José Carneiro 

da Cunha e dos procuradores federais em exercício na ProCADE, teve como tema a nova Lei do 

Mandado de Segurança. 

No segundo workshop, transmitido também pela Rede AGU em virtude de parceria com a 

Escola da AGU, a ProCADE realizou um debate com o ex-Ministro de Estado da Justiça, Paulo de 

Tarso, com o ex-Conselheiro e atual Diretor do PROCON de São Paulo, Roberto Pfeiffer, com o 

então Presidente do CADE, Arthur Sanchez Badin, e com o Procurador Geral do CADE, Gilvandro 

Vasconcelos Coelho de Araújo, sobre os desafios da advocacia pública em face do Projeto de Lei nº 

06/2009 (que cria o novo CADE). 

O último workshop contou a participação do procurador federal Célio Rodrigues da Cruz, 

especialista em decadência e prescrição na esfera administrativa. 

A ProCADE também se fez presente no programa de formação que constituía a segunda fase 

do concurso para provimento de cargos de procurador federal de 2ª Categoria. O procurador federal 

e professor André Ramos ministrou aula sobre a relação entre regulação e concorrência para as 

turmas de candidatos aos cargos de procurador federal. 

O 3º Encontro da Advocacia Pública sobre Regulação e Concorrência, organizado pelos 

órgãos reguladores com apoio da Escola da AGU, teve a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
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como palco dos debates. Nos moldes do 1º e do 2º Encontro, que ocorreram, respectivamente, no 

CADE e na Anatel, discutiram-se temas de relevo sobre regulação e concorrência para a advocacia 

pública brasileira. 

A ProCADE fez-se presente na Segunda Reunion UNCTAD-SELA sobre Competencia y 

Reunión Preparatoria de la Sexta Conferencia de la UNCTAD sobre la Revision del Conjunto 

sobre Competencia, realizada no período de 26 a 28 de maio de 2010, em Brasília, tendo o 

Procurador-Geral, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo, feito uma palestra sobre a 

judicialização do Direito da Concorrência. O evento contou com a participação do Advogado Geral 

da União, o Ministro Luís Inácio Adams, e do Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Mauro 

Campbell Marques. 

 

 

APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

Em 2010, foi dada continuidade ao curso de especialização em Direito da Concorrência 

promovido pela Fundação Getúlio Vargas e custeado pelo CADE, do qual participam cinco 

procuradores federais em exercício na ProCADE (Maria Rosa Guimarães Loula, André Luiz Santa 

Cruz Ramos, Cristina Campos Esteves, Leonardo Sousa de Andrade e Fernando Barbosa Bastos 

Costa), servidores do CADE e dos demais órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, 

servidores de agências reguladoras e procuradores federais em exercício na Procuradoria Regional 

Federal da 1ª Região e na Procuradoria da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

No período de 08 a 18 de agosto de 2010, o Procurador-Geral do CADE, Gilvandro 

Vasconcelos Coelho de Araújo, e três procuradores federais em exercício na ProCADE, Fernando 

Barbosa Bastos Costa, André Luiz Santa Cruz Ramos e Leonardo Sousa de Andrade, participaram 

do International Visitor Leadership Program, programa de intercâmbio oferecido pelo U.S. 

Department of State, tendo viajado para os Estados Unidos em uma comitiva com outros membros 

da PGF, liderada pelo Procurador-Geral Federal, Marcelo de Siqueira Freitas. 

Em Washington D.C. (uma das três cidades visitadas), o grupo participou de reunião com 

servidores da Federal Trade Comission e do U.S. Department of State, para conhecimento e 

discussão sobre temas da advocacia pública na concorrência. No decorrer do intercâmbio, o grupo 

também participou de encontros e reuniões com representantes de várias agências reguladoras, 

nacionais e regionais, tendo recebido informações sobre o funcionamento delas. 

O procurador federal Fernando Antônio Alves de Oliveira Júnior foi selecionado pelo 

CADE para fazer um estágio de uma semana no Directorate General for Competition (DG Comp) 

do Legal Service da Comissão Européia, em Bruxelas, na Bélgica, no período de 18 a 22 de outubro 

de 2010.  

A procuradora federal Maria Rosa Guimarães Loula foi selecionada pelo CADE para viajar 

para Lisboa, em Portugal, e participar do Programa Internacional de Formação da Autoridade da 

Concorrência daquele país, no período de 01º a 12 de novembro de 2010. 

A procuradora federal Cristina Campos Esteves, integrante do Grupo Técnico de 

Negociações do CADE, foi selecionada para participar do curso Program on Negotiation for Senior 

Executives oferecido pela Universidade de Harvard, nos Estados Unidos. O curso ocorreu no 

período de 06 a 08 de dezembro de 2010. 

 

 

PALESTRAS INTERNACIONAIS 

A ProCADE marcou presença em dois eventos internacionais. 

O primeiro evento internacional foi a International Bar Association Conference, realizada 

entre 03 e 08 de outubro de 2010 em Vancouver, no Canadá, ao longo da qual o Procurador-Geral 

do CADE, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo, proferiu a palestra ―Antitrust regulation for 

natural resources – joint session Mining Committee and Antitrust Committee‖. 
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O segundo evento internacional foram os 2
èmes

 Rencontres Franco-Brésiliennes du Droit des 

Affaires, realizados pela Ordre des Avocats de Paris e pela Ubifrance em Paris, na França. No dia 

27 de outubro de 2010, o Procurador-Geral do CADE, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo, 

proferiu a palestra ―Conditions d´accès au marché public brésilien: la garantie de la libre 

concurrence‖. 

 

 

REVISTA DE DIREITO DA CONCORRÊNCIA 

Em parceria com a Escola da AGU, a ProCADE organizou a primeira edição especial da 

Revista da AGU dedicada ao Direito da Concorrência. A revista contém artigos ou pareceres de 

procuradores federais, de Conselheiros e de ex-Conselheiros do CADE e de autoridades do Direito 

da Concorrência, incluindo os seguintes autores estrangeiros: Jürgen Basedow (professor titular do 

Max Planck Institute of Foreign and International Private Law), Dennis Carlton (professor da 

Universidade de Chicago e ex-Deputy Attorney General do U.S. Department of Justice) e Ricardo 

Lorenzetti (presidente da Corte de Justiça Suprema da Argentina). A revista será lançada em 2011. 

 

 

RECONHECIMENTO PELO TRABALHO 

No dia 14 de maio de 2010, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) apresentou, em São Paulo, o relatório de uma auditoria realizada no CADE, no 

qual afirmou que muito da melhora da instituição se deve à atuação de sua Procuradoria. Após a 

análise de documentos e de rotinas e a realização de entrevistas com advogados que atuam no setor 

e com membros do Poder Judiciário, incluindo Ministros do Superior Tribunal de Justiça, a OCDE 

concluiu que ―os procuradores são respeitados não só pelos tribunais, como também pelos 

advogados das empresas. Eles são considerados profissionais e muito aguerridos‖. 

 

 

PROCURADOR FEDERAL PREMIADO 

O procurador federal Fernando Antônio Alves de Oliveira Júnior foi contemplado em 1º 

lugar, categoria profissional, com o Prêmio IBRAC/TIM 2010, em virtude da monografia intitulada 

―O Estudo da Failing Firm Defense, a partir da Lei de Falências, nos Atos de Concentração 

submetidos ao CADE: A aplicação do princípio da preservação da empresa no controle de 

estruturas‖. 

 

 

 

IV.6. COORDENAÇÃO GERAL DE ANDAMENTO PROCESSUAL – COGEAP 

 

Em 2010, a COGEAP manteve o trabalho próximo à Presidência do CADE na perspectiva 

de, nos limites de sua competência, contribuir para o cumprimento do Planejamento Estratégico da 

Presidência para o biênio 2009/2010. A Coordenação realizou diversas ações em prol (a) da 

dinâmica e eficiência do sistema antitruste brasileiro, com a redução de barreiras burocráticas; (b) 

da maior transparência, celeridade, racionalidade e eficiência dos procedimentos administrativos 

por meio de contribuições para ajustes no arcabouço normativo aplicável a processos em trâmite 

perante a autarquia; (c) da difusão da cultura da concorrência em geral – as providências de 

advocacy; (d) de ações coordenadas junto às agências reguladoras e outros entes da administração e 

da sociedade civil, e (e) da indução da pesquisa acadêmica para temas de interesse da política de 

defesa da concorrência.  

Além do cotidiano de supervisão de atividades de secretaria e Plenário, apuração de 

conexões/continências e redistribuições, exame de pedidos de cópias de processos em secretaria, 
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secretariar as sessões de julgamento, a partir das premissas acima referidas, a COGEAP é 

responsável / coordenou / realizou / participou, ainda que indiretamente, das seguintes ações: 
 

 

PINCADE 

O Programa de Intercâmbio do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(―PINCADE‖) foi erigido a um dos principais tópicos dentre as providências de advocacy 

coordenadas pelo CADE. Tem como principal função a difusão e a compreensão da cultura da 

concorrência e visa proporcionar a estudantes uma experiência com a teoria e a prática da defesa da 

concorrência, de sorte a contribuir com a formação acadêmica e pessoal dos participantes.  

No final de 2008, com base em um estudo analítico do histórico do Programa, observou-se 

que havia (i) reduzida procura e interesse dos estudantes (entre 2001 e 2008, uma média de 49 

candidatos inscritos); (ii) elevada concentração regional (os intercambistas eram oriundos quase que 

exclusivamente de três Estados da Federação; (iii) dificuldade de participação no PINCADE em 

virtude dos custos de estadia e translado; (iv) dificuldade de acesso à informação; (v) inexistência 

de ações indutivas nas universidades e centros de pesquisa, e (vi) inexistência de participação de 

estudantes de pós-graduação. 

A partir dessa realidade, o PINCADE, neste último biênio, definiu uma política a partir de 

premissas de difusão da concorrência, aumento da credibilidade institucional do CADE e promoção 

da cooperação científica, de sorte a fomentar o diálogo entre governo, universidade e sociedade 

civil. Em termos concretos, pretendia-se: (a) estimular a participação de pelo menos 3 autoridades 

da América Latina por edição; (b) buscar parcerias para disponibilizar recursos para as despesas de 

translado e estadia das autoridades latino-americanas; (c) incentivar a participação de 1 mestrando e 

1 doutorando por edição; (d) obter recursos para as despesas de translado e estadia dos estudantes 

brasileiros; (e) elevar em 20% o número de Estados representados; (f) aumentar em 30% o número 

de candidatos no processo seletivo; (g) divulgar em mais de 50 universidades brasileiras, com 

cartazes e folders; (h) aumentar para 25 o número de vagas disponíveis de cada edição; (i) elevar, 

continuamente, a qualificação acadêmica média dos candidatos selecionados; (j) adoção de processo 

seletivo dotado de critérios mais claros, transparentes e objetivos, principalmente por meio 

eletrônico. 

No exame dos resultados, o PINCADE alcançou e superou os objetivos pretendidos. O 

Programa celebrou acordo com a Agência Brasileira de Cooperação para a vinda de representantes 

das autoridades antitruste da América Latina, o que permitiu a representação de 14 Países nas 

últimas três edições. Dessa cooperação, nasceu um programa próprio, cujo piloto será realizado no 

1º semestre de 2011, para receber as autoridades, desenhado especialmente para corresponder às 

necessidades e expectativas das autoridades estrangeiras. 

Da mesma forma, foi celebrado convênio com o Banco Mundial para o apoio aos brasileiros 

selecionados com a concessão de bolsa e passagens aéreas, de sorte a conceber um regime de 

meritocracia e não baseado na condição sócio-econômica. 

Outras medidas foram adotadas, com particular destaque para o estabelecimento de critérios 

acadêmicos e públicos para a seleção dos intercambistas e o envio de cartazes e folders para mais de 

500 instituições de ensino localizadas em todos os Estados da federação.   

A partir da criação de uma identidade visual, foi desenvolvido o sítio oficial 

(www.cade.gov.br/pincade) que contém todas as informações a respeito do Programa, depoimentos 

dos professores e área restrita para os intercambistas. O PINCADE também foi inserido em novas 

redes de comunicação social (Twitter: http://twitter.com/PINCADE e Facebook: 

http://www.facebook.com/pages/PinCADE/).  

No que diz respeito à capilarização do conhecimento, se historicamente o Programa contava 

com a participação de aproximadamente cinco Estados da nação, com a intensificação da 

divulgação programa, aumentou-se em aproximadamente 180% a diversidade de origem dos 

participantes – foram recebidos intercambistas de 23 Estados da Federação. Merece registro ainda 
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que, em números consolidados, participaram do Programa nesse biênio 15 estudantes de pós-

graduação. 

Com vistas a proporcionar um progresso substancial ao Programa, foi desenvolvido o 

―Curso Aplicado de Defesa da Concorrência‖, com a participação de servidores e de Professores 

convidados.  

Destaque-se que na edição de julho de 2010, foram oferecidas, também, aulas por vídeo 

conferência. Participaram os professores George L. Priest, da Universidade de Yale, Manuel 

Sebastião, Presidente da Autoridade Antitruste de Portugal, e Fernando Araújo, da Universidade de 

Lisboa.  

Foram celebrados convênios com a Escola da Advocacia Geral da União (EAGU), com a 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) e com o Programa de Fortalecimento da 

Capacidade Institucional para Gestão em Regulação (Pro-Reg) com o objetivo de estender o Curso 

Aplicado de Defesa da Concorrência aos membros dessas instituições. Além disso, por meio do 

convênio celebrado com a EAGU, as aulas do Curso foram transmitidas pela rede mundial de 

computadores a todas as Escolas da AGU, ampliando ainda mais a difusão da cultura da 

concorrência. 

Diante de todos esses avanços e inovações o PinCADE ganhou grande respeito institucional 

que se refletiu nas mesas de abertura e encerramento. Os objetivos estipulados para a ação foram 

considerados cumpridos.  

 

 

ESTRATÉGIAS INSTITUCIONAIS DE COORDENAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

O Planejamento estratégico estabelecia dentre suas metas (i) a aproximação do SBDC com o 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, mediante o estímulo da participação de entidades 

representativas dos interesses difusos e coletivos em defesa da concorrência, setor econômico e 

consumidores; (ii) engajar os órgãos da Presidência no cumprimento de decisões do Plenário 

contendo recomendações a outros órgãos federais e (iii) contribuir com as atividades do Setor de 

Cumprimento de Decisões, vinculado à procuradoria do CADE, de modo a atribuir a máxima 

efetividade às decisões do CADE.  

Para o cumprimento dessas metas, três foram as principais providências:  

 Correição a partir do exame de atas de sessões de julgamento, de modo a identificar 

todas as decisões condenatórias de sujeitos que exercem atividades relacionadas com o 

abastecimento de combustível, por infração à ordem econômica, de modo a dar 

cumprimento ao artigo 10, parágrafo único, da Lei Federal n.º 9.478, de 6 de agosto de 

1997, bem como do inciso V, do artigo 10, da Lei Federal n.º 9.847, de 26 de outubro de 

1999. Identificados os casos, foram expedidos seis ofícios à Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis – ANP, referentes a casos distintos, para as 

providências cabíveis. 

 Correição a partir do exame de atas de sessões de julgamentos, de modo a identificar 

todas as providências pertinentes a atos de advocacia da concorrência determinadas pelo 

Plenário nos últimos dez anos e não cumpridas. Identificadas todas as decisões em que 

não havia confirmação nos autos de cumprimento, foram providenciadas as expedições 

de mais de trinta ofícios ratificando determinações anteriores. Em seguida, a questão foi 

encaminhada ao Setor de Cumprimento de Decisões, da Procuradoria do CADE, para 

acompanhamento. 

 Com a finalidade de viabilizar a aproximação do CADE com o SNDC, o CADE 

envidou esforços destinados à participação de terceiros interessados em processos (atos 

de concentração ou processos administrativos sancionatórios) de maior repercussão ou 

potencial de reflexos perante os consumidores. Para tanto, foram expedidos ofícios aos 

órgãos do governo e associações vinculados ao tema convidando-os a se manifestarem 

sobre os principais casos sob análise do CADE.  
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PROGRAMA CADE – UNIVERSIDADES E OS CONVÊNIOS COM UNIVERSIDADES E 

INSTITUIÇÕES 

O Planejamento Estratégico definiu prioridades para as políticas de difusão da concorrência, 

por meio de um estreitamento do CADE com instituições acadêmicas. Procurou-se incentivar o 

intercâmbio técnico, científico e cultural de modo a fomentar a discussão das políticas de defesa da 

concorrência e permitir a maior participação da sociedade. Para tanto, estabelecia a criação de 

sistema de incentivos a alunos de Economia e de Direito para o desenvolvimento de pesquisas sobre 

defesa da concorrência.  

Valendo-se da qualificação acadêmica de seus membros, a COGEAP realizou as seguintes 

ações: 

 Organização de cursos e ciclos de palestras em universidades e instituições de 

pesquisa e fomento localizadas nos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa 

Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Bahia.  

 Organização de visitas guiadas ao CADE, a partir de solicitações de grupos de alunos 

de universidades em trânsito por Brasília e de grupos de Intercambistas vinculados a 

outras instituições governamentais.  

 Celebração de convênios com Universidades (nomeadamente Universidade Estadual 

de Maringá [UEM], Universidade Federal do Piauí [UFPI], Universidade Federal de 

Minas Gerais [UFMG], Pontifícia Universidade Católica do Paraná [PUC-PR]). 

Anote-se, em especial, que com relação à UEM e UFMG, foram organizados grupos 

de estudo de direito concorrencial coordenados pela COGEAP, que tem desenvolvido 

pesquisas e que, a partir de uma maturação acadêmica, visam à publicação de obras 

científicas.  

 Celebração do Convênio CADE-SBDP-FIESP, específico para o desenvolvimento de 

pesquisa sobre questões atinentes à revisão judicial das decisões proferidas pelo 

Conselho, especialmente aquelas proferidas (em sede recursal ou não) pelos Tribunais 

Regionais Federais da 1ª, 2ª e 4ª Regiões (TRF 1ª Região, TRF 2ª Região e TRF 4ª 

Região), Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF). O 

tema foi de extrema relevância dentro de um ambiente de consolidação institucional 

do CADE e os resultados, alvissareiros, devem ser publicados em formato de livro. 

 Realização do já tradicional Prêmio Literário CIEE/CADE, de periodicidade anual, 

resultado de parceria entre CADE e o Centro de Integração Empresa Escola (―CIEE‖) 

com o objetivo de incentivar os alunos de graduação ao estudo da temática da 

concorrência, com a entrega de prêmios para os classificados em primeiro, segundo e 

terceiro lugar.  Encerrada este ano, a edição de 2009 teve como tema ―Sham Litigation 

– o abuso do direito de ação‖ e o vencedor teve seu trabalho publicado na Revista de 

Direito da Concorrência n. 22. A edição de 2010 do Prêmio Literário já teve início e o 

tema definido foi ―Termo de Compromisso de Cessação‖.  

 Celebração de Convênio com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES para a criação de programa de cooperação que apóie Instituições de 

Ensino e Pesquisa sediadas em todo o País que tenham programas de pós-graduação, 

por meio da concessão de bolsas de estudo e de fomento, visando à difusão da cultura 

da concorrência. O programa, em fase de implementação, prevê a concessão dos 

recursos necessários ao financiamento de iniciativas dos Programas de Pós-Graduação 

do Brasil a serem apoiadas pela CAPES e pelo CADE.  
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ALTERAÇÕES DE NORMAS E EDIÇÃO DE SÚMULAS 

Na atividade de esclarecimento, correção, outorga de transparência e desburocratização, 

atendendo às premissas do Planejamento Estratégico, CADE realizou as seguintes ações:  

 Resolução que disciplina a aspectos procedimentais da enganosidade 

reconhecida no âmbito de processos administrativos perante o CADE, 

permitindo uma maior segurança na aplicabilidade do instituto; 

 Resolução que elimina a necessidade de elaboração de acórdão de processos 

julgados no CADE, com o objetivo de, sem criar qualquer prejuízo ao 

administrado, eliminar duplicidade de atos da administração e reduzir custos da 

Autarquia; 

 Resolução que dispõe sobre atividades do CADE em período de férias coletivas, 

de modo a sanar dúvidas de interpretação e realização de atos processuais no 

período; 

 Resolução que dispõe sobre a criação de rotina para controle da fidedignidade de 

informações prestadas nos autos de atos de concentração (―Programa Malha 

Fina‖), por meio da checagem profunda, aleatória e eventual, das informações 

prestadas; 

 Resolução que padroniza a elaboração de ementas de processos julgados perante 

o CADE, de modo a contribuir para o aprimoramento do sistema de consulta de 

jurisprudência; 

 Resolução que cria procedimento de uniformização de jurisprudência, que 

oferecerá maior segurança ao administrado sobre o posicionamento da autarquia, 

reduzindo dúvidas jurídicas a respeito da interpretação da lei pelo CADE (em 

trâmite). 

 Resolução que disciplina o julgamento em bloco pelo CADE, garantindo 

transparência sobre as decisões versando sobre casos de menor potencial lesivo 

e/ou que discutam conceitos já sedimentados pela Autarquia (em trâmite). 

 Resolução que disciplina o uso do correio eletrônico como meio de comunicação 

dos atos processuais (em trâmite).  

 Resolução que altera disposições a respeito dos compromissos de cessação (em 

trâmite). 
 



 

 109 

DADOS ESTATÍSTICOS 

 

Julgamentos 

O Plenário do CADE realizou, em 2010, 24 (vinte e quatro) Sessões Ordinárias, julgando 

765 (setecentos e sessenta e cinco) processos. Vejamos a representação gráfica das espécies de 

julgados, seus quantitativos e percentuais.  

Durante 2010 foram julgados
2
: 

 Atos de concentração: 660; 

 Processos Administrativos: 20; 

 Averiguações Preliminares: 57; 

 Embargos Declaratórios: 13; 

 Outros Procedimentos: 15. 

 

.XXV – Processos Julgados em 2010. 
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 Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

O gráfico abaixo mostra o quantitativo de casos julgados por sessão. O maior número de 

casos julgados ocorreu nas 465
a 

e 475ª Sessões Ordinárias, realizadas nos dias 28 de abril e 22 de 

setembro de 2010, respectivamente, quando foram julgados 43 (quarenta e três) casos em cada 

uma delas.  

                                                                 
2
 Cada um dos 765 (setecentos e sessenta e cinco) casos recebeu uma decisão do Conselho devidamente publicado do 

Diário Oficial da União. A partir da Sessão Ordinária de Julgamento de número 476, as decisões do Conselho passaram 

a ser consideradas como públicas com a publicação da Ata da Sessão de Julgamento no Diário Oficial da União, não 

havendo mais a figura da Publicação do Acórdão como era feito até então. Consequentemente à partir dessa sessão não 

houve mais a publicação do extrato do acórdão, ficando, dessa forma, as partes intimadas pela publicação da Ata no 

Diário Oficial da União. Outros tipos de procedimentos decididos via despacho serão tratados mais à frente, não 

entrando neste montante de 765 casos. 
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.XXVI – Processos Julgados em 2010 (por Sessão Ordinária). 
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Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Julgamento dos Atos de Concentração 

Total de Atos de Concentração: 660 (seiscentos e sessenta) 

 

 

Julgamentos de Casos 

  Atos de Concentração conhecidos: 615 (seiscentos e quinze); 

  Atos de Concentração não conhecidos: 30 (trinta); 

  Atos de Concentração arquivados sem julgamento de mérito em razão de perda de 

objeto ou de desistência da operação apresentada pelas partes: 15 (quinze). 

 

.XXVII – Conhecimentos – Atos de Concentração Julgados em 2010. 
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   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE  
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Unanimidade x Maioria  

  Decisões referentes à admissibilidade dos Atos de Concentração por unanimidade pelo 

Plenário do CADE: 656 (seiscentos e cinqüenta e seis); 

  Decisões referentes à admissibilidade dos Atos de Concentração por maioria pelo 

Plenário do CADE: 04 (quatro). 

 

.XXVIII –Unanimidade e Maioria no Juízo de Admissibilidade dos Atos de Concentração Julgados 

em 2010. 
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  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE  

 

Observa-se no gráfico acima que a convergência quanto ao juízo de admissibilidade dos atos 

de concentração que chegam à análise do CADE é quase absoluta. Dos 660 casos analisados, menos 

de 1% não logrou a convergência unânime do Conselho.  

 

 

Tempestividade na notificação das operações 

O dado estatístico demonstra a consciência da necessidade de apresentação tempestiva de 

atos de concentração. É reduzido o número de Atos de Concentração submetidos fora do prazo de 

quinze dias úteis da realização da operação.  

 Atos de Concentração apresentados tempestivamente: 645 (seiscentos e quarenta e 

cinco); 

 Atos de Concentração apresentados intempestivamente: 15 (quinze). 
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.XXIX – Tempestividade – Atos de Concentração Apresentados em 2010. 

 

97,7%

2,3%

Tempestividade dos AC's apresentados em 2010

Tempestivo Intempestivo
 

 Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 
 

No quadro abaixo podemos observar quais foram os processos que receberam a aplicação de 

multa por intempestividade.  
 

.XXX – Tabela das Multas por Intempestividade recebidas nos Atos de Concentração Julgados em 

2010. 

Tipo Nº Processo Ata Relator Multa 

AC 08012.010606/2009-72 461 RR  R$    102.529,60  

AC 08012.009599/2009-66 462 VC  R$    170.796,50  

AC 08012.008951/2009-46 462 OC  R$    116.360,86  

AC 08012.010300/2009-16 464 RR  R$    383.561,54  

AC 08012.009986/2008-11 468 CR  R$    649.246,84  

AC 53500.024315/2006 469 FF  R$    463.091,64  

AC 08012.008619/2009-81 469 VC  R$    715.147,58  

AC 53500.031750/2008 471 CM  R$    159.668,18  

AC 08012.005617/2010-74 475 RR  R$      97.380,64  

AC 08012.002467/2008-22 476 FF  R$    422.720,85  

AC 08012.007955/2010-41 477 OC  R$    186.187,04  

AC 08012.010095/2008-16 477 CR  R$    387.550,24  

AC 08012.007717/2010-35 480 VC  R$    187.039,72  

AC 08012.004853/2010-73 481 FF  R$    116.695,33  

AC 08012.006716/2010-73 481 FF  R$      63.846,00  

   
Total R$ 4.221.822,56 

  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 
 

Os valores dessas multas aplicadas, em razão da intempestividade da apresentação de Atos 

de Concentração, bem como de todas as demais multas aplicadas com fundamento na Lei n.º 

8.884/94, não são revertidos diretamente ao CADE. De acordo com o art. 84 da Lei n.º 8.884/94, o 

quantitativo de todas as multas aplicadas em face de descumprimento de preceitos da referida lei 

serão recolhidos ao Fundo que trata a Lei n.º 7.347/85. Esta lei disciplina a Ação Civil Pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico e turístico e cria, em seu artigo 13, o Fundo de Defesa de Direitos 

Difusos (FDD).  
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O artigo 84, da Lei n.º 8.884/94, determina que o valor das multas previstas nesta Lei seria 

convertido em moeda corrente na data do efetivo pagamento e recolhido ao Fundo de que trata a Lei 

n.º 7.347/85. Dentre as multas previstas na lei encontra-se justamente a multa pela intempestividade 

da apresentação dos Atos de Concentração, conforme previsto no § 5º do artigo 54 da Lei n.º 

8.884/94.  

O artigo 13 da Lei n.º 7347/85 estabelece que, havendo condenação em dinheiro, a 

indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um Conselho Federal ou por 

Conselhos Estaduais de que participarão, necessariamente, o Ministério Público e representantes da 

comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. O parágrafo único 

do mesmo artigo determina que, enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará 

depositado em estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.  

Em 1995, a Lei n.º 9.008/95 criou, no âmbito da estrutura organizacional do Ministério da 

Justiça, o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD). O inciso V do 

§ 2º do artigo 1º da Lei n.º 9.008/95 determina que o produto da arrecadação das multas referidas no 

art. 84 da Lei n.º 8.884/94 constituem recursos do CFDD. 

 

 

Tratamento Sumário na Análise de Atos de Concentração 

Desde a primeira sessão do ano de 2004, o Plenário do CADE tem adotado um 

procedimento mais célere, o rito sumário, na análise e no julgamento de Atos de Concentração. O 

procedimento sumário é estabelecido pelas Portarias Conjuntas SeAE/SDE n. 1/03 e 8/04. 

Dos 660 (seiscentos e sessenta) Atos de Concentração levados a julgamento pelo Plenário do 

CADE, 498 (quatrocentos e noventa e oito) foram analisados pelo aludido procedimento, com 

fundamento nos preceitos legais supra expostos. Os outros 162 (cento e sessenta e dois) foram 

analisados pelo procedimento ordinário, seja pelo não enquadramento nos fundamentos legais para 

o processamento sumário, seja pela necessidade de uma análise mais detalhada por parte do 

Conselheiro Relator. 

 

.XXXI – Atos de Concentração – Tipos de Julgamentos em 2010. 

75,5%

24,5%

Tipo de Julgamento dos AC's  em 2010

Rito Sumário Rito Ordinário
 

  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Tempo de análise e julgamento de Atos de Concentração no CADE 

O gráfico abaixo traz um histograma do tempo de análise, dentro do CADE, dos Atos de 

Concentração apresentados. A média de tempo de análise dos 660 (seiscentos e sessenta) Atos de 

Concentração julgados pelo Plenário do CADE, em 2010, foi de 41 (quarenta e um) dias corridos. 

Como se pode observar no histograma abaixo, a maior incidência de Atos de Concentração julgados 

encontra-se justamente no prazo não superior a 60 (sessenta) dias corridos, ou seja, mais de 85% 
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dos Atos de Concentração julgados no período. É interessante destacar, também, que mais de 50% 

dos casos são julgados em até 30 (trinta) dias.  

 

.XXXII – Atos de Concentração – Tempo de Permanência no CADE em 2010. 

356

220

40
27

14
0 3

97,5%

0,00%

20,00%

40,00%

60,00%

80,00%

100,00%

120,00%

0

50

100

150

200

250

300

350

400

30 dias 60 dias 90 dias 6 meses 9 meses 1 ano Mais

F
re

q
ü
ê
n

ci
a

Tempo de permanência de AC's no Cade em 2010

Freqüência % cumulativo

Média: 41 dias
Mediana: 29dias
Desv. Pad.: 48 dias

 
  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Julgamento de mérito em Atos de Concentração 

Tipos de Decisão 

 Atos de Concentração aprovados sem restrições: 587 (quinhentos e oitenta e sete); 

 Atos de Concentração aprovados com restrições: 27 (vinte e sete) 

 Atos de Concentração reprovados: 01 (um) 

Na Tabela Abaixo, observa-se os casos aprovados com restrição pelo Plenário do CADE.  

 

.XXXIII – Atos de Concentração Aprovados com Restrição. 
Tipo Nº Processo Sessão Relator Restrição 

AC 08012.004478/2009-28 459 OC Alteração da delimitação temporal da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.000208/2009-48 463 OC 
Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 53500.001477/2008 464 OC Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 53500.012487/2007 465 CR Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.003189/2009-10 467 CM 
Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.002764/2010-92 467 VC Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.009025/2008-15 470 VC Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.001166/2008-81 470 FF 
Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.011736/2008-41 472 CM Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 
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Tipo Nº Processo Sessão Relator Restrição 

AC 08012.010371/2008-38 473 FF 
Alteração da delimitação temporal da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.002609/2007-71 475 CR Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.000229/2008-82 475 CR Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.000829/2009-21 476 FF 
Alteração da delimitação temporal da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.004935/2009-84 476 CR Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.005789/2008-23 477 VC Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 53500.012477/2008 477 VC 
Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.007190/2008-24 477 CR Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.002252/2009-92 477 CM Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.008647/2010-32 478 OC 
Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.006487/2010-97 478 OC Alteração da delimitação temporal da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.010968/2008-82 478 CM Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.000236/2009-65 480 FF 
Aprovação condicionada à celebração de 

TCD 

AC 08012.007640/2010-01 480 VC Futura cláusula de concorrência obedeça aos 

limites temporal e geográfico 

AC 08012.009829/2010-21 480 RR Alteração da delimitação temporal da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.007602/2010-41 480 FF Alteração da delimitação geográfica da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.005879/2010-39 482 VC 
Alteração da delimitação temporal da 

cláusula de não concorrência 

AC 08012.006171/2010-03 482 OC Adoção de medidas de divulgação de 

informações 

  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 
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.XXXIV – Atos de Concentração – Tipos de Decisões nos Julgamentos em 2010. 

95,4%

4,4%

0,2%

Decisões em AC's julgados em 2010

Aprov. sem restrição Aprov. com restrição Reprovados
 

  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

Como pode ser observado nos dados expostos no gráfico acima, 95,4% dos Atos de 

Concentração analisados pelo Plenário do CADE foram aprovados sem quaisquer restrições, sendo 

apenas 4,4% aprovados com alguma espécie de restrição. Houve ainda um único processo, que no 

gráfico representa os 0,2% que completam o montante, onde o Conselho reprovou a operação. 
 

 

Unanimidade x maioria (mérito dos Atos de Concentração) 

 

.XXXV – Unanimidade e Maioria na Análise de Mérito dos Atos de Concentração Julgados em 

2010. 

99,8%

0,2%

Unanimidade e Maioria na Análise de Mérito dos 
AC's julgados em 2010

Unanimidade

Maioria

 
  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

A posição do Plenário a respeito da análise de mérito de Atos de Concentração também tem 

se demonstrado coesa, verificando-se que dos 614 (seiscentos e quatorze) Atos de Concentração 

conhecidos apenas 01 (um) não logrou a unanimidade do Conselho. 
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Setor de Atividades 

Setores e sub-setores de atividades, de acordo com a classificação existente no Anexo V da 

Resolução CADE n.º 15/98:  

 

.XXXVI –Atos de Concentração – Setores e Sub-setores de Atividades. 
Setor Sub-Setor Número do Processo 

01. Extração Mineral 

02. Minerais Não-Ferrosos 08012.000697/2010-71 

03. Minerais Ferrosos 08012.010296/2009-96 

03. Minerais Ferrosos 08012.003253/2010-98 

03. Minerais Ferrosos 08012.011322/2010-37 

04. Petróleo e Gás Natural 08012.005418/2010-66 

04. Petróleo e Gás Natural 08012.006514/2010-21 

04. Petróleo e Gás Natural 08012.008054/2010-76 

05. Carvão e Outros Combustíveis Minerais 08012.010108/2009-20 

09. Pesquisa, Prospecção e Outros Serviços 08012.003949/2010-14 

10. Pedras e Outros Minerais Não Metálicos 08012.007559/2010-13 

10. Pedras e Outros Minerais Não Metálicos 08012.005879/2010-39 

99. Diversos 08012.007057/2010-92 

99. Diversos 08012.000038/2010-35 

99. Diversos 08012.003431/2010-81 

99. Diversos 08012.003984/2010-33 

99. Diversos 08012.004760/2010-49 

02. Agricultura 

02. Pesquisa e Desenvolvimento Agrícola 08012.009905/2009-64 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000280/2010-17 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000153/2010-18 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000154/2010-54 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.001331/2010-10 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000464/2010-79 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000666/2010-11 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000963/2010-66 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.000911/2010-90 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.002305/2010-17 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.004338/2010-93 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.005014/2010-72 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.006492/2010-08 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.007049/2010-46 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.005371/2010-31 

10. Plantas Integradas: Cana-Açúcar-Álcool 08012.009490/2010-62 

99. Diversos 08012.009495/2010-95 

99. Diversos 08012.009799/2010-52 

99. Diversos 08012.010921/2010-33 

99. Diversos 08012.008950/2010-35 

99. Diversos 08012.005472/2010-10 

99. Diversos 08012.000344/2010-71 

99. Diversos 08012.004571/2010-76 

99. Diversos 08012.007240/2010-98 

99. Diversos 08012.006343/2010-31 

99. Diversos 08012.000294/2010-22 

99. Diversos 08012.004392/2010-39 

99. Diversos 08012.000797/2010-06 

03. Pecuária e Produção 

Animal 

07. Frigoríficos de Suínos e Aves 08012.002740/2010-33 

99. Diversos 08012.008188/2009-53 

99. Diversos 08012.007703/2010-11 



 

 118 

Setor Sub-Setor Número do Processo 

04. Indústria Madeireira 

02. Reflorestamento 08012.002314/2010-08 

99. Diversos 08012.007372/2009-86 

99. Diversos 08012.005162/2010-97 

99. Diversos 08012.005182/2010-68 

99. Diversos 08012.008957/2010-57 

99. Diversos 08012.010538/2009-41 

05. Indústria de Móveis 
99. Diversos 08012.006281/2010-67 

99. Diversos 08012.008945/2010-22 

06. Indústria de Papel e 

Celulose 

01. Pasta e Celulose 08012.008759/2008-79 

03. Artefatos de Papel 08012.007524/2009-41 

03. Artefatos de Papel 08012.010264/2009-91 

07. Indústria Alimentícia 

01. Laticínios 08012.003510/2010-91 

01. Laticínios 08012.005628/2009-11 

04. Cereais 08012.009038/2010-09 

05. Doces e Biscoitos 08012.008976/2009-40 

05. Doces e Biscoitos 08012.010363/2009-72 

10. Torrefações e Café Solúvel 08012.004478/2009-28 

99. Diversos 08012.009962/2009-43 

99. Diversos 08012.010582/2010-95 

99. Diversos 08012.011026/2010-36 

99. Diversos 08012.000346/2010-61 

08. Indústria de Bebidas 

03. Cerveja 08012.000981/2010-48 

03. Cerveja 08012.003509/2010-67 

99. Diversos 08012.010146/2010-16 

99. Diversos 08012.009299/2010-11 

99. Diversos 08012.009869/2009-39 

09. Fumo 99. Diversos 08012.007241/2010-32 

10. Indústria têxtil de Produtos 

de couro 

01. Fiação 08012.003416/2010-32 

01. Fiação 08012.007330/2010-89 

04. Cama, Mesa e Banho 08012.005314/2010-51 

15. Têxtil Diversos 08012.011118/2010-16 

99. Diversos 08012.010037/2010-07 

99. Diversos 08012.006444/2010-10 

99. Diversos 08012.007439/2010-16 

99. Diversos 08012.009339/2009-91 

11. Comunicação e 

Entretenimento 

01. Jornais 08012.008940/2009-66 

02. Revistas 08012.008343/2010-75 

03. Livros 08012.002630/2010-71 

04. Serviços Gráficos 08012.008415/2009-41 

04. Serviços Gráficos 08012.001166/2008-81 

05. Rádio e Televisão 08012.009796/2009-85 

05. Rádio e Televisão 08012.006761/2010-28 

05. Rádio e Televisão 08012.010278/2009-12 

05. Rádio e Televisão 08012.008880/2010-15 

05. Rádio e Televisão 08012.007717/2010-35 

99. Diversos 53500.008391/2008 

99. Diversos 08012.005881/2010-16 

99. Diversos 08012.010123/2010-10 

99. Diversos 08012.008895/2010-83 

99. Diversos 08012.006604/2009-89 

99. Diversos 08012.010599/2009-17 

99. Diversos 08012.004841/2010-49 
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Setor Sub-Setor Número do Processo 

99. Diversos 08012.008546/2010-61 

99. Diversos 08012.009192/2009-39 

99. Diversos 08012.008761/2010-62 

99. Diversos 08012.009082/2010-19 

99. Diversos 08012.010373/2009-16 

99. Diversos 08012.005626/2010-65 

12. Indústria Química e 

Petroquímica 

02. Centrais Petroquímicas 08012.011719/2010-29 

03. Petroquímicos Diversos 08012.001793/2010-37 

04. Fibras Artificiais e Sintéticos 08012.005533/2010-31 

05. Resinas Termoplásticas 08012.010027/2009-20 

09. Gases Industriais 08012.006355/2010-65 

11. Tintas/Vernizes/Solventes 08012.011934/2008-13 

11. Tintas/Vernizes/Solventes 08012.000942/2009-15 

11. Tintas/Vernizes/Solventes 08012.009670/2009-19 

11. Tintas/Vernizes/Solventes 08012.008948/2009-22 

12. Colas e Adesivos 08012.009815/2009-73 

12. Colas e Adesivos 08012.009651/2009-84 

15. Adubos e Fertilizantes 08012.002879/2010-87 

15. Adubos e Fertilizantes 08012.004251/2010-16 

15. Adubos e Fertilizantes 08012.004933/2010-29 

16. Defensivos 08012.000910/2010-45 

16. Defensivos 08012.000182/2010-71 

16. Defensivos 08012.000288/2010-75 

16. Defensivos 08012.001434/2010-80 

16. Defensivos 08012.003878/2010-50 

16. Defensivos 08012.005367/2010-72 

16. Defensivos 08012.006493/2010-44 

16. Defensivos 08012.006487/2010-97 

16. Defensivos 08012.009227/2010-73 

99. Diversos 08012.008804/2010-18 

99. Diversos 08012.005465/2009-76 

99. Diversos 08012.005313/2009-73 

99. Diversos 08012.000349/2010-02 

99. Diversos 08012.000574/2010-31 

99. Diversos 08012.010554/2009-34 

99. Diversos 08012.007331/2010-23 

99. Diversos 08012.009951/2009-63 

99. Diversos 08012.007461/2010-66 

99. Diversos 08012.001446/2010-12 

99. Diversos 08012.007476/2009-91 

99. Diversos 08012.001912/2010-51 

99. Diversos 08012.004230/2010-09 

99. Diversos 08012.009288/2010-31 

99. Diversos 08012.003320/2009-31 

99. Diversos 08012.008406/2010-93 

99. Diversos 08012.009924/2008-18 

99. Diversos 08012.002341/2010-72 

99. Diversos 08012.010545/2010-87 

99. Diversos 08012.009702/2010-10 

99. Diversos 08012.001479/2010-54 

99. Diversos 08012.011750/2010-60 

99. Diversos 08012.011083/2010-15 
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Setor Sub-Setor Número do Processo 

99. Diversos 08012.004896/2009-15 

13. Indústria de Plásticos e 

Borrachas 

02. Embalagens 08012.002408/2010-79 

02. Embalagens 08012.007075/2009-31 

02. Embalagens 08012.003618/2010-84 

02. Embalagens 08012.004240/2010-36 

02. Embalagens 08012.009044/2010-58 

04. Elastômeros 08012.010733/2010-13 

99. Diversos 08012.009338/2009-46 

99. Diversos 08012.002997/2010-95 

99. Diversos 08012.003045/2010-99 

99. Diversos 08012.004854/2010-18 

14. Indústria Farmacêutica e de 

Produtos de Higiene 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.003634/2009-33 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.004168/2009-11 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.000541/2010-91 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.008376/2009-81 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.000408/2010-34 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.001883/2010-28 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.004909/2010-90 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.007046/2010-11 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.002963/2010-09 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.003773/2009-67 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.007683/2010-89 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.002252/2009-92 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.010262/2010-35 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.007640/2010-01 

01. Produtos Farmacêuticos e Veterinários 08012.011494/2010-19 

02. Produtos de Limpeza 08012.011108/2010-81 

03. Produtos de Higiene Pessoal 08012.003266/2010-67 

03. Produtos de Higiene Pessoal 08012.003227/2010-60 

03. Produtos de Higiene Pessoal 08012.003132/2010-46 

99. Diversos 08012.008467/2010-51 

99. Diversos 08012.008347/2010-53 

99. Diversos 08012.010370/2009-74 

99. Diversos 08012.009448/2009-16 

99. Diversos 08012.000184/2010-61 

99. Diversos 08012.009599/2009-66 

99. Diversos 08012.000148/2010-05 

99. Diversos 08012.001259/2010-21 

99. Diversos 08012.000185/2010-13 

99. Diversos 08012.003189/2009-10 

99. Diversos 08012.002690/2009-51 

99. Diversos 08012.003221/2010-92 

99. Diversos 08012.004563/2010-20 

99. Diversos 08012.008262/2010-75 

99. Diversos 08012.011016/2010-09 

99. Diversos 08012.009973/2010-67 

99. Diversos 08012.002913/2010-13 

99. Diversos 08012.007602/2010-41 

99. Diversos 08012.000716/2010-60 

99. Diversos 08012.010023/2009-41 

99. Diversos 08012.007998/2010-26 

99. Diversos 08012.008755/2009-71 
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Setor Sub-Setor Número do Processo 

15. Indústria de Produtos de 

Minerais Não-Metálicos 

01. Cimento e Cal 08012.009630/2009-69 

01. Cimento e Cal 08012.008885/2010-48 

02. Concretagem 08012.000836/2009-23 

02. Concretagem 08012.008947/2008-05 

02. Concretagem 08012.002467/2008-22 

02. Concretagem 08012.010273/2010-15 

10. Abrasivos 08012.000471/2010-71 

13. Pedras, Mármores e Granitos 08012.009154/2010-10 

99. Diversos 08012.008939/2010-75 

99. Diversos 08012.009818/2009-15 

16. Indústria Metalúrgica 

02. Alumínio 08012.009281/2009-85 

11. Aços Não-Planos 08012.009660/2009-75 

24. Tratamento de Metais 08012.007428/2010-36 

24. Tratamento de Metais 08012.007393/2010-35 

25. Válvulas e Conexões 08012.010371/2008-38 

99. Diversos 08012.009510/2009-61 

99. Diversos 08012.010601/2009-40 

99. Diversos 08012.005326/2009-42 

99. Diversos 08012.004537/2010-00 

99. Diversos 08012.002180/2010-17 

99. Diversos 08012.007730/2009-51 

99. Diversos 08012.010766/2010-55 

99. Diversos 08012.006333/2010-03 

17. Indústria Mecânica 

03. Pontes Rolantes, Talhas e Guindastes 08012.009597/2010-19 

05. Máquinas Ferramentas 08012.010354/2009-81 

05. Máquinas Ferramentas 08012.004245/2010-69 

06. Máquinas Têxteis 08012.010518/2009-71 

10. Máquinas e Equipamentos Pesados 08012.001919/2010-73 

99. Diversos 08012.006173/2010-94 

99. Diversos 08012.009400/2009-08 

99. Diversos 08012.005012/2009-40 

99. Diversos 08012.010207/2010-45 

99. Diversos 08012.011426/2008-27 

18. Indústria Mecânica Leve 

03. Instrumentos de Medição 08012.006072/2010-13 

04. Equipamentos Médico-Dentários 08012.000538/2010-77 

04. Equipamentos Médico-Dentários 08012.008684/2009-15 

99. Diversos 08012.008346/2010-17 

99. Diversos 08012.006316/2009-24 

99. Diversos 08012.009068/2009-73 

99. Diversos 08012.010379/2010-19 

99. Diversos 08012.011271/2010-43 

99. Diversos 08012.001586/2010-82 

19. Indústria Eletroeletrônica 

02. Componentes Elétricos 08012.004174/2009-61 

02. Componentes Elétricos 08012.006801/2010-31 

02. Componentes Elétricos 08012.006189/2009-63 

05. Iluminação 08012.002184/2010-03 

05. Iluminação 08012.004120/2010-39 

05. Iluminação 08012.009586/2010-21 

99. Diversos 08012.009181/2010-92 

99. Diversos 08012.008667/2010-11 

99. Diversos 08012.004713/2009-61 

99. Diversos 08012.006070/2010-24 



 

 122 

Setor Sub-Setor Número do Processo 

99. Diversos 08012.009035/2010-67 

99. Diversos 08012.006450/2009-25 

99. Diversos 08012.000340/2010-93 

20. Insústria de Informática e 

Telecomunicações 

03. Programas 08012.008813/2009-67 

03. Programas 08012.000636/2010-12 

03. Programas 08012.000635/2010-06 

03. Programas 08012.002246/2010-79 

03. Programas 08012.000062/2010-74 

03. Programas 08012.002023/2010-10 

03. Programas 08012.005366/2010-28 

03. Programas 08012.006562/2010-10 

03. Programas 08012.005295/2010-63 

03. Programas 08012.001356/2010-13 

03. Programas 08012.007255/2010-56 

03. Programas 08012.006162/2010-12 

03. Programas 08012.009373/2010-07 

03. Programas 08012.008829/2010-11 

03. Programas 08012.009596/2010-66 

04. Consultoria 08012.011268/2010-20 

04. Consultoria 08012.009659/2009-41 

05. Automação Industrial 08012.002860/2010-31 

08. Transmissão de Dados 08012.009398/2009-69 

99. Diversos 08012.009485/2010-50 

99. Diversos 08012.003107/2010-62 

99. Diversos 08012.010598/2009-64 

99. Diversos 08012.008747/2010-69 

99. Diversos 08012.007392/2010-91 

99. Diversos 53500.020532/2007 

99. Diversos 08012.009178/2008-54 

99. Diversos 08012.009069/2009-18 

99. Diversos 08012.000382/2010-24 

99. Diversos 08012.009763/2009-35 

99. Diversos 08012.008631/2009-96 

99. Diversos 53500.001742/2001 

99. Diversos 53500.012556/2007 

99. Diversos 08012.002304/2010-64 

99. Diversos 08012.009245/2009-11 

99. Diversos 08012.001203/2010-76 

99. Diversos 08012.001932/2010-22 

99. Diversos 08012.000586/2009-21 

99. Diversos 53500.013183/2004 

99. Diversos 08012.010106/2009-31 

99. Diversos 08012.004908/2010-45 

99. Diversos 53500.001212/2006 

99. Diversos 08012.003582/2010-39 

99. Diversos 08012.003703/2010-42 

99. Diversos 53500.024315/2006 

99. Diversos 08012.005183/2010-11 

99. Diversos 08012.004911/2010-69 

99. Diversos 08012.005532/2010-96 

99. Diversos 08012.005467/2010-07 

99. Diversos 53500.031750/2008 
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99. Diversos 08012.003903/2010-03 

99. Diversos 08012.006925/2010-17 

99. Diversos 08012.005093/2010-11 

99. Diversos 08012.005056/2010-11 

99. Diversos 08012.005566/2010-81 

99. Diversos 08012.006156/2009-13 

99. Diversos 08012.009814/2010-62 

99. Diversos 08012.002799/2010-21 

99. Diversos 08012.010150/2010-84 

99. Diversos 08012.007966/2010-21 

99. Diversos 08012.008466/2010-14 

99. Diversos 08012.011119/2010-61 

99. Diversos 08012.007618/2010-53 

99. Diversos 08012.010592/2010-21 

99. Diversos 08012.010325/2010-53 

99. Diversos 08012.005152/2010-51 

21. Indústria Automobilística e 

de Transporte 

02. Motores e Componentes 08012.010341/2009-11 

07. Amortecedores e Molas 08012.000082/2010-45 

12. Estaleiros 08012.005617/2010-74 

13. Aviões e Componentes 08012.007693/2010-14 

99. Diversos 08012.009043/2010-11 

99. Diversos 08012.003086/2009-41 

99. Diversos 08012.002003/2010-31 

99. Diversos 08012.009625/2009-56 

99. Diversos 08012.009310/2009-17 

99. Diversos 08012.001666/2010-38 

99. Diversos 08012.003043/2010-08 

99. Diversos 08012.003985/2010-88 

99. Diversos 08012.003750/2010-96 

99. Diversos 08012.004347/2010-84 

99. Diversos 08012.007927/2010-23 

99. Diversos 08012.006563/2010-64 

99. Diversos 08012.008632/2010-74 

99. Diversos 08012.008776/2010-21 

99. Diversos 08012.009403/2009-33 

99. Diversos 08012.004853/2010-73 

99. Diversos 08012.004507/2010-95 

22. Construção Civil 

01. Incorporadoras e Construtoras 08012.002764/2010-92 

01. Incorporadoras e Construtoras 08012.004339/2010-38 

01. Incorporadoras e Construtoras 08012.005293/2010-74 

01. Incorporadoras e Construtoras 08012.007192/2010-38 

99. Diversos 08012.005646/2010-36 

99. Diversos 08012.008695/2009-97 

99. Diversos 08012.000293/2010-88 

99. Diversos 08012.002623/2010-70 

99. Diversos 08012.003131/2010-00 

99. Diversos 08012.002245/2010-24 

99. Diversos 08012.000532/2010-08 

99. Diversos 08012.010827/2010-84 

99. Diversos 08012.005425/2010-68 

99. Diversos 08012.006716/2010-73 

99. Diversos 08012.011111/2010-02 
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99. Diversos 08012.011055/2010-06 

99. Diversos 08012.005693/2010-80 

23.Comércio Atacadista 

08. Combustíveis 08012.010195/2009-15 

08. Combustíveis 08012.010109/2009-74 

09. Produtos Químicos 08012.010767/2010-08 

09. Produtos Químicos 08012.011525/2010-23 

99. Diversos 08012.010061/2009-02 

99. Diversos 08012.010300/2009-16 

24. Comércio Varejista 

01. Supermercados 08012.003251/2010-07 

01. Supermercados 08012.004259/2009-49 

01. Supermercados 08012.009662/2010-06 

03. Eletrodomésticos 08012.006718/2009-29 

07. Farmácias e Drogarias 08012.005880/2010-63 

07. Farmácias e Drogarias 08012.008647/2010-32 

11. Combustíveis 08012.008817/2009-45 

11. Combustíveis 08012.008951/2009-46 

11. Combustíveis 08012.003154/2010-14 

11. Combustíveis 08012.005021/2010-74 

11. Combustíveis 08012.007682/2010-34 

11. Combustíveis 08012.010492/2010-02 

12. Material de Construção 08012.007499/2008-14 

18. Material Médico e Dentário 08012.003543/2010-31 

20. Distribuidora de Veículos e Autopeças 08012.005653/2010-38 

99. Diversos 08012.009329/2009-55 

99. Diversos 08012.004420/2010-18 

99. Diversos 08012.005181/2010-13 

99. Diversos 08012.006229/2009-77 

99. Diversos 08012.010112/2010-21 

99. Diversos 08012.004857/2010-51 

25. Serviços de Transporte e 

Armazenagem 

01. Ferrovias e Metrô 08012.002227/2009-17 

04. Hidrovias 08012.006445/2010-56 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.009685/2009-79 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.009198/2009-14 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.010625/2009-07 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.000700/2010-57 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.003877/2010-13 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.004855/2010-62 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.000321/2010-67 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.002635/2010-02 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.008252/2010-30 

05. Aviação Civil Nacional e Internacional 08012.007743/2010-63 

06. Serviços Portuários e Aeroportuários 08012.007395/2010-24 

06. Serviços Portuários e Aeroportuários 08012.005701/2009-54 

06. Serviços Portuários e Aeroportuários 08012.002823/2010-22 

06. Serviços Portuários e Aeroportuários 08012.000746/2010-76 

11. Armazenagem 08012.007025/2008-72 

11. Armazenagem 08012.009550/2009-11 

99. Diversos 08012.009469/2010-67 

99. Diversos 08012.009654/2009-18 

99. Diversos 08012.000292/2010-33 

99. Diversos 08012.002346/2010-03 

99. Diversos 08012.007452/2009-31 
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99. Diversos 08012.002863/2010-74 

99. Diversos 08012.007713/2010-57 

99. Diversos 08012.008130/2010-43 

99. Diversos 08012.000533/2010-44 

99. Diversos 08012.008315/2010-58 

99. Diversos 08012.009905/2010-06 

99. Diversos 08012.009031/2010-89 

99. Diversos 08012.009904/2010-53 

99. Diversos 08012.010898/2010-87 

99. Diversos 08012.004907/2010-09 

99. Diversos 08012.004326/2010-69 

26. Serviços Essenciais e de 

Infraestrutura 

02. Energia Elétrica 08012.009723/2009-93 

02. Energia Elétrica 08012.009770/2009-37 

02. Energia Elétrica 08012.009203/2009-81 

02. Energia Elétrica 08012.009769/2009-11 

02. Energia Elétrica 08012.000059/2010-51 

02. Energia Elétrica 08012.008734/2009-56 

02. Energia Elétrica 08012.010102/2009-52 

02. Energia Elétrica 08012.000192/2010-15 

02. Energia Elétrica 08012.000427/2010-61 

02. Energia Elétrica 08012.000151/2010-11 

02. Energia Elétrica 08012.000057/2010-61 

02. Energia Elétrica 08012.000395/2010-01 

02. Energia Elétrica 08012.010147/2009-27 

02. Energia Elétrica 08012.010389/2009-11 

02. Energia Elétrica 08012.000682/2010-11 

02. Energia Elétrica 08012.003958/2010-13 

02. Energia Elétrica 08012.003951/2010-93 

02. Energia Elétrica 08012.003952/2010-38 

02. Energia Elétrica 08012.005888/2010-20 

02. Energia Elétrica 08012.004845/2010-27 

02. Energia Elétrica 08012.006757/2010-60 

02. Energia Elétrica 08012.003947/2010-25 

02. Energia Elétrica 08012.006989/2010-18 

02. Energia Elétrica 08012.007942/2010-71 

02. Energia Elétrica 08012.007198/2010-13 

02. Energia Elétrica 08012.007199/2010-50 

02. Energia Elétrica 08012.007200/2010-46 

02. Energia Elétrica 08012.007202/2010-35 

02. Energia Elétrica 08012.008594/2010-50 

02. Energia Elétrica 08012.006183/2010-20 

02. Energia Elétrica 08012.005948/2010-12 

02. Energia Elétrica 08012.008775/2010-86 

02. Energia Elétrica 08012.009698/2010-81 

02. Energia Elétrica 08012.010934/2010-11 

02. Energia Elétrica 08012.009163/2010-19 

02. Energia Elétrica 08012.010572/2010-50 

02. Energia Elétrica 08012.011499/2010-33 

02. Energia Elétrica 08012.011798/2010-78 

04. Saneamento Básico - Água e Esgoto 08012.010381/2009-54 

04. Saneamento Básico - Água e Esgoto 08012.002929/2010-26 

04. Saneamento Básico - Água e Esgoto 08012.009827/2010-31 
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04. Saneamento Básico - Água e Esgoto 08012.011185/2010-31 

04. Saneamento Básico - Água e Esgoto 08012.011418/2010-03 

05. Telecomunicações 53500.001477/2008 

05. Telecomunicações 53500.010030/2007 

05. Telecomunicações 53500.012487/2007 

05. Telecomunicações 53500.001484/2004 

05. Telecomunicações 53500.009187/2009 

05. Telecomunicações 53500.010496/2009 

05. Telecomunicações 08012.005789/2008-23 

05. Telecomunicações 53500.012477/2008 

05. Telecomunicações 08012.009205/2010-11 

99. Diversos 08012.009257/2010-80 

99. Diversos 08012.008863/2009-44 

99. Diversos 08012.009387/2009-89 

99. Diversos 08012.009617/2009-18 

99. Diversos 08012.000318/2010-43 

99. Diversos 08012.002309/2010-97 

99. Diversos 08012.006140/2010-44 

99. Diversos 08012.006955/2010-23 

99. Diversos 08012.007258/2010-90 

99. Diversos 08012.009965/2010-11 

99. Diversos 08012.011100/2010-14 

99. Diversos 08012.010896/2010-98 

99. Diversos 08012.000168/2010-78 

27. Serviços Gerais 

01. Hospitais 08012.007190/2008-24 

01. Hospitais 08012.010095/2008-16 

02. Serviços Médicos 08012.009491/2008-92 

02. Serviços Médicos 08012.009529/2010-41 

04. Agências de Viagem 08012.010357/2009-15 

04. Agências de Viagem 08012.008314/2010-11 

05. Restaurantes 08012.005885/2010-96 

06. Segurança 08012.009714/2009-01 

06. Segurança 08012.000342/2010-82 

06. Segurança 08012.008110/2010-72 

99. Diversos 08012.008948/2010-66 

99. Diversos 08012.008375/2010-71 

99. Diversos 08012.009548/2010-78 

99. Diversos 08012.009801/2010-93 

99. Diversos 08012.007955/2010-41 

99. Diversos 08012.009902/2009-31 

99. Diversos 08012.009332/2009-79 

99. Diversos 08012.009516/2009-39 

99. Diversos 08012.000487/2010-83 

99. Diversos 08012.001840/2010-42 

99. Diversos 08012.001236/2010-16 

99. Diversos 08012.003157/2010-40 

99. Diversos 08012.011141/2008-96 

99. Diversos 08012.003407/2010-41 

99. Diversos 08012.004756/2010-81 

99. Diversos 08012.006147/2010-66 

99. Diversos 08012.006686/2010-03 

99. Diversos 08012.007106/2010-97 
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99. Diversos 08012.006192/2010-11 

99. Diversos 08012.006525/2010-10 

99. Diversos 08012.006336/2010-39 

99. Diversos 08012.006962/2010-25 

99. Diversos 08012.008113/2010-14 

99. Diversos 08012.008217/2010-11 

99. Diversos 08012.007541/2010-11 

99. Diversos 08012.002609/2007-71 

99. Diversos 08012.003968/2010-41 

99. Diversos 08012.010968/2008-82 

99. Diversos 08012.003709/2010-10 

99. Diversos 08012.010515/2010-71 

99. Diversos 08012.011028/2010-25 

99. Diversos 08012.009829/2010-21 

99. Diversos 08012.011705/2010-13 

99. Diversos 08012.011280/2010-34 

99. Diversos 08012.008947/2010-11 

99. Diversos 08012.003290/2010-04 

28. Serviços Financeiros 

01. Bancos Comerciais Privados 08012.010345/2009-91 

01. Bancos Comerciais Privados 08012.008107/2010-59 

02. Bancos Comerciais Estatais e Caixas 

Econômicas 
08012.009986/2008-11 

05. Cartões de Crédito 08012.004833/2009-69 

05. Cartões de Crédito 08012.008108/2010-01 

06. Corretoras de Valores e Câmbio 08012.005296/2010-16 

06. Corretoras de Valores e Câmbio 08012.007270/2010-02 

99. Diversos 08012.009399/2009-11 

99. Diversos 08012.010606/2009-72 

99. Diversos 08012.001560/2010-34 

99. Diversos 08012.000810/2009-85 

99. Diversos 08012.009397/2009-14 

99. Diversos 08012.002745/2009-22 

99. Diversos 08012.005018/2010-51 

99. Diversos 08012.011352/2010-43 

99. Diversos 08012.006687/2010-40 

99. Diversos 08012.004779/2010-95 

29. Seguros e Previdência 

01. Seguros de Saúde 08012.006190/2010-21 

02. Seguradoras Diversas 08012.000570/2010-52 

02. Seguradoras Diversas 08012.010151/2010-29 

03. Corretoras de Seguro 08012.009710/2009-14 

99. Diversos 08012.009785/2009-03 

99. Diversos 08012.003087/2010-20 

99. Diversos 08012.003252/2010-43 

99. Diversos 08012.004780/2010-10 

99. Diversos 08012.011966/2010-25 

99. Diversos 08012.001011/2008-45 

99. Diversos 08012.005368/2010-17 

99. Diversos 

99. Diversos 08012.002548/2010-47 

99. Diversos 08012.009395/2009-25 

99. Diversos 08012.000322/2009-78 

99. Diversos 08012.008659/2008-42 

99. Diversos 08012.008821/2009-11 
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99. Diversos 08012.010353/2009-37 

99. Diversos 08012.009311/2009-53 

99. Diversos 08012.009555/2009-36 

99. Diversos 08012.009064/2009-95 

99. Diversos 08012.009582/2009-17 

99. Diversos 08012.009402/2009-99 

99. Diversos 08012.000180/2009-49 

99. Diversos 08012.010395/2009-78 

99. Diversos 08012.001347/2009-99 

99. Diversos 08012.000347/2010-13 

99. Diversos 08012.000348/2010-50 

99. Diversos 08012.000384/2010-13 

99. Diversos 08012.000208/2009-48 

99. Diversos 08012.001447/2010-59 

99. Diversos 08012.010635/2009-34 

99. Diversos 08012.011893/2008-57 

99. Diversos 08012.002410/2010-48 

99. Diversos 08012.001170/2010-64 

99. Diversos 08012.002004/2010-85 

99. Diversos 08012.000917/2010-67 

99. Diversos 08012.000442/2010-17 

99. Diversos 08012.001257/2010-31 

99. Diversos 08012.008727/2009-54 

99. Diversos 08012.000692/2010-49 

99. Diversos 08012.002519/2010-85 

99. Diversos 08012.010253/2009-19 

99. Diversos 08012.003469/2010-53 

99. Diversos 08012.005220/2010-82 

99. Diversos 08012.003870/2010-93 

99. Diversos 08012.004577/2010-43 

99. Diversos 08012.008619/2009-81 

99. Diversos 08012.005248/2010-10 

99. Diversos 08012.004733/2009-32 

99. Diversos 08012.003456/2010-84 

99. Diversos 08012.009025/2008-15 

99. Diversos 08012.005573/2010-82 

99. Diversos 08012.006650/2010-11 

99. Diversos 08012.007077/2010-63 

99. Diversos 08012.006654/2010-08 

99. Diversos 08012.011736/2008-41 

99. Diversos 08012.005778/2010-68 

99. Diversos 08012.006337/2010-83 

99. Diversos 08012.007011/2010-73 

99. Diversos 08012.007685/2010-78 

99. Diversos 08012.011303/2008-96 

99. Diversos 08012.007326/2009-87 

99. Diversos 08012.005900/2010-04 

99. Diversos 08012.006967/2010-58 

99. Diversos 08012.006968/2010-01 

99. Diversos 08012.005517/2009-12 

99. Diversos 08012.010360/2009-39 

99. Diversos 08012.006690/2010-63 
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99. Diversos 08012.004071/2010-34 

99. Diversos 08012.008120/2010-16 

99. Diversos 08012.000229/2008-82 

99. Diversos 08012.007079/2010-52 

99. Diversos 08012.007634/2010-46 

99. Diversos 08012.001005/2010-11 

99. Diversos 08012.000829/2009-21 

99. Diversos 08012.008908/2010-14 

99. Diversos 08012.006338/2010-28 

99. Diversos 08012.008758/2010-49 

99. Diversos 08012.008112/2010-61 

99. Diversos 08012.005773/2010-35 

99. Diversos 08012.004935/2009-84 

99. Diversos 08012.010349/2009-79 

99. Diversos 08012.008321/2010-13 

99. Diversos 08012.006714/2010-84 

99. Diversos 08012.009291/2010-54 

99. Diversos 08012.008884/2010-01 

99. Diversos 08012.008980/2010-41 

99. Diversos 08012.009331/2010-68 

99. Diversos 08012.006561/2010-75 

99. Diversos 08012.009901/2010-10 

99. Diversos 08012.010984/2010-90 

99. Diversos 08012.011351/2010-07 

99. Diversos 08012.010750/2010-42 

99. Diversos 08012.010149/2010-50 

99. Diversos 08012.010410/2009-88 

99. Diversos 08012.008897/2010-72 

99. Diversos 08012.010607/2010-51 

99. Diversos 08012.010041/2010-67 

99. Diversos 08012.008514/2009-22 

99. Diversos 08012.005630/2010-23 

99. Diversos 08012.010893/2010-54 

99. Diversos 08012.007154/2010-85 

99. Diversos 08012.007529/2010-15 

99. Diversos 08012.009704/2010-09 

99. Diversos 08012.000236/2009-65 

99. Diversos 08012.006171/2010-03 

99. Diversos 08012.007150/2010-05 

99. Diversos 08012.009781/2010-51 

99. Diversos 08012.010746/2010-84 

99. Diversos 08012.008129/2009-85 

  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 
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Balanço dos Atos de Concentração julgados e distribuídos pelo Plenário do CADE do 

período do ano 2000 até o ano 2010 

 

.XXXVII – Atos de Concentração – Balanço dos Julgados e Distribuídos no CADE com Tempo 

Médio. 
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  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

A média de tempo de análise dos Atos de Concentração no CADE tem se mostrado na 

mesma dinâmica desde 2004, com uma evolução positiva de melhora na celeridade da análise dos 

casos, ficando, neste ano de 2010, em 41 (quarenta e um) dias em média, alcançando novamente a 

melhor média desde 2000.  

 

 

Representação do Total de Atos de Concentração julgados pelo Plenário do CADE 

No gráfico abaixo segue a representação gráfica do total de Atos de Concentração julgados 

pelo Plenário do CADE no ano de 2010 em comparação ao ano de 2009, sendo divididos: na 

primeira coluna, entre os Atos de Concentração conhecidos, não conhecidos, e arquivados sem 

julgamento de mérito, em decorrência de desistência ou perda de objeto apresentada pelas 

Requerentes; e na segunda coluna: dentre os Atos de Concentração conhecidos pelo Plenário do 

CADE, aqueles que foram aprovados sem restrições, aprovados com restrições e reprovados pelo 

Plenário do CADE.  
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.XXXVIII – Representações dos totais relativos aos Atos de Concentrações Julgados em 2009 e 

2010. 
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  Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Julgamento dos Processos Administrativos 

Total de Processos Administrativos: 20 (vinte). 

 

 

Tipos de Decisões 
 

.XXXIX – Processos Administrativos – Tipos de Decisões. 
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.XL – Processos Administrativos – Tabela com os Tipos de Decisões em 2010. 
Tipo Nº Processo Relator Sessão Decisão 

PA 08000.004451/1993-28 OC 463 Arquivou 

PA 08012.007104/2002-98 OC 464 Arquivou 

PA 08012.005545/1999-16 CR 465 Arquivou 

PA 08012.002038/2000-27 VC 466 Arquivou 

PA 08012.008506/1998-90 VC 468 Suspenso 

PA 08012.009922/2006-59 CM 469 Condenou 

PA 08000.012224/1997-45 RR 470 Arquivou 

PA 08012.004405/1999-11 OC 470 Arquivou 

PA 08000.021977/1997-14 RR 471 Arquivou 

PA 08012.004484/2005-51 FF 473 Condenou 

PA 08012.004989/2003-54 CM 473 Arquivou 

PA 08012.009888/2003-70 FF 474 Condenou 

PA 08012.001822/2003-31 OC 474 Arquivou 

PA 08012.003471/2001-31 FF 475 Arquivou 

PA 08012.002169/2009-13 CM 476 Arquivou 

PA 08012.006504/1997-11 CM 477 Suspenso 

PA 08012.004055/2005-84 RR 477 Arquivou 

PA 08012.001112/2000-42 CM 477 Arquivou 

PA 08012.007805/1998-25 CM 478 Arquivou 

PA 08012.004283/2000-40 VC 482 Condenou 

   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

.XLI – Processos Administrativos – Tipos de Decisões dos Julgados em 2010. 
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Setor de Atividades 

Setores e sub-setores de atividades, de acordo com a classificação existente no Anexo V da 

Resolução CADE n.º 15/98, além da conduta e tipificação objetos dos Processos Administrativos:  

 

.XLII – Processos Administrativos – Setores e Sub-setores de Atividades. 
Setor Sub-Setor Número do Processo Conduta 

10. Indústria têxtil de 

Produtos de couro 
99. Diversos 08012.007104/2002-98 

Venda casada e preço 

predatório 

11. Comunicação e 

Entretenimento 

05. Rádio e Televisão 08012.006504/1997-11 Prática de colusão 

99. Diversos 08012.004283/2000-40 Prática de monopólio 

99. Diversos 08012.002169/2009-13 Tabela de preços 

12. Indústria Química e 

Petroquímica 

09. Gases Industriais 08012.004405/1999-11 Prática de colusão 

09. Gases Industriais 08012.009888/2003-70 Prática de cartel 

99. Diversos 08012.001112/2000-42 Prática de cartel 

14. Indústria 

Farmacêutica e de 

Produtos de Higiene 

01. Produtos Farmacêuticos 

e Veterinários 
08012.002038/2000-27 Prática de monopólio 

16. Indústria Metalúrgica 06. Ferros Ligas 08000.021977/1997-14 
Prática de preço 

predatório 

21. Indústria 

Automobilística e de 

Transporte 

99. Diversos 08012.004484/2005-51 
Vários ilícitos previstos 

no art. 20 da lei 8884/94 

99. Diversos 08012.004055/2005-84 Prática anticompetitiva 

23.Comércio Atacadista 08. Combustíveis 08000.004451/1993-28 
Discriminação de preços 

e recusa de vendas 

24. Comércio Varejista 10. Gás Liquefeito 08012.003471/2001-31 Prática de cartel 

  11. Combustíveis 08012.005545/1999-17 Prática de cartel 

25. Serviços de 

Transporte e 

Armazenagem 

99. Diversos 08000.012224/1997-45 
Abuso do direito 

constitucional de greve 

99. Diversos 08012.007805/1998-25 

Conduta unilateral, 

criação de dificuldade de 

acesso ao mercado 

  99. Diversos 08012.004989/2003-54 Prática de colusão 

26. Serviços Essenciais e 

de Infraestrutura 
02. Energia Elétrica 08012.008506/1998-90 Prática de monopólio 

27. Serviços Gerais 
99. Diversos 08012.009922/2006-59 Prática de cartel 

99. Diversos 08012.001822/2003-31 Prática de cartel 

   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Tempo de análise e julgamento de Processos Administrativos no CADE 

O gráfico abaixo traz um histograma do tempo de análise, dentro do CADE, dos Processos 

Administrativos submetidos pela Secretaria de Direito Econômico. Como se pode observar, a média 

de tempo de análise dos Processos Administrativos é muito superior à média dos Atos de 

Concentração. Isso decorre tanto da complexidade da análise das ações punitivas do órgão, quanto 

das peculiaridades intrínsecas ao processo sancionatório.  

Os 20 (vinte) Processos Administrativos julgados pelo Plenário do CADE em 2010 levaram, 

em média, 567 (quinhentos e sessenta e sete) dias em análise no CADE. Como se pode observar no 

histograma abaixo, a maior incidência de Processos Administrativos julgados encontra-se 

justamente no prazo de até 9 meses. A média foi elevada pela incidência de um único processo que 

ficou suspenso por decisão judicial e só pode voltar à análise do Conselho alguns anos depois. 

Logo, como houve poucos processos julgados para que esse número de dias fosse pulverizado, a 

média foi afetada não retratando bem o que se pretende com a análise. Se desconsiderássemos o 

referido processo (que levou um total de 3.582 dias em análise) a média cairia para 408 dias. 
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.XLIII – Processos Administrativos – Tempo de Permanência no CADE em 2010. 
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   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Balanço dos Processos Administrativos julgados e distribuídos pelo Plenário do CADE 

do período do ano 2000 até o ano 2010 
 

.XLIV – Processos Administrativos – Balanço dos Julgados e dos Distribuídos com Tempo Médio. 
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Julgamento das Averiguações Preliminares (recurso de ofício em averiguação 

preliminar) 

Total de Averiguações Preliminares: 57 (cinqüenta e sete)  

 

Tipos de Decisão 

 

.XLV – Averiguações Preliminares – Tabela com os Tipos de Decisão. 

Tipo Nº Processo Relator Sessão Decisão 

AP 08012.012047/2007-73 OC 459 Arquivou 

AP 08012.001952/2008-89 OC 459 Arquivou 

AP 08012.005076/2005-17 CM 459 Arquivou 

AP 08012.008845/2006-10 FF 462 Arquivou 

AP 08012.008899/2008-47 OC 462 Arquivou 

AP 08012.007004/1998-04 OC 463 Arquivou 

AP 08012.003139/2003-39 OC 463 Arquivou 

AP 08012.001012/2006-28 OC 464 Arquivou 

AP 08012.004318/2001-21 OC 464 Arquivou 

AP 08012.006274/2009-21 RR 464 Reabriu Instrução 

AP 08012.004510/2009-75 CM 464 Arquivou 

AP 08012.001198/2007-04 CR 465 Arquivou 

AP 08012.005727/2006-50 CM 465 Arquivou 

AP 08012.006322/2001-24 VC 465 Arquivou 

AP 08012.003918/2005-04 FF 466 Instauração de PA 

AP 53500.012194/2005 FF 466 Arquivou 

AP 08012.007398/2008-43 CR 466 Arquivou 

AP 08012.006886/2004-18 OC 467 Arquivou 

AP 08012.004501/1999-13 OC 468 Arquivou 

AP 08012.002864/2008-02 OC 468 Arquivou 

AP 08012.005488/2004-76 FF 468 Arquivou 

AP 08012.001366/2009-15 CM 468 Arquivou 

AP 08012.003762/2005-53 RR 468 Arquivou 

AP 08012.003004/2006-16 CR 468 Arquivou 

AP 08012.003009/2006-49 CM 469 Arquivou 

AP 08012.002742/2005-65 VC 469 Arquivou 

AP 08700.005025/2007-07 RR 469 Arquivou 

AP 08012.007704/2004-18 CM 470 Instauração de PA 

AP 08012.009769/2004-06 OC 470 Arquivou 

AP 08012.001040/2007-26 RR 470 Arquivou 

AP 08012.009121/2007-74 OC 471 Arquivou 

AP 08700.000137/2008-44 CM 471 Arquivou 

AP 08012.006925/2008-01 CM 471 Arquivou 

AP 53500.004382/2003 RR 471 Arquivou 

AP 08012.007406/2001-85 FF 473 Arquivou 

AP 08012.000295/1998-92 CR 473 Arquivou 

AP 08012.003648/1998-05 CR 473 Arquivou 

AP 08012.004836/2009-01 CR 474 Arquivou 

AP 08700.002677/2007-81 FF 474 Arquivou 

AP 08012.004275/2000-01 CM 475 Arquivou 

AP 08012.011002/1999-65 RR 475 Arquivou 

AP 08012.011579/2008-74 RR 475 Arquivou 

AP 08012.013215/2007-48 CR 476 Arquivou 

AP 08700.002254/2007-61 CR 477 Arquivou 

AP 08012.005100/2009-41 CR 477 Arquivou 
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Tipo Nº Processo Relator Sessão Decisão 

AP 08012.011283/2006-91 RR 478 Arquivou 

AP 08012.010830/2008-83 FF 478 Arquivou 

AP 08012.002500/2000-67 CM 478 Arquivou 

AP 08012.007810/2006-63 CM 478 Arquivou 

AP 08012.001493/2008-33 FF 479 Arquivou 

AP 08012.000642/2010-61 FF 480 Arquivou 

AP 08012.011225/2008-20 RR 480 Arquivou 

AP 08700.001520/2010-34 RR 480 Arquivou 

AP 08012.004888/1998-46 RR 481 Arquivou 

AP 08012.001856/2009-11 VC 481 Arquivou 

AP 08012.010760/2005-11 CR 481 Arquivou 

AP 08012.002673/2007-51 CR 482 Instauração de PA 

   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Setor de Atividades 

Setores e sub-setores de atividades, de acordo com a classificação existente no Anexo V da 

Resolução CADE n.º 15/98, além da conduta e tipificação objetos das Averiguações Preliminares:  

 

.XLVI – Averiguações Preliminares – Setores e Sub-setores de Atividades. 
Setor Sub-Setor Número do Processo 

01. Extração Mineral 99. Diversos 08012.004318/2001-21 

07. Indústria Alimentícia 99. Diversos 08012.005488/2004-76 

08. Indústria de Bebidas 99. Diversos 08012.006274/2009-21 

10. Indústria têxtil de Produtos de 

couro 
99. Diversos 08012.001012/2006-28 

12. Indústria Química e 

Petroquímica 

03. Petroquímicos Diversos 08012.004836/2009-01 

09. Gases Industriais 08012.000295/1998-92 

09. Gases Industriais 08012.003648/1998-05 

99. Diversos 08012.001952/2008-89 

99. Diversos 08012.004888/1998-46 

14. Indústria Farmacêutica e de 

Produtos de Higiene 

99. Diversos 08012.004275/2000-01 

99. Diversos 08012.002500/2000-67 

16. Indústria Metalúrgica 02. Alumínio 08012.005727/2006-50 

17. Indústria Mecânica 99. Diversos 08012.006322/2001-24 

20. Insústria de Informática e 

Telecomunicações 
99. Diversos 08012.003009/2006-49 

21. Indústria Automobilística e de 

Transporte 
99. Diversos 08012.002673/2007-51 

22. Construção Civil 
09. Instalações Elétricas, Hidráulicas, 

etc 
08012.007004/1998-04 

23.Comércio Atacadista 

08. Combustíveis 08012.012047/2007-73 

08. Combustíveis 08012.008845/2006-10 

08. Combustíveis 08012.008899/2008-47 

08. Combustíveis 08012.006886/2004-18 

08. Combustíveis 08012.004501/1999-13 

24. Comércio Varejista 

11. Combustíveis 08012.001198/2007-04 

11. Combustíveis 08012.001040/2007-26 

11. Combustíveis 08012.009121/2007-74 

11. Combustíveis 08700.000137/2008-44 

11. Combustíveis 08012.006925/2008-01 

11. Combustíveis 08012.007406/2001-85 

11. Combustíveis 08700.002677/2007-81 
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Setor Sub-Setor Número do Processo 

11. Combustíveis 08012.011002/1999-65 

11. Combustíveis 08012.011579/2008-74 

11. Combustíveis 08012.013215/2007-48 

11. Combustíveis 08700.002254/2007-61 

11. Combustíveis 08012.005100/2009-41 

11. Combustíveis 08012.011283/2006-91 

11. Combustíveis 08012.010830/2008-83 

11. Combustíveis 08012.000642/2010-61 

11. Combustíveis 08700.001520/2010-34 

11. Combustíveis 08012.001856/2009-11 

99. Diversos 08700.005025/2007-07 

25. Serviços de Transporte e 

Armazenagem 

05. Aviação Civil Nacional e 

Internacional 
08012.001366/2009-15 

99. Diversos 08012.005076/2005-17 

99. Diversos 08012.003139/2003-39 

26. Serviços Essenciais e de 

Infraestrutura 

03. Gás 08012.001493/2008-33 

05. Telecomunicações 53500.004382/2004 

27. Serviços Gerais 

02. Serviços Médicos 08012.003762/2005-53 

02. Serviços Médicos 08012.007398/2008-43 

02. Serviços Médicos 08012.009769/2004-06 

02. Serviços Médicos 08012.007810/2006-63 

03. Hotéis 08012.010760/2005-11 

05. Restaurantes 08012.003918/2005-04 

05. Restaurantes 53500.012194/2005 

99. Diversos 08012.004510/2009-75 

99. Diversos 08012.002864/2008-02 

99. Diversos 08012.002742/2005-65 

99. Diversos 08012.007704/2004-18 

99. Diversos 08012.011225/2008-20 

29. Seguros e Previdência 02. Seguradoras Diversas 08012.003004/2006-16 

   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Tempo de análise e julgamento de Averiguações Preliminares no CADE 

O gráfico abaixo traz um histograma do tempo de permanência e análise, dentro do CADE, 

dos recursos de ofício em Averiguações Preliminares submetidos à análise do CADE pela 

Secretaria de Direito Econômico. Como se pode observar, a média de tempo de análise das 

Averiguações Preliminares também é superior à média de análise de Atos de Concentração, porém 

muito inferior ao tempo de análise dos Processos Administrativos. As 57 (cinqüenta e sete) 

Averiguações Preliminares julgadas pelo Plenário do CADE em 2010 levaram, em média, 288 

(duzentos e oitenta e oito) dias em análise no órgão. 
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.XLVII – Averiguações Preliminares – Tempo de Permanência no CADE em 2010. 
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Balanço das Averiguações Preliminares julgadas e distribuídas pelo Plenário do CADE 

do período do ano 2000 até o ano 2010 
 

.XLVIII – Averiguações Preliminares – Balanço de Julgados e Distribuído no CADE com Tempo 

Médio. 
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   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 
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Julgamento dos Embargos de Declaração 

Total de Embargos de Declaração: 13 (treze)  

 

 

Tipos de Decisão 

 

.XLIX – Embargos de Declaração – Tipos de Decisão. 

Tipo Número do Processo  Sessão Decisão 

ED-RV 08700.003484/2009-18 460 Rejeitou 

ED-AC 08012.008188/2009-53 463 Acolheu totalmente 

ED-AC 08012.010102/2009-52 464 Rejeitou 

ED-PA 08012.007104/2002-98 467 Rejeitou 

ED-AC 08012.009599/2009-66 468 Acolheu parcialmente 

ED-AC 08012.002764/2010-92 471 Rejeitou 

ED-AC 53500.024315/2006 472 Rejeitou 

ED-AC 08012.005296/2010-16 472 Acolheu totalmente 

ED-AC 08012.009986/2008-11 474 Rejeitou 

ED-PA 08012.009888/2003-70 475 Acolheu parcialmente 

ED-PA 08012.004484/2005-51 476 Rejeitou 

ED-AP 08012.007704/2004-18 477 Acolheu totalmente 

ED-AC 08012.000829/2009-21 477 Acolheu totalmente 

   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

 

Julgamento de Outros Tipos de Procedimentos 

Total de Outros Procedimentos: 15 (quinze) 

 

 

Tipos de Decisão 

 

.L – Auto de Infração, Consultas e Requerimentos – Tipos de Decisão. 
Tipo Nº Processo Relator Sessão Decisão 

Requerimento 08700.003321/2009-27 CR 463 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.003621/2009-14 CR 463 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.003622/2009-51 CR 463 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.003623/2009-03 CR 463 Homologou proposta de TCC 

Auto de Infração 08700.000553/2010-67 CM 465 Proveu a impugnação e arquivou 

Requerimento 08700.002248/2009-76 CR 465 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.002933/2009-01 CR 468 Homologou proposta de TCC 

Auto de Infração 08700.001565/2010-17 CM 469 Acolheu parcialmente a impugnação 

Requerimento 08700.000357/2010-92 RR 470 Rejeitou a proposta de TCC 

Requerimento 08700.003933/2009-10 CR 474 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.005044/2010-21 CM 477 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.005060/2010-13 CM 477 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.001238/2010-57 CR 478 Homologou proposta de TCC 

Requerimento 08700.005109/2010-38 CM 478 Homologou proposta de TCC 

Consulta 08700.005523/2010-47 FF 481 Arquivou 

Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 



 

 140 

Julgados em 2010 por Conselheiro 

 

.LI – Tabela de Julgados por Conselheiro – 2010. 

Gab. Conselheiros 
TOTAL GERAL 

AC PA AP ED Outros Total 

1 César Mattos 97 6 11 2 5 121 

2 Olavo Chignalia 106 4 12 2 0 124 

3 Fernando Furlan 109 3 8 5 1 126 

4 Vinícius Carvalho 118 3 3 2 0 126 

5 Ricardo Ruiz 121 3 12 1 1 138 

6 Carlos Ragazzo 109 1 11 1 8 130 

 

TOTAL  660 20 57 13 15 765 

 

  Média Mês 63,75 

   Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 

 

.LII – Julgados por Conselheiro – 2010. 
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Decisões por Despacho homologadas em Sessão Plenária 

Além dos processos pautados e levados às Sessões de Julgamento, existem outros 

procedimentos administrativos que são decididos por meio de despacho. Essas decisões necessitam 

de homologação do Plenário. Abaixo temos um quadro demonstrativo dos procedimentos, como 

Requerimentos e Medidas Cautelares, que foram objeto das referidas decisões.  

 

.LIII – Decisões por Despacho. 
Despacho Processo Conselheiro Decisão 

05/2010 Req. - 08700.000430/2010-26 FF Homologou transação judicial 

47/2009 PA - 08012.001239/2004-10 CM 
Homologou despacho que propôs 

assinatura de TCC 

16/2010 Req. - 08700.002136/2010-59 FF Homologou proposta de acordo judicial 

03/2010 AC - 08012.010473/2009-34 VC Celebração de APRO 

16/2010 RV - 08700.006461/2008-76 CM 
Negou provimento ao pedido de revisão 

da medida preventiva 

14/2010 AC - 08012.005789/2008-23 VC Indeferiu solicitação de Medida Cautelar 

03/2010 MC - 08700.000628/2010-07 VC Negou provimento a Medida Cautelar 

26/2010 AC - 08012.005889/2010-74 CR Celebração de APRO 

32/2010 ED-RV - 08700.002874/2008-81 CR Arquivou o embargo por perda de objeto 

Fonte: Setor de Estatística/COGEAP/CADE 
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A OUVIDORIA 

O CADE tem por proposta a abertura de canais de comunicação com a sociedade, para o 

desenvolvimento de políticas públicas que contribuam para o crescimento econômico do país, para 

a preservação da concorrência e do bem estar social. Cônscio dessa proposta, foram estabelecidas 

no Planejamento Estratégico a criação da Ouvidoria do CADE e a realização de pesquisas 

periódicas de satisfação dos diversos stakeholders do CADE.  

Para tanto, o CADE, por meio da Portaria n. 78/2010, criou a Ouvidoria, com a finalidade de 

estimular a participação do cidadão na fiscalização e planejamento dos serviços públicos por meio 

do recebimento de críticas, reclamações, opiniões, denúncias e sugestões sobre procedimentos ou 

práticas inadequadas ou irregulares, erros, omissões e abusos. O setor atuará no sentido de levar os 

envolvidos a aperfeiçoá-las e corrigi-las de forma célere, clara e objetiva, pela busca dialogada e 

consensual. O contato com a Ouvidoria é feito pelo e-mail ouvidoria@cade.gov.br. Apenas no 

período de sua instalação, a ouvidoria analisou e respondeu 10 consultas feitas por email. 

No âmbito das atividades da Ouvidoria, o público em geral foi convidado a participar da 

Pesquisa de Opinião, disponível no sítio do CADE (Página Inicial > Institucional > Ouvidoria). A 

participação foi anônima e os resultados da Pesquisa fornecerão subsídios para elaboração do 

Planejamento Estratégico, fundamentais para aprimorar os serviços oferecidos pelo CADE.  

Foi ainda realizada pesquisa interna destinada à apuração da satisfação dos funcionários e 

identificação de propostas para o planejamento estratégico da autarquia. 

 

 

ATIVIDADES DOS SETORES DE PROTOCOLO, ATENDIMENTO AO PÚBLICO, 

DIGITALIZAÇÃO, APOIO AO PLENÁRIO E ANDAMENTO PROCESSUAL 

 

Setor de protocolo 

A unidade de protocolo é responsável pelo recebimento, triagem e envio de 

correspondências internas e externas, abertura de processos internos e externos no âmbito do 

CADE. O setor mantém o registro de todas as suas atividades. Em seu cômputo, no ano de 2010 

foram recebidos e protocolizados 6.907 documentos, dentre processos internos, documentos 

diversos, pareceres, ofícios. 

 

.LIV – Documentos Protocolizados em 2010. 
Mês Quantidade 

Janeiro 493 

Fevereiro 409 

Março 570 

Abril 548 

Maio 534 

Junho 595 

Julho 686 

Agosto 711 

Setembro 563 

Outubro 751 

Novembro 527 

Dezembro 520 

Total 6.907 

    Fonte: Setor de Protocolo/COGEAP/CADE 
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Setor de atendimento ao público 

O setor de atendimento ao público é responsável pelas solicitações de cópias/vistas de 

processos, bem como pelo acervo do arquivo.  

Foram atendidas 630 solicitações cópias/vistas.  

 

.LV – Solicitações de Cópias e Pedido de Vistas Realizadas em 2010. 
Mês Solicitações (geral) Cópias Vista 

Janeiro 146 134 12 

Fevereiro 129 119 10 

Março 67 60 7 

Abril 130 122 8 

Maio 158 152 6 

Total 630 587 43 

   Fonte: Setor de Atendimento ao Público/COGEAP/CADE 

 

Buscando aprimorar o atendimento das solicitações de cópias/vistas dos processos, foi 

implantado no mês de maio/2010 o sistema de cópias online – SISCOP, bem como elaborado o 

respectivo manual de instrução. Com esse sistema, o usuário diminuiu o tempo de permanência no 

CADE, tendo em vista que sua presença só é necessária para a retirada das cópias solicitadas. Após 

sua implantação foram atendidas 1.504 requisições de cópias/vistas, o que demonstra aceitação pelo 

público da nova sistemática implementada.  

 

.LVI – Requisições online de Cópias e Pedido de Vistas Realizadas em 2010. 
Mês Solicitações (geral) Cópias Vista 

Maio 31 23 8 

Junho 102 76 26 

Julho 230 167 63 

Agosto 306 244 62 

Setembro 283 217 66 

Outubro 157 125 32 

Novembro 212 182 30 

Dezembro 183 148 35 

Total 1504 1182 322 

   Fonte: Setor de Atendimento ao Público/COGEAP/CADE 

 

O setor de atendimento ao público, responsável pelo arquivo do CADE, arquivou 692 

processos.  

 

 

Setor de digitalização 

As atividades do setor de digitalização compreendem digitalizar: (i) processos em trâmite no 

CADE, (ii) processos arquivados, (iii) ofícios expedidos, (iv) pareceres proferidos pela ProCADE e 

pelo MPF, além de (v) ofício expedidos que necessitam ser disponibilizados no sistema interno de 

consultas de ofícios – o SICOF, e outras solicitação avulsas das secretarias do órgão. No ano de 

2010, foram digitalizados 1.665 processos conforme demonstrado na tabela abaixo.  
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.LVII – Processos Digitalizados em 2010. 

Tipos de Processos Digitalizados 

  AC PA AP MC CO Pet Req RE RV ED AI TOTAL 

Janeiro 138 50 39  0 3 1 3 1 2 0 0 237 

Fevereiro 49 52 37 1 1 1 0 2 0 2 0 145 

Março 69 20 11 0 0 0 0 1 0 0 1 102 

Abril 78 23 20 0 0 1 5 1 0 0 0 128 

Maio 82 14 149 0 0 0 2 0 2 0 1 250 

Junho 48 7 69 1 0 0 0 1 0 0 1 127 

Julho 81 14 11 2 0 0 0 1 0 0 1 110 

Agosto 66 2 10 0 0 0 1 0 0 0 0 79 

Setembro 79 10 8 0 3 4 1 0 0 0 0 105 

Outubro  102 10 8 0 1 0 0 0 0 0 1 122 

Novembro  140  4 10 0 1 0  3 0 2 0 0 160 

Dezembro  77 4 16 0 3 0 0 0 0 0 0 100 

Total Geral 1.665 

 Fonte: Setor de digitalização/COGEAP/CADE 

 

O órgão cadastrou no SICOF 3.200 ofícios expedidos.  

Por sua vez, o CADE teve como meta disponibilizar para consulta no site www.cade.gov.br 

o inteiro teor (―capa a capa‖) digitalizado dos autos dos processos julgados pelo CADE desde 1963 

até a presente data, bem como dos pendentes de julgamento. Enquanto a grande maioria dos 

processos foi disponibilizada integralmente, por razões técnicas, alguns processos tiveram 

digitalizadas apenas as principais peças. Somente autos públicos foram disponibilizados, 

preservando-se o sigilo dos autos confidenciais.  

 

 

Setor de Apoio ao Plenário 

O Setor de Apoio ao Plenário oferece todo o suporte para a realização das sessões de 

distribuição e julgamento (recebimento de processos para pauta, recebimento de despachos e ofícios 

para homologação, elaboração e revisão de pautas, revisão e publicação de atas). Como dado 

agregado às informações estatísticas da atividade judicante, some-se que no ano de 2010 foram 

homologados/referendados em Plenário 1.847 despachos e ofícios.  

São responsáveis também pela organização da utilização das salas do andar térreo para a 

realização de reuniões. Para registro, foram realizadas 536 reuniões administrativas e com partes 

interessadas em processos em trâmite perante o CADE.  

O setor é, por fim, responsável pela transmissão, gravação e eventual degravação dos 

julgamentos e das sessões de distribuição. Em 2010, de acordo com Planejamento Estratégico e 

com as missões de transparência e publicização dos atos do CADE, foi disponibilizado para 

consulta o áudio das sessões de julgamento realizadas pelo CADE de 17 de julho de 1996 até a 

presente data (disponível em www.cade.gov.br, Processual > Sessões > Sessões de Julgamento > 

Áudio). Para tanto, foi contratada empresa terceirizada para realização de conversão de áudio das 

sessões plenárias de julgamento e distribuição do CADE, de fitas K7 para DVD. Assim, foram 

convertidas 183 fitas K7 de 90 minutos, 1.512 fitas K7 de 60 minutos e 143 fitas K7 de 46 minutos, 

totalizando 1.838 fitas K7.  

 

 

http://www.cade.gov.br/
http://www.cade.gov.br/
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CADE E MP. 

Foi definida como meta no Planejamento Estratégico a aproximação e a busca por consenso 

com o Ministério Público Federal na articulação de políticas de defesa da concorrência. Após a 

edição da Resolução Conjunta CADE/PGR n. 01/2009, em junho, a COGEAP buscou dar efetivo 

cumprimento aos seus termos, em especial comunicando ao D. Representante do MPF no CADE (i) 

de todos os ofícios enviados aos demais MP’s por determinação do Plenário, (ii) de todas as 

condenações por prática de condutas anticoncorrenciais, para as providências cabíveis e (iii) do 

protocolo, no CADE, do ingresso de todos os autos originais (com pareceres) de atos de 

concentração provenientes da SDE, de modo a permitir a elaboração de pareceres em tempo hábil, 

permitindo inclusive o acesso a autos confidenciais de acesso restrito.  

 

 

CONVÊNIO DNRC.  

A COGEAP participou do processo de celebração do convênio/acordo com a União, por 

intermédio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, que possibilitará ao CADE o 

acesso, por meio da internet, ao Cadastro Nacional de Empresas Mercantis – CNE, mantido pelo 

Departamento Nacional de Registro de Empresas Mercantis – DNRC, da Secretaria de Comércio e 

Serviços – SCS, com a finalidade de permitir que integrantes desta autarquia possam realizar 

consultas a dados cadastrais e relatórios incorporados em base de dados integrada de atos de 

empresas arquivados nas 27 Juntas Comerciais do país.  

 

 

CONTRIBUIÇÃO EM OUTROS PROJETOS DO CADE.  

A COGEAP também esteve à disposição da Presidência do CADE para contribuição em 

outros projetos previstos no planejamento estratégico, enaltecendo a colaboração interna: 

 O PL 06/2009: contribuiu com a Presidência no acompanhamento do trâmite do projeto; 

 I Seminário Internacional Sobre Propriedade Intelectual e Política da Concorrência: 

disponibilizou membros da coordenação para auxílio na organização e realização do 

evento. 

 II Seminário Regional UNCTAD-SELA sobre Comércio e Concorrência: disponibilizou 

membros da coordenação para auxílio na organização e realização do evento. 
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IV.7. COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – COGEAF 

 

Este tópico tem por objetivo descrever as atividades desenvolvidas pela Coordenação-Geral 

de Administração e Finanças do CADE – COGEAF. As atividades aqui descritas correspondem, 

exclusivamente, àquelas desenvolvidas pela área meio como suporte à atividade fim do CADE, isto 

é, dar apoio administrativo às ações desenvolvidas pelos Senhores Conselheiros e Presidente no 

desempenho de suas funções no colegiado, no julgamento de atos de concentração, processos 

administrativos, fusão e aquisição de empresas no território nacional, difundindo a cultura da 

concorrência e combatendo a formação de cartéis. 

Dessa forma segue descritas as realizações, as atividades desenvolvidas e aquelas que estão 

em andamento e a se concretizar ainda em 2011. 

 

 

PROJETO SBDC SEM PAPEL 

O SBDC é composto pelo CADE, pela SDE e pela SeAE. Os dois primeiros entes são 

vinculados ao Ministério da Justiça e esta última é vinculada ao Ministério da Fazenda. O sistema 

de processo eletrônico poderá otimizar as atividades desenvolvidas acelerando o processo de 

análise, reduzindo custos de manipulação de autos e provendo maiores garantias de 

confidencialidade. 

Nesse contexto, o SBDC se dispõe a desenvolver um projeto denominado ―SBDC SEM 

PAPEL‖, como parte do Programa de Apoio à Agenda de Crescimento Econômico Equitativo e 

Sustentável – PACE, o qual está voltado para o conjunto de ações com vistas ao aperfeiçoamento e 

modernização das atividades desempenhadas pelos órgãos da Administração Pública Federal.  

A adoção de um sistema de processo eletrônico surge como solução imediata com grande 

potencial para aperfeiçoar o trâmite de instrução e julgamento pelo SBDC. As vantagens iniciais de 

tal abordagem são evidentes. Atenuará o efeito da distância física entre CADE, SeAE e SDE, 

facilitando a interação e unificando decisões sobre confidencialidade e acesso aos autos. 

Minimizará o tempo gasto com a administração e deslocamento dos volumes processuais. Reduzirá 

as despesas orçamentárias com aquisição de papel. Além de diminuir o risco de perda de 

documentos. Outro benefício é a simplificação de contato com advogados e a facilidade de acesso 

aos autos, permitindo que vários agentes analisem um caso ao mesmo tempo. 

Diante deste panorama, a COGEAF vem somando esforços com outros serviços e 

assessorias do CADE, para viabilizar a contração de empresa para fornecimento de uma solução 

para implantação de um sistema de informações documentais para controle de processos 

eletrônicos, documentos e arquivos para o SBDC, compreendendo: 

  Fornecimento de Licença de Uso do Sistema contemplando 200 (duzentos) acessos 

simultâneos; 

  A aquisição e configuração do software nas instalações do CADE; 

  Realizar a implantação do sistema atendendo todas as características técnicas citadas em 

Termo de Referência; 

  Prover manutenção corretiva no transcorrer dos próximos 12 (doze) meses; 

  Realizar treinamento na utilização e administração do sistema; 

 Fornecer 200 (duzentas) horas anuais para trabalhos de manutenções evolutivas após a 

entrega e instalação do sistema 
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ELABORAÇÃO DE NORMATIVOS 

 

Norma para controle e uso dos bens patrimoniais 

Considerando a necessidade de maior controle sobre a movimentação dos bens patrimoniais, 

foi elaborada a Portaria nº 108/2010, que disciplina os procedimentos de controle patrimonial, 

registro e baixa de bens móveis permanentes do CADE. 

 

Norma para participação em treinamento 

Considerando a necessidade de fomentar e viabilizar o desenvolvimento de servidores, bem 

como a produção e a disseminação de conhecimento visando ao aperfeiçoamento profissional e 

institucional e a necessidade de se implantar, no âmbito do CADE, sistema de capacitação e 

treinamento para os servidores lotados neste Conselho, foi editada a Portaria CADE Nº 072, de 21 

de julho de 2010, que estabelecia este sistema. 

 

Procedimentos de auxílio-capacitação para cursos de pós-graduação aos servidores do CADE 

O CADE considera que uma análise antitruste qualificada requer que os servidores 

envolvidos estejam em constante atualização, dada a constante renovação do conhecimento teórico, 

doutrinário e jurisprudencial.  

Além disso, existe a exigência que o servidor possua um conhecimento interdisciplinar que, 

em sua maioria, não são ministrados nos cursos de graduação em geral. 

A intensificação da atuação do CADE na defesa de um ambiente concorrencial, traduzido no 

aumento do número de julgados e na diminuição do tempo médio para análise dos casos, torna 

imprescindível que o órgão disponha de um corpo técnico capacitado e atualizado em relação ao 

conhecimento necessário para tanto. 

Foi publicada a Portaria CADE nº 20/2010 que institui e estabelece os procedimentos de 

auxílio-capacitação para cursos de pós-graduação aos servidores do CADE. (Portaria nº 20, de 

12/02/2010) 

 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos 

Com base em manuais elaborados por outras instituições públicas e nas experiências dos 

gestores e dos fiscais do CADE, foi elaborado o Manual de Gestão e Fiscalização de Contrato, que 

tem como objetivo orientar e subsidiar os gestores e fiscais de contrato nos procedimentos 

administrativos de rotina e na fiscalização de contratos. Este manual, além de instruir a atuação do 

Gestor e do Fiscal de contrato através de orientações práticas e específicas, tem a finalidade de 

uniformizar os procedimentos de fiscalização contratual e assim promover o maior 

comprometimento dos contratados e qualidade nos resultados.  

 

 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

Digitalização de processo, com arquivo físico no Ministério da Justiça - MJ 

Esse processo iniciou-se em meados de 2008. Foi feita a rescisão contratual e dada total e 

plena quitação ao CADE, além de ter sido orientado o setor de protocolo sobre como proceder com 

a digitalização de processos daqui por diante. 

Além disso, foi negociado com o MJ um espaço físico para arquivo dos processos 

digitalizados, cuja manifestação física vem sendo transferido semanalmente para guarda naquele 

Ministério. 
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SERVIÇOS DE LICITAÇÃO E CONTRATOS (SLC) 

 

Revisão do Contrato de produção da revista 

Foram reformuladas as características para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de produção da ―Revista de Direito da Concorrência‖, que passou a ter sua 

edição semestral, com a possibilidade de uma edição extra. Além disso, foram repassados os 

direitos autorais e a comercialização para o CADE. Cada edição terá uma tiragem de 500 

(quinhentos) exemplares da revista impressa, além do fornecimento simultâneo de 500 (quinhentos) 

DVDs com o arquivo de todas as edições já produzidas da Revista de Direito da Concorrência.  

 

Contrato de fornecimento de passagens  

Nas contratações anteriores de fornecimento de passagens, o desconto ofertado era 

concedido pelo valor da tarifa cheia e não efetivamente sobre o valor da passagem emitida, o que na 

prática nunca permitia a aplicação de desconto, pois o valor da tarifa cheia comparado com o valor 

da passagem fornecida era sempre muito superior ao percentual proposto na. 

Foi efetuada nova licitação determinando que o desconto seja de 10,12% sobre o valor da 

passagem emitida, ainda que seja tarifa econômica e/ou promocional. 

 

Contratação da empresa de assessoria de imprensa 

Uma das missões do CADE é a difusão da cultura da concorrência pelo território nacional. 

A Assessoria de Comunicação tem papel relevante ao informar o público em geral sobre as 

atividades do CADE, conscientizando a população sobre os ilícitos concorrenciais julgados pelo 

CADE e as penalidades por ele aplicada, além de mantê-la atualizada sobre as iniciativas do CADE 

na implementação de sua atividade-fim. O CADE visa aprimorar constantemente a excelência na 

prestação de seus serviços e a divulgação de seus esforços neste sentido torna-se relevante para que 

a população se conscientize e seja atualizada a respeito das iniciativas que vêm sendo adotadas.  

Assim, em 1º de junho de 2010, foi firmado contrato com a empresa IN PRESS 

ASSESSORIA DE IMPRENSA E PROMOÇÕES LTDA, tendo por objeto a contratação, sob a 

forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de suporte, planejamento e execução de estratégias e projetos 

de relações públicas, relacionamento com entidades públicas, profissionais e consultoria de risco à 

imagem do CADE. Com isso busca-se profissionalizar os serviços prestados pela Assessoria de 

Comunicação, de modo a assegurar e maximizar as iniciativas previstas em cumprimento à 

Resolução nº 48 do CADE, aprimorando o relacionamento do órgão com a mídia e as relações 

internas e externas de comunicação. 

 

Contrato de empresa para prestação dos serviços de Agente de Integração (Estagiário) 

O CADE, no esforço de contribuir para o aperfeiçoamento do processo educativo de 

estudantes de ensino médio e superior, implantou Programa de Estágio que objetiva oportunizar aos 

educandos o contato inicial com o mercado de trabalho e a possibilidade de aperfeiçoar-se 

profissional e culturalmente.  

Os estudantes devidamente matriculados e com freqüência regular em instituições de ensino 

superior, de educação profissional, de ensino médio, de educação especial ou nos anos finais do 

ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos, desenvolverão 

atividades complementares à grade curricular do curso freqüentado, exercitando, na prática, as 

lições teóricas aprendidas nas respectivas instituições de ensino. 

À luz da Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008, a Orientação Normativa nº 7, de 30 de 

outubro de 2008, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 31 subseqüente, permite, para alcançar 

esse fim, que os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 

fundacional, recorram, a seu critério, a serviços de Agentes de Integração públicos ou privados, para 
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auxiliarem no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas 

em instrumentos jurídicos apropriados, observando-se a legislação aplicável às contratações com 

recursos públicos. 

O Agente de Integração é aquele que atua como organismo mediador, entre o CADE e as 

Instituições de Ensino para a execução dos procedimentos de caráter legal, técnico e administrativo, 

relacionados à concessão das bolsas estágios, em consonância com a legislação vigente, recrutando, 

pré-selecionando e encaminhando formalmente estudantes candidatos a estágios ao CADE.  

Em 4 de janeiro de 2010, foi firmado com o CENTRO DE INTEGTRAÇÃO EMPRESA-

ESCOLA – CIEE o Contrato nº 003/2010, que tem por finalidade formalizar e disciplinar a 

prestação dos serviços de Agente de Integração com vistas ao preenchimento de vagas para 

estagiários no âmbito da Setorial do CADE. 

 

Contrato de Operador de Som 

A extinção de cargos públicos da administração federal por meio da Lei nº. 9.632, de 

07/05/98, fez com que o CADE recorresse à contratação indireta, por meio da terceirização da mão-

de-obra de profissionais de várias especialidades para que a Autarquia pudesse desenvolver 

plenamente as suas atividades.  

Com a compra de novos equipamentos de áudio para o Plenário, tornou-se imprescindível a 

contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de operador de som visando, 

principalmente, dotar o CADE de profissionais capacitados para o desenvolvimento das atividades 

desta Autarquia.  

 

Demais Contratos: 

Os contratos e Termos Aditivos firmados em 2010 se encontram relacionados em tabela 

especifica intitulada ―Contratos e Termos Aditivos firmados em 2010‖. 

 

.LVIII – Contratos e Termos Aditivos em 2010. 

CONTRATO EMPRESA  OBJETO VIGÊNCIA 

30/2010 
FUMANCHU CHAVES E 

TRANCAS LTDA - ME 
CONFECÇÃO DE CHAVES 

05/09/2010 

a 

04/09/2011 

N/A 
FERRARI ENGENHARIA E 

CONSULTORIA LTDA 

Serviços de Manutenção Preventiva 

em 95 (noventa e cinco) aparelhos 

condicionadores de ar, com reposição 

de pequenas peças e reposição de gás 

refrigerante; e para a prestação de 

serviços de Manutenção Corretiva em 

aparelhos condicionadores de ar com 

reposição de peças. 

29/07/2010 

a 

28/07/2011 

S/Nº IMPRENSA NACIONAL 

Assinatura, bem como entrega diária 

do Diário Oficial da União, Seções I, 

II e III, em proveito do CADE por 12 

meses. 

11/08/2010 

a 

10/08/2011 

29/2010 
STEMAQ COMERCIAL E 

SERVIÇOS LTDA - ME 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA COM 

SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS DOS 

EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 

01/08/2010 

a 

31/07/2011 

28/2010 

BSTC BRASÍLIA SERVIÇOS 

DE TECNOLOGIA E 

CONTROLE LTDA 

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 

AUTOMAÇÃO DE 

APARELHAMENTO DE AR 

CONDICIONADO COM O 

FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E PEÇAS 

01/08/2010 

a 

31/07/2011 
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CONTRATO EMPRESA  OBJETO VIGÊNCIA 

27/2010 
GMC-LOCADORA DE 

VEICULOS LTDA 

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, 

COM FORNECIMENTO DE MÃO-

DE-OBRA ESPECIALIZADA 

(MOTORISTAS) 

01/08/2010 

a 

31/07/2011 

26/2010 

ANDALUZ INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

DECORAÇÃO LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

DE PERSIANAS VERTICAIS 

01/07/2010 

a 

30/06/2011 

17/2010 

AIP-Y CONSULTORIA, 

PUBLICIDADE E 

ASSESSORIA DE IMPRENSA 

LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRODUÇÃO DA ―REVISTA DE 

DIREITO DA CONCORRÊNCIA‖ 

01/07/2010 

a 

30/06/2011 

16/2010 

IBEROAMERICANA 

CONSULTORIA E SERVIÇOS 

TLDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MENSAGEIRO 

01/06/2010 

a 

31/05/2011 

15/2010 

IBEROAMERICANA 

CONSULTORIA E SERVIÇOS 

TLDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

OPERADOR DE SOM 

01/06/2010 

a 

31/05/2011 

14/2010 

IN PRESS ASSESSORIA DE 

IMPRENSA E PROMOÇÕES 

LTDA 

SERVIÇOS DE SUPORTE, 

PLANEJAMENTO E ASSESSORIA 

DE IMPRENSA 

01/06/2010 

a 

31/05/2011 

13/2010 
OFFICE TURISMO E 

EXCURSÕES LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COTAÇÃO, RESERVA E 

EMISSÃO PASSAGENS AÉREAS, 

NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

25/05/2010 

a 

24/05/2011 

12/2010 

REDE GLOBAL COMÉRCIO 

E SERVIÇOS EM 

TECNOLOGIA E CARTÕES 

LTDA 

FORNECIMENTO E CONFECÇÃO 

DE 200 (DUZENTAS) 

IDENTIDADES FUNCIONAIS 

01/06/2010 

a 

30/05/2011 

11/2010 

SERVIÇO FEDERAL DE 

PROCESSAMENTO DE 

DADOS - SERPRO 

GERENCIAMENTO DE 

CONEXÕES À INFOVIA 

BRASÍLIA 

16/06/2010 

a 

15/06/2011 

10/2010 

ESCOLA DE DIREITO DE 

SÃO PAULO, DA 

FUNDAÇÃO GETÚLIO 

VARGAS - FGV 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS RELATIVO À 

ESPECIALIZAÇÃO EM DEFESA 

DA CONCORRÊNCIA 

14/05/2010 

a 

13/08/2011 

09/2010 

COOPERATIVA DOS 

CONDUTORES 

AUTONOMOS DE BRASILIA 

LTDA 

Prestação de serviços de transporte de 

pessoas 

19/05/2010 

a 

18/05/2011 

08/2010 
GLOBAL VILLAGE 

TELECON LTDA – GVT 

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO 

COMUTADO – STFC – LOCAL 

PARA LINHAS DIGITAIS 

20/03/2010 

a 

19/03/2011 

07/2010 

COMPANHIA DE 

TELECOMUNICAÇÕES DO 

BRASIL CENTRAL - CTBC 

(ALGAR TELECOM) 

SERVIÇOS TELEFÔNICOS 

MÓVEL – LIGAÇÕES 

INTERURBANAS (DDD) VC2 E 

VC3 

20/03/2010 

a 

19/03/2011 

06/2010 

EMPRESA BRASILEIRA DE 

TELECOMUNICAÇÕES S.A. - 

EMBRATEL 

SERVIÇOS TELEFÔNICOS 

LIGAÇÕES DE FIXO – 

INTERURBANAS (DDD), 

LIGAÇÕES DE FIXO – 

INTERNACIONAL (DDI) E 

LIGAÇÕES DE MÓVEL – 

INTERNACIONAIS (DDI) 

20/03/2010 

a 

19/03/2011 

05/2010 

PILOTO CARIMBOS 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

LTDA-ME 

Fornecimento De Carimbos 

08/03/2010 

a 

07/03/2011 
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CONTRATO EMPRESA  OBJETO VIGÊNCIA 

04/2010 
SEISELLES DISTRIBUIÇÃO E 

LOGISTICA LTDA 

Assinatura de jornais e revistas 

impressas para o CADE e acesso on-

line 

01/02/2010 

a 

31/01/2011 

03/2010 
CENTRO DE INTEGTRAÇÃO 

EMPRESA-ESCOLA - CIEE 

Preenchimento de vagas para 

estagiários 

04/01/2010 

a 

03/01/2011 

02/2010 
CONTROL TIME RELÓGIOS 

LTDA-EPP 

Serviços de assistência técnica de 

sistema de controle de acesso de 

visitantes e funcionários 

01/02/2010 

a 

30/01/2011 

01/2010 BATISTA E LOPES 

Prestação de serviços de leitura diária 

do Diário da Justiça – Seções I, II e 

III do Diário de Justiça 

04/01/2010 

a 

03/01/2011 

07/09 PLANALTO SERVICE LTDA 
Prestação dos serviços de operador de 

máquina reprográfica, 

04/05/2010 

a 

03/05/2011 

06/09 

EMPRESA BRASIL DE 

COMUNICAÇÃO S.A. – EBC 

Prestação de serviço referente à 

publicação de avisos referentes às 

licitações do CADE 

 
1º Termo 

aditivo - 

Vigência 

01/04/2010 

a 

31/03/2011 

05/09 PLANALTO SERVICE LTDA 
Prestação dos serviços de limpeza, 

conservação e asseio 

01/04/2010 

a 

31/03/2011 

88/08 

PLANALTO SERVICE LTDA Prestação dos serviços de copeiragem 

 

1º TERMO 

ADITIVO 

02/01/2010 

a 

01/01/2011 

22/08 

IMPRENSA NACIONAL 

Publicação no Diário Oficial da 

União, Seções 1,2 e 3, inclusive em 

suplemento, de atos oficiais e demais 

matérias de interesse do CADE 

 

2º TERMO 

ADITIVO 

28/2/2010 a 

27/02/2011 

21/08 CEB – DISTRIBUIÇÃO S/A 

(COMPANHIA ENERGETICA 

DE BRASILIA) 

Fornecimento de energia elétrica 
 

1º TERMO 

ADITIVO 

3/3/2010 a 

02/03/2011 

16/08 TECNOLTA 

EQUIPAMENTOS 

ELETRÔNICOS LTDA 

Prestação de serviços de Locação de 

máquinas copiadoras 

 
3º TERMO 

ADITIVO 

18/1/2010 a 

17/01/2011 

41/07 

LINKDATA INFORMATICA E 

SERVIÇOS LTDA 

Prestação de serviço de manutenção 

de software "Automation Sustem of 

Inventory" 

 

2º TERMO 

ADITIVO 

03/01/2010 

a 

02/01/2011 

39/07 

AMERICEL S.A 

Prestação de serviços de telefonia 

Celular, no sistema Digital pós-pago, 

com fornecimento de 20 (vinte) 

aparelhos (smartphone)+C109 

 

2º TERMO 

ADITIVO 

23/1/2010 a 

22/01/2011 

11/07 

BRASIL TELECOM S/A 
Prestação de serviço Telefônico fixo 

comutado - STFC local  analógico 

 

3º TERMO 

ADITIVO 

03/04/2010 

a 

02/04/2011 
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CONTRATO EMPRESA  OBJETO VIGÊNCIA 

09/07 COMPANHIA DE 

SANEAMENTO AMBIENTAL 

DO DISTRITO FEDERAL - 

CAESB 

Prestação dos serviços de 

fornecimento de água potável e 

tratamento de esgoto 

 

3º TERMO 

ADITIVO 

07/03/2010 

a 

06/03/2011 

08/07 

AMERICEL S.A 

Prestação de Serviço Telefônico 

Móvel Celular - Local e longa 

distância nacional e internacional 

 

3º TERMO 

ADITIVO 

07/03/2010 

a 

06/03/2011 

03/07 AGROSERVICE 

EMPREITEIRA AGRÍCOLA 

LTDA 

Prestação de Serviços de Segurança 

contra incêndio 

 

6º TERMO 

ADITIVO 

12/1/2010 a 

11/01/2011 

02/07 

AGROSERVICE 

SEGURANÇA LTDA 

Prestação de Serviços de Vigilância e 

Segurança Armada e Desarmada 

 

4º TERMO 

ADITIVO 

12/01/2010 

a 

11/01/2011 

10/06 

PLANALTO SERVICE LTDA. 
Prestação de serviços de operação em 

sistemas de tele-atendimento 

 

5º TERMO 

ADITIVO 

12/09/2010 

a 

12/09/2011 

09/06 

PH SERVICE E 

ADMINISTRAÇÃO LTDA 

Prestação de serviço de : Auxiliar de 

Escritório Nível I, Auxiliar de 

Escritório Nível II e Secretaria Níveis 

I e II. 

 

9º Termo 

Aditivo 

08/09/2010 

a 

07/09/2011 

4º TERMO 

ADITIVO 

Prestação de serviços de assistência 

técnica e manutenção preventiva e 

corretiva da Central Privada de 

Comutação Telefônica 

 

22/05 

PROBANK S/A 
Prestação de serviço de manutenção 

de tecnologia da informação 

 

5º TERMO 

ADITIVO 

19/12/2010 

a 

18/03/2011 

Fonte: SLC/COGEAF 
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Processos Licitatórios: 

Durante 2010 foram realizados os pregões constantes na tabela abaixo: 

 

.LIX – Pregões Realizados em 2010. 
Nº OBJETO FORNECEDOR 

 001/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de fornecimento de 

assinatura de jornais e revistas impressas 

para o CADE e acesso on-line às matérias 

nos sites dos respectivos jornais e revistas, 

de acordo com as especificações constantes 

do Anexo I - Termo de Referência. 

Processo nº 08700.004331/2009-80 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa SEISELLES 

DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA 

LTDA para o Único Item no valor 

total de R$ 26.687,75. Ata 

divulgada no COMPRASNET 

002/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação dos serviços Telefônico Fixo 

Comutado - STFC - Local para linhas 

digitais, de Longa Distância Nacional 

(DDD), de Longa Distância Internacional 

(DDI); e serviços Telefônico Móvel Pessoal 

- Ligações Interurbanas Nacionais (DDD) 

VC2 e VC3, Ligações Interurbanas 

Internacionais (DDI) e serviço de 

"Roaming", visando atender as necessidades 

do CADE. 

Processo nº 08700.000582/2010-29 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagraram-se vencedoras do 

certame as empresas: GLOBAL 

VILLAGE TELECON LTDA – 

GVT para o Item 01 no valor total 

de R$ 272.759,94; EMPRESA 

BRASILEIRA DE 

TELECOMUNICAÇÕES S.A. - 

EMBRATEL para os Itens: 02 no 

valor total de R$ 17.243,74; 03 no 

valor total de R$ 5.021,16; e 05 no 

valor total de R$ 3.980,38; e 

COMPANHIA DE 

TELECOMUNICAÇÕES DO 

BRASIL CENTRAL – ALGAR 

TELECOM para o Item 04 no 

valor total de R$ 11.611,68. Ata 

divulgada no COMPRASNET 

003/2010 

Aquisição de material bibliográfico nacional 

(livros), conforme as especificações 

constantes no Anexo I (Termo de 

Referência) do Edital. 

Processo nº 08700.004693/2009-71 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagraram-se vencedoras do 

certame as empresas: 

DISTRIBUIDORA DELIVRO 

ABERTO LTDA para os Itens 01, 

04, 07, 12, 20, 26, 27, 39, 40, 55, 

79, 81, 83, 84, 85, 89, 90, 95, 99 e 

121 no valor total de R$ 1.753,92; 

DRACMA COMÉRCIO DE 

LIVROS LTDA – ME para os 

Itens 02, 10, 14 e 123 no valor 

total de R$ 355,93; BOOKS 

ONLINE DISTRIBUIDORA 

LTDA para os Itens 03, 06, 08, 35, 

41, 44, 54, 61, 63, 64, 65, 66, 70, 

71, 80, 86, 96, 98, 100, 103, 109 e 

114 no valor total de R$ 1.567,21; 

CARLOS EDUARDO BOTINO 

para os Itens 05, 09, 11, 17, 21, 22, 

24, 28, 30, 31, 33, 34, 36, 42, 43, 

48, 49, 50, 51, 52, 57, 59, 60, 68, 

69, 75, 77, 97, 102, 104, 105, 106, 

110, 111, 112, 113, 116, 119, 122, 

124, 125, 127, 128, 129 e 133 no 

valor total de R$ 3.339,36; 

DISTRIBUIDORA CURITIBA 

DE PAPEIS E LIVROS S/A para 

os Itens 13, 18, 45, 47, 53 e 67 no 
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Nº OBJETO FORNECEDOR 

valor total de R$ 516,91; EXITO 

DISTRIBUIDORA E 

COMÉRCIO DE LIVROS LTDA 

para os Itens 15, 23, 25, 29, 32, 38, 

46, 58, 72, 73, 74, 76, 92, 93, 94, 

101, 117, 118, 131 e 132 no valor 

total de R$ 2.363,31; LIVRARIA 

PRÓ SÉCULO LTDA para os 

Itens 16, 19, 37, 56, 62, 87, 107, 

108, 115 e 130 no valor total de 

R$ 659,39; e DE OLHO NO 

LIVRO para o Item 78 no valor 

total de R$ 30,22. Ata divulgada 

no COMPRASNET 

004/2010 

Registro do preço para contratação de 

empresa especializada para a prestação de 

serviços de fornecimento e instalação de 

divisórias, ferragens e revestimentos, nas 

dependências deste Conselho, conforme 

especificações constantes do Edital e seus 

Anexos. 

Processo nº 08700.004412/2009-80 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa NILSA MARIA 

RODRIGUES DA SILVA para o 

Grupo Único no valor total de R$ 

703.930,00. Ata divulgada no 

COMPRASNET. 

005/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de operador de som 

para operação de sistemas de sonorização e 

comunicação audiovisual e; Contratação de 

empresa especializada na prestação de 

serviços de mensageiro para movimentação 

interna de volumes, correspondências, 

documentos internos, externos e outros 

expedientes, serviços considerados 

essenciais para o desenvolvimento das 

atividades administrativas do CADE. 

Processo nº 08700.003538/2009-37 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa IBEROAMERICANA 

CONSULTORIA E SERVIÇOS 

LTDA-ME para o Item 01 no valor 

total de R$ 28.745,52 e para o  

Item 02 no valor total de R$ 

18.500,00. Ata divulgada no 

COMPRASNET 

006/2010 

Contratação de empresa ou agência 

especializada para prestação de serviços de 

cotação, reserva e emissão passagens aéreas, 

nacionais e internacionais, a serem 

fornecidas aos servidores do CADE. 

Processo nº 08700.000523/2010-51 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa OFFICE TURISMO E 

EXCURSÕES LTDA para o 

Único Item no valor total de R$ 

269.640,00. A Ata está disponível 

para consulta no sítio eletrônico 

COMPRASNET 

007/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de produção da 

"Revista de Direito da Concorrência", 

editada pelo CADE, incluindo programação 

visual, diagramação, editoração, revisão, 

arte final e impressão, fornecimento de 

fotolito eletrônico abrangendo ainda, 

suporte técnico para publicação da versão 

impressa e em meio eletrônico e o 

fornecimento em DVD. 

Processo nº 08700.000579/2010-13 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa AIP-Y CONSULTORIA, 

PUBLICIDADE E ASSESSORIA 

DE IMPRENSA LTDA para o 

Único Item no valor total de R$ 

67.800,00. Ata divulgada no 

COMPRASNET 
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Nº OBJETO FORNECEDOR 

008/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de fornecimento e 

instalação de persianas verticais neste 

Conselho Administrativo de defesa 

Econômica - CADE. 

Processo nº 08700.001740/2010-68 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa ANDALUZ INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

DECORAÇÃO LTDA para o 

Único Item no valor total de R$ 

18.4000,00. Ata divulgada no 

COMPRASNET. 

009/2010 

Prestação de serviços: de manutenção 

preventiva em aparelhos condicionadores de 

ar, com reposição de pequenas peças e 

reposição de gás refrigerante; de serviços de 

instalação ou remanejamento de aparelhos 

condicionadores de ar com substituição de 

vidros; e de serviços de manutenção 

corretiva em aparelhos condicionadores de 

ar com reposição de peças. 

Processo nº 08700.003978/2009-94 

Após julgamento das propostas e 

análise das documentações, 

sagraram-se vencedoras do 

certame as empresas FERRARI 

ENGENHARIA E 

CONSULTORIA LTDA. para os 

Itens 01 no valor total de R$ 

7.500,00 e 03 no valor total de R$ 

48.300,00; e MKS COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA. para o Item 02 

no valor total de R$ 3.989,92, 

sendo a presente contratação 

homologada pelo Presidente do 

CADE, em 21 de julho de 2010. O 

Pregoeiro informa ainda que a 

Validade das Atas de Preços será 

de 12 (doze) meses e iniciar-se-á 

em 02 de agosto de 2010. 

010/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de locação de 2 (dois) 

veículos automotores, com fornecimento de 

mão-de-obra especializada (motoristas) na 

condução dos referidos veículos para 

transporte de pessoal, documentos e 

pequenas cargas, com combustível e seguro 

total para atender às necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.001793/2010-89 

Após o julgamento das propostas e 

a análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa GMC LOCADORA DE 

VEÍCULOS LTDA para o Único 

Item no valor total de R$ 

87.000,00. A Ata está disponível 

no sítio eletrônico 

COMPRASNET. 

011/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de transporte de 

documentos e/ou mercadorias com 

motocicleta, incluindo motorista e com 

franquia mensal de 1.500 km para atender às 

necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.002980/2010-80 

Aviso, Publicado no dia 

04/08/2010. 

Suspensão, Publicado no dia 

13/08/2010. 

Valor Estimado R$ 40.560,14. 

012/2010 

Registro do preço do serviço de transporte 

rodoviário de mobília em geral, bagagens e 

outros objetos de servidores deste Conselho, 

em todo território nacional, de acordo com 

as exigências estabelecidas no edital e em 

seus anexos. 

Processo nº 08700.002225/2010-03 

Após o julgamento das propostas e 

a análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame as 

empresas: JCL TRANSPORTES 

DE CARGAS E LOCAÇÃO DE 

VEICULOS LTDA, para o Grupo 

1 no valor total de R$ 21.780,00 e 

MUDANÇAS CINCO 

ESTRELAS LTDA, para o Grupo 

2 no valor total de R$ 17.787,20. 

A Ata está disponível no sítio 

eletrônico COMPRASNET. 

013/2010 

Registro de preço para a aquisição de 20 

notebooks e 100 desktops para atender às 

necessidades do CADE, de acordo com as 

exigências estabelecidas no edital e em seus 

anexos. 

Após o julgamento das propostas e 

a análise das documentações, 

sagraram-se vencedoras do 

certame as empresas: MAIS 

IMAGEM LOCAÇÕES LTDA 
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Nº OBJETO FORNECEDOR 

Processo nº 08700.003397/2010-96 EPP, para o Item 1, no valor total 

de R$ 58.000,00 e TORINO 

INFORMATICA LTDA, para o 

Item 2, no valor total de R$ 

225.900,00. A Ata está disponível 

no sítio eletrônico 

COMPRASNET 

014/2010 

Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços contínuos de locação 

de máquinas de reprografia, mediante o 

fornecimento de equipamentos novos, sem 

uso anterior (primeiro uso), em linha de 

produção do fabricante, em perfeitas 

condições de funcionamento, a serem 

instalados nas dependências do CADE, 

incluindo a mão-de-obra de assistência 

técnica, manutenção preventiva e corretiva, 

treinamento dos servidores indicados para 

exercerem a atividade de operadores dos 

equipamentos e todos os suprimentos 

necessários à execução dos serviços, 

excetuando-se apenas o papel e a mão-de-

obra para a operação dos equipamentos, 

conforme condições, quantidade e 

especificações constantes do Anexo I do 

Edital. 

Processo nº 08700.006303/2010-31 

Após o julgamento das propostas e 

a análise das documentações, 

sagrou-se vencedora do certame a 

empresa: MARB SERVIÇOS 

LTDA, para o único Item, no valor 

total de R$ 70.969,92. A Ata está 

disponível no sítio eletrônico 

COMPRASNET. 

Fonte: SLC/CADE 

 

 

Dispensa e Inexigibilidade de Licitação 

Durante 2010 foram realizados as Dispensas e as Inexigibilidade constantes nas tabelas 

abaixo. 

 

.LX – Dispensas de Licitação 2010. 
Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

001/2010 

Aquisição de materiais para pintura das 

placas de identificação do CADE. 

Processo nº 08700.004694/2009-15 

ENCERRADO 

 

DECLARAÇÃO, data: 

05/01/2010. 

EMPRESAS 

VENCEDORAS: 

OLIVEIRA & 

AVELINO LTDA, 

CNPJ: 11.046.360/0001-

40, para os Itens 01, 02 e 

06; e CHRISPIM 

COMERCIO DE 

TINTAS LTDA, CNPJ: 

08.853.463/0001-08, para 

os Itens 03, 04, 05 e 07. 

VALOR TOTAL DOS 

ITENS R$ 231,70. 

002/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de conversão de áudio 

de FITAS K7 para DVD, no formato MP3 

com qualidade (bitrate) de no mínimo 

192Kbps. 

Processo nº 08700.004101/2009-11 

ENCERRADO 

 

DECLARAÇÃO, data: 

13/01/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

LGUERRA 

EQUIPAMENTOS 

AUDIOVISUAIS LTDA, 

CNPJ 08.963.998/0001-
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

31, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

7.992,50. 

003/2010 

Aquisição de equipamentos de áudio e 

vídeo, visando atender as necessidades 

deste Conselho. 

Processo nº 08700.000580/2010-30 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

19/02/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: RGN - 

SOM ELETRONICA E 

INFORMATICALTDA, 

CNPJ: 05.428.208/0001-

20, para os Itens 01, 02, 

03 e 04. 

VALOR TOTAL DOS 

ITENS R$ 1.966,75. 

004/2010 
Aquisição de luminárias de emergência. 

Processo nº 08700.000257/2010-66 
ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

22/02/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ALTA 

LUZ - LAMPADAS 

ESPECIAIS LTDA - 

EPP, CNPJ 

05.122.681/0001-84, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

240,00. 

005/2010 

Aquisição de (01) uma caixa de sugestões 

visando atender as necessidades deste 

Conselho. 

Processo nº 08700.000467/2010-54 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

25/02/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 010/2010). 

006/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de conserto de 04 

aparelhos de FAX para atender as 

necessidades deste Conselho. 

Processo nº 08700.000522/2010-14 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

25/02/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: FAX 

SERVICE COMERCIO 

DE EQUIPAMENTOS 

ELETRONICOS LTDA, 

CNPJ 26.982.223/0001-

95, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

360,00. 

007/2010 

Participação das servidoras INGRITH 

ELISABETH VETTERLEIN e BEATRYZ 

LEAL DOS REIS no curso "Sanções 

Administrativas - Penalidades Aplicáveis às 

Modalidades da Lei nº 8.666/93 e Pregão na 

Administração Pública à Luz da 

Jurisprudência do TCU. As 

Responsabilidades dos Agentes na 

Apuração e Punição". 

Processo nº 08700.000550/2010-23 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

25/02/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ONE 

CURSOS - 

TREINAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO 

E CAPACITACAO, 

CNPJ 06.012.731/0001-

33, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

360,00. 

008/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de confecção de 

carimbos para atender as necessidades deste 

Conselho. 

Processo nº 08700.000132/2010-36 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

25/02/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: PILOTO 

CARIMBOS 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

COMERCIO E 

INDUSTRIA LTDA ME, 

CNPJ 01.669.892/0001-

80, para os Itens 01, 02, 

03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 

10, 11, 12, 13 e 14. 

VALOR TOTAL DOS 

ITENS R$ 1.540,00. 

009/2010 

Aquisição de cilindros para impressoras de 

marca OKIDATA, visando atender as 

necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.000459/2010-16 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

01/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

INTERDATA 

COMERCIO DE 

MATERIAL DE 

ESCRITORIO LTDA, 

CNPJ 09.387.056/0001-

15, para os Itens 01, 02, 

03 e 04. 

VALOR TOTAL DOS 

ITENS R$ 4.295,32. 

010/2010 

Aquisição de (01) uma caixa de sugestões 

visando atender as necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.000467/2010-54 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

26/02/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

CARPLAC COMERCIO 

E SERVICOS LTDA, 

CNPJ 03.622.354/0001-

66, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

170,00. 

011/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de conserto de 

scanner para atender as necessidades deste 

Conselho. 

Processo nº 08700.000466/2010-18 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

02/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: HORA 

H TREINAMENTO E 

INFORMATICA LTDA, 

CNPJ 37.090.800/0001-

50, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

550,00. 

012/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de encadernação de 

Pareceres e Notas Técnicas do ano de 2009 

deste Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica – CADE. 

Processo nº 08700.000244/2010-97 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

02/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

CONSYS 

FOTOCOPIADORA 

LTDA - ME, CNPJ 

04.809.054/0001-53, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

495,00. 

013/2010 

Aquisição de materiais (refrigerador, 

ventilador de mesa e parede, porta copo 

para água, porta copo para café e espátula 

para bolo) para os setores de COPA, 

visando atender as necessidades deste 

Conselho. 

Processo nº 08700.004713/2009-11 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

15/03/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 018/2010). 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

014/2010 

Aquisição de pilhas e carregadores, visando 

atender as necessidades deste Conselho. 

Processo nº 08700.000817/2010-82 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

12/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: JPL 

INDÚSTRIA E 

COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA - 

ME, CNPJ 

01.065.934/0001-74, para 

o Item 01; e DUARTE E 

NEVES COMERCIO DE 

INFORMATICA LTDA 

- ME, CNPJ: 

11.234.807/0001-05, para 

o Item 02. 

VALOR TOTAL R$ 

880,00. 

015/2010 

Participação das servidoras INGRITH 

ELISABETH VETTERLEIN e BEATRIZ 

LEAL DOS REIS no curso "Gestão e 

Fiscalização de Contratos Administrativos 

de Terceirizações e Compras na 

Administração Pública. Atualizado pelas 

LC's 123/2006 

e 128/2008". 

Processo nº 08700.000549/2010-07 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

12/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ONE 

CURSOS - 

TREINAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO 

E CAPACITACAO, 

CNPJ 06.012.731/0001-

33, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

3.940,00. 

016/2010 

Participação dos servidores: WALTER 

ALVES DA SILVA, SÔNIA CÂNDICA 

BATISTA e JORGE DA SILVA GAMA no 

curso "Como Depreciar e Reavaliar o 

Patrimônio Público". 

Processo nº 08700.001150/2010-35 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

17/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

CONSULTRE 

CONSULTORIA E 

TREINAMENTO 

LTDA, CNPJ 

36.003.671/0001-53, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

5.370,00. 

017/2010 

Aquisição de quadros brancos com 

apagadores, visando atender as necessidades 

deste Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica – CADE. 

Processo nº 08700.000615/2010-31 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

29/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

CRIARTE INDUSTRIA 

E COMERCIO DE 

ESQUADRIAS LTDA, 

CNPJ 06.957.510/0001-

38, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.266,00. 

018/2010 

Aquisição de materiais (refrigerador, 

ventilador de mesa e parede, porta copo 

para água, porta copo para café e espátula 

para bolo) para os setores de COPA, 

visando atender as necessidades deste 

Conselho. 

Processo nº 08700.004713/2009-11 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

31/03/2010. 

EMPRESAS 

VENCEDORAS: 

COMERCIAL FREITAS 

DE UTILIDADES 

DOMESTICAS LTDA - 

ME, CNPJ 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

10.726.235/0001-19, para 

os Itens 01 e 02; e 

MONTALVAO E 

BARBOSA COMERCIO 

DE PRODUTOS EM 

GERAL LTDA, CNPJ: 

11.186.156/0001-25, para 

o Item 03. 

VALOR TOTAL R$ 

4.200,00. 

019/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de táxi convencional 

para transporte de pessoas a serviço deste 

Órgão, bens, documentos e/ou pequenos 

volumes, no período mínimo de 06h00min 

às 24h00min h, exceto sábados, domingos e 

feriados. 

Processo nº 08700.000581/2010-84 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

31/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

COOPERATIVA DOS 

CONDUTORES 

AUTONOMOS DE 

BRASILIA LTDA, CNPJ 

00.521.294/0001-05, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

7.344,00. 

020/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de confecção de 

cartazes, folders, banner e faixa para o 

programa de intercâmbio PINCADE, desde 

Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica - CADE. 

Processo nº 08700.001025/2010-25 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

31/03/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: E & M 

COPIADORA LTDA 

ME, CNPJ 

00.884.792/0001-04, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

2.320,00. 

021/2010 

Participação dos servidores Cristiane 

Landerdahal de Albuquerque e Clovis 

Manzoni dos Santos Lores no curso 

"SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: 

ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO E 

TENDÊNCIAS". 

Processo nº 08700.001350/2010-98 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

16/04/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

FEDERACAO 

BRASILEIRA DE 

BANCOS, CNPJ 

00.068.353/0001-23, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.400,00. 

022/2010 
Conserto de 01 (uma) guilhotina. 

Processo nº 08700.001738/2010-99 
ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

29/04/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: REAL 

COMERCIO E 

MANUTENCAO DE 

APARELHOS DE 

COMUNICACOES, 

CNPJ 08.934.816/0001-

02, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

580,00. 

023/2010 
Confecção de identidade funcional. 

Processo nº 08700.000863/2010-81 
ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

29/04/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: REDE 

GLOBAL - COMERCIO 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

E SERVICOS EM 

TECNOLOGIA, CNPJ 

08.258.825/0001-12, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.500,00. 

024/2010 

Aquisição de 03 (três) fitas de Plástica de 

Material Polipropileno para maquina de 

arquear. 

Processo nº 08700.001077/2010-00 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

17/05/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 030/2010). 

025/2010 

Prestação de serviços de tecnologia da 

informação e de Gerenciamento de 

Conexões à INFOVIA BRASÍLIA. 

Processo nº 08700.004621/2009-23 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

24/05/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

SERVICO FEDERAL 

DE PROCESSAMENTO 

DE DADOS (SERPRO), 

CNPJ 33.683.111/0001-

07, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

136.080,00. 

026/2010 

Participação das servidoras Ingrith 

Elisabeth Vetterlein e Nara Cristina da Silva 

no curso "Elaboração de Planilhas de Custo 

e Formação de Preços nas Contratações e 

Negociações de Contratos de Serviços 

Terceirizados pela Administração Pública. 

Processo nº 08700.002211/2010-81 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

01/06/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ONE 

CURSOS - 

TREINAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO 

E CAPACITACAO, 

CNPJ 06.012.731/0001-

33, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

3.040,00. 

027/2010 

Aquisição de 03 (três) fitas de Plástica de 

Material Polipropileno para máquina de 

arquear. 

Processo nº 08700.001077/2010-00 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

07/06/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 030/2010). 

028/2010 

Aquisição de peças para impressora 

Samsung, visando atender as necessidades 

do CADE. 

Processo nº 08700.001674/2010-26 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

16/06/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 029/2010). 

029/2010 

Aquisição de peças para impressora 

Samsung, visando atender as necessidades 

do CADE. 

Processo nº 08700.001674/2010-26 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

16/06/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

MICROSENS LTDA, 

CNPJ 78.126.950/0003-

16, para os Itens 01 e 02. 

VALOR TOTAL DOS 

ITENS R$ 642,00. 

030/2010 

Aquisição de 03 (três) fitas de Plástica de 

Material Polipropileno para máquina de 

arquear. 

Processo nº 08700.001077/2010-00 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

25/05/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: T.H.R. 

INDUSTRIA E 

COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA, 



 

 161 

Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

CNPJ 00.314.544/0001-

28, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

374,98. 

031/2010 

Fornecimento de materiais para pintura do 

prédio do CADE. 

Processo nº 08700.001854/2010-16 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

24/06/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: PPJ 

COMERCIO DE 

TINTAS LTDA, CNPJ 

01.648.029/0002-28, para 

os Itens 01, 02, 03, 04, 

05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 

12, 13 e 14. 

VALOR TOTAL R$ 

7.900,00. 

032/2010 

Aquisição de estante/suporte para jornais e 

revistas. 

Processo nº 08700.001624/2010-49 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

28/06/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 034/2010). 

033/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de conserto de 1 (um) 

perfurador de papel, marca FANTON, par 

atender as necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.001152/2010-24 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

28/06/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: REAL 

COMERCIO E 

MANUTENCAO DE 

APARELHOS DE 

COMUNICACOES, 

CNPJ 08.934.816/0001-

02, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

280,00. 

034/2010 

Aquisição de estante/suporte para jornais e 

revistas. 

Processo nº 08700.001624/2010-49 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

02/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

ARTEPASTA IND COM 

LTDA, CNPJ 

00.019.628/0001-39, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.073,00. 

035/2010 

Contratação de serviços de Assinatura do 

Diário Oficial da União, Seções I, II e III, 

pelo período de 12 (doze) meses, para 

atender às necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.002276/2010-27 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

06/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

IMPRENSA 

NACIONAL, CNPJ 

04.196.645/0001-00, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

2.936,40. 

036/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de confecção de 

chaves, abertura de armários, consertos de 

fechaduras, modelagens e cópias de chaves 

para atender as necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.002226/2010-40 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

09/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

FUMANCHU CHAVES 

E SEGURANCA 

ELETRONICA LTDA-
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

EPP, CNPJ 

37.104.635/0001-49, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

7.700,00. 

037/2010 

Participação da servidora Nara Cristina da 

Silva no "Curso Integrado de Execução 

Orçamentária, Contábil e Financeira no 

Serviço Público". 

Processo nº 08700.002874/2010-04 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

09/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ESAD 

CONSULTORIA SS 

LTDA, CNPJ 

28.015.634/0003-07, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.740,00. 

038/2010 

Aquisição de moldura, visando atender as 

necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.002996/2010-92 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

12/07/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 039/2010). 

039/2010 

Aquisição de moldura, visando atender as 

necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.002996/2010-92 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

22/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

ALEIXO & RESENDE 

MOLDURAS LTDA 

EPP, CNPJ 

02.735.493/0001-33, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

430,00. 

040/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de implantação do 

sistema de ar condicionado na sala de 

informática do CADE. 

Processo nº 08700.000851/2010-57 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

21/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: BSTC 

BRASILIA SERVICOS 

DE TECNOLOGIA E 

CONTROLES LTDA, 

CNPJ 08.653.904/0001-

28, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

8.000,00. 

041/2010 

Recarga dos extintores de incêndio do 

CADE. 

Processo nº 08700.002728/2010-71 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

22/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ALFA 

SISTEMAS CONTRA 

INCENDIO LTDA, 

CNPJ 33.428.566/0001-

78, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.231,00. 

042/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços e assistência técnica 

por meio de manutenção preventiva e 

corretiva, incluindo a reposição de peças, 

dos equipamentos do Setor de Reprografia, 

para atender a demanda de serviços do 

CADE. 

Processo nº 08700.001676/2010-15 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

22/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

STEMAQ COMERCIAL 

E SERVICOS LTDA - 

ME, CNPJ 

00.647.255/0001-40, para 



 

 163 

Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

7.380,00. 

043/2010 

Participação da servidora Mary Lúcia dos 

Santos Cunha no curso "Gestão da Folha de 

Pagamento no Serviço Público". 

Processo nº 08700.003062/2010-78 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

22/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: LEX 

EDITORA S A, CNPJ 

61.160.768/0001-17, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.250,00. 

044/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de conserto de 

impressora a laser de marca Kyocera para 

atender as necessidades deste Conselho. 

Processo nº 08700.002694/2010-14 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

27/07/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: REAL 

COMERCIO E 

MANUTENCAO DE 

APARELHOS DE 

COMUNICACOES, 

CNPJ 08.934.816/0001-

02, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

380,00. 

045/2010 

Aquisição de contêineres, visando atender 

as necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.003337/2010-73 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

29/07/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 046/2010). 

046/2010 

Aquisição de contêineres, visando atender 

as necessidades do CADE. 

Processo nº 08700.003337/2010-73 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

06/08/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

ECOPLAST 

COMERCIAL LTDA - 

ME, CNPJ 

03.851.944/0002-41, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

585,00. 

047/2010 

Participação dos servidores: Joice Arantes 

Luciano, Ingrith Elisabeth Vetterlein e 

Leonardo Sousa de Andrade no Seminário 

Nacional "Sistema de Registro de Preços - 

Dispensa e Inexigibilidade. 

Processo nº 08700.003766/2010-41 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

20/08/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ZENITE 

INFORMACAO E 

CONSULTORIA - S/A, 

CNPJ 86.781.069/0001-

15, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

6.723,00. 

048/2010 

Participação da servidora Beatriz Leal dos 

Reis no curso "SIAFI Operacional – 

Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal‖. 

Processo nº 08700.004233/2010-86 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

31/08/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ONE 

CURSOS – 

TREINAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO 

E CAPACITAÇÃO 

LTDA, CNPJ 

06.012.731/0001-33, para 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.890,00. 

049/2010 

Aquisição de Letreiros para Galeria de 

Retratos, visando atender as necessidades 

deste Conselho. 

Processo nº 08700.003574/2010-34 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

31/08/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: MARCA 

COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE 

SINALIZAÇÃO LTDA, 

CNPJ 07.025.795/0001-

31, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.490,00. 

050/2010 

Aquisição de Aparelho identificador de 

cabos de rede. 

Processo nº 08700.004571/2010-18 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

16/09/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 051/2010). 

051/2010 

Aquisição de Aparelho identificador de 

cabos de rede. 

Processo nº 08700.004571/2010-18 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

21/09/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: HORUS 

TELECOMUNICAÇÕE

S LTDA, CNPJ 

02.677.045/0001-20, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

110,00. 

052/2010 

Participação das servidoras Beatriz Leal dos 

Reis e Nara Cristina da Silva no ―Curso 

Sobre Retenção na Fonte de Tributos e 

Contribuições Sociais na Contratação de 

Bens e Serviços‖ 

Processo nº 08700.004234/2010-21 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

23/09/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: ABOP – 

ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE 

ORÇAMENTO 

PÚBLICO, CNPJ 

00.398.099/0001-21, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

2.600,00. 

053/2010 
Avaliação de imóvel. 

Processo n.º 08700.004748/2010-86 
ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

30/09/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL, CNPJ 

00.360.305/0001-04, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

6.000,00. 

054/2010 
Plaquetas de patrimônio 

Processo nº 08700.005081/2010-01 
Cotação 22.10  

055/2010 
Cordão para crachá 

Processo nº 08700.005287/2010-69 

(COTAÇÃO) 

ANULADA 

COTAÇÃO ATÉ O DIA: 

22/10/2010. 

Cotação ANULADA. 

Foi feita uma nova 

dispensa (nº 060/2010). 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

056/2010 

Contratação de empresa especializada na 

confecção de material gráfico de divulgação 

do Programa de Intercâmbio do CADE 

(PinCADE) 

Processo nº 08700.005209/2010-64 

 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

29/10/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: LUGON 

COMERCIAL LTDA, 

CNPJ 05.022.064/0001-

07, para os Itens 01 e 02 

VALOR TOTAL R$ 

1.670,00. 

057/2010 
Utensílios domésticos para COPA 

Processo nº 08700.005531/2010-93 

COTAÇÃO 

04.11 

DECLARAÇÃO, data: 

29/11/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

MUNDIAL 

EQUIPAMENTOS 

PARA ESCRITORIO 

LTDA, CNPJ 

05.057.066/0001-02, para 

o Item 01; FARWARE 

COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA ME 

para o item 02 e 

DEGRAUS COMERCIO 

E REPRESENTAÇÕES 

LTDA para o item 03. 

VALOR TOTAL R$ 

2.067,34. 

058/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de conserto de 

impressora a laser do modelo ML-3561ND 

Processo nº 08700.005286/2010-14 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

03/11/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

CONSERTEX 

ELETRÔNICO LTDA 

EPP, CNPJ 

00.804.721/0001-54, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

189,00. 

059/2010 
Peça impressora Samsung 

Processo nº 08700.004979/2010-90 
COTAÇÃO  

060/2010 

Aquisição de cordões personalizados para 

Crachá 

Processo nº 08700.005160/2010-40 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

23/11/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: L.H. 

FOTOS E PRODUÇÕES 

LTDA ME, CNPJ 

03.430.244/0001-00, para 

o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

630,00. 

061/2010 

Aquisição de baterias automotivas para a 

Central Telefônica 

Processo nº 08700.005102/2010-16 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

30/11/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: VMAX 

BATERIAS LTDA ME, 

CNPJ 07.187.128/0001-

55, para o Único Item. 

VALOR TOTAL R$ 

680,00. 
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Nº OBJETO OBS. FORNECEDOR 

062/2010 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de fornecimento, 

instalação e manutenção de placas 

indicativas 

Processo nº 08700.005018/2010-01 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

29/11/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: MARCA 

COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE 

SINALIZAÇÃO LTDA 

EPP, CNPJ 

07.025.795/0001-31, para 

os itens de 01 a 15. 

VALOR TOTAL R$ 

5.839,00. 

063/2010 

Contração de empresa especializada na 

prestação de serviços de conserto de 

scanner 

Processo nº 08700.005287/2010-69 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

07/12/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: REAL 

COMERCIO E 

MANUTENÇÃO DE 

APARELHOS DE 

COMUNICAÇÕES, para 

o único item. 

VALOR TOTAL R$ 

750,00. 

064/2010 

Prestação de serviços de leitura diária do 

Diário de Justiça 

Processo nº 08700.006263/2010-27 

ENCERRADO 

DECLARAÇÃO, data: 

22/12/2010. 

EMPRESA 

VENCEDORA: 

OMNIWARE 

SOLUÇÕES LTDA - 

ME, para o único item. 

VALOR TOTAL R$ 

1.188,00. 

Fonte:SLC/COGEAF 

 

.LXI – Inexigibilidade de Licitação 2010. 
Nº OBJETO FORNECEDOR 

001/2010 

Prestação de serviços educacionais para a realização do 

Curso de Especialização em Defesa da Concorrência, a 

ser ministrado aos servidores do CONTRATANTE e da 

Secretaria de Direito Econômico - SDE (Ministério da 

Justiça. 

Processo nº 08700.001899/2010-82 

Publicado no dia 12/05/2010. 

Empresa Vencedora: Fundação 

Getulio Vargas. 

002/2010 

Participação de servidores no curso "Negociação 

Avançada".                                        

Processo nº 08700.002269/2010-25 

Publicado no dia 31/05/2010. 

Empresa Vencedora: Inversiones 

Seminarium Seminarios E Eventos 

Executivos. 

Fonte:SLC/COGEAF 

 



 

 167 

Convênios: 

Os Convênios envolvem uma troca constante de informações e publicações, não implicando 

em ônus financeiro para nenhuma das partes. Os Convênios e Acordos Internacionais vigentes no 

anos de 2010 estão demonstrados nos quadros que se seguem:  

 

.LXII – Convênios 2010. 

CONVÊNIO 

Nº 
ASSUNTO EMPRESA 

VIGÊNCIA 

ÍNICIO: TÉRMINO: 

01/2007 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE, A 

SDE E A SeAE, PARA VIABILIZAR 

CONSULTAS MÚTUAS ÁS 

INFORMAÇÕES E PROCEDIMENTOS 

REALIZADOS NOS PROCESSOS EM 

TRÂMITE EM CADA UM DOS 

ÓRGÃOS 

SECRETARIA DE 

ACOMPANHAMENTO 

ECONÔMICO - SeAE 

E SECRETARIA DE 

DIREITO 

ECONÔMICO - SDE 

16/03/07 15/03/12 

N/A 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E A 

ANAC PARA ASSESSORAMENTO 

TÉCNICO, REALIZAÇÃO DE 

ESTUDOS, DISPONIBILIZAÇÃO DE 

ACERVO, PARTICIPAÇÃO EM 

EVENTOS E COLABORAÇÃO PARA 

EDIÇÃO DE ATOS NORMATIVOS 

AGÊNCIA NACIONAL 

DE VIAÇÃO CIVIL - 

ANAC 

03/12/09 N/A 

01/2008 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E A 

CVM PARA DESENVOLVIMENTO E 

INPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE 

INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES 

COMISSÃO DE 

VALORES 

MOBILIÁRIOS - CVM 

24/07/08 N/A 

N/A 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E O 

CNPQ PARA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

MÚTUA ENVOLVENDO AVALIAÇÃO 

DE PROJETOS, INTEGRAÇÃO DE 

PROGRAMAS E SUPORTES 

OPERACIONAIS 

CONSELHO 

NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO 

CIENTIFICO E 

TECNOLOGICO - 

CNPQ 

31/07/96 N/A 

N/A 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E A 

ANS, A SDE E A SeAE, PARA 

PRESTAÇÃO DE CONSULTAS, 

REALIZAÇÃO DE ESTUDOS, 

REALIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM 

EVENTOS, DISPONIBILIZAÇÃO DE 

ACERVO E TROCA DE INFORMAÇÃO 

AGÊNCIA NACIONAL 

DE SAÚDE - ANS, 

SECRETARIA DE 

ACOMPANHAMENTO 

ECONÔMICO - SeAE 

E SECRETARIA DE 

DIREITO 

ECONÔMICO - SDE 

02/06/09 01/06/11 

03/2008 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E A 

ANTAQ, PARA PRESTAÇÃO DE 

CONSULTAS, REALIZAÇÃO DE 

ESTUDOS, REALIZAÇÃO E 

PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS, 

DISPONIBILIZAÇÃO DE ACERVO E 

TROCA DE INFORMAÇÃO 

AGÊNCIA NACIONAL 

DE TRANSPORTES 

AQUAVIÁRIOS - 

ANTAQ 

02/12/08 01/12/10 

01/2006 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E A 

ANTT, PARA PRESTAÇÃO DE 

CONSULTAS, REALIZAÇÃO DE 

ESTUDOS, REALIZAÇÃO E 

PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS, 

DISPONIBILIZAÇÃO DE ACERVO, 

LEVANTAMENTO DE ARCABOUÇO 

LEGAL, DIFUSÃO DA CULTURA DE 

DEFESA DA CONCORRÊNCIA E 

TROCA DE INFORMAÇÃO 

AGÊNCIA NACIONAL 

DE TRANSPORTES 

TERRESTRES - ANTT 

20/01/06 19/01/11 



 

 168 

CONVÊNIO 

Nº 
ASSUNTO EMPRESA 

VIGÊNCIA 

ÍNICIO: TÉRMINO: 

N/A 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA ENTRE O CADE E O BANCO 

CENTRAL DO BRASIL PARA TROCA 

DE INFORMAÇÕES, REALIZAÇÃO DE 

ESTUDOS SETORIAS, SEMINÁRIOS, 

PUBLICAÇÃO DE TEXTOS, 

DISPONIBILIZAÇAÕ DE ACERVOS 

DE ESTUDO E DE CONHECIMENTO 

TÉCNICO DO SEU PESSOAL 

ESPECIALIZADO.  

BANCO CENTRAL 

DO BRASIL 
31/8/2005 N/A 

01/2009 

COOPERAÇÃO ENTRE O CADE E A 

UNIÃO REPRESENTADA PELO 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, PARA 

APOIO TECNICO, ASSESSORIA EM 

PROJETOS E ACOMPANHAMENTO 

DE MATÉRIAS PARA O CONGRESSO 

NACIONAL E REFERÊNCIAS 

LEGISLATIVAS 

UNIÃO/MJ 01/01/09 N/A 

02/2009 
COOPERAÇÃO CIENTIFICA ENTRE O 

CADE E A FIESP 

FEDERAÇÃO DAS 

INDÚSTRIAS DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO - FIESP 

30/10/09 29/04/10 

Fonte: SLC/CADE 

 

Em 2010, tiveram início os convênios constantes no quadro abaixo: 

 

.LXIII – Convênios – Inicio da Vigência em 2010. 

CONVÊNIO 

Nº 
ASSUNTO EMPRESA 

VIGÊNCIA 

ÍNICIO: TÉRMINO: 

N/A 

Termo de Compromisso entre o Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE), a Agência Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel), a Secretaria de Direito 

Econômico (SDE) e a Secretaria de 

Acompanhamento Econômico (SeAE), 

para atuação conjunta com vistas à 

prevenção e à repressão de infrações contra 

a ordem econômica no setor elétrico.  

AGÊNCIA NACIONAL 

DE ENERGIA 

ELETRICA - ANEEL 

04/08/10 03/08/12 

N/A 

Acordo de Cooperação Técnica entre o 

Instituto Nacional de Propriedade 

Intelectual (Inpi), A União, por intermédio 

da Secretaria de Direito Econômico (SDE) 

e o Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE).  

INSTITUTO 

NACIONAL DE 

PROPRIEDADE 

INTELECTUAL - INPI 

07/06/10 06/06/12 

N/A 

Acordo de Cooperação Técnica entre 

Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE) e Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM), 

visando o desenvolvimento e a 

implantação de sistemas de intercâmbio de 

informações.  

DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE 

PRODUÇÃO 

MINERAL - DNPM 

07/04/10 06/04/12 

http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Termo%20de%20Compromisso%20SDE_SEAE_ANEEL_CADE.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acorco%20de%20Coopera%C3%A7%C3%A3o%20CADE_SDE_INPI.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acorco%20de%20Coopera%C3%A7%C3%A3o%20CADE_SDE_INPI.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acorco%20de%20Coopera%C3%A7%C3%A3o%20CADE_SDE_INPI.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acorco%20de%20Coopera%C3%A7%C3%A3o%20CADE_SDE_INPI.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acorco%20de%20Coopera%C3%A7%C3%A3o%20CADE_SDE_INPI.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acorco%20de%20Coopera%C3%A7%C3%A3o%20CADE_SDE_INPI.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
http://www.cade.gov.br/upload/Acordo%20CADE%20e%20DNPM.pdf
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CONVÊNIO 

Nº 
ASSUNTO EMPRESA 

VIGÊNCIA 

ÍNICIO: TÉRMINO: 

N/A 

Programa de cooperação para conceder 

bolsas de estudo e fomento à pesquisa. 

Pesquisadores de instituições de ensino ou 

pesquisa com pós-graduação. 

Coordenação de 

Aperfeiçoamento de 

Nível Superior - CAPES 

16/08/10 15/08/15 

N/A 

Acordo de cooperação técnica visando 

estabelecer condições à implementação de 

ações conjuntas que assegurem a 

realização de estudos e pesquisas em áreas 

de mútuo interesse. 

INSTITUTO DE 

PESQUISA 

ECONÔMICA 

APLICADA - IPEA 

18/08/10 17/08/12 

N/A 

Acordo de cooperação técnico-operacional 

entre CADE e IBRAC para realização do 

"Seminário Internacional sobre Defesa da 

Concorrência". 

INSTITUTO 

BRASILEIRO DE 

ESTUDOS DE 

CONCORRÊNCIA, 

CONSUMO E 

COMÉRCIO 

INTERNACIONAL - 

IBRAC 

09/09/10 

Até a 

prestação de 

contas  

N/A 

Acordo de cooperação técnica visando 

estabelecer condições à implementação de 

ações conjuntas que assegurem a 

realização de estudos e pesquisas em áreas 

de mútuo interesse. 

INSTITUTO DE 

PESQUISA 

ECONÔMICA 

APLICADA - IPEA 

18/08/10 17/08/12 

Fonte: SLC/CADE 
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Passagens e Diárias 

Em 2010 foram concedias várias passagens e diárias conforme demonstrado nas tabelas que 

se seguem: 

 

.LXIV – Sistemas de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) – 2010. 

SCDP Nº MOTIVO DA VIAGEM LOCAL 

000001/10 

Participar da III Conferência Internacional de Lisboa 

sobre o Direito e a Economia da Concorrência nos dias 

14 e 15 de Janeiro de 2010, onde será assinado Protocolo 

de Cooperação Técnica entre as autoridades de defesa da 

concorrência brasileiras e portuguesa, sendo que o CADE 

foi responsável pela propositura e negociação do 

Protocolo. 

Brasília/DF 

000002/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 05/01/2010, no qual 

tratará sobre o tema Estruturas no Sistema Financeiro 

Brasília/DF 

000003/10 

Profissional convidada pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 11/01/2010, no qual 

tratará sobre o tema Poder de Mercado. 

Brasília/DF 

000004/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 26/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: ―Restrições Regulatórias à 

Concorrência: Teoria e Casos Concretos‖ 

Brasília/DF 

000005/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 07/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Mercado Relevante. 

Brasília/DF 

000006/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 21/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema:Direito e Desenvolvimento. 

Brasília/DF 

000007/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 04/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Princípios de 

Microeconomia aplicados à Defesa da Concorrência. 

Brasília/DF 

000008/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 07/01/2010 qual 

tratará sobre o seguinte tema: Ordem Econômica na 

Constituição. 

Brasília/DF 

000009/10 

Profissional convidada pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 18/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Estruturas no setor Aéreo. 

Brasília/DF 

000010/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 12/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Law & Economics: Olhar 

sob a perspectiva das estruturas. 

Brasília/DF 

000011/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 

International Cartel Workshop e reuniões no Comitê de 

Concorrência da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE em Paris/França. 

Durante este fórum as Autoridades de Concorrência 

Brasileiras serão submetidas à Peer Review sobre sua 

Paris 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1670569
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1671227
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1672268
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1672342
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1671238
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1672654
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673075
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673082
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673682
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673695
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1671614
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SCDP Nº MOTIVO DA VIAGEM LOCAL 

legislação e política de concorrência. 

000012/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 13/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Regulação das Redes 

Eletrônicas de Comunicação. 

Brasília/DF 

000013/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 18/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: O Devido Processo Legal 

Antitruste. 

Brasília/DF 

000014/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia21/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Repensando a relação entre 

política industrial e política antitruste. 

Brasília/DF 

000015/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 22/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: O Antitruste no Contexto 

da Política Econômica. 

Brasília/DF 

000016/10 

Participar na qualidade de assessora do CADE de 

reuniões sobre o Mercado Farmacêutico - AC nº 

08012.003189/2009-10 (Sanofi-Aventis Farmacêutica 

Ltda. e Medley S.A. Indústria Farmacêutica) no dia 22 de 

janeiro de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000017/10 

Participar na qualidade de assessor do CADE de reuniões 

sobre o Mercado Farmacêutico - AC nº 

08012.003189/2009-10 (Sanofi-Aventis Farmacêutica 

Ltda. e Medley S.A. Indústria Farmacêutica) no dia 22 de 

janeiro de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000018/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 

"2010 Latin America Regulated Industries Conference" a 

realizar-se no Rio de Janeiro no dia 21 de janeiro de 2010 

e de reuniões sobre o Mercado Farmacêutico – AC nº 

08012.003189/2009-10 (Sanofi-Aventis Farmacêutica 

Ltda. e Medley S.A Indústria Farmacêutica) no dia 22 de 

janeiro de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000019/10 

a 

000035/10 

Participar do XXIX Programa de Intercâmbio do CADE 

no período de 04.01 a 29.01.10 em Brasília/DF 
Brasília/DF 

000036/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 25/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Interfaces entre Direito da 

Concorrência e Direito Societário. 

Brasília/DF 

000037/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 25/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: O Regime Jurídico dos 

Operadores de Terminais Portuários no Direito 

Brasileiro. 

Brasília/DF 

000038/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 26/01/2010 qual 

tratará sobre o seguinte tema: O caso White Martins e a 

questão da imposição de multas no Direito Antitruste 

Brasileiro 

Brasília/DF 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674510
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674247
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673717
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673723
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1678790
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1679153
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1672567
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1679100
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673783
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1673799
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674520
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Viagem Cancelada 

000039/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 27/01/2010 no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Indústria de Redes. 

Brasília/DF 

000040/10 

Profissional convidada pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 27/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Convergências entre 

Propriedade Intelectual e Defesa da Concorrência. 

Brasília/DF 

000041/10 

Profissional convidada pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 28/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema:Direito da Concorrência e 

Defesa do Consumido. 

Brasília/DF 

000042/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 29/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Regulação e Concorrência: 

Perspectivas para o Futuro. 

Brasília/DF 

000043/10 

Professor convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no Curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 29/01/2010, no qual 

tratará sobre o seguinte tema: Monopólios Coloniais 

Viagem Cancelada 

Brasília/DF 

000044/10 

Servidor nomeado para integrar o CADE como 

Conselheiro, irá tomar posse dia 19/01/2010 no 

Ministério da Justiça. 

Brasília/DF 

000045/10 

Participar da Sessão Solene do Conselho Universitário na 

qual o Prof. Dr. João Grandino Rodas será empossado no 

cargo de Reitor da Universidade de São Paulo - USP. 

São Paulo/SP 

000046/10 

Profissional convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE, no curso Aplicado 

de Defesa da Concorrência, no dia 28/01/2010 qual 

tratará sobre o seguinte tema: Interfaces entre Direito do 

Comércio Internacional e Direito da Concorrência. 

Viagem Não Realizada 

Brasília/DF 

000047/10-

2C 

Participar na qualidade de Presidente do CADE de 

reuniões no Comitê de Concorrência da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico OCDE em 

Paris/França. 

Paris 

000048/10 

Professor convidado pelo CADE para ministrar aula no 

Programa de Intercâmbio PINCADE que será ministrada 

no dia 26/01/2010 no qual tratará sobre o seguinte tema: 

A prova Antitruste 

Brasília/DF 

000049/10 

Participar da Conferência Termo de Ajustamento de 

Conduta da empresa Informa Group, onde o servidor 

proferiu palestra sob o título: TAC, TCC, CADE e o 

Direito da Concorrência: Termo de Ajustamento e 

Conduta (TAC) e Termo de Cessação de Conduta (TCC) 

e os Acordos Celebrados com o CADE. 

São Paulo/SP 

000050/10 

Participar do Seminário – CEDEPLAR/UFMG: Tema – 

Determinação de mercado relevante em saúde 

suplementar, organizado pela ANS. Participação, ANS, 

CADE, SDE e SeAE. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674606
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674540
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674556
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674589
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1674598
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1685400
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1689124
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1689274
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1767156
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1767156
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1689912
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1692162
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1703315
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000051/10 

Participar do Seminário – CEDEPLAR/UFMG: Tema – 

Determinação de mercado relevante em saúde 

suplementar, organizado pela ANS. Participação, ANS, 

CADE, SDE e SeAE. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000052/10 

Participar do Seminário referente ao mercado relevante 

em saúde complementar, organizado pela Agência 

Nacional de Saúde – ANS. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000053/10 

Filho do Conselheiro Ricardo Ruiz, empossado em 

19/01/2010, no uso de ajuda de custo para remoção de 

servidor no interesse da Administração. 

Brasília/DF 

000054/10 

Esposa do Conselheiro Ricardo Ruiz , empossado em 

19/01/2010, no uso de ajuda de custo para remoção de 

servidor no interesse da Administração. 

Brasília/DF 

000055/10 

Participar de curso de treinamento e capacitação 

Viagem Cancelada  

000056/10-

2C 

Participar na qualidade de Assessora do CADE de 

reuniões no Comitê de Concorrência da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico OCDE em 

Paris. 

Paris 

000057/10 

Participar, como colaborador eventual e como facilitador, 

da Oficina de auto avaliação, instrumento 1000 pontos, 

como parte do processo de participação do CADE no 

Prêmio Nacional Gespública de 2010. 

Brasília/DF 

000058/10 

Acompanhar a regularidade do 2º Leilão referente ao 

TCD firmado nos autos do Ato de Concentração nº 

08012.013152/2007-20. 

São Paulo/SP 

000059/10 

Acompanhar a regularidade do 2º Leilão referente ao 

TCD firmado nos autos do ato de concentração n. 

08012.013152/2007-20. 

São Paulo/SP 

000060/10 

Participar de reunião do Grupo de pesquisas da SBDP a 

partir das 08h00min horas até as 12h00min horas, e, às 

17h00min horas reunir-se com a Presidente do Instituto 

Brasileiro de Direito da Energia (IBDE), Dra. Maria 

D'Assunção Costa 

São Paulo/SP 

000061/10 

Participar da reunião do Grupo de Estudos de Direito 

Concorrencial da FIES. 
São Paulo/SP 

000062/10 

Participar nos eventos na cidade de Istambul de 25 a 30 

de abril de 2010. 
Istambul 

000063/10 

Participar nos eventos na cidade de Istambul de 25 a 30 

de abril de 2010. 
Istambul 

000064/10 

Participar como Palestrante no Workshop - Planejamento 

estratégico da Procuradoria do CADE. em 08/03/2010. 
Brasília/DF 

000065/10 

Acompanhar a regularidade do 2° leilão referente ao 

TCD firmado nos autos do Ato de Concentração. 
São Paulo/SP 

000066/10 

Participar do Programa de Treinamento para 

Funcionários Público Brasileiros na área de Regulação. 

que ocorrerá no "Institute of Brazilian Business and 

Public Management Issues - George Washington 

University - EUA, no período de 14 a 27/03/2010. 

Washington 

000067/10 

Visitar Hotéis do Rio de Janeiro para verifica a estrutura 

e disponibilidade dos espaços oferecidos para a 

realização do seminário entre o SBDC e OMPI que 

acontecerá no dia 7 e 8 de junho do decorrente ano. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1703343
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1703640
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1708610
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1708302
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1721219
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1767213
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1767213
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1724167
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1727626
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1728017
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1728258
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1740499
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1729005
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1729032
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1766141
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1768270
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1763677
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1807165
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000068/10 

Proferir, na qualidade de Presidente do CADE, palestra 

no Fórum da Liberdade de 2010 em Porto Alegre. O 

evento será promovido pelo IEE - Instituto de Estudos 

Empresariais. 

Porto Alegre/RS 

000069/10 

Participar na qualidade de assessora do CADE na VIII 

Edición de la Escuela Iberoamericana de Competencia, a 

realizar-se em Madri, Espanha, no período de 21 a 

26/3/10. 

Madri 

000070/10 

Participação na qualidade de Presidente do CADE de 

Conferência a ser realizada em Washington/EUA - ABA 

Spring Meeting 2010. 

Washington 

000071/10-

1C 

Participar, na qualidade de Presidente do CADE, da 

Conferência a ser realizada em Vancouver, no Canadá, a 

International Bar Association's Conference - Vancouver 

2010. 

Vancouver 

000072/10 

Fornecer subsídios para publicações em editoriais de 

revistas nacionais a respeito da urgência na aprovação do 

Projeto de Lei 06/2009, que altera a Lei do CADE, em 

trâmite no Congresso Nacional. 

São Paulo/SP 

000073/10 

Participar, na qualidade de Procurador Geral Interino, da 

visita institucional as instalações da Refinaria Landulfo 

Alves de Mataripe, da Petrobrás. 

Salvador/BA 

000074/10 

Representar o CADE em Reunião agendada, na 

Sociedade Brasileira de Direitos Públicos, situada à Rua 

Leôncio de Carvalho, n.º 306, 7º andar, Paraíso, na 

Capital do Estado de São Paulo com a presença do Grupo 

de pesquisa da SBDP. 

São Paulo/SP 

000075/10 

Representar o CADE em reunião que acontecerá com a 

Sociedade Brasileira de Direitos Públicos, Situada na Rua 

Leônicio de Carvalho, n.º 306, 7º andar, Paraíso, na 

Cidade do Estrado de São Paulo, com apresenção do 

Grupo de Pesquisas da SBDP 

Viagem Cancelada 

São Paulo/SP 

000076/10 

Representar o CADE em reunião que acontecerá com a 

Sociedade Brasileira de Direitos Públicos, Situada na Rua 

Leôncio de Carvalho, n.º 306, 7º andar, Paraíso, na 

Cidade do Estrado de São Paulo, com a presença do 

Grupo de Pesquisas da SBDP. 

São Paulo/SP 

000077/10 

Representar o CADE em reunião que acontecerá com a 

Sociedade Brasileira de Direitos Públicos, Situada na Rua 

Leôncio de Carvalho, n.º 306, 7º andar, Paraíso, na 

Cidade do Estrado de São Paulo, com a presença do 

Grupo de Pesquisas da SBDP. 

São Paulo/SP 

000078/10 

Participar, na qualidade de colaborador Eventual, em 

palestra realizada nesta autarquia no Plenário no dia 13 

de maio de 2010. 

Brasília/DF 

000079/10 

Fornecer informações e entrevistas aos jornalistas da 

revista Época: José Fucs, Hélio Gurovitz e Marcos 

Conorato. Assunto: A necessidade de aprovação do 

Projeto de Lei 06/2009 (Nova Lei do CADE). 

Viagem Cancelada 

São Paulo/SP 

000080/10 

Participar de uma conferencia Global Antitruste: " The 

Perspective fron Latin America" que se realizará nos dias 

13 e 14 de maio de 2010, na cidade de São Paulo. a 

servidora participará do evento só no dia 14 de maio de 

2010. 

Viagem Cancelada. 

São Paulo/SP 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1843347
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1847387
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1819087
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2679527
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2679527
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1854424
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1858550
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1870747
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1870955
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1871084
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1871122
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1876759
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1883190
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1924117
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000081/10 

Participar do Seminário organizado pelo Instituto 

Brasileiro de Estudos de Concorrência, consumo e 

Comércio Internacional - IBRAC e pelo International Bar 

Association - IBA. 

São Paulo/SP 

000082/10 

Participar da Sessão Solene, oferecida pela Ordem dos 

Advogados de Pernambuco juntamente com o Clube dos 

Advogados de Pernambuco, em homenagem ao Exmo. 

Senhor Procurador-Geral do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica, Dr. Gilvandro Vasconcelos Coelho 

de Araújo, a ser realizada às 12h30min, no Restaurante 

Spettus, na Av. Agamenon Magalhães, nº 2132-Derby-

Recife/PE. 

Recife/PE 

000083/10 

Participar, como Colaborador eventual, para a realização 

de uma palestra que ocorrerá no Plenário desta autarquia, 

no dia 13/05/2010 a partir das 9h30min da manhã. 

Brasília/DF 

000084/10 

Participar de ―Mesa-redonda: debate sobre os resultados 

alcançados pela pesquisa desenvolvida por meio do 

convênio SBDP-CADE-FIESP‖, a ser realizado no dia 

15.4.2010, 5ª feira, às 19h00min, na SBDP. 

São Paulo/SP 

000085/10 

Participar como palestrante do Workshop promovido pela 

Escola da AGU e o CADE, em Brasília 
Brasília/DF 

000086/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, na I 

Conferência Internacional de Defesa da Concorrência do 

SBDC. 

São Paulo/SP 

000087/10 

Participar da reunião com o Doutor Juiz de Direito Jorge 

André de Carvalho Mendonça, sobre o processo da 

SINCOFARMA (nº 2009.83.00.009674-2) - Ação Civil 

Pública. 

Recife/PE 

000088/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 6º 

Congresso Internacional do Direito da Energia a realizar-

se no dia 18 de maio de 2010 em São Paulo. 

Viagem Não Realizada 

São Paulo/SP 

000089/10 

Participar, como colaborador eventual, no papel de 

palestrante do Workshop ―As Inovações na Defesa da 

Concorrência: Discussões e Desdobramentos na 

Advocacia Pública‖. 

Brasília/DF 

000090/10 

Participar da Conferência Global Antitruste: " The 

Persperctive from Latin America", que se realizada no 

dias 13 e 14 de maio de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000091/10 

Participar da Conferencia Global Antitruste: "The 

Perspective from Latin America".que acontecerá na 

Cidade de São Paulo nos dias 13 e 14 de maio do 

decorrente ano. 

São Paulo/SP 

000092/10-

1C 

Participar como Procurador Geral do CADE, do 

Seminário ―INTERNATIONAL SEMINAR ON 

INTELLECTUAL PROPERTY AND COMPETITION 

POLICY‖, organizado pelo CADE, SDE, INPI e OMPI, a 

ser realizado no dia 07 no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000093/10 

Proferir palestra no evento promovido pela Universidade 

Federal de Minas Gerais, "Políticas Públicas de Defesa da 

Concorrência: uma primeira leitura", a ser realizado em 

11 de maio no auditório Máximo Alberto Deodato ás 

7h45m 

Belo 

Horizonte/MG 

000094/10 

Participar da Conferência Internacional "Global Antitrust 

Enforcement: the Perspective from Latim America", 

organizada pela International Bar Association e seu 

Antitrust Committee e com IBRAC, na cidade de São 

Paulo, nos dias 13 e 14 de maio de 2010. 

São Paulo/SP 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1938639
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1940863
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1943652
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1944029
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1954540
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1825491
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1963487
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1944097
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1954487
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1974864
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2005425
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2224432
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2224432
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2010666
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2011029
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000095/10 

Proferir palestra às 10h00min horas no evento promovido 

pela Universidade Federal de Minas Gerais, "Introdução 

ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência: Ciclo 

de Palestras", a ser realizado em 11 de maio no auditório 

Máximo Alberto Deodato, em Belo Horizonte. 

Viagem Cancelada 

Belo 

Horizonte/MG 

000096/10 

Participar da audiência com juiz responsável por açâo 

penal que cuida da mesma hipótese/fatos de processo 

Administrativo do CADE. 

Viagem Cancelada 

São Paulo/SP 

000097/10 

Realizar palestra no projeto "Introdução ao Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência: Ciclo de 

Palestras". 

Belo 

Horizonte/MG 

000098/10 

Representar o CADE palestrando no evento realizado 

pelo IBRAC: ―Global Antitrust Enforcement: The 

Perspective From Latin America ―- nos dias 13 e 14 de 

Maio na cidade de São Paulo. 

São Paulo/SP 

000099/10 

Participar, na qualidade de Presidente do CADE, do 

evento que será realizado em São Paulo, no Unique 

Hotel: "Global Antitrust Enforcement: the Perspective 

from Latin America". 

São Paulo/SP 

000100/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, do 

evento que será realizado em São Paulo, no Unique 

Hotel: ―Global Antitrust Enforcement: The Perspective 

From Latin America” 

São Paulo/SP 

000101/10 

Participar da Conferencia Global Antitruste: "The 

Perspective from Latin America." que será realizada no 

dia 13 de maio do decorrente ano, na cidade de São 

Paulo, no hotel Unique 

São Paulo/SP 

000102/10 

Participar da Conferência Global Antitruste: ""The 

Perspective from Latin America", que será realizada nos 

dias 13 e 14 de maio de 2010, na cidade de São Paulo. 

São Paulo/SP 

000103/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 

Seminário Internacional de Propriedade Intelectual e 

Política da Concorrência. (OMPI) 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000104/10 

Participar da audiência com Juiz responsável por ação 

penal que cuida da hipótese/fatos de Processos 

Administrativos do CADE. 

São Paulo/SP 

000105/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 

Simpósio sobre IP e Política da Concorrência da 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual - OMPI 

em 11 de maio de 2010 em Genebra / Suíça. No qual fará 

uma apresentação sobre ―A interface entre a propriedade 

intelectual e política de concorrência‖. 

Viagem Não Realizada 

Genebra 

000106/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 

International Seminar on Intellectual Property and 

Competition Policy a realizar-se em 7 e 8 de junho no 

Itamaraty Palace, Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000107/10 

Participar, nos dias 7 a 8 de junho de 2010, do Seminário 

"International Seminar on Intelectual Property and 

Competition Policy", que acontecerá na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000108/10 

Participar na qualidade de assessor do CADE do 

International Seminar on Intellectual Property and 

Competition Policy a realizar-se em 7 e 8 de junho no 

Itamaraty Palace, Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1970015
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2021258
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2026054
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2025913
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2026774
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2032095
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2038723
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2039284
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2030161
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2046610
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1925135
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2065503
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2065026
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2065624
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000109/10 

Participar na qualidade de assessor do CADE de Palestra 

a realizar-se em 20/5/2010, na Assembléia Legislativa de 

São Paulo, Av. Pedro Álvares Cabral 201, em 

cumprimento ao acordado no Processo Administrativo nº 

08012.007238/2006-32 de relatoria do Conselheiro César 

Costa Alves de Mattos. 

São Paulo/SP 

000110/10 

Participar como Especialista em Políticas Públicas 

Governamentais do CADE, do Seminário ―International 

Seminar On Intellectual Property And Competition 

Policy‖, organizado pelo CADE, SDE, INPI e OMPI, a 

ser realizado nos dias 07 e 08 de junho, no Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000111/10 

Participar, como representante do CADE, nas reuniões 

internacionais nos dias 14 a 17 de junho, organizadas 

pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), em Paris. 

Paris 

000112/10 

Participar como Procuradora Federal do CADE, do 

Seminário ―International Seminar On Intellectual 

Property And Competition Policy‖, organizado pelo 

CADE, SDE, INPI e OMPI, a ser realizado nos dias 07 e 

08 de junho, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000113/10 

Representar o CADE, palestrando no International 

Seminar on Intellectual Property and Competition Policy, 

organizado conjuntamente pelo CADE, pela SDE, pelo 

INPI e pela OMPI, e que terá lugar no município do Rio 

de Janeiro-RJ, nos dias 7 e 8 de junho do corrente 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000114/10 

Participar do Seminário ―International Seminar On 

Intellectual Property And Competition Policy‖, 

organizado pelo CADE, SDE, INPI e OMPI, a ser 

realizado nos dias 07 e 08 de junho, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000115/10 

Participar na qualidade de Presidente do CADE de 

Seminário a ser realizado em Londres/ Inglaterra, ICN 

Effectiveness Seminar. 

Londres 

000116/10 

Participar do ―I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual e Política da Concorrência (OMPI),‖ que será 

realizada no Rio de Janeiro nos dias 07 e 08/06/10. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000117/10 

Participar do ―I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual e Política da Concorrência (OMPI),‖ que será 

realizada no Rio de Janeiro nos dias 07 e 08/06/10. 

Viagem Não Realizada 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000118/10 

Participar do Seminário ―International Seminar On 

Intellectual Property And Competition Policy‖, 

organizado pelo CADE, SDE, INPI e OMPI, a ser 

realizado nos dias 07 e 08 de junho, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000119/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, do ―I 

Seminário Internacional de Propriedade Intelectual e 

Política da Concorrência (OMPI),‖ que será realizada no 

Rio de Janeiro nos dias 07 e 08/06/10. 

Viagem Não Realizada 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000120/10 

Participar do estágio de capacitação no DG-Competition 

da Comissão Européia. 
Bruxelas 

000121/10 

Participar da Conferencia Global Antitruste: "The 

Perspective fron Latin America," que será realizada no 

dia 13 e 14 de maio de 2010, na cidade do São Paulo. 

São Paulo/SP 

000122/10 

Participar e mediar painel, na qualidade de conselheiro do 

CADE do ''I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual e Política da Concorrência (OMPI). 

Rio de 

Janeiro/RJ 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2065713
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2066257
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2065039
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2068178
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2069624
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2072639
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=1854517
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2078595
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2062907
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2078492
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2080402
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2075619
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2081698
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2082236
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000123/10 

Participar e mediar painel, na qualidade de conselheiro do 

CADE do ''I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual e Política da Concorrência (OMPI). 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000124/10 

Participar do ―I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual e Política da Concorrência (OMPI),‖ que será 

realizada no Rio de Janeiro nos dias 07 e 08/06/10. 

Viagem Não Realizada 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000125/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000126/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000127/10 

Participar como Assessor da Presidência no I Seminário 

Internacional de Propriedade Intelectual de Política da 

concorrência, que ocorrerá no dia 07 a 08 de junho, na 

cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000128/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000129/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000130/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000131/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000132/10 

Participar do I Seminário Internacional de Propriedade 

Intelectual de Política da Concorrência, que acontecerá 

nos dias 7 e 8 de junho de 2010, na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000133/10 

Ajuda de custo, tendo em vista exoneração da servidora 

em 27 de abril. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000134/10 

Participar, na qualidade de Procurador Geral CADE, do 

―III Encontro da Advocacia Pública sobre Regulação e 

Concorrência‖, evento organizado pela Comissão de 

Valores Mobiliários – CVM e a Escola da Advocacia 

Geral da União – EAGU, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000135/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE de 

reuniões no Comitê de Concorrência da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE em 

Paris / França. 

Paris 

000136/10 

Participar, como palestrante, do 16º Congresso Nacional 

de Jovens Lideranças Empresariais, promovido pela 

confederação nacional dos jovens Empresários-Conaje e 

demais entidades associativas, com o apoio institucional 

do SEBRAE, Associação Comercial e Industrial de 

Florianópolis e Federação das Associações Comerciais e 

Industrias de Santa Catarina. 

Florianópolis/SC 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2075253
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2062947
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2143677
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2144046
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2144161
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2150925
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2151125
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2151485
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2151624
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2151804
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2165889
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2170784
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2089181
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2177387
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000137/10 

Participar do ―Programa de Treinamento para 

Funcionários Públicos brasileiros na área de Regulação‖, 

que ocorrerá no Institute of Brazilian Business and Public 

Management Issues – George Washington University – 

EUA, em Washington, no período de 21/06/2010 a 

03/07/2010. O afastamento do País será com ônus 

limitado, e todas as despesas com a participação do 

servidor (inscrição, deslocamento, alojamento e ½ diária) 

serão custeadas pela Casa Civil da Presidência da 

República/Programa de Fortalecimento da Capacidade 

Institucional para Gestão em Regulação – PRO-REG. 

Washington 

000138/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, do ―III 

Encontro da Advocacia Pública sobre Regulação e 

Concorrência‖, evento organizado pela Comissão de 

Valores Mobiliários – CVM e a Escola da Advocacia 

Geral da União – EAGU, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000139/10 

Participar como Procurador Federal e Chefe do 

Contencioso do CADE, do ―IV Fórum de Procuradores-

Chefes de Agências Reguladoras‖. O objetivo do 

encontro é a discussão dos aspectos jurídicos relevantes 

enfrentados pelas Procuradorias, explorando as 

peculiaridades e assuntos comuns. O Fórum restrito aos 

Procuradores Chefes de cada unidade e está sendo 

organizado pela Procuradoria Regional Federal da 4ª. 

Região, em Porto Alegre. - Tratar, na qualidade de 

Procurador Federal do CADE, de processos judiciais 

desse Conselho em trâmite na Seção Judiciária de Porto 

Alegre, no dia 11 de junho. 

Porto Alegre/RS 

000140/10 

Participar na qualidade de Coordenador da Procuradoria 

do CADE, do ―III Encontro da Advocacia Pública sobre 

Regulação e Concorrência‖, evento organizado pela 

Comissão de Valores Mobiliários – CVM e a Escola da 

Advocacia Geral da União – EAGU, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000141/10 

Participar como Procuradora Federal do CADE, ―III 

Encontro da Advocacia Pública sobre Regulação e 

Concorrência‖, evento organizado pela Comissão de 

Valores Mobiliários – CVM e a Escola da Advocacia 

Geral da União – EAGU, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000142/10 

Participar como Procuradora Federal do CADE, ―III 

Encontro da Advocacia Pública sobre Regulação e 

Concorrência‖, evento organizado pela Comissão de 

Valores Mobiliários – CVM e a Escola da Advocacia 

Geral da União – EAGU, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000143/10 

Seminário Internacional sobre Cartões de Pagamento do 

BACEN. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000144/10 

Participar do Seminário Internacional sobre cartões de 

pagamento organizado pelo Banco Central, que ocorrerá 

na cidade do Rio de Janeiro nos dias 17 e 18 de junho de 

2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000145/10 

Participar do Seminário Internacional de Cartões de 

Pagamento, que será realizada nos dias 17 e 18 de junho 

de 2010, na cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000146/10 

Participar do Seminário Internacional de Cartões de 

Pagamento, que será realizada nos dias 17 e 18 de junho 

de 2010, na cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000147/10 

Representar o CADE no ―Seminário Internacional sobre 

Cartões de Pagamento‖ que acontecerá no Edifício Sede 

do Banco Central do Rio de Janeiro nos dias 17 e 18 de 

junho 

Rio de 

Janeiro/RJ 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2182450
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2183358
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2192366
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2192276
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2193107
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2193187
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2196145
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2202060
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2202462
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2201852
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2208485
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000148/10 

Representar o Departamento de Estudo Econômico do 

CADE no Seminário Internacional sobre Cartões de 

Pagamento organizado pelo Banco Central e SBDC, que 

ocorrerá na cidade do Rio de Janeiro no dia 17 e 18 de 

Junho de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000149/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do ―IV 

Fórum de Procuradores-Chefes de Agências 

Reguladoras‖, organizado pela Procuradoria Regional 

Federal da 4ª. Região- Porto Alegre, na cidade de 

Canela/RS, nos dias 09 e 10 de junho. 

Porto Alegre/RS 

000150/10 

Participar do curso Advanced Negotiation a ser oferecido 

em São Paulo-SP pela Universidade da Califórnia – 

Berkeley. 

São Paulo/SP 

000151/10 

Participar do curso Advanced Negotiation a ser oferecido 

em São Paulo-SP pela Universidade da Califórnia – 

Berkeley 

São Paulo/SP 

000152/10 

Participar do curso Advanced Negotiation a ser oferecido 

em São Paulo-SP pela Universidade da Califórnia – 

Berkeley em 27 e 28 de maio do ano corrente 

São Paulo/SP 

000153/10 

Participar, na qualidade de Presidente do CADE, da 

abertura do III Encontro da Advocacia Pública sobre 

Regulação e Concorrência promovido pela Escola da 

Advocacia Geral da União em parceria com a Comissão 

de Valores Mobiliários - CVM. 

Viagem Não Realizada. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000154/10 

Participar do curso Advanced Negotiation organizado 

pela Universidade da Califórnia. 
São Paulo/SP 

000155/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do 

Seminário ―International Seminar On Intellectual 

Property And Competition Policy‖, organizado pelo 

CADE, SDE, INPI e OMPI, a ser realizado no dia 07 no 

Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000156/10 

Participar do curso Advanced Negotiation a ser oferecido 

em São Paulo-SP pela universidade da Califórnia - 

Berkeley em 27 e 28 de maio do corrente. 

São Paulo/SP 

000157/10 

a 

000180/10 

Participar do XXX Programa de Intercâmbio do CADE 

no período de 05.07 a 30.07.10 em Brasília/DF 

SDCP – 160/10 - Viagem Cancelada 

Brasília/DF 

000181/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 14h00 do dia 

05.07.2010 e termino às 16h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000182/10 

Participar do XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE no período de 05.07 a 30.07.10 em Brasília/DF 
Brasília/DF 

000183/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

06.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000184/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

08.07.2010 e termino ás 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000185/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

Brasília/DF 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2202730
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2224655
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2227736
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2227882
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2206981
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2207104
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2249910
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2267378
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2275442
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2283615
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2284844
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2284910
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2284943
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285559
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285601
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realizado no Plenário do CADE, a partir das 14h00 do dia 

08.07.2010 e termino às 15h30 do mesmo dia. 

000186/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 16h30 do dia 

08.07.2010 e termino às 18h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000187/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 09h00 do dia 

09.07.2010 e termino às 11h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000188/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 11h00 do dia 

12.07.2010 e termino às 13h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000189/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 14h00 do dia 

12.07.2010 e termino às 16h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000190/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 14h00 do dia 

12.07.2010 e termino às 16h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000191/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

13.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000192/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

14.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000193/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h30 do dia 

15.07.2010 e termino às 12h30 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000194/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

16.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000195/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 14h00 do dia 

16.07.2010 e termino às 15h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000196/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 17h00 do dia 

29.07.2010 e termino às 19h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285629
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285652
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285676
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285714
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285747
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285762
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2285771
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2286862
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2287173
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2287249
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2287403
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000197/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 13h30 do dia 

07.07.2010 e termino às 15h30 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000198/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

21.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000199/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 17h00 do dia 

28.07.2010 e termino às 19h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000200/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 14h00 do dia 

09.07.2010 e termino às 16h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000201/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h30 do dia 

15.07.2010 e termino às 12h30 do mesmo dia 

Brasília/DF 

000202/10 

Participar, na condição de Conselheiro do CADE, de 

reunião de trabalho na Procuradoria da República, com o 

MPF e Justiça Federal, em São Paulo, a respeito do 

Processo Administrativo nº 08012.009888/2003-70. 

São Paulo/SP 

000203/10 

Representar o CADE, na reunião para verificar as 

condenações do CADE por infrações contra a ordem 

econômica eventualmente não encaminhadas para a ANP, 

que se realizará no Ministério Público do Estado do Rio 

de Janeiro, no dia 26 de julho de 2010, às 16h00minh. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000204/10 

Participar na qualidade de Representante do CADE, 

como apresentador da oficina de capacitação na área da 

defesa da concorrência e defesa do consumidor, no 

Ministério do Desenvolvimento Produtivo e Economia 

plural em La Paz/ Bolívia /com ônus integral para a 

Administração. 

La Paz 

000205/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

19.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000206/10 

Palestrante da XXX Edição do Programa de Intercâmbio 

do CADE, no ―Curso Aplicado de Defesa da 

Concorrência e atividades complementares‖, a ser 

realizado no Plenário do CADE, a partir das 10h00 do dia 

28.07.2010 e termino às 12h00 do mesmo dia. 

Brasília/DF 

000207/10 

Ministrar aula no I Curso Intensivo de Inverno de Law & 

Economics, na Faculdade de Direito da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, promovido pelo Instituto 

de Direito e Economia do Rio Grande do Sul (IDERS) 

em parceria com o Núcleo de Extensão em Direito, 

Economia e Políticas Públicas (NEPEP). 

Porto Alegre/RS 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2287491
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2287641
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2287677
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2295124
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2295213
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2304825
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2325175
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2342671
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2373812
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2375737
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2374061
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000208/10 

Participar da cerimônia de lançamento da Cartilha - 

―Direito Concorrencial: Manual de Práticas 

Concorrenciais‖, do Grupo de Estudos de Direito 

Concorrencial da FIESP/CIESP e Palestrar sobre "O 

papel das empresas na prevenção das infrações da ordem 

econômica". 

São Paulo/SP 

000209/10 

Participar da reunião do Grupo de Estudos de Direito 

Concorrencial da FIESP, bem como de outras reuniões 

para discutir pontos referentes ao Convênio de 

Cooperação Científica celebrado entre o CADE, a FIESP 

e a SBDC. 

São Paulo/SP 

000210/10 

Participar do Congresso Europeu de organização 

Industrial a ser realizado na cidade de Istambul - Turquia 

no período de 02 a 06 de setembro de 2010.  

Istambul 

000211/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do ―II 

Rencontres Franco-Brésiliennes de Droit dês Affaires‖, 

que acontecerá no dia 27 de outubro em Paris / França. 

Paris 

000212/10 

Participar, como representante do CADE, do Foro Ibero 

americano e do Foro Latino americano de Concorrência. 
San José 

000213/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, da 18ª 

edição da ABTA 2010 – Feira e Congresso, que será 

realizado de 10 a 12 de agosto de 2010, no Transamérica 

Expo Center, em São Paulo-SP. 

São Paulo/SP 

000214/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE,como 

apresentador da oficina de capacitação em negociação a 

ser realizada na comissão de valores Mobiliários,no Rio 

de Janeiro,com Ônus Integral para Administração 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000215/10 

Participar na qualidade e Representante do CADE,como 

apresentador da oficina de capacitação em negociação a 

ser realizada na comissão de valores mobiliários,no Rio 

de Janeiro,com ônus integral para Administração 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000216/10 

Participar na qualidade de Representante do CADE,como 

apresentador da oficina de capacitação em negociação a 

ser realizada na comissão de valores mobiliários,no Rio 

de Janeiro,com Ônus integral para Administração. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000217/10 

Participar da reunião com a diretoria e com os 

conselheiros da Sociedade Rural Brasileira SRB, para 

tratar do mercado na área do agronegócio brasileiro. 

São Paulo/SP 

000218/10 

Participar na qualidade de Representante de CADE, 

como apresentador da oficina de capacitação em 

negociação a ser realizada na Comissão de Valores 

Mobiliários, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000219/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, do 

Foro Ibero americano e do Foro Latino americano de 

Concorrência em Costa Rica. 

San José 

000220/10 

Participação de seminário sobre Capacitação e 

aperfeiçoamento para instituição e gerenciamento do 

Sistema de Registro de Preços e Dispensa e 

Inexigibilidade. 

São Paulo/SP 

000221/10 

Participar de uma reunião com os técnicos da SeAE/RJ 

para discussão do Guia Horizontal e Guia Vertical e 

apresentação sobre "Metodologia de Definição 

Geográfica do Mercado Relevante de Planos de Saúde, às 

9h30m do dia 20 de agosto de 2010 na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2374177
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2395764
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2369188
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2401960
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2375219
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2403592
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2427434
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2427566
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2428009
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2431135
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2431065
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2463976
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2473246
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2467257
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000222/10 

Participar do Seminário Nacional ―Sistema de Registro 

de Preços – Dispensa e Inexigibilidade‖, que ocorrerá nos 

dias 23, 24 e 25 de agosto de 2010, na Cidade de São 

Paulo - SP. 

São Paulo/SP 

000223/10 

Participação de seminário sobre Capacitação e 

aperfeiçoamento para instituição e gerenciamento do 

Sistema de Registro de Preços e Dispensa e 

Inexigibilidade. 

São Paulo/SP 

000224/10 

Participar de uma reunião com os técnicos da SeAE/RJ 

para discussão do Guia Horizontal e Guia Vertical e 

apresentação sobre "Metodologia de Definição 

Geográfica do Mercado Relevante de Planos de Saúde, ás 

9h30m do dia 20 de agosto de 2010 na cidade do Rio de 

Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000225/10 

Proferir a palestra de encerramento no Seminário: 

―Mega-Fusões e Aquisições e Defesa da Concorrência‖, a 

ser realizado no Hotel Intercontinental, em São Paulo. 

São Paulo/SP 

000226/10 

No âmbito do Programa CADE - Universidades, que 

fomenta diálogo entre o CADE e o meio acadêmico, de 

sorte a desenvolver a temática da defesa da concorrência 

em todo o Brasil e em razão do convite da UFMT, será 

realizada palestra sobre defesa da concorrência no dia 1º 

de Setembro de 2010. 

Cuiabá/MT 

000227/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE, da 10º 

Seminário Sobre Comércio Internacional - IBRAC 2010 - 

será realizado 03 de Setembro de 2010, no Hotel 

Renaissance, em São Paulo-SP. 

São Paulo/SP 

000228/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, do 

programa Mesa de Debates do Centro de Pesquisas em 

Direito e Economia (CPDE), centro de estudos vinculado 

à FGV, com o tema: ―O Cross-Border Bank Insolvency – 

a questão do “too big to fail‖, o evento será realizado na 

Fundação Getúlio Vargas, na cidade do Rio de Janeiro, 

dia 10/09/10. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000229/10 

Participar, na qualidade de Procurador Geral Substituto 

do CADE, do ―III Simpósio sobre Direito Administrativo 

Contratual do Núcleo de Assessoramento Jurídico no Rio 

de Janeiro‖, organizado pela Escola da Advocacia Geral 

da União – EAGU, dia 25 de agosto, no Rio de Janeiro. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000230/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE, do 

Simpósio Brasileiro de Direito da Concorrência e 

Regulação Econômica, organizado em conjunto pela 

OAB-SP e Universidade Presbiteriana Mackenzie, será 

realizado no dia 14/09/2010, em São Paulo. 

São Paulo/SP 

000231/10 

Realizar visita técnica ao Rio de Janeiro, representando a 

Comissão Preparatória da 11ª Conferência Anual da Rede 

Internacional da Concorrência (ICN – International 

Competition Network), que será realizada naquela cidade 

em abril de 2012, conforme Portaria Conjunta nº 89, de 

10 de agosto de 2010. A visita técnica tem por objetivo 

conhecer os locais que poderão receber a Conferência 

Anual e os eventos sócio-culturais, bem como realizar 

reuniões com representantes do Rio Conventions & 

Visitors Bureau, do Governo do Estado e da Prefeitura do 

Rio de Janeiro em busca de parcerias para viabilização do 

evento.  

Rio de 

Janeiro/RJ 

000232/10 

Participar como palestrante - Tema: Investimentos e a 

livre Concorrência: BNDS como fomentador ou 

concentrador do Mercado - Agências Reguladoras do 

São Paulo/SP 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2476856
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2477321
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2467398
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2482758
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2478550
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2531109
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2539254
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2547030
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2566609
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2568016
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2556417
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CADE como instrumento de democracia e 

desenvolvimento. 

000233/10 

Participar do estágio na autoridade de concorrência 

alemã. 
Bonn 

000234/10 

Convidado a participar de uma reunião com os 

conselheiros e coordenadores do GT, para identificar 

carência e discutir metodologias sobre técnicas e 

psicologia de negociação. 

Brasília/DF 

000235/10 

Ajuda de Custo (Nomeação), por via aérea, inclusive para 

os dependentes. (Inciso II, Art. 1º do Decreto nº 

4.004/2001). 

Brasília/DF 

000236/10 

Ajuda de Custo concedida à sua companheira Aurea da 

Silva Cabral (Nomeação), por via aérea, inclusive para os 

dependentes. (Inciso II, Art. 1º do Decreto nº 4.004/2001) 

Brasília/DF 

000237/10 

Participar da mesa de debates na Faculdade de Direito da 

USP sobre o tema: ―Existe uma jurisprudência 

consistente no CADE?‖ 

São Paulo/SP 

000238/10 

Participar do 3º Seminário de Direito Econômico do 

IBRAC - Belo Horizonte - Tema Atualidades do Direito 

da Concorrência 

Belo 

Horizonte/MG 

000239/10 

Participar do debate ‖O Voto na Record 2010‖ entre os 

candidatos à Presidência da República que acontecerá no 

Complexo de Estúdios RecNov (Record Novelas) 

Viagem Cancelada 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000240/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, do 3º 

Seminário de Direito Econômico, organizado pelo Ibrac, 

com o tema: ―O poder de controle e o desafio do SBDC: 

um limite às notificações?‖ Será realizado no dia 30 de 

setembro e 01 de outubro no auditório da Universidade 

Federal de Minas Gerais. 

Belo 

Horizonte/MG 

000241/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro e representante 

do CADE: ―Global Competition Review‖, na Conferência 

que marca o 20º (vigésimo) Aniversário do Regulamento 

de Fusões da União Européia, em Bruxelas, Bélgica. 

Bruxelas 

000242/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, das 

reuniões do Comitê de Concorrência da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, em 

Paris, França. 

Paris 

000243/10 

Participar, na qualidade de assessor do CADE, das 

reuniões do Comitê de Concorrência da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, em 

Paris, França. 

Paris 

000244/10 

Participar de reuniões com a comissão do FTC (Federal 

Trade Commission) e com Dave Schmidt sobre tópicos 

relevantes para o SBDC; e participar da Conferência 

Anual organizada pelo FTC ―Protecting America’s 

Consumers‖ 

Washington 

000245/10 

No âmbito do Programa CADE - Universidades, que 

fomenta diálogo entre o CADE e o meio acadêmico, de 

sorte a desenvolver a temática da defesa da concorrência 

em todo o Brasil e em razão do convite do MPF-PR/BA e 

UCSAL, na realização de palestras sobre defesa da 

concorrência no dia 07 de outubro de 2010. 

Salvador/BA 

000246/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE do 

―Simpósio sobre Propriedade Intelectual e Política da 

Concorrência‖ da Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual - OMPI em Genebra / Suíça. No qual fará uma 

apresentação sobre ―Aplicação da lei antitruste sobre a 

Genebra 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2551612
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2590162
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2607537
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2608333
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2609637
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2556732
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2622171
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2628437
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2413251
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2663144
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2671573
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2681610
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2686738
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2693959
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propriedade intelectual, sua evolução e perspectivas‖. 

000247/10 

Participar do ―Programa de Treinamento para 

Funcionários Públicos brasileiros na área de Regulação‖, 

que ocorrerá no Institute of Brazilian Business and Public 

Management Issues – George Washington University – 

EUA. 

Washington 

000248/10 

Participar em estágio no Programa Internacional de 

Formação da Autoridade da Concorrência de Portugal, na 

cidade de Lisboa, no período de 02/11/2010 a 

12/11/2010. 

Lisboa 

000249/10 

Atender a convite do presidente da SABESP, Gesner 

Oliveira, para uma palestra-almoço na sede da empresa 

em SP para apresentar a estrutura e funcionamento do 

SBDC, bem como os mais relevantes casos julgados e a 

evolução da jurisprudência do CADE. 

São Paulo/SP 

000250/10 

Atender a convite do presidente da SABESP, Gesner 

Oliveira, para uma palestra-almoço na sede da empresa 

em SP para apresentar a estrutura e funcionamento do 

SBDC, bem como os mais relevantes casos julgados e a 

evolução da jurisprudência do CADE. 

São Paulo/SP 

000251/10 

Participar na qualidade de representante do CADE do 

curso Executive Negotiation Workshop: Bargaining for 

Advantage oferecido pela Universidde de Wharton,nos 

Estados Unidos. 

Filadelfia - 

Pensilvânia 

000252/10 

Participar na qualidade de representante do CADE do 

curso Executive Negotiation Workshop: Bargaining for 

Advantage oferecido pela Universidde de Wharton,nos 

Estados Unidos. 

Filadelfia - 

Pensilvânia 

000253/10 

Atender a convite do MPF-PR/BA e UCSAL para 

realização de palestras sobre defesa da concorrência no 

dia 07 e 08 de outubro.  

Salvador/BA 

000254/10 

Participar, na qualidade de Procurador Geral Substituto 

do CADE, da reunião conjunta com a AGU/SDE e os 

Desembargadores do Tribunal Regional Federal da 3ª. 

Região, em São Paulo. 

São Paulo/SP 

000255/10 

Participar do curso Executive Negotiation Workshop: 

Bargaining for Advantage oferecido pela Universidade 

de Wharton, nos Estados Unidos . 

Filadelfia - 

Pensilvânia 

000256/10 

Participar como Coordenador da Procuradoria do CADE, 

do estágio no Legal Service da Comunidade Européia no 

período de 18 a 22 de outubro de 2010. 

Bruxelas 

000257/10 

Participar de evento cujo tema será: ―Revisão Judicial das 

decisões do CADE: divulgação dos resultados da 

pesquisa objeto do Convênio FIESP/CADE/SBDP nº 

02/2009‖. 

São Paulo/SP 

000258/10 

Participar, na condição de representante do CADE, como 

painelista no Painel ―A Corrupção como Elemento 

Desequilibrador de Processos Concorrenciais‖, da 1ª 

SEMANA DA DEFESA DA CONCORRÊNCIA NO 

ESTADO DO RS - Interfaces entre o Direito e a 

Economia - Ciclo de Debates sobre Defesa da 

Concorrência, agendado para o dia 21 de outubro, às 

16h15min, no Plenário do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região. 

Porto Alegre/RS 

000259/10 

Participar, na qualidade de Representante do CADE, da 

sexta Conferência das Nações Unidas sobre a revisão do 

Conjunto de princípios e normas sobre concorrência com 

ônus Integral para Administração. 

Genebra 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2560157
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2700577
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2703555
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2703785
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2705732
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2700833
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2713915
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2717078
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2707508
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2748052
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2748652
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2756678
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2757266
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000260/10 

Participar na qualidade de representante do CADE, na 

"III Conferência Anual da Associação Brasileira de 

Direito e Economia" que acontecerá nos dias 20a 22 de 

outubro de 2010 na cidade de Nova Lima-MG. 

Nova Lima/MG 

000261/10 

Participar, na qualidade de Procurador Geral CADE, da 

1ª Semana da Defesa da Concorrência no Estado do RS - 

Interfaces entre o Direito e a Economia - Ciclo de 

Debates sobre Defesa da Concorrência, no Plenário do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em Porto 

Alegre/RS. 

Porto Alegre/RS 

000262/10 

Participar da VIII Jornada Econopet e V Seminário de 

Conjuntura Econômica, que ocorrerá nos dias 10, 11 e 12 

de novembro do decorrente ano na cidade de Fortaleza-

CE. 

Fortaleza/CE 

000263/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, da 

conferência ―Direito e Desenvolvimento: um diálogo 

entre os BRICs‖, nos dias 3 e 4 de novembro de 2010, no 

Auditório de Direito FGV em são Paulo. 

São Paulo/SP 

000264/10 

Participar, na qualidade de assessor do Conselheiro, da 

conferência ―Direito e Desenvolvimento: um diálogo 

entre os BRICs‖, nos dias 3 e 4 de novembro de 2010, no 

Auditório de Direito FGV em São Paulo. 

São Paulo/SP 

000265/10 

Participar do Seminário ―Revisão Judicial das Decisões 

do CADE‖, a ser realizado no Salão Nobre da Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, 

localizado em São Paulo, a partir das 08h30 no dia 

05/11/2010. 

São Paulo/SP 

000266/10 

Participar como Procuradora Federal do CADE, do 

Programa Internacional de Formação da Autoridade de 

Concorrência de Portugal. 

Lisboa 

(Portugal) 

000267/10 

Participar na qualidade de Economista do CADE e 

também como palestrante no evento do 16° Seminário 

Internacional de Defesa da Concorrência, a ser realizado 

nos dias 26 e 27 de Novembro, no Guarujá/SP. 

Guarujá/SP 

000268/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do 

Seminário ―16.º Seminário Internacional de Defesa da 

Concorrência -CADE/IBRAC‖. O evento terá início às 

08h30 da manhã do dia 26, devendo sair de Brasília na 

noite anterior. 

Guarujá/SP 

000269/10 

Participar como Especialista em Políticas Públicas 

Governamentais do CADE, do Seminário ―16.º 

Seminário Internacional de Defesa da Concorrência -

CADE/IBRAC‖. O evento terá início às 08h30 da manhã 

do dia 26, devendo sair de Brasília na noite anterior 

Viagem Cancelada 

Guarujá/SP 

000270/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do 

Seminário ―16.º Seminário Internacional de Defesa da 

Concorrência -CADE/IBRAC‖. O evento terá início às 

08h30 da manhã do dia 26, devendo sair de Brasília na 

noite anterior. 

Viagem Cancelada 

Guarujá/SP 

000271/10 

Participar na qualidade de Assistente Técnico do CADE, 

do 16º Seminário Internacional de Defesa da 

Concorrência, a ser realizado nos dias 26 e 27 de 

novembro, no Guarujá – SP. 

Guarujá/SP 

000272/10 

Participar, na qualidade de Conselheiro do CADE, 16º 

Seminário Internacional de Defesa da Concorrência, a ser 

realizado nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá – SP. 

Guarujá/SP 

https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2760020
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2770943
https://www.scdp.gov.br/Consultas/Co_PosicaoSolicitacao.asp?co_viagem=2781290
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000273/10-

2C 

Participar de reunião na sede da Autoridade Portuária, 

para obter maiores informações a respeito do 

funcionamento do Porto de Santos, bem como conhecê-lo 

melhor através de visita técnica, dia 25/11/2010 às 

10h00, Santos – SP. Participar na qualidade de assessor 

do Conselheiro no Seminário CADE – IBRAC, a ser 

realizado nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá – SP. 

Guarujá/SP 

000274/10 
Participar do Seminário CADE - IBRAC -16ª Seminário 

Internacional de Defesa da Concorrência. 
Guarujá/SP 

000275/10 

Participar do evento do 16° Seminário Internacional de 

Defesa da Concorrência, a ser realizado nos dias 26 e 27 

de Novembro, no Guarujá/SP 

Guarujá/SP 

000276/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE e de 

palestrante, do Seminário CADE – IBRAC, a ser 

realizado nos dias 26 a 27/11/2010, no Guarujá – SP. O 

evento ocorrerá no Guarujá – SP. 

Guarujá/SP 

000277/10 

Participar como Procuradora Federal do CADE do 

―Program on Negotiation for Senior Executives‖ 

oferecido pela Universidade de Harvard, nos Estados 

Unidos, no período de 06 a 08 de dezembro de 2010. 

Cambridge - 

Massachusetts 

(Estados Unidos 

da América) 

000278/10 

Participar do evento do 16° Seminário Internacional de 

Defesa da Concorrência, a ser realizado nos dias 26 e 27 

de Novembro, no Guarujá/SP 

Guarujá/SP 

000279/10 

Participar do evento do 16° Seminário Internacional de 

Defesa da Concorrência, a ser realizado nos dias 26 e 27 

de Novembro, no Guarujá/SP 

Viagem Não Realizada 

Guarujá/SP 

000280/10 

Participar do Seminário Internacional de defesa da 

concorrência CADE – IBRAC, a ser realizado no Casa 

Grande Hotel, no Guarujá/SP. 

Guarujá/SP 

000281/10 

Tendo em vista retorno da servidora para local de origem 

conforme portaria de exoneração publicada no DOU 

Seção 2, Pag 35 de 27 de outubro de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000282/10 

Tendo em vista solicitação de ajuda de custo para 

dependente da servidora a qual retorna para local de 

origem conforme portaria de exoneração publicada no 

DOU Seção 2, Pag 35 de 27 de outubro de 2010. 

Rio de 

Janeiro/RJ 

000283/10 

Participar como Palestrante do Seminário , CADE -

IBRAC, a ser realizado nos dias 26 e 27 de novembro, no 

Guarujá São Paulo. 

Guarujá/SP 

000284/10 
Participar do Seminário CADE-IBRAC a ser realizado 

nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá-SP 
Guarujá/SP 

000285/10 
Participar do Seminário CADE-IBRAC a ser realizado 

nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá-SP. 
Guarujá/SP 

000286/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE e de 

palestrante, do seguinte evento: Seminário CADE – 

IBRAC, a ser realizado nos dias 26 a 27/11/2010, no 

Guarujá – SP. 

Guarujá/SP 

000287/10 

Realizar, no dia 25/11/2010, diligência no Porto de 

Santos em relação ao AC nº 08012.01111/2007-32. Nos 

dias 26 e 27/11/2010, participar do Seminário CADE- 

IBRAC na Cidade de Guarujá- SP 

Guarujá/SP 

000288/10 

Realizar, no dia 25/11/2010, diligência no Porto de 

Santos em relação ao AC nº 08012.01111/2007-32. Nos 

dias 26 e 27/11/2010, participar do Seminário CADE- 

IBRAC na Cidade de Guarujá- SP. 

Guarujá/SP 

000289/10 
Realizar, no dia 25/11/2010, diligência no Porto de 

Santos em relação ao AC nº 08012.01111/2007-32. Nos 
Guarujá/SP 



 

 189 

SCDP Nº MOTIVO DA VIAGEM LOCAL 

dias 26 e 27/11/2010, participar do Seminário CADE- 

IBRAC na Cidade de Guarujá- SP. 

000290/10 

Tendo em vista retorno do servidor para local de origem 

conforme portaria de exoneração publicada no DOU 

Seção 2, Pag 33 de 05 de novembro de 2010. 

São Paulo/SP 

000291/10 
Participar do 16º Seminário Internacional de Defesa da 

Concorrência, organizado pelo IBRAC e CADE. 
Guarujá/SP 

000292/10 

Tendo em vista retorno Presidente do CADE juntamente 

com seus dependentes para local de origem conforme 

portaria de nomeação com mandato de dois anos 

publicada no DOU Seção 2, Pag 01 de 7 de novembro de 

2008. 

São Paulo/SP 

000293/10 

Tendo em vista retorno do Presidente do CADE para 

local de origem conforme portaria de nomeação com 

mandato de dois anos publicada no DOU Seção 2, Pag 01 

de 7 de novembro de 2008. 

São Paulo/SP 

000294/10 

Tendo em vista retorno Presidente do CADE juntamente 

com seus dependentes para local de origem conforme 

portaria de nomeação com mandato de dois anos 

publicada no DOU Seção 2, Pag 01 de 7 de novembro de 

2008. 

São Paulo/SP 

000295/10 

Tendo em vista retorno do servidor para local de origem 

conforme portaria de exoneração publicada no DOU 

Seção 2, Pag 35 de 27 de outubro de 2010. 

Fortaleza/CE 

000296/10 

Participar, como representante do CADE, do Workshop 

sobre Condutas Unilaterais da Rede Internacional da 

Concorrência ICN,que acontecerá em Bruxelas-Bélgica 

nos dias 02 e 03 de dezembro de 2010. 

Bruxelas 

(Bélgica) 

000297/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do ―V 

Fórum de Procuradores-Chefes das Procuradorias 

Federais junto aos Órgãos Reguladores‖, realizado pela 

Advocacia Geral da União, no período de 1 a 3 de 

dezembro em Campos do Jordão / SP. 

Viagem Cancelada 

Campos do 

Jordão / SP 

000298/10 

Tendo em vista retorno do servidor para local de origem 

conforme portaria de exoneração publicada no DOU 

Seção 2, Pag 35 de 27 de outubro de 2010. 

São Paulo/SP 

000299/10 

Participar, na qualidade de Coordenador da Procuradoria, 

do ―IV Congresso de Direito e Economia do Instituto de 

Direito e Economia do Rio Grande do Sul – IDERS‖, a 

ser realizado nos dias 01 e 02 de dezembro. 

Porto Alegre/RS 

000300/10 
Participar do Seminário CADE-IBRAC a ser realizado 

nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá-SP. 
Guarujá/SP 

000301/10 

Participar, como Colaborador Eventual e Palestrante, do 

seguinte Evento - 16º Seminário Internacional de Defesa 

da Concorrência - CADE - IBRAC. 

Guarujá/SP 

000302/10 
Participar do Seminário CADE-IBRAC a ser realizado 

nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá-SP. 
Guarujá/SP 

000303/10 

Participar na qualidade de Conselheiro do CADE,do 

Workshop sobre Condutas Unilaterais realizado pela rede 

Internacional de Concorrência (ICN),com ônus integral 

para a Administração. 

Bruxelas 

(Bélgica) 

000304/10 

Participar como Coordenador da PROCADE do ―16.º 

Seminário Internacional de Defesa da Concorrência -

CADE/IBRAC‖ 

Guarujá/SP 

000305/10 

Participar do Curso Program on Negotiation for Senior 

Executives oferecido pela Universidade de Harvard, nos 

Estados Unidos, no período de 06 a 08 de Dezembro de 

Cambridge - 

Massachusetts 

(Estados Unidos 
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2010. da América) 

000306/10 

Participar do Treinamento Técnico de Orçamento, 

Finanças e Contabilidade/2010 com as unidades do MJ, 

que ocorrerá nos dias 06 a 10 de dezembro de 2010, na 

Cidade de Fortaleza - CE.  

Viagem Cancelada 

Fortaleza/CE 

000307/10 

Participar do Treinamento Técnico de Orçamento, 

Finanças e Contabilidade/2010 com as unidades do MJ, 

que ocorrerá nos dias 06 a 10 de dezembro de 2010, na 

Cidade de Fortaleza - CE.  

Viagem Cancelada 

Fortaleza/CE 

000308/10 
Participar de Conferência promovida pela Latin Lawyer a 

ser realizada no Hotel Tivoli SP. 
São Paulo/SP 

000309/10 
Participar do Seminário CADE-IBRAC a ser realizado 

nos dias 26 e 27 de novembro, no Guarujá-SP. 
Guarujá/SP 

000310/10 

Participar como representante do CADE do ―Program on 

Negotiation for Senior Executives‖ oferecido pela 

Universidade de Harvard, nos Estados Unidos, no 

período de 06 a 08 de dezembro de 2010. 

Cambridge - 

Massachusetts 

(Estados Unidos 

da América) 

000311/10 

Participar do curso Program on Negotiation for Senior 

Executives oferecido pela Universidade de Harvard, nos 

Estados Unidos, no período de 06 a 08 de dezembro de 

2010. 

Cambridge - 

Massachusetts 

(Estados Unidos 

da América) 

000312/10 

Participar, na qualidade de presidente interino do CADE 

da Conferência Les Autorités de la Concurrence: 

interrelations et rapports avec lês pouvoirs exécutif et 

judiciaire, realizada pelo Conselho da Concorrência de 

Marrocos. 

Fez (Marrocos) 

000313/10 
Participar de Conferência promovida pela Latin Lawyer - 

M&A in Latin America 2010. 
São Paulo/SP 

000314/10 

Participar como Procurador Geral do CADE, do evento 

―Valorização da Carreira Jurídica‖ junto a Defensoria 

Pública do Estado de Pernambuco. 

Recife/PE 

Fonte: Site: www.scdp.gob.br, acessado em: 02/03/2011. 

 

 

SERVIÇOS GERAIS 

 

Dentre as diversas atividades desenvolvidas no âmbito dos Serviços Gerais, realizadas no 

exercício de 2010, merecem destaque: 

 

 REPARO DE PATRIMÔNIO - Reparo de unidades de patrimônio entre eles, cadeiras, 

poltronas giratórias e sofás, visando conservar os bens do CADE.  

 MANUTENÇÃO – Instalação de lâmpadas de emergência em todo prédio. 

 MUDANÇAS NOS SETORES – Foram realizadas mudanças de layout nas salas, tais como: 

Protocolo, Andamento Processual, Xerox, e Ministério Público. 

 MELHORIAS – Segue abaixo a relação das principais melhorias realizadas no edifício sede 

do CADE: 

o Realizada a troca de todas as cerâmicas das escadas do Prédio, por granito, troca das 

cerâmicas da entrada principal, substituição de todas as 22 (vinte e duas) torneiras 

comuns dos banheiros do prédio por torneiras automáticas, visando economia de 

água. Vale ressaltar que essas melhorias a COGEAF, juntamente com o Serviços 

Gerais, conseguiu junto à imobiliária, sem ônus para o CADE. 

http://www.scdp.gob.br/


 

 191 

o  Também foi negociada com a imobiliária a limpeza total das esquadrias externas do 

CADE, com a pintura dos rufos, melhorando assim a aparência externa do prédio, 

também sem ônus para o CADE. 

o Manutenção da pintura interna, incluindo garagem e pintura externa do prédio. 

o Vedação com silicone das infiltrações de água da chuva em todos os vidros e 

esquadrias do prédio (sem ônus para o CADE). 

o Lavagem da caixa d’água. 

o Recarga de todos 52 (cinquenta e dois) extintores do prédio. 

o Substituição de vidros que se encontravam danificados. 

o Desratização e dedetização de todo prédio. 

o Troca das persianas danificadas pelo tempo. 

o Vedação de infiltrações no terraço. 

o Colocação de suportes de bolsas nos banheiros femininos. 

o Instalação de recipiente com álcool gel na entrada principal do prédio. 

o  Solicitação junto a Novacap para realização de poda das árvores que representavam 

risco na rede de energia do prédio. 

o Solicitação junto a Caesb para realização de serviço de desentupimento da rede de 

saída de esgoto do prédio.  

o Troca dos equipamentos de som do Plenário. 

o Limpeza e pintura da logomarca do CADE instalada no terraço do prédio. 

o Solicitação junto à COGEAF da instalação de um comando automático para controle 

de refrigeração na sala do Centro de Processamento de Dados - CPD, visando 

controlar os aparelhos de ar condicionados da sala. 

 

 

ALMOXARIFADO 

A unidade de Almoxarifado do CADE, subordinada à COGEAF, foi criada através da 

Portaria nº 10, de 13/02/2001, publicada no D.O U. de 15/02/2001. 

Os materiais de consumo existentes no CADE são solicitados e distribuídos a cada unidade 

pelo programa de Almoxarifado da empresa LINK DATA, adquirido mediante contrato nº 41/2007, 

foi prorrogado por Termo Aditivo até 02/01/2011. 

Os materiais, no ano de 2010, foram distribuídos de acordo com as necessidades de cada 

usuário do respectivo Setor, mediante requisição. Foram gerados os Resumos de Movimentação 

Mensal de Almoxarifado – RMMA dos meses de janeiro a dezembro de 2010 em consonância com 

a execução orçamentária e financeira do CADE e foram encaminhados ao Serviço de Orçamento e 

Finanças para registro de Nota de Lançamento e para o Setor de Contabilidade para verificação das 

contas. 

 

 

PATRIMÔNIO 

A unidade de Patrimônio do CADE, subordinada à COGEAF foi criada através da Portaria 

nº 10, de 13/02/2001, publicada no D.O U. de 15/02/2001. 

Os Bens Móveis existentes no CADE, antes da criação do Setor, em parte foram adquiridos 

através de compras diretamente pelo órgão, bem como através de doação realizada pelo MJ, onde, 

no seu Inventário Geral de 2001, a posição em 31.12.2001 era composto de 2.099 (dois mil e 

noventa e nove) bens móveis.  

Em 22 de outubro de 2001, através do sistema LINK DATA, foi implantado o módulo de 

controle de Patrimônio. 

Na implantação foram feitos cruzamentos das informações obtidas em campo por ocasião do 

levantamento/inventário físico dos bens com os respectivos lançamentos contábeis através das notas 

fiscais/empenhos e o inventário Geral do ano 2001. 
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Todos os bens móveis que se encontravam nas dependências do CADE foram 

inspecionados, tendo sido anotado sua localização, endereço, número de tombamento, estado de 

conservação, descrição padronizada e características inerentes. 

Os componentes administrativos, receberam um código numérico em barras conforme 

estrutura organizacional do CADE. O código numérico, a codificação em barras e a descrição da 

localização constituíram a Tabela de Localização que está sendo utilizada na identificação dos bens, 

de acordo com o organograma do CADE, sendo emitidos os Termos de Responsabilidade. Para que 

fosse facilitada a localização física de qualquer bem, foi elaborada a Tabela de Endereços de forma 

semelhante. Isto se fez necessário, pois nem sempre as unidades administrativas do órgão possuíam 

um único endereçamento.  

O número de tombamento existente no bem foi devidamente registrado, sendo de vital 

importância no momento da conciliação do mesmo com os registros contábeis do CADE. 

Os Bens Móveis foram emplaquetados em locais visíveis e padronizados para facilitar 

leituras posteriores. 

Após o levantamento físico dos bens, foram disponibilizados os respectivos Termos de 

Responsabilidade para conferência e assinatura dos usuários responsáveis de cada Setor, estando a 

área de Patrimônio, dessa forma, respaldada pela atribuição de responsabilidade por cada bem 

patrimonial pelos detentores de carga. 

No decorrer do exercício do ano de 2010, foram adquiridos diversos materiais permanentes 

como computadores, impressoras, livros e outros, nas modalidades de Licitação por Dispensa e por 

Pregão, para atender as necessidades deste Conselho. 

Em 2010 foram emitidos termos de Transferência/Responsabilidade, ocasionados pelas 

movimentações de bens móveis de um Setor para outro. 

Foram gerados os Relatórios de Movimentação de Bens Móveis - RMBM dos meses de 

janeiro a dezembro de 2010, em consonância com a execução orçamentária e financeira do CADE e 

foram encaminhados ao Setor de Contabilidade para verificação das contas. 

 

 

SERVIÇOS DE RECURSOS HUMANOS (SRH)  

 

A Estrutura Organizacional do CADE, criada pelo Decreto n.º 1.952/96 foi, à época, 

considerada o mínimo indispensável ao funcionamento da autarquia. Era uma estrutura 

administrativamente enxuta, com uma Coordenação e três Serviços na área administrativa. Em 

2003, com o Decreto nº. 4.646, de 25 de março de 2003, essa estrutura foi completamente alterada, 

suprimindo-se as Coordenações que atuavam junto à Procuradoria, transformando-as em Chefia de 

Serviço, uma vez que, além de serem transferidos para o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão dois cargos em comissão, representados por DAS-101.4 e 101.3, passaram ser apenas DAS-

101.1 e 102.1. Com o Decreto nº 5.344, de 14 de janeiro de 2005 foi estabelecida nova estrutura. 

A partir de junho de 2006 foram distribuídos ao CADE pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, 25 gestores governamentais.  

Junto ao CADE funciona uma Procuradoria Jurídica, denominação essa introduzida pelo 

Decreto nº 4.646/2003, posteriormente substituída por Procuradoria Federal junto ao CADE. Por 

meio da edição da Lei 10.480, de 2002, foi criada a Procuradoria Geral Federal, precipitando assim 

a redistribuição dos procuradores que atuam no CADE para os quadros da AGU. A AGU assumiu a 

partir de então a responsabilidade pela remuneração dos procuradores, desonerando assim o 

orçamento do CADE.  

 

Situação do Serviço de Recursos Humanos 

Adequação quantitativa e qualitativa dos quadros à missão organizacional: 

Com relação à adequação quantitativa o CADE conta com um exíguo quadro próprio de 

pessoal e, por circunstâncias diversas, atualmente possui um déficit no contingente total de 
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servidores. Esse quadro já confere essencialidade às funções de cada servidor que hoje atua no 

Conselho. 

A decisão em 2006 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG de equipar 

o quadro técnico do Conselho exclusivamente com Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental faz com que seja necessário buscar mão-de-obra por meio do MPOG. Do mesmo 

modo os Procuradores Federais também atuam com exercício descentralizado da carreira. Ambas as 

carreiras possuem mobilidade e isso implica uma rotatividade maior de servidores no quadro da 

unidade. 

A despeito da situação deficitária, a qualificação dos servidores é majoritariamente 

adequada e alinhada à missão organizacional. 

 

Necessidades de redução ou ampliação do Quadro de recursos humanos, tanto próprio, 

quanto terceirizado: 

Há necessidade de ampliação do contingente de servidores em função do exíguo. Para dar 

continuidade ao cumprimento de suas funções, o CADE necessita ampliar seu corpo técnico efetivo, 

principalmente para sua atividade meio. Para a atividade fim, o MPOG vem suprindo a demanda, 

ainda que de forma deficitária, com membros da Carreira em Especialistas em Políticas Públicas e 

Gestão Governamental (EPPGG). 

 

Necessidades de renovação do Quadro próprio de recursos humanos no médio e longo prazo: 

Há necessidade premente de renovação e especialmente de recomposição do Quadro próprio 

do Conselho em função do exíguo quadro atual. Nota-se que, no médio prazo, esses servidores terão 

completado a contagem necessária de tempo de serviço para obterem a concessão de aposentadoria. 

 

Planos de capacitação do Quadro de recursos humanos: 

De acordo com o Decreto nº 5.707/2006, o CADE tem seu Projeto Básico de treinamento e 

desenvolvimento, que é elaborado anualmente, visando normatizar a participação dos seus 

servidores (regidos pela Lei 8.112/90), bem como dos servidores públicos cedidos de diversos 

órgãos da administração pública, em programas de treinamento e desenvolvimento. 

Elaborado pela equipe de Recursos Humanos, da COGEAF, este plano tem como objetivo 

integrar os recursos humanos à missão organizacional, proporcionando aos colaboradores em geral 

um crescimento profissional que se reflita na qualidade dos serviços prestados. 

Considerando a necessidade de fomentar e viabilizar o desenvolvimento de servidores, 

foram instituídos por Portaria o auxílio capacitação para idiomas estrangeiros e o auxílio 

capacitação para cursos de pós-graduação. 

 

Impactos da terceirização na produtividade da UJ: 

O CADE depende quase integralmente da força de trabalho de servidores em cargos 

comissionados, requisitados de outros órgãos, servidores com exercício descentralizado de carreira 

(EPPGG e Procurador Federal) e serviços terceirizados, que representam 50,5% (cinqüenta vírgula 

cinco por cento) da mão-de-obra e vão desde segurança, limpeza, manutenção, informática, 

transporte até serviços administrativos. 

 

Cumprimento do cronograma e medidas adotadas pelo órgão ministerial supervisor para 

substituição das terceirizações indevidas de atividades finalísticas da administração pública: 

A substituição de pessoal irregularmente contratado por terceirização tem sido prioridade do 

Governo federal desde a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério 

Público do Trabalho. Buscando seguir as orientações gerais aceitas pela Administração Pública 

Federal, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE vem envidando esforços para a 

substituição, por servidores públicos, de todos os funcionários terceirizados que exerçam funções 
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indevidas. Nesta linha, o CADE tem trabalhado em conjunto com o Ministério da Justiça – MJ e o 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG para efetuar a substituição pretendida. 

O primeiro passo tomado foi a edição da Portaria nº 1.659/2009, publicada no Diário Oficial 

da União em 07 de julho de 2009. Tal portaria previu a redistribuição, pelo MJ ao CADE, de 25 

cargos de agente administrativo, 1 cargo de bibliotecário e 1 cargo de contador. A portaria também 

previu a redistribuição, pelo MPOG ao CADE, de 24 cargos de analista técnico-administrativo. 

Todos os cargos encontravam-se vagos no momento da redistribuição. Essa redistribuição visava 

compor o quadro de apoio do CADE, que até então contava com apenas seis servidores próprios. 

Uma vez realizada a redistribuição, o CADE atuou em conjunto com o MJ no sentido de 

realizar um concurso público para o provimento dos cargos vagos. Neste sentido, foi realizado 

acerto junto à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento - SEGES para que, com a 

realização de concurso público pelo MJ, o CADE pudesse convocar servidores para substituir seus 

funcionários terceirizados irregulares dentro das vagas adicionais ao concurso. 

Após a realização do concurso, o MPOG observou óbice jurídico à convocação de 

servidores pelo CADE. Esse óbice implicou a impossibilidade de provimento dos cargos atualmente 

em posse deste Conselho. 

O CADE apenas foi comunicado da existência de tal óbice em setembro de 2010. Desde 

então, o MJ, o CADE e o MPOG vêm debatendo a melhor forma de equacionar o impasse. 

Nestas linhas desenhou-se uma opção conjunta que envolveria convocação de servidores 

pelo MJ para conseqüente redistribuição ao CADE. Tal solução permitiria ao CADE receber e 

treinar servidores antes do encerramento do atual contrato de terceirização. Por outro lado, a 

solução implicaria desfalque no quantitativo de cargos disponíveis ao MJ, que deverá ser 

compensado no curto prazo. 

Neste contexto, foi solicitada ao MJ intercessão junto ao MPOG para solicitar: 

1. autorização para convocação adicional de 25 cargos de agente administrativo, 1 

cargo de bibliotecário, 1 cargo de contador e de 24 cargos de analista técnico-administrativo; 

2. autorização para redistribuição ao CADE dos servidores convocados; 

3. redistribuição, ao MJ, dos cargos vagos do CADE correspondentes aos cargos 

ocupados redistribuídos pelo CADE. 

 

Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (GDPGE) 

Em 21 de setembro de 2010, foi instituída a Portaria nº 101/2010 que estabelece os critérios 

e procedimentos para atribuição da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do 

Poder Executivo - GDPGPE devida aos servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de 

Pessoal do CADE.  

A GDPGPE tem por finalidade incentivar o aprimoramento das ações do CADE, em todas 

as suas áreas de atividades, e será concedida de acordo com os resultados das avaliações de 

desempenho individual e institucional, segundo os seguintes critérios:  

  Avaliação de desempenho individual: aferição do desempenho do servidor no exercício 

das atribuições do cargo, com foco na sua contribuição para o alcance dos objetivos 

organizacionais; e  

  Avaliação de desempenho institucional: aferição do desempenho do órgão no alcance 

dos objetivos organizacionais, considerados os projetos e atividades prioritárias e as 

características específicas das atividades do CADE. 

 

Curso de Especialização (Pós – FGV)  

Tendo em vista a capacitação técnica dos servidores de modo a estimular, promover, 

orientar e atualizar o conhecimento, com vistas a melhorar a qualidade técnica do trabalho 

desenvolvido no Conselho, foi contratado o curso corporativo de Especialização em Defesa da 

Concorrência, ministrado pela Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV). 
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Seguindo essa diretriz, a Administração do CADE realizou, em 13 de maio de 2010, a 

contratação da FGV tendo como objeto a prestação de serviços educacionais, relativo ao (i) 

Segundo Módulo (120h de aula), (ii) Terceiro Módulo (102h de aula) e (iii) Seminário de Pesquisa 

do Curso de Especialização em Defesa da Concorrência. 

 

 

SERVIÇO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS (SEOF) 

 

A receita orçamentária do CADE é constituída pelas dotações orçamentárias que lhe são 

consignadas no orçamento geral da União – Fontes 100 e 175 – e as receitas arrecadadas de 

quaisquer espécies, proveniente de seus bens, produtos ou serviços e, também, outras receitas 

eventuais, conforme determina o Decreto nº. 1953, de 09 de julho de 1996. 

Sua principal fonte de receita foi instituída pela Lei 9.781, de 19 de janeiro de 1999, que 

criou a cobrança da Taxa Processual sobre a análise dos atos e contratos de que trata o art. 54 da Lei 

n. 8.884/94 e consultas de competência do CADE. O mesmo instrumento legal criou a Taxa de 

Serviços. A primeira taxa, que tem como fato gerador o pagamento da taxa processual incidente 

sobre os processos a serem julgados pelo CADE
3
, e a segunda taxa, que se refere à receita advinda 

da taxa de serviços de reprografia de peças processuais, legislação ou jurisprudência, bem como a 

comercialização da Revista de Direito da Concorrência, publicação oficial da Autarquia, constituem 

a receita própria do CADE. Essa receita é a responsável pelo funcionamento do CADE, uma vez 

que financia toda a despesa de custeio e de  capital. 

Em 2010, o CADE teve à sua disposição recursos orçamentários no total de R$ 

12.035.313,00 (doze milhões trinta e cinco mil e trezentos e treze reais), sendo R$ 11.919.879,00 

(onze milhões novecentos e dezenove mil e oitocentos e setenta e nove reais), aprovado pela LOA 

2010, e R$ 115.434,00 (cento e quinze mil e quatrocentos e trinta e quatro reais), a título de 

suplementação para pagamento de pessoal, encargos sociais e benefícios, que, comparados ao 

orçamento recebido para o exercício de 2009, não apresentaram alterações muito relevantes que 

mereçam destaques nos valores totais dos recursos orçamentários disponibilizados.  

Analisando, por um lado, a aprovação integral do orçamento anual proposto e, por outro, a 

redução, embora pouco expressiva, da Reserva de Contingência, que permaneceram em patamares 

equivalentes nos últimos dois anos, fica evidenciado que houve uma discreta melhora no montante 

de recursos orçamentários destinados ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica, tendo 

havido uma redução de apenas 10% (dez por cento) ao se comparar o exercício de 2010 (R$ 

1.526.166,00) e o exercício de 2009 (R$ 1.696.035,00). Por fim, merece destaque o fato de que 

houve redução da ordem de, aproximadamente, 48% (quarenta e oito por cento) dos créditos 

orçamentários suplementares para despesas correntes (R$ 238.659,00 em 2009 e de R$ 115.434,00 

em 2010), o que representa, ao mesmo tempo, uma economia de recursos e uma melhor elaboração 

orçamentária da proposta do órgão.  

                                                                 
3
 A arrecadação de todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos, autarquias, fundações e demais entidades 

integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social, far-se-á por intermédio dos mecanismos da conta única do 

Tesouro Nacional, sendo o recolhimento à conta do órgão central do Sistema de Programação Financeira do Governo 

Federal, por meio do Siafi, de acordo com documento de recolhimento instituído e regulamentado pelo Ministério da 

Fazenda.  O projeto de lei orçamentária anual é elaborado de forma compatível com o plano plurianual (PPA), com a lei 

de diretrizes orçamentárias (LDO), com as normas da Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000 e a 

Constituição Federal, Art. 165. No início do processo de elaboração do orçamento o Ministério da Justiça, disponibiliza 

os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, elaborados pela SOF, inclusive da corrente 

líquida, e as respectivas memórias de cálculo (das receitas próprias e vinculadas). Os prazos para encaminhamento da 

proposta final estão definidos no art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. O CADE tem na 

proposta orçamentária o valor estimado, em cada exercício, para receita própria (cópia reprográfica) e para receita 

vinculada (taxas processuais recolhidas à conta única). O valor aprovado para o CADE, na LDO, leva em consideração 

os valores estimados. 
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Os recursos orçamentários recebidos para o exercício de 2010 foram aplicados as UG´s 

303001 e 303002, sendo esta última uma unidade gestora secundária para aplicação dos recursos 

oriundos de contrato de empréstimo junto ao Banco Mundial. 

 

Aprovação de proposta orçamentária 

No mês de agosto de 2009, o CADE elaborou a Proposta Orçamentária para o exercício de 

2010 tendo como diretriz do planejamento as ações destinadas: à Disseminação da Cultura da 

Concorrência, ao Julgamento de Atos de Concentração, à Capacitação de Servidores e à Gestão e 

Administração do Programa, totalizando o montante de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais), 

que foi referendada pelo Plenário. 

No mês de julho de 2010, o CADE elaborou a Proposta Orçamentária para o exercício de 

2011 tendo como diretriz do planejamento as ações destinadas: à Disseminação da Cultura da 

Concorrência, ao Julgamento de Atos de Concentração, à Capacitação de Servidores e à Gestão e 

Administração do Programa, totalizando o montante de R$ 8.000.000,00 (oito milhões), que foi 

referendada pelo Plenário. 

No entanto, é interessante destacar o fato de que houve uma redução de 12,5% (doze vírgula 

cinco por cento) na proposta orçamentária de 2011 apresentada por esta Unidade Jurisdicionada em 

relação ao valor disponibilizado para o exercício de 2010. 

 

Controle de Pagamentos 

Em 2010, houve a continuidade do procedimento de gestão orçamentária, de produção e de 

alimentação de planilha de Controle de pagamentos mensal detalhado por empresa, valor, número 

do processo original e número do processo de pagamento. Com isso dispomos de importante 

ferramenta de controle e acompanhamento de gastos do CADE.  

 

Controle de Saldos a Liquidar 

Em 2010, houve a continuidade do procedimento de gestão orçamentária por meio de 

planilha de Controle das Contas de saldo a liquidar. Esta ferramenta, implementada com intuito de 

minimizar erros e otimizar tempo na execução de cada pagamento, evita a ocorrência de 

inconsistência nas contas dentro do mês em exercício. 

 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) 

 

Em 31 de agosto de 2010, por meio da Portaria CADE nº 94/2010, foi criada a Unidade 

Seccional de Tecnologia da Informação do CADE, unidade administrativa subordinada diretamente 

à Coordenadoria-Geral de Administração e Finanças, com a finalidade de planejar, coordenar, 

supervisionar, orientar, controlar, padronizar, prestar assistência aos usuários e executar as 

atividades e os recursos de tecnologia da informação, informática e telecomunicações no âmbito do 

CADE. 

A Unidade de TI do CADE será dirigida por servidor designado de nível superior, 

selecionado dentre os aprovados em concurso público interno nos termos da Portaria nº 17, de 08 de 

janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, que fará jus à 

Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática - 

GSISP.  

A portaria dispõe, ainda, que a Unidade contará ainda com o auxílio de um servidor de nível 

médio, que será selecionado dentre os aprovados em concurso público interno nos termos da 

Portaria nº 17, de 08 de janeiro de 2010 – MPOG, que fará jus à Gratificação Temporária do 

Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática – GSISP, e com uma equipe 

de técnicos em Tecnologia da informação. 
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BIBLIOTECA 

 

Responsável pela catalogação do acervo do CADE. O controle de circulação do material 

(reserva, empréstimo e devolução) é feito através de um cadastro no qual consta o nome do usuário, 

ramal, lotação no CADE, data do empréstimo e de devolução (o empréstimo é feito por quinze dias 

podendo ser renovado).  

Além disso, são realizadas consultas no acervo de outras bibliotecas pela RVBIB (Rede 

Virtual de Bibliotecas), rede composta por quinze bibliotecas associadas, com base de dados do 

Senado Federal e do STF. 

Os empréstimos e renovações dos livros e periódicos é permitido apenas para servidores do 

Conselho. O público externo somente pode fazer consultas aos periódicos (revistas) pelo site do 

CADE. 

Anualmente, ao final de cada exercício o setor de biblioteca, elabora inventário físico e 

contábil dos bens que compõem o acervo. 

 

Aquisição de Livros Nacionais 

Várias mudanças ocorrem na legislação, novos conceitos doutrinários e novas 

jurisprudências são firmadas, acarretando uma acelerada produção na área do Direito e da 

Administração Pública. Esses livros chegam às livrarias todos os dias, sendo que algumas 

publicações se esgotam em um breve espaço de tempo, prejudicando a atualização do acervo da 

Biblioteca, uma vez que aquisição por item discriminado torna-se lenta pelas próprias exigências 

legais. 

Desta forma, foi realizada a aquisição de material bibliográfico nacional visando o 

fortalecimento da biblioteca do CADE, respondendo ao anseio de sua clientela, e dotando-a de um 

acervo que reunirá obras dos mais consagrados especialistas, com  o subseqüente aprimoramento 

dos servidores deste Conselho. 

 

Edição e Distribuição de Publicações sobre Defesa da Concorrência 

No conteúdo da ação ―Disseminação da Cultura da Concorrência‖, outra forma de divulgar 

as suas atividades em prol da cultura da concorrência é a mídia impressa. Desde sua 

institucionalização, o CADE edita a Revista de Direito Econômico, que é fornecida gratuitamente 

aos órgãos públicos por força do art. 7º, parágrafo único da Lei n.º 9.781/99. Em 2004 a revista foi 

reformulada passando a ser editada como ―Revista de Direito da Concorrência‖. 

Em 2010 foi publicado o número 22, com tiragem de 500 exemplares impressos e 500 

unidades de CD-ROM. O CD-ROM contém todas as Revistas de Direito Econômico, compiladas 

eletronicamente, e todas as Revistas de Direito da Concorrência publicadas. 

Outra forma de divulgação da cultura da concorrência é a publicação feita em parceria com o 

CIEE, da ―Cartilha do CADE‖, sem ônus, que foi reformulado e hoje é apresentado como ―Guia 

Prático do CADE‖. 
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V - INFORMAÇÕES CONTÁBEIS DA GESTÃO REFERENTE AO ITEM 1 DA PARTE B DO 

ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
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VI - PARECER DA AUDITORIA INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS, QUANDO A LEGISLAÇÃO DISPUSER A RESPEITO REFERENTE AO ITEM 5 

DA PARTE B DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

NÃO OCORRERAM AUDITORIAS INDEPENDENTES NAS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS DO CADE NO EXERCÍCIO DE 2010. 

 

 

 

VII - DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DAS DESPESAS COM AÇÕES DE PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA, DETALHADO POR PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, LEGAL, 

MERCADOLÓGICA, DE UTILIDADE PÚBLICA E PATROCÍNIOS, RELACIONANDO 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DOS PROGRAMAS DE TRABALHO UTILIZADOS, 

VALORES E VIGÊNCIAS DOS CONTRATOS FIRMADOS COM AGÊNCIAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA, E OS VALORES E 

RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS DE PATROCÍNIOS CULTURAIS E ESPORTIVOS 

REFERENTE AO ITEM 4 DA PARTE C DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

NÃO OCORRERAM DESPESAS COM AÇÕES DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA NO 

EXERCÍCIO DE 2010 
 

 

 

VIII - INFORMAÇÕES SOBRE AS CONTRATAÇÕES DE CONSULTORES NA 

MODALIDADE ―PRODUTO‖ NO ÂMBITO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS, NO FORMATO DEFINIDO NA PORTARIA 

PREVISTA NO ART. 4°, § 3° DA DN TCU Nº 107/2010 REFERENTE AO ITEM 16 DA PARTE 

C DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

NÃO OCORRERAM NO EXERCÍCIO DE 2010 
 

 

 

 

IX - AVALIAÇÃO SOBRE O ANDAMENTO DOS PROJETOS E PROGRAMAS 

FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS, REFERENTE AO ITEM 31 DA PARTE C DO 

ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

a) Os efeitos (positivos ou negativos) na taxa interna de retorno decorrentes da variação 

cambial, atraso na execução do cronograma físico, alterações contratuais e etc.; 

As variações cambiais não refletiram em efeitos positivos ou negativos sobre a execução do 

programa PACE-CADE junto ao Banco Mundial, uma vez que ele é executado em moeda nacional 

(Real) e não em Dólares americanos ou alguma outra moeda estrangeira. Assim, as variações 

cambiais não se fizeram presentes na forma de execução do programa PACE-CADE, uma vez que a 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) enviou valores em Reais através do orçamento do CADE 

para a execução de despesas pelo mesmo. Não houve atraso na execução do cronograma das 

atividades previstas, tendo sido todas executadas a contento. Não houve alterações contratuais, uma 

vez que os recursos foram exclusivamente gastos em treinamentos para servidores e colaboradores. 

 

b) Os impactos sobre o fornecimento dos bens e serviços objetos dos contratos. 

A execução do programa PACE-CADE, através de recursos oriundos do Banco Mundial, 

enviados pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) ao CADE, foi utilizada exclusivamente para 

financiar bolsas de estudo aos servidores e intercambistas junto ao CADE, bem como pagamento de 

diárias e passagens aos servidores do CADE em eventos relacionados às atividades finalísticas do 
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CADE, quais sejam, Defesa da Concorrência e Direito Econômico.  Não houve aquisição de bens 

por meio de recursos do programa PACE-CADE. 

 

 

 

X - RELAÇÃO DOS PROGRAMAS E AÇÕES DE RESPONSABILIDADE DA UNIDADE 

REFERENTE AO QUADRO II.C.2 DA PARTE C DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
Nome da Unidade da instituição responsável 

pela execução do Programa ou Ação 

Programa Ação 

Número Título Número Título 

Presidência do CADE 0695 A 2807 B 

Gabinete da Presidência do CADE 0695 A 2554 C 

Comentários do responsável: 

Defesa Econômica e da Concorrência 

 

O CADE faz parte do Programa ―Defesa da Concorrência‖, compartilhado pelos outros dois órgãos do 

SBDC, que são a SDE, vinculada ao Ministério da Justiça, e a SeAE, vinculada do Ministério da Fazenda. 

As ações prioritárias prevista no PPA 2008-2011 têm como objetivo promover justiça social no que tange à 

ordem econômica e às relações de consumo, dadas as tendências de concentração e monopolização dos mercados, 

fazendo-se necessário combater os abusos do poder econômico, promovendo a defesa da concorrência, com vistas a 

garantir o adequado funcionamento dos diversos mercados, buscando introduzir e conscientizar as entidades de defesa 

do consumidor e sociedade civil organizada sobre os instrumentos de defesa da concorrência e regulação, além de 

introduzir a cultura da concorrência no marco regulatório nacional e no combate à formação de cartéis. 

As principais ações do Programa “Defesa Econômica e da Concorrência”, instituídos no Plano Plurianual – 

PPA previstas para o CADE serem executadas no exercício de 2010 são: 

 Ação nº 2807 – Julgamentos de Atos de Concentração e Processos Administrativos.  

 Ação nº 2554 – Disseminação da Cultura da Concorrência 

A Ação nº 2807 – Julgamento dos Atos de Concentração e Processos Administrativos apresenta como 

indicador físico, definido como produto os processos julgados/unidade, sendo a meta financeira aprovada de R$ 

605.000,00, somente foi executado R$ 181.880,00
4
, com o percentual de execução de 30,02%. A execução física 

proposta nesta ação foi de 65 processos julgados para o exercício de 2010, sendo concluídos 71 processos, com o 

percentual de execução de 107,69%. O indicador físico ultrapassou meta proposta, porem a meta financeira não foi 

executado com efetividade, em virtude da demora na liberação dos recursos financeiros do Banco Mundial, conforme 

cronograma previsto no programa de trabalho elaborado pelo CADE para aplicação no exercício de 2010. 

Na Ação nº 2554 – Disseminação da Cultura da Concorrência, prevista no PPA 2008-2011, apresenta como 

indicador físico, definido como produto a medida disseminada/Dia, sendo a meta financeira aprovada de R$ 

200.000,00, sendo executado R$ 144.412,00, com o percentual de execução de 72,21%. A execução física proposta 

nesta ação foi de 100 dias para análise e conclusão dos processos para o exercício de 2010, sendo concluídos em 96 

dias, com o percentual de execução de 96,00%. Vale destacar que ao final do PPA a meta prevista é de 94 dias. 

Notas:  

1. Devem ser incluídos todos os programas e ações de responsabilidade da unidade, estabelecidos no PPA; 

2. A unidade deve se posicionar, no campo ―Comentários do responsável‖ sobre a consistência dos dados dos 

Programas no SIGPLAN: Previsão física e financeira inicial, corrigida e realizada, % de execução, 

comentários gerais e demais informações requeridas no sistema. 

Legenda:  

A – Defesa Econômica e da Concorrência 

B – Julgamento de Atos de Concentração e Processos Administrativos 

C – Disseminação da Cultura da Concorrência 

 

 

 

XI - RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO OU DOS FUNDOS EXECUTADOS QUE 

NÃO ESTÃO DE RESPONSABILIDADE DA UNIDADE REFERENTE AO QUADRO II.C.3 

DA PARTE C DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
Programa ou Fundo Forma de participação Responsabilidades da entidade na execução 

* * * 

* Não ocorreram no exercício de 2010. 

                                                                 
4
 O montante se refere às despesas com a execução do programa de trabalho do CADE com recursos do PACE. 
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XII - DEMONSTRATIVO DO QUANTITATIVO DE TERCEIRIZADOS IRREGULARES NA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUNDACIONAL (ACÓRDÃO TCU N.º 

1.520/2006-PLENÁRIO) REFERENTE AO QUADRO II.C.4 DA PARTE C DO ANEXO II DA 

DN TCU Nº 107/2010 

Quantitativo de servidores terceirizados irregulares e servidores concursados ao final do exercício 

Ano 
Órgão/Entidade da Administração 

Direta, Autárquica ou Fundacional 

Vinculação 

Ministerial 

Concursados 

(A) 

Terceirizados 

(B) 

B/(A+B) 

(C) 

2007 
CADE AUTARQUIA  0 43 1 

- - - - - 

2008 
CADE AUTARQUIA 0 45 1 

- - - - - 

2009 
CADE AUTARQUIA 0 46 1 

- - - - - 

2010 
CADE AUTARQUIA 0 46 1 

- - - - - 

Nota: No item referente aos Concursados não são computados os Especialistas em Políticas Públicas e Gestão 

Governamental e os Procuradores Federais, que possuem carreiras descentralizadas. 

 

 

 

XIII - PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PARA SUBSTITUIÇÃO DOS SERVIDORES 

TERCEIRIZADOS IRREGULARES POR SERVIDORES CONCURSADOS (ACÓRDÃO TCU 

N.º 1.520/2006-PLENÁRIO) REFERENTE AO QUADRO II.C.5 DA PARTE C DO ANEXO II 

DA DN TCU Nº 107/2010 
Órgão/Entidade da Administração 

Direta, Autárquica ou Fundacional 
Vinculação Ministerial 

Providências adotadas para substituição 

por servidores concursados 

CADE MJ Por meio do Ofício nº 742/2009/CADE foi 

exposto ao MJ as dificuldades da UJ em 

promover concurso público. 

MPOG MPOG Por meio da Nota Técnica nº 418/2009, o 

MPOG concluiu que o CADE poderia dar 

início aos estudos necessários para a 

regularização da situação jurídica de seus 

recursos humanos. 

Departamento de Modernização 

Instituicional da SEGES 

MPOG Em 26/06/2009, por meio de correio 

eletrônico informou ao CADDE que, para 

substituir os terceirizados irregulares 

seriam convocados candidatos aprovados 

no concurso público promovido pelo MJ. 

MPOG MPOG Por meio da Portaria nº 1.659/2009, o 

MPOG redistribuiu para o CADE 25 

cargos vagos de agente administrativo, 1 

cargo vago de bibliotecário, 1 cargo vago 

de contador e 24 cargos vagos de analista 

administrativo. 

Departamento de Modernização 

Institucional da SEGES 

MPOG Em 08/07/2009, por e-mail, foi explicado 

ao CADE que os cargos redistribuídos para 

a UJ seriam ocupados por candidatos 

aprovados no concurso público promovido 

pelo MJ além do quantitativo original de 

vagas, respeitando o limite regulamentar 

de 50%. 

CADE MJ Por meio dos Ofícios 530/2010/CADE e 

1.714/2010/CADE, foi solicitado ao MJ a 

convocação de candidatos aprovados no 

concurso público promovido pelo 

Ministério para provimento dos cargos que 
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Órgão/Entidade da Administração 

Direta, Autárquica ou Fundacional 
Vinculação Ministerial 

Providências adotadas para substituição 

por servidores concursados 

foram redistribuídos ao CADE. 

MPOG MPOG Por meio da Nota nº 492/2010, a 

Consultoria Jurídica do MPOG opinou que 

não seria possível a nomeação de 

candidatos aprovados no concurso público 

promovido pelo MJ para os cargos vagos 

redistribuídos para o CADE. 

CADE MJ Por meio do Ofício nº 2.472/2010, o 

CADE relatou ao MJ todas as providências 

que foram tomadas pela UJ a fim de dar 

cumprimento ao Termo de Conciliação 

Judicial, informou que o CADE fora 

surpreendido com a notícia de que os 

candidatos aprovados no concurso público 

promovido pelo MJ não poderiam ser 

convocados para prover os cargos vagos 

redistribuídos para o CADE e solicitou que 

o MJ convocasse os candidatos aprovados 

e os cedesse ao CADE, pelo menos até que 

se consiga realizar um concurso público. 

Departamento de Modernização 

Institucional da SEGES 

MPOG Em 22/09/2010, para o e-mail, foi sugerido 

que fosse realizada a redistribuição dos 

cargos. 

CADE MJ Em reunião realizada dia 14/12/2010, com 

a participação do SR, Chefe de Gabinete 

da Presidência, do Sr. Gerente de Projeto 

do Departamento de Modernização 

Institucional da SGES/MPOG e do Sr. 

Coordenador de Modernização e 

Administração do Ministério da Justiça, 

ficou acertado que: (a) o MPOG autoriza o 

MJ a nomear candidatos aprovados no 

concurso público; (b) depois que os 

candidatos nomeados tomassem posse e 

entrassem em exercícios, o MJ 

redistribuiria os respectivos cargos para o 

CADE; e (c) os cargos vagos atualmente 

alocados no CADE seriam, na mesma 

oportunidade, redistribuídos ao MJ. 

Departamento de Modernização 

Institucional da SEGES 

MPOG Em 14/12/2010, por e-mail, foi explicado 

que antes de autorizar a nomeação dos 

candidatos aprovados no concurso público 

promovido pelo MJ, o MPOG teria de 

analisar a possibilidade de motivar tal 

convocação adicional pela necessidade de 

substituir terceirizados irregulares no 

CADE e destacou que a Consultoria 

Jurídica já se havia manifestado 

desfavoravelmente. Na mesma ocasião foi 

explicado que a alternativa à redistribuição 

seria a autorização de realização de um 

novo concurso público pelo CADE, 

devendo os três envolvidos (MPOG, 

CADE e MJ) avaliar a conveniência e 

oportunidade da redistribuição ou da 

realização de novo concurso público. 

CADE MJ Por meio do Ofício nº 414/2011/CADE, 

foi solicitado ao MJ que intercedesse junto 

ao MPOG, para solicitar: (1) autorização 
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Órgão/Entidade da Administração 

Direta, Autárquica ou Fundacional 
Vinculação Ministerial 

Providências adotadas para substituição 

por servidores concursados 

para convocação adicional de 25 cargos de 

agente administrativo, 1 cargo de 

bibliotecário, 1 cargo de contador e de 24 

cargos de analista técnico-administrativo; 

(2) autorização para redistribuição ao 

CADE dos servidores convocados; (3) 

redistribuição, ao MJ, dos cargos vagos do 

CADE correspondentes aos cargos 

ocupados redistribuídos pelo CADE. 

 


